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maneira contínua uma situação 
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RESUMO 

 

 

A presente dissertação tem como objetivo estudar a relação entre a maternagem e a 

função materna em UTI Neonatal. Proponho propositalmente um distanciamento entre 

os dois conceitos, onde à maternagem cabe a incumbência dos cuidados necessários à 

sobrevivência e à função materna o exercício de uma função simbólica - que remete o 

sujeito à dimensão de sua constituição psíquica por sua relação com o campo da 

linguagem. Neste trabalho, a investigação consiste em verificar se a dificuldade no 

exercício da maternagem, que ocorre no âmbito de uma unidade de terapia intensiva 

neonatal, pode interferir nas condições de sustentação da função materna, via de regra 

exercida pela mãe. A pesquisa foi realizada em um hospital da rede privada de saúde da 

cidade de São Paulo, com mães de bebês de ambos os sexos, nascidos prematuros e 

internados na UTI Neonatal e, posteriormente, no pós-alta. Os recortes clínicos das falas 

das mães em entrevista e apresentados neste trabalho são analisados à luz da teoria 

psicanalítica de Freud e de Lacan. E, para a investigação das condições para o exercício 

da função materna, inspirei-me nos quatro eixos teóricos formulados na pesquisa 

Indicadores Clínicos de Risco para o Desenvolvimento Infantil (IRDI). A escuta das 

mães durante e após a hospitalização revela a presença de sofrimento pelo impacto 

psíquico causado pelo nascimento prematuro de um filho e a internação em UTI 

Neonatal, bem como pela dificuldade em maternar o bebê. No entanto, apesar do 

arrebatamento psíquico, na análise da função simbólica – a partir das quatro operações 

fundamentais, deduzidas por mim a partir dos IRDI -, foi possível notar as condições 

para que a função materna possa vir a se desempenhar.   

 

 

Palavras-chave: Maternagem – Função materna – UTI Neonatal – Pesquisa IRDI. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

  

The following dissertation has the purpose of studying the relation between mothering 

and mother’s function in neonatal ICU. I intentionally propose to set a distance between 

the two concepts, being mothering the incumbency of the necessary caretaking for 

survival and mother’s function, the practice of a symbolic function – that relates the 

subject to its psychic constitution in its relation with the language field. In the present 

study, the inquiry consists in verifying whether the difficulty in practicing mothering, 

which occurs within the neonatal intensive care unit, may interfere with the conditions 

that support mother function or not, as a rule, practiced by the mother. The inquiry was 

conducted at a private hospital in São Paulo city, with mothers of both male and female 

babies, born preterm and admitted at the neonatal ICU and, subsequently, after 

discharge. The clinical extracts of the mother’s saying during the interviews and 

presented in this paper are analyzed in the light of the Freud and Lacan psychoanalysis 

theory. And, regarding the investigation of the conditions for the performance of 

mother’s function, I sought inspiration on the four theoretical axis formulated in the 

Clinical Indicators of Risk for the Child Development (IRDI). By listening to the 

mothers during and after the hospital admission reveals the presence of psychic impact 

caused by the preterm birth of a child and the admission in the neonatal ICU, as well as 

the difficulty in mothering the baby. Albeit, despite the psychic rapture, in the analysis 

of the symbolic function – based on the four fundamental operations, deduced by me 

according to the IRDI -, it was possible to notice conditions for the mother’s function to 

be performed.     

 

 

Key words: Mothering, mother’s function, neonatal ICU, IRDI research. 
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I	TRODUÇÃO 

 
 

O papel da mãe é o desejo da mãe1.  
                                Jacques Lacan 
  
 

Os trabalhos voltados à prematuridade e UTI Neonatal têm interessado a 

profissionais de diversas áreas da saúde nas últimas décadas, já que os progressos da 

tecnologia e da medicina – em especial da neonatologia2 – têm permitido a 

sobrevivência de bebês que nascem cada vez mais precocemente. Entretanto, 

guardadas as devidas proporções meritórias dos alcances científicos, a condição de 

um nascimento prematuro impõe cuidados específicos e exige de maneira quase 

unânime a necessária permanência do bebê pré-termo em Unidade de Terapia 

Intensiva Neonatal, fato que pode não passar incólume para os pais. 

Diante dessa realidade da UTI Neonatal, que muitas vezes requer meses de 

internação, questões começam a ser levantadas sobre o futuro dessas crianças, tanto 

em relação às condições orgânicas – relativamente à morbidade e à qualidade de vida 

dessas crianças, devido ao tempo prolongado de internação – quanto às psíquicas. 

Neste último caso, há que se pensar na constituição do psiquismo do bebê, levando-

se em conta o impacto psíquico que esse nascimento pode causar nos pais e como 

esse impacto pode gerar interferências na relação pais-bebê. 

Estudos atuais em psicanálise apontam que a prematuridade é uma situação 

de risco na relação futura dos pais com o bebê, especialmente se houver um 

distanciamento entre eles, conforme afirma Daniele Wanderley3 (1999). Tais estudos 

baseiam-se nas formulações teóricas segundo as quais a organização psíquica de um 

bebê inicia-se nas primeiras experiências subjetivas do bebê com o outro, um 

encontro carregado de significação para ambas as partes e que desencadeará 

desdobramentos para a relação pais-bebê e para a constituição do psiquismo do bebê. 

                                                 
1 LACAN, J. (1969-1970). O seminário. Livro 17: o avesso da psicanálise. Versão brasileira de Ari 
Roitman. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Editor, 1992, p. 105.  
2 Neonatologia é o ramo da medicina que se ocupa do diagnóstico e tratamento de doenças do recém-
nascido. In: CORRÊA FILHO, L.; CORRÊA, M. E. G.; FRANÇA, P. S. (Org.). �ovos olhares sobre 
a gestação e a criança até 3 anos: saúde perinatal, educação e desenvolvimento do bebê. Brasília: L. 
G. E., 2002, p. 31. 
3 WANDERLEY, D. B. (Org.). Agora eu era o rei: os entraves da prematuridade. Salvador: Ágalma, 
1999, p. 10. 



 

 

2

Por isso, cada vez mais psicanalistas – interessados nos primórdios da constituição 

psíquica – têm se voltado ao estudo da prematuridade. 

O distanciamento que pode ocorrer entre o bebê e seus pais não é uma 

prerrogativa da prematuridade; pode acontecer no encontro entre um bebê nascido a 

termo e seus pais, se difícil se fizer o trabalho de reorganização da psique dos pais 

entre o bebê imaginário e o real do corpo do bebê. Mas, esse processo pode se tornar 

mais complexo quando condições adversas ocorrerem como, por exemplo: o 

nascimento prematuro, a descoberta de uma malformação congênita ou a presença de 

uma síndrome no bebê. Tais condições podem marcar uma descontinuidade na trama 

simbólica que já havia sido traçada ao longo da gestação materna.  

Não obstante, de maneira geral, algum distanciamento, obrigatoriamente, 

ocorre no âmbito de uma Unidade de Terapia Intensiva Neonatal, devido aos 

cuidados intensivos necessários à própria sobrevivência do bebê prematuro, que 

precisa ser monitorado permanentemente por aparelhos que auxiliem a equipe 

médica sobre a condição de saúde do neonato. Assim, o parto prematuro, a 

aparelhagem tecnológica que cerca o bebê e a equipe hospitalar que cuida do neonato 

já se constituem como obstáculo ao contato físico da mãe com seu filho, ou seja, um 

entrave ao exercício da maternagem. 

E o que seria a maternagem? Após pesquisar o termo maternagem em 

diversos dicionários e vocabulários de psicanálise, em Laplanche & Pontalis (1988), 

encontro a conceituação de que a maternagem define, no sentido lato, “o conjunto 

dos cuidados prodigalizados ao infans neste clima de ternura ativa, oblativa, atenta e 

constante, que caracteriza o sentimento maternal” 4.  

Ao considerar essa conceituação e, ainda, localizando em Zimerman (2001)5 

o conceito de “função de maternagem” – que se refere à pessoa encarregada de 

prestar os cuidados primários essenciais – percebo haver, ao menos na concepção de 

Laplanche & Pontalis (1988), uma intersecção dos conceitos de maternagem e 

função materna. Zimerman (2001) traz uma conceituação que a mim parece 

apresentar de maneira mais objetiva o que é de fato a maternagem, qual seja: a 

totalidade dos cuidados dirigidos ao recém-nascido. 

                                                 
4. LAPLANCHE, J.; PONTALIS, J. B. Vocabulário de psicanálise. 10. ed. Trad. Pedro Tamen. São 
Paulo: Martins Fontes, 1988, p. 356. 
5 ZIMERMAN, D. E. Vocabulário contemporâneo de psicanálise. Porto Alegre: Artmed, 2001, p. 
263.  
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Neste trabalho, se fará útil a diferenciação entre esses conceitos de 

maternagem e função materna – a qual é valorizada por autores como Alfredo 

Jerusalinsky, que afirma: “a mãe que cuida não é a mesma que deseja”6. Tal 

diferença faz-se necessária para estudar se a dificuldade da maternagem no âmbito de 

uma UTI Neonatal pode interferir no exercício da função materna, tão importante 

para a constituição do psiquismo do bebê.  

Na teoria psicanalítica, em Freud, desde o “Projeto para uma psicologia 

científica” (1895), um estímulo endógeno só pode ser abolido por uma ação 

específica efetuada por meio de uma assistência alheia [grifo do autor]. E Freud 

afirma que essa assistência se manifesta: “[...] quando a atenção de uma pessoa 

experiente é atraída para o estado em que se encontra a criança [...]” 7. 

Por essa assistência alheia é inaugurada o que Freud8, em “A interpretação 

dos sonhos” (1900), conceitua como vivência de satisfação e que, por sua vez, 

instaura o desejo. A encarregada de promover à criança essa vivência de satisfação é, 

na maioria das vezes, a própria mãe. No entanto, essa vivência de satisfação só pode 

ser instituída desde que a criança possa receber, além da satisfação das necessidades 

biológicas, a libido materna. 

Em 1905, Freud afirma que a função da mãe está ligada aos cuidados que ela 

dispensa à criança. Dessa maneira, a mãe tornar-se-á “o primeiro sedutor” 9 para seu 

filho, considerando que a mãe olha para a criança com sentimentos provenientes de 

sua própria vida sexual10.  

Tomando por base essa fundamentação, penso que esse trato com a criança 

não passará incólume para a mãe, pois, para esta, estará implícito, dentro de sua 

função, o despertar do desejo e o destino subjetivo da criança. Ao levar em 

consideração a formulação freudiana, nota-se que esse olhar da mãe para a criança já 

inclui um endereçamento especial e é dessa maneira que ela poderá se tornar o 

primeiro sedutor para o seu bebê, mesmo sem sabê-lo. 

                                                 
6 JERUSALINSKY, A. N. Psicanálise do autismo. Porto Alegre: Artes Médicas, 1984, p. 12. 
7 FREUD, S. (1895). Projeto para uma psicologia científica. In: FREUD, S. Edição Standard 
Brasileira das Obras Psicológicas Completas de Sigmund Freud. Trad. sob a direção geral de Jayme 
Salomão. Rio de Janeiro: Imago, 1977, p. 421-422. v. I. 
8 Idem. (1900). A interpretação dos sonhos. In: Ibidem, 1972. v. V. 
9 Idem. (1905). Três ensaios sobre a teoria da sexualidade. In: Ibidem. v. VII. 
10 O termo sexual aparece aqui com o sentido que Freud atribui à sexualidade, ou seja, à pulsão sexual 
ou libido. Assim sendo, a sexualidade é tomada em sentido amplo, não se restringindo à finalidade 
procriativa e nem à genitalidade. 
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Por isso, entendo que os cuidados dispensados à criança não se resumem aos 

cuidados no nível da necessidade. Para conceber a constituição psíquica de um ser, 

há de entrar em ação um para-além da satisfação das necessidades físicas, ou seja, os 

cuidados com o filho. É nesse para-além que maternagem e função materna se 

encontram.  

O conceito de função materna é abordado nesta dissertação a partir da 

perspectiva lacaniana, que leva em consideração as formulações freudianas e põe em 

evidência o laço estabelecido pelo desejo em relação à criança; por isso, e não por 

acaso, a epígrafe desta introdução destaca que “o papel da mãe é o desejo da mãe”, 

conforme afirma Lacan. 

Essa função, imprescindível para a humanização psíquica do ser, capaz de 

“provocar”, “tensionar” o pequenino organismo para que se engaje em um laço, é a 

função materna. E esse laço, transpassado pelo campo da linguagem, onde se situa o 

Outro, é o lugar que a função materna deverá vir a ocupar perante à criança.  

Na medida em que a mãe e o pai podem vir a se apropriar dessa função 

simbólica da linguagem para a criança é que seus gestos, choros e gritos poderão 

ganhar uma significação. Assim sendo, desde que esse lugar do Outro encontre nos 

pais sustentação para o exercício da função materna, um bebê adquire, além de uma 

existência biológica, um lugar particular que possibilitará sua constituição psíquica. 

Portanto, a função materna, apesar de ser nomeada dessa maneira, não é 

inerente à mulher que se torna mãe, podendo transitar entre outros que fazem parte 

do entorno social da criança e que lhe dirigem um desejo único e particular, 

singularizando-a.  

Ao sustentar a distinção entre maternagem e função materna, este trabalho se 

propõe a investigar se a função simbólica a ser assumida pelo Outro pode apresentar 

interferências diante de um arrebatamento na função imaginária, que é a própria 

maternagem, quando um nascimento prematuro pode vir a obstaculizar a 

aproximação, a intimidade, o contato dos pais com o seu bebê. 

Penso que, se esse contato for dificultado ou impedido pode ocorrer o 

inevitável desinvestimento no caso do nascimento de um bebê prematuro, causado 

pela separação imposta pela necessidade médica. Tais condições podem remeter os 

pais a uma abertura, uma fenda no investimento libidinal no bebê, pois abre um 

espaço de desconhecimento e dúvidas; tanto mais, conjecturo, quando a mãe não 
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pode cuidar pessoalmente de seu bebê. E, é nesse sentido que penso se a 

prematuridade pode ser um acontecimento de risco para a relação pais-bebê, que 

pode levar ao distanciamento entre eles. 

Essa condição leva-me a conceber hipóteses que, para além do desamparo 

estrutural de todo o ser humano, o bebê prematuro pode vir a se deparar com um 

desamparo psíquico se estiver distante de uma função que lhe ofereça o empuxo à 

vida, o que pode levá-lo a ficar à mercê de suas pulsões de morte. 

Para chegar ao tema proposto, inicialmente houve especial reflexão a respeito 

do acontecimento inesperado, que é o nascimento prematuro de um filho – em 

especial por razão da internação do bebê na Unidade de Terapia Intensiva Neonatal – 

e como esse episódio, que impõe certa restrição ao exercício da maternagem, pode 

interferir no exercício da função materna. Dessa forma, proponho e pretendo 

responder nesta dissertação a seguinte questão: a dificuldade da maternagem em UTI 

Neonatal pode interferir no exercício da função materna? 

Entretanto, faço aqui a ressalva de que a maternagem pode não se restringir 

apenas ao contato físico. Poder-se-ia pensar, dessa forma, que toda maternagem 

estaria prejudicada no caso da internação de um filho, mas não é isso. Por estar a 

maternagem acoplada à função materna – o que não é uma relação absoluta –, o olhar 

e a voz dirigidos ao filho pela mãe também representam os cuidados e o investimento 

libidinal maternos. Mas observo que a ausência do toque, do contato corpo a corpo, 

leva as mães a sofrerem e a se sentirem “menos” mães. 

A motivação para a realização desta pesquisa surge do meu interesse no que 

diz respeito à constituição psíquica e estruturação do sujeito. Primeiramente, por uma 

atuação de mais de dez anos no Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, junto à 

Vara da Infância e da Juventude do Foro Regional I – Santana, onde pude estabelecer 

contato diário com a realidade dos maus-tratos, do abandono e do abrigo de crianças 

e adolescentes, dentre outras demandas. 

Essa experiência, realizada pelo estudo dos casos, levou-me ao 

desenvolvimento de um trabalho monográfico11, cujo tema referiu-se à constituição 

da subjetividade de crianças e adolescentes institucionalizados, no qual objetivei 

                                                 
11 BARRETO, C. P. O. A constituição da subjetividade em crianças e adolescentes 
institucionalizados. 2005. 84 f. Monografia do curso de pós-graduação Lato-Sensu “Teorias, Técnicas 
e Estratégias Especiais em Psicanálise”, do Laboratório Sujeito e Corpo do Instituto de Psicologia, 
Universidade de São Paulo, São Paulo, 2005. 
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investigar como essas crianças e adolescentes, que vivem em Casas Abrigo, se 

constituem como sujeitos de desejo. 

O interesse por esse trabalho também decorre de minha própria experiência 

como mãe de prematuro. Este fato particular levou-me a pensar sobre o impacto 

causado no psiquismo materno pelo nascimento prematuro de um filho – nas 

palavras de Lacan, “um encontro faltoso”12. Diante deste encontro, o que é possível? 

Como podem ser oferecidas, às mães, possibilidades de simbolização diante do real?  

Dentre as referências bibliográficas publicadas sobre o assunto e destacadas 

no primeiro capítulo desta dissertação, realço o trabalho de Mathelin 13(1997) a 

respeito da prática da psicanálise em UTI Neonatal. Essa autora apresenta os efeitos 

significativos para as mães, quando a equipe hospitalar demanda delas um saber 

sobre o bebê, ou seja, que a mãe possa dizer ela mesma sobre o seu filho, como por 

exemplo: se ela supõe que o bebê está com fome, se está tranquilo etc. Mathelin 

observa que, dessa forma, a mãe pode manter para o seu filho um projeto vivo, pura 

pulsão de vida que, para a saúde psíquica do filho, só faz com que ele venha a se 

engajar nesse laço. 

Acrescenta, ainda, que a equipe de trabalho que faz parte da Unidade de 

Terapia Intensiva Neonatal – composta por neonatologistas, enfermeiros, 

fisioterapeutas e psicólogos – principalmente estes últimos podem ajudar a mãe, 

solicitando-lhe que fale sobre o filho, que diga suas impressões sobre ele. Essa 

autorização à mãe convida-a a se projetar sobre a criança, antecipá-la, a fabricar o 

seu bebê.  

Apesar de tais práticas já terem se estabelecido em alguns hospitais aqui no 

Brasil, observei, ao realizar esta pesquisa, que elas ainda não se notam efetivamente. 

As próprias mães que entrevistei solicitaram que o serviço de psicologia fosse mais 

presente, pois elas notavam que as psicólogas demoravam a visitá-las. 

Enquanto objetivo geral, é propósito desta dissertação estudar a 

particularidade da relação entre a maternagem, impedida ou, ao menos, dificultada 

em seu exercício no âmbito de uma Unidade de Terapia Intensiva Neonatal, e os 

possíveis efeitos desse obstáculo na sustentação da função materna. 

                                                 
12 LACAN, J. (1964). O Seminário 11: os quatro conceitos fundamentais da psicanálise. Trad. M. D. 
Magno. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Editor, 2008, p. 60. 
13 MATHELIN, C. Prática analítica em neonatologia. In: WANDERLEY, D. B. (Org.). Palavras em 
torno do berço. Salvador: Ágalma, 1999c. p. 136. 
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Com relação à metodologia, cabe explicitar que a realização da pesquisa se 

deu a partir de recortes clínicos colhidos por meio de entrevistas junto às mães14 que 

tiveram um bebê prematuro, sendo necessária a internação na Unidade de Terapia 

Intensiva Neonatal, em um hospital da rede particular da cidade de São Paulo. 

Para a realização da pesquisa, houve inicialmente a apresentação de um 

projeto de pesquisa ao Comitê de Ética e Pesquisa do referido hospital, além de toda 

a documentação exigida, que incluiu o cadastro na Comissão Nacional de Ética em 

Pesquisa (Conep), ligada ao Conselho Nacional de Saúde (CNS). Após a aprovação 

do referido projeto, realizei contato com a coordenação do serviço de psicologia do 

hospital e, para a viabilização do estudo, por intermédio da psicóloga responsável 

pelo serviço, com autorização da chefia da Unidade de Terapia Intensiva Neonatal, 

fui integrada à equipe de psicólogos da unidade por um período transitório não 

estipulado antecipadamente, fator favorável à realização do trabalho. 

Primeiramente, ficou acordado que eu faria o acompanhamento de alguns 

casos, realizando atendimento semanal. Foi o que ocorreu com um dos casos que 

acompanhei desde a primeira visita dos pais à UTI Neonatal até à alta do bebê. No 

entanto, pensando que minha presença não era diária no hospital e que as mães 

poderiam solicitar atendimento em minha ausência, a equipe de psicologia e eu 

decidimos que seria melhor que eu atendesse mães já assistidas por outra profissional 

do serviço, caso solicitassem o serviço.  

O acompanhamento ocorreu pelo prazo médio de quatro meses, e o modo 

pelo qual estabeleci contato com as mães se deu por meio de entrevistas, a partir da 

questão disparadora a respeito da experiência na UTI Neonatal, visando a extrair o 

mais particular dessa vivência em relação à maternagem e ao exercício da função 

materna. Posteriormente, após a alta hospitalar, visitei por duas vezes as mães e seus 

bebês e realizei entrevistas com o objetivo de observar a relação mãe-bebê e as 

condições para que o exercício da função materna pudesse ou não vir a ser 

desempenhada, levando-se em conta que as trocas estabelecidas (ou não) são 

reveladoras dessas condições, segundo os quatro eixos teóricos estabelecidos na 

                                                 
14 Cabe ressaltar que, a todas as mães participantes das entrevistas, foi explicitado por essa 
pesquisadora o objetivo do trabalho, bem como por elas foi lido e assinado o Termo de Consentimento 
Livre e Esclarecido (Anexo II). Observo ainda que, para preservação do sigilo das mães participantes, 
os nomes declarados são fictícios. 
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pesquisa Indicadores de Risco para o Desenvolvimento Infantil (IRDI)15, a qual 

inspirou-me para refletir sobre a operação da função materna.  

Com relação à referida pesquisa, vale elucidar tratar-se da Pesquisa 

Multicêntrica de Indicadores Clínicos de Risco para o Desenvolvimento Infantil 

(pesquisa IRDI). Essa pesquisa é um dos subprojetos desdobrados da pesquisa 

“Leitura da constituição e da psicopatologia do laço social por meio de indicadores 

clínicos: uma abordagem multidisciplinar atravessada pela psicanálise”16. 

A pesquisa IRDI foi realizada no período 2000-2008 pelo Grupo Nacional de 

Pesquisa (GNP), composto por psicanalistas coordenados pela Profª Dra. Maria 

Cristina Machado Kupfer, do Instituto de Psicologia da Universidade de São Paulo 

(Ipusp), sendo produto de articulação entre a psicanálise e outros campos do saber, 

como: Pediatria, Nutrição, Fonoaudiologia e Psiquiatria, a respeito da noção de risco 

para o desenvolvimento17.  

O uso dos quatro eixos propostos na pesquisa IRDI a saber – Suposição de 

Sujeito, Alternância Presença-Ausência, Estabelecimento de Demanda e Função 

Paterna – como metodologia, nesta dissertação, é justificado pelo fato de que, 

conforme suponho, essas quatro operações servem como bússola para a investigação 

das condições para o exercício da função materna.  

O material colhido nas entrevistas são articulados com os pressupostos 

psicanalíticos de Freud e de Lacan, autores escolhidos pelo fato de oferecerem a mim 

as melhores formulações a respeito de meus questionamentos em psicanálise e, 

especificamente neste trabalho, são os que mais elucidam minhas reflexões 

relativamente à temática abordada. Cabe ainda destacar que, por tratar-se de uma 

pesquisa qualitativa, e por não versar sobre estudo de caso, proponho a utilização de 

recortes clínicos, que servirão para revelar os aspectos de interesse desta pesquisa. 

                                                 
15 Valor preditivo de indicadores clínicos de risco para o desenvolvimento infantil: um estudo a partir 
da teoria psicanalítica. Lat.Am.Journal of Fund. Psychopathology Online, v. 6, n. 1, p. 48-68, maio 
2009. 
16 Pesquisa financiada pelo Ministério da Saúde, pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico (CNPq), pela Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo 
(Fapesp) e realizada pelo Ipusp; tendo como pesquisadores responsáveis: Maria Cristina Machado 
Kupfer, Sandra Josefina Grisi, Mario Eduardo Costa Pereira e Leandro de Lajonquière. In: KUPFER, 
M. C. M., PINTO; F. S. C. N. (Org.). Lugar de vida, vinte anos depois: exercícios de educação 
terapêutica. São Paulo: Escuta/Fapesp, 2010, p. 14.  
17 LERNER, R.; KUPFER, M. C. M. (Org.). Psicanálise com crianças: clínica e pesquisa. São Paulo: 
Escuta, 2008, p. 9. 



 

 

9

A escolha da obra de Freud deve-se às suas formulações conceituais sobre a 

vivência de satisfação, a importância do outro na constituição do psiquismo, o 

narcisismo e o complexo de Édipo, conceitos de suma importância para responder à 

questão desta dissertação. 

Jacques Lacan, em sua releitura da obra freudiana, visando extrair o essencial 

da experiência psicanalítica, é a quem recorro para tratar da função materna, essa 

função simbólica ocupada pelo Outro. 

Cabe apontar que, além dos teóricos supracitados, utilizei-me das 

contribuições de outros autores contemporâneos como Piera Aulagnier, Françoise 

Dolto, Luiz Alfredo Garcia-Roza, entre outros.  

O desenvolvimento do trabalho é apresentado em cinco capítulos. 

O primeiro capítulo é destinado à revisão bibliográfica, parte em que dedico à 

apresentação de alguns trabalhos sobre a prematuridade, nos últimos dez anos, 

especialmente – mas não exclusivamente – na área da psicanálise. 

O segundo capítulo apresenta a constituição do psiquismo na obra de Freud, 

onde percorro brevemente os primórdios das descobertas freudianas sobre o 

inconsciente e a gênese da sexualidade, de onde o ser pode se constituir 

psiquicamente. Para tanto, abordo o conceito de experiência de satisfação, tão caro 

aos que se interessam pelos primórdios do psiquismo, bem como os conceitos 

advindos dos desdobramentos dessa vivência mítica. 

No terceiro capítulo, abordo as teorizações de Jacques Lacan que, em sua 

releitura da obra freudiana elabora a teoria do Estádio do espelho e a teoria do Édipo, 

explicitando os esquemas ópticos e os três tempos do Édipo na constituição e 

estruturação psíquica do sujeito. Trazer essas teorias a este trabalho parece-me 

fundamental, tendo em vista o destaque à função simbólica nos três esquemas ópticos 

e nos três tempos do Édipo. 

No quarto capítulo, dedicado a elucidar a relação entre maternagem e função 

materna em UTI Neonatal, apresento os recortes clínicos de entrevistas realizadas 

com três mães de bebês prematuros, que estiveram internados em UTI Neonatal, 

durante a estada no hospital; e, depois, no pós-alta. Esses fragmentos articulados à 

teoria psicanalítica contornam a temática acerca da maternagem e da função materna.  

No quinto capítulo, inicialmente busco contextualizar historicamente esses 

lugares da maternagem e da função materna, já que eles possuem um destaque 
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diferenciado, de acordo com cada cultura e cada regime social e religioso. Em 

seguida, dou enfoque à maternagem e à função materna na concepção teórica 

psicanalítica lacaniana, destacando, na sequência, os quatro eixos teóricos 

formulados na pesquisa IRDI. Após, discorro a respeito da importância da 

maternagem para o exercício da função materna, abertura para a elaboração que se 

segue sobre a maternagem na UTI Neonatal. 

Penso que aprofundar o conhecimento acerca desse tema poderá contribuir 

para a prática da intervenção psicanalítica no hospital, no sentido de que a escuta 

psicanalítica do que a mãe diz a respeito da UTI Neonatal e do exercício da 

maternagem no âmbito desse espaço, possa levar à possível simbolização dessa 

vivência, minimizando o sofrimento ou, ao menos, contribuindo para que a mãe 

possa lidar com esse impacto, e, talvez, contribuindo positivamente para a relação 

dessa mãe com esse filho.  
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CAPÍTULO I 

 

OS ESTUDOS SOBRE A PREMATURIDADE 

 
 

Em investigação às principais bases de dados de pesquisa como BDTD, 

Fapesp, Scielo, Capes, Lilacs e fontes bibliográficas como livros e revistas tomando 

como base os últimos dez anos, encontrei muitos trabalhos que versam sobre a 

relação mãe-bebê e pais-bebê, campo de interesse cada vez mais crescente em várias 

áreas do conhecimento, inclusive da psicanálise.  

Ressalto, entretanto, que muitos dos trabalhos encontrados baseiam-se nas 

formulações teóricas de autores psicanalíticos que divergem do aparato conceitual 

postulado por Freud e por Lacan e, assim sendo, apresento os trabalhos que se 

coadunam à abordagem teórica tratada nesta dissertação.  

Dentre esses trabalhos, faço alusão a alguns, que merecem ser destacados, por 

ser referência no assunto sobre bebês e, sem me expandir por demais, apresento 

outros de maior proximidade à temática da prematuridade, contexto abordado nesta 

dissertação.  

E, para uma melhor divisão, primeiramente apresento as obras literárias que 

versam sobre o assunto para, na sequência, elencar os trabalhos de conclusão de 

curso, dissertações e teses que apresentam consonância com o tema aqui estudado. 

Os estudos sobre a criança e a relação pais-bebê iniciaram-se há muito e são 

inúmeros os trabalhos encontrados entre médicos, psicólogos e psicanalistas de 

diferentes orientações teóricas. Autores como Spitz (1965), Bowlby (1969, 1976, 

1979), Brazelton (1981), Klaus e Kennell (1992) – apenas para citar alguns dos mais 

conhecidos – destacaram em seus trabalhos a importância da relação da criança com 

a mãe ou com quem venha a substituí-la. Spitz (1965)18 enfatizara – baseado em 

observações clínicas – a importância das trocas afetivas entre mãe e bebê e as 

possíveis consequências da privação materna para a criança pequena, como a 

depressão anaclítica e o hospitalismo. Bowlby (1969)19, além de afirmar a 

importância da presença materna para a saúde mental da criança, realizou trabalhos a 

                                                 
18 SPITZ, A. R. (1965). O primeiro ano de vida. Trad. Erothildes Millan Barros da Rocha. 2. ed. São 
Paulo: Martins Fontes, 1998. 
19 BOWLBY, J. (1969). Apego e perda: apego. Trad. Alvaro Cabral. 3. ed. São Paulo: Martins Fontes, 
2002. v. 1. 
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respeito do comportamento de apego dos seres humanos, considerando que o 

desenvolvimento do apego é crucial para a sobrevivência e para o desenvolvimento 

físico e mental das crianças. Brazelton (1988)20 também interessou-se pela 

constituição do apego, destacando como este se dá pelo lado dos pais em relação ao 

bebê. Ao referir-se à prematuridade, o autor levanta uma questão: “Será que a mãe 

[...] que teve um parto prematuro terá um menor apego a seu bebê?”. O autor trabalha 

essa questão do ponto de vista do comportamento de apego, mas não deixa de ser 

interessante o quanto tal indagação se aproxima, ao menos em parte, do 

questionamento que levanto nesta dissertação. 

Klaus e Kennell (1992)21, pediatras de formação, também interessaram-se 

pela formação do apego e destacaram em seu livro um capítulo para discorrer a 

respeito do atendimento a pais de bebês prematuros. Os autores enfatizaram os afetos 

desencadeados nos pais pelo fato de se depararem com o nascimento do bebê 

antecipadamente, bem como pela posição que eles ocupam em relação aos cuidados 

dados ao filho, enquanto este se encontra hospitalizado. Vários estudos foram 

destacados pelos autores, ressaltando o clima de tensão dos pais. Interessante é notar 

que os autores apresentaram estudos de colegas que realizaram visitas domiciliares 

com pais egressos da UTI Neonatal, considerando que estes necessitam de apoio 

externo, pois a tensão emocional não está totalmente dissolvida. 

Françoise Dolto, psicanalista, pioneira no atendimento a bebês, entre tantas 

obras produzidas a respeito da relação pais-crianças, afirma em “Tudo é 

linguagem”22, que os bebês não se expressam por uma linguagem verbal, mas têm 

uma linguagem característica e, por isso, faz-se possível fazer psicanálise com 

crianças. Nessa obra, ao responder a uma questão sobre bebês que permanecem dias 

nas incubadoras, considera importante a presença das mães e a comunicação entre 

mãe-bebê; considera que o bebê compreende a linguagem a partir de uma percepção 

de presença, que não é uma presença qualquer; é uma continuidade da presença 

quando estava no útero e indica a necessidade de dar oportunidade à mãe para 

estabelecer o laço simbólico com o seu bebê. 

                                                 
20 BRAZELTON, T. B. O desenvolvimento do apego: uma família em formação. Trad. Dayse Batista. 
Porto Alegre: Artes Médicas, 1988. 
21 KLAUS, M. S.; KENNELL, J. H. Pais/bebê: a formação do apego. Trad. Daise Batista. Porto 
Alegre: Artes Médicas, 1992. 
22 DOLTO, F. (1994). Tudo é linguagem. Trad. Luciano Machado. São Paulo: Martins Fontes, 1999, 
p. 123-124.  
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Szejer (1999)23, psicanalista e adepta às ideias de Dolto, também interessou-

se pela clínica de bebês. Em seu livro “Palavras para nascer: a escuta psicanalítica na 

maternidade”, ao considerar a condição de prematuridade do bebê, sua proposta de 

intervenção privilegia o fornecimento aos pais do máximo de elementos para que se 

aproximem do filho, evitando o que ela chama de “buraco de linguagem” em torno 

da criança.  

Mathelin (1999)24, psicanalista, é uma das autoras que se destaca neste estudo 

da prematuridade, relatando, em um de seus livros, o grandioso universo com que se 

depara o psicanalista no hospital: histórias únicas, registros de que não há 

determinismos e generalizações possíveis, mas espaço para que se transforme 

silêncio em palavra e, assim, que o sofrimento possa ser simbolizado. 

Daniele Wanderley (1997), organizadora da “Coleção de Calças Curtas”, 

preparou o primeiro volume, intitulado “´Palavras em torno do berço”, em que 

selecionou textos voltados à intervenção precoce na infância. Dentre estes, destaco o 

artigo de Mathelin25 sobre a prática analítica em neonatologia, em que a autora revela 

sua experiência em UTI Neonatal, a partir de um projeto de trabalho com os pais 

durante a hospitalização da criança. A autora afirma que, diante do encontro com o 

real, deve vir a se tornar possível a simbolização desse acontecimento para que os 

pais possam continuar a investir nessa criança, o bebê deles. Dessa forma, a estada 

no hospital também pode se tornar um tempo de elaboração possível. 

No mesmo livro referido acima, realço o artigo da própria organizadora, 

Daniele Wanderley26, o qual versa sobre questões acerca do atendimento pais-bebê. 

Nesse artigo, a autora apresenta um caso clínico em que mãe e bebê se estranham e 

que a analista é convocada a intervir. A filha, tão estranha à mãe por ser tão distante 

do bebê imaginário pôde ir tomando o seu lugar, esse que Daniele Wanderley chama 

de “trono perdido”. 

Daniele Wanderley (1999) dedicou o segundo volume da referida coleção ao 

tema da prematuridade dos bebês, intitulado “Agora eu era o rei: os entraves da 

                                                 
23 SZEJER, M. Palavras para nascer: a escuta psicanalítica na maternidade. Trad. Claudia Berliner. 
São Paulo: Casa do Psicólogo, 1999, p. 59. 
24 MATHELIN, C. O sorriso da Gioconda: clínica psicanalítica com os bebês prematuros. Trad. 
Procópio Abreu. Rio de Janeiro: Companhia de Freud, 1999a.  
25 Idem. (1999c). Op. cit., p. 129-142. 
26 WANDERLEY, D. B. Em busca do trono perdido: questões acerca do atendimento pais-bebê. In: 
Idem, ibidem, p. 143-162. 
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prematuridade”, selecionando uma série de textos que foram elaborados pela prática 

e pela reflexão de profissionais acerca da atuação de um psicanalista no âmbito 

hospitalar de uma Unidade de Terapia Intensiva Neonatal. Grande parte dos artigos 

constituintes deste livro encontra-se nesta dissertação, justamente por trazer artigos 

específicos a respeito da condição pré-termo do bebê e dessa condição na relação 

com os pais do bebê e a equipe médica. A primeira parte do livro, destinada a 

apresentar o histórico do ofício do psicanalista em UTI Neonatal, apresenta o texto 

de Agman et al.27, autores que apresentam a experiência das intervenções realizadas 

em um instituto de puericultura na França. Estas objetivam compreender o que vivem 

os pais na situação de internação do filho prematuro. Como inovação, a proposta de 

entrevista dos pais é realizada não só pelo profissional de psicologia ou psicanalista, 

mas também por membros da equipe médica e psiquiátrica com trocas realizadas 

posteriormente entre todos os membros da equipe. Com esse trabalho, os autores 

consideram que a colaboração em conjunto permite acolher a angústia das famílias a 

melhor escutar e compreender, evitando-se assim, as intervenções rápidas e banais e 

favorecendo um entrosamento entre pais e equipe.  

No mesmo livro, realço o texto de Druon28, que trata da ajuda ao bebê e aos 

seus pais, trabalho realizado na França pela autora em um serviço de medicina 

neonatal. Ela ressalta a importância do trabalho com os pais, o que designa como 

preventivo, porque auxilia que a comunicação se estabeleça. E, nos casos em que os 

bebês ficarão meses hospitalizados, o trabalho direto com eles também se faz 

importante, conforme considera a autora. Para tanto, a auxiliar de referência 

estabelece uma ligação particular com o bebê, a partir da qual ela notou modificações 

no estado de saúde geral do bebê.  

O trabalho de Mathelin29, também apresentado no livro acima referido, traz o 

caso de duas meninas nascidas prematuramente, alertando para a importância do 

estabelecimento do laço que deve ser salvo na relação entre os bebês e suas mães. 

Entretanto, considero que esse laço somente pode ser salvo se houver um lugar 

destinado a esse bebê no imaginário parental. 

                                                 
27 AGMAN, M. et al. Intervenções psicológicas em neonatologia. In: WANDERLEY, D. B. (Org.). 
Agora eu era o rei: os entraves da prematuridade. Salvador: Ágalma, 1999, p. 17-34. 
28 DRUON, C. Ajuda ao bebê e aos seus pais em terapia intensiva neonatal. In: Idem, ibidem, p. 35-
54. 
29 MATHELIN, C. (1999b). Da pulsão de morte ao desejo de vida, ou as vicissitudes de uma terapia 
intensiva. In: Idem, ibidem, p. 61-79. 
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Daniele Wanderley30, organizadora do livro, escreve um texto que vem ao 

encontro do tema desta dissertação. A autora questiona se diante de um nascimento 

que comporta risco de vida, risco de sequela, também há risco de essa criança não se 

constituir como aquela que realizaria o sonho dos pais. Apresenta um caso clínico de 

um menino prematuro que, segundo a autora, com o seu sintoma na difícil 

articulação da linguagem, ele denuncia a experiência traumática de seu nascimento, 

não simbolizado pelos pais.  

Da revista Estilos da Clínica, do Instituto de Psicologia da USP, com o tema 

“Dossiê: clínica de bebês”, destaco o artigo de Julieta Jerusalinsky (2000)31 “Do 

neonato ao bebê: a estimulação precoce vai à UTI Neonatal”, no qual a autora aborda 

a especificidade da intervenção em estimulação precoce na UTI que, segundo ela, 

trata-se de um local privilegiado para a intervenção com bebês e seus pais, visando o 

resgate da elaboração da inscrição do recém-nascido no discurso parental. 

Compreendendo que o contexto da internação coloca a sustentação das funções 

parentais em xeque; a ideia da intervenção na UTI, proposta pela autora, é marcada 

por buscar dar sentido à vida do bebê, a partir da organização das primeiras 

experiências vividas, e possibilitar a ressignificação dos efeitos que a situação da 

internação é capaz de causar nas representações parentais.  

O livro “O bebê e a modernidade: abordagens teórico-clínicas”, organizado 

por Leda Mariza Bernardino e Claudia Mascarenhas Rohenkohl, apresenta uma série 

de artigos que, originalmente, foram apresentados por ocasião do III Encontro 

Nacional sobre o Bebê. Todos versam a respeito da clínica de bebês e crianças 

pequenas, o que expressa a preocupação e o desejo de reflexão sobre os primórdios 

da constituição subjetiva. Em se tratando, especificamente, do contexto da UTI 

Neonatal, destaco o artigo de Catão32, psiquiatra e psicanalista, intitulado “Um lugar 

também de palavras”, que explicita os diversos aspectos que compõem o ambiente 

intensivista de uma UTI Neonatal e a importância da intervenção precoce que vise à 

facilitação da circulação de palavras junto à mãe, à equipe e ao bebê. Nesse sentido, 

                                                 
30 WANDERLEY, D. B., Op. cit., p. 141-151. 
31 JERUSALINSKY, J. Do neonato ao bebê: a estimulação precoce vai à UTI Neonatal. Estilos da 
Clínica. Revista sobre a Infância com Problemas. Instituto de Psicologia da USP, v. V, n. 8, 1º sem. 
2000. 
32 CATÃO, I. Um lugar também de palavras. In: BERNARDINO, L. M. F.; ROHENKOHL, C. M. F. 
(Org.). O bebê e a modernidade: abordagens teórico-clínicas. São Paulo: Casa do Psicólogo, 2002, p. 
179-191.  
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o ofício do psicanalista no hospital é o de abrir um espaço para que fala e escuta 

sejam articuladas. 

Julieta Jerusalinsky (2002), em seu livro “Enquanto o futuro não vem: a 

psicanálise na clínica interdisciplinar com bebês” – o qual trata da estimulação 

precoce –, ao dedicar um capítulo para expor o caso clínico33 de uma criança 

prematura, considera que um desamparo psíquico pode se instalar num bebê se, 

frente ao real do corpo prematuro, não se opera simbolicamente, pelo entorno 

parental, significações que lhe confiam um lugar ou que – como trazido pelo caso 

clínico – lhe confiam um lugar de insuficiência, “impotência imaginária”, como 

afirma a autora. 

No ano de 2002, por ocasião do IV Encontro Nacional sobre o bebê, foi 

organizado o livro “O bebê, o corpo e a linguagem”, organizado por Regina Orth de 

Aragão, com artigos apresentados durante a realização do referido evento. Dentre 

esses artigos, realço o de Rabello34, intitulado “A função simbólica da UTI 

Neonatal”, que discorre a respeito do estranhamento do ambiente de uma Unidade de 

Terapia Intensiva Neonatal e para a questão que é tão negada pelo ser humano: a 

morte. Além disso, considera que o aparato técnico das máquinas responsáveis pelo 

controle do bem-estar orgânico remete o ser humano à sua impotência. A autora, a 

partir de um caso clínico, mostra o quanto as mães, sentindo-se inseguras, verbalizam 

os seus temores em cuidar de seus bebês sem o monitoramento tecnológico. 

Do mesmo livro referido acima, o artigo de Dias (2004)35, intitulado “A 

aventura do vir-a-ser: uma explicação em UTI Neonatal”, trata do tênue liame entre 

vida e morte que habita o âmbito de uma UTI Neonatal e, ainda, destaca o impacto 

do nascimento prematuro para o psiquismo parental. A autora considera que a 

subjetivação do bebê prematuro se dá como uma aventura do vir-a-ser, em que os 

pais necessitam de um tempo de elaboração psíquica para que possam assumir o 

lugar parental para esse filho, o qual fica à espera de ser capturado pelo desejo do 

Outro. 

                                                 
33 JERUSALINSKY, J. Pedro e o escorregador: o que desliza quando brincamos. In: 
JERUSALINSKY, J. Enquanto o futuro não vem: a psicanálise na clínica interdisciplinar com bebês. 
Salvador: Ágalma, 2002, p. 194-223. 
34 RABELLO, A. A função simbólica da UTI Neonatal. In: ARAGÃO, R.O. (Org.). O bebê, o corpo e 
a linguagem. São Paulo: Casa do Psicólogo, 2004, p. 177-189. 
35 DIAS, M. M. A aventura do vir-a-ser: uma explicação em UTI Neonatal. In: Idem, ibidem, p. 201-
210. 
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Sobre a clínica com bebês, o livro de Teperman (2005)36, “Clínica 

psicanalítica com bebês: uma intervenção a tempo”, apresenta recortes clínicos de 

atendimentos realizados por ela na Pré-Escola Terapêutica Lugar de Vida com bebês. 

Esses atendimentos levaram-na a encontrar na escuta de pais, vestígios de 

desencontros no laço entre pais-bebê, muito precocemente.  

Por ocasião do V Encontro Nacional sobre o Bebê, o livro “A ética na atenção 

ao bebê”, organizado por Rosely Gazire Melgaço, apresenta diversos textos 

interessantes sobre a ética na clínica com bebês, dentre estes, o artigo de Zornig37, 

psicanalista, afirma – a respeito da internação prolongada dos bebês prematuros – 

não haver necessariamente um efeito traumático, desde que seja oferecida aos pais 

uma escuta dirigida ao sofrimento. Essa escuta, segundo a autora, pode permitir que 

os fantasmas dos pais sejam colocados em palavras. Assim, conclui que, o espaço da 

UTI Neonatal pode se transformar em um lugar potencial entre pais e bebê, 

propiciando o que a autora nomeia de “amarração simbólica”, que constrói a 

narrativa de sua história. 

Também nesse livro, destaco o texto de Dias38, psicanalista, intitulado “Uma 

escuta psicanalítica em neonatologia”, que revela – pela escuta de pais – o 

sofrimento e a necessária capacidade de elaboração e historicização deles, para que o 

investimento libidinal no bebê possa advir. 

No livro “O cravo e a rosa: a psicanálise e a pediatria: um diálogo possível?”, 

organizado por Daniele Wanderley, as autoras Motta e Zen (2008) redigiram um 

artigo39intitulado “Intervenções precoces com recém-nascidos de risco”, no qual 

defendem a importância do amparo maternal para a saúde do bebê. Entretanto, 

destacam que não é da presença física da mãe que se trata somente, mas sim, da 

presença física conjugada à presença desejante. As autoras consideram que um 

recém-nascido pode tornar-se um recém-nascido de risco, principalmente quando 

uma deficiência, uma síndrome ou outra condição possa ter o poder de apagar a 

                                                 
36 TEPERMAN, D. W. Clínica psicanalítica com bebês: uma intervenção a tempo. São Paulo: Casa 
do Psicólogo, Fapesp, 2005. 
37 ZORNIG, S. M. A-J. Clínica da intervenção precoce: entre a origem e o originário. In: MELGAÇO, 
R. G.(Org.). A ética na atenção ao bebê: psicanálise, saúde, educação. São Paulo: Casa do Psicólogo, 
2006, p. 73-78. 
38 DIAS, M.M. Uma escuta psicanalítica em neonatologia. In: Idem, ibidem, p. 137-147. 
39 MOTTA, S. P. P., ZEN, E. T. Intervenções precoces com recém-nascidos de risco. In: 
WANDERLEY, D.B. (Org.). O cravo e a rosa: a psicanálise e a pediatria: um diálogo possível?. 
Salvador: Ágalma, 2008, p. 101-123. 
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imagem mental de um filho na cabeça dos pais. Ao enfatizarem a condição de 

prematuridade, explicitam a violência do nascimento antecipado e as consequências 

psíquicas que esse acontecimento pode vir a ter para as mães. Nesse sentido, 

propõem a prática da intervenção precoce, como “atos clínicos pontuais”, que 

objetivam a saúde mental de um sujeito. 

Krodi (2008)40, no livro, “O que os bebês provocam nos psicanalistas”, 

organizado por Maria Cristina Kupfer e Daniela Teperman, escreve um artigo 

intitulado “Cuidados paliativos em neonatologia: à escuta do indizível”. A autora 

destaca que, em uma unidade de terapia neonatal, a possibilidade da morte é um 

aspecto a ser considerado. Diante desse indizível de ter um filho internado em UTI e 

do desamparo parental que essa hospitalização provoca, o psicanalista tem o seu 

lugar de escuta reservado, propiciando dessa forma, que, mesmo diante da 

possibilidade da morte do bebê, uma história sobre ele seja construída.  

O livro “Cuidados no início da vida”, organizado por Lou Muniz Atem, 

contém alguns trabalhos apresentados por ocasião do VI Encontro Nacional sobre o 

Bebê. Dentre estes, ressalto abaixo o artigo que mais se aproxima do contexto 

estudado nesta dissertação.  

A experiência de Simionato (2008) é trazida em forma do artigo intitulado 

“Colo-Cuidado: abrindo a possibilidade de um encontro”. A autora apresenta em seu 

texto o projeto “Colo-Cuidado”, desenvolvido para uma atuação junto a uma 

maternidade da cidade de São Paulo, a qual objetiva o atendimento diferenciado a 

bebês internados em UTI Neonatal e berçário e às suas famílias. O projeto se define, 

segundo a autora, como uma série de “práticas éticas voltadas para o bem-estar da 

mãe e do bebê”41. A prática consiste na conversa com os bebês, situando-os sobre a 

realidade que eles vivem, oferecendo-se palavras. A autora nota que tais conversas 

produzem efeitos na equipe cuidadora, o que propicia uma forma de relação diferente 

entre os profissionais e o bebê. Além disso, o programa visa, também, à díade mãe-

bebê, buscando a sustentação do laço entre eles. 

Do VII Encontro Nacional sobre o Bebê, foi organizado por Regina Orth de 

Aragão e Silvia Abu-Jamra Zornig (2010) o livro “Nascimento: antes e depois: 
                                                 
40 KRODI, P. Cuidados paliativos em neonatologia: à escuta do indizível. In: KUPFER, M. C. M.; 
TEPERMAN, D. O que os bebês provocam nos psicanalistas. São Paulo: Escuta, 2008, p. 115-134. 
41 SIMIONATO, E. M. F. Colo-Cuidado: abrindo a possibilidade de um encontro. In: ATEM, L. M. 
(Org.). Cuidados no início da vida: clínica, instituição, pesquisa e metapsicologia. São Paulo: Casa 
do Psicólogo, 2008, p. 39-49.  
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cuidados em rede”. Da mesma maneira, foram coletados trabalhos apresentados no 

encontro, em torno da temática do nascimento. A respeito da prematuridade, 

seleciono o texto de Braga e Deslandes42, intitulado “Redes sociais de suporte aos 

pais dos bebês formadas a partir da internação em UTI Neonatal” – que destacam a 

importância da tecitura de redes sociais em torno dos pais que se encontram com o 

seu bebê internado em UTI Neonatal. Segundo as autoras, as redes sociais podem se 

constituir como um espaço para o desenvolvimento de interações em um momento 

em que os pais encontram-se expostos a uma situação de adversidade. Além das 

redes externas, constituídas pelo entorno familiar ou pelos outros significativos, 

citam o exemplo das redes internas, ou seja, aquelas que se constroem no âmbito 

hospitalar, como é o caso do alojamento em que as mães dos bebês se encontram e 

podem confidenciar-se umas com as outras sobre a vivência da UTI Neonatal por 

estarem identificadas nesse encontro. A importância do estabelecimento das redes – 

externas e internas –, segundo as autoras, é que estas privilegiam o desenvolvimento 

das trocas afetivas entre o bebê e seus pais.  

Em pesquisa à base de dados da Scielo, encontrei o artigo de Holanda 

(2004)43, com o título “Bebês prematuros na UTI: a maternidade em questão”. O 

texto, fruto de um projeto desenvolvido junto ao Programa Mãe-Canguru, em um 

hospital público de Natal, objetivou oferecer escuta à equipe e às mães dos bebês 

internados, constituindo um esforço para tratar o que estava além da demanda. 

Articulando teoricamente a maternidade em relação à feminilidade e a demanda em 

relação ao desejo, a autora concebe um tipo de atuação do analista em que, ao não 

corresponder a demanda, busca a sustentação de uma posição em que os significantes 

podem ser postos em circulação, em ambos os lugares, equipe e mães.  

No artigo de Rabello (2005), com o título “Construção subjetiva e 

prematuridade na UTI Neonatal”, a autora questiona as condições de subjetivação 

dos bebês prematuros que permanecem por um período na UTI Neonatal. Em 

pesquisa realizada junto ao Instituto Fernandes Figueira, a autora relata o 

                                                 
42 BRAGA, N. A.; DESLANDES, S. Redes sociais de suporte aos pais dos bebês formadas a partir da 
internação em UTI Neonatal. In: ZORNIG, S. M. A-J; ARAGÃO, R. O. (Org.). �ascimento: antes e 
depois, cuidados em rede. 2. ed. Curitiba: Honoris Causa, 2010, p. 175-186. 
43 HOLANDA, S. A. R. Bebês prematuros na UTI: a maternidade em questão. Estilos da Clínica, São 
Paulo, v. 9, n. 16, jun.2004. Disponível em: http://pepsic.homolog.bvsalud.org/scielo.php?pid=S1415-
71282004000100006& script=sci_arttext>. Acesso em: 12 dez. 2010. 
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descompasso do tempo para bebês, pais e equipe, salientando que esse tempo pode 

gerar problemas, pois para que um bebê se constitua psiquicamente, ele necessita de 

alguém que o deseje. Observa que no hospital, a realidade impõe, à equipe, a 

urgência do tempo de sobrevivência, e é a partir desse tempo de urgência que o bebê 

é olhado. Para os pais, o tempo, segundo a autora, é de elaboração do nascimento 

pré-termo. Nesse sentido é que o tempo de subjetivação da criança que é dependente 

do outro, fica à mercê desse descompasso. Por isso, sugere o trabalho psicanalítico 

de pôr em movimentação palavras, que estas “permitam uma amarração simbólica 

que produza um efeito de alteridade, de subjetivação no bebê”44.  

Localizei ainda o artigo de Battikha et al. (2007)45, intitulado “As 

representações maternas acerca do bebê que nasce com doenças orgânicas graves” 

que, apesar de se referir a bebês que nascem com doenças orgânicas graves, se 

encontra com o contexto dessa pesquisa ao elucidar que o nascimento de um bebê 

diferente pode ter diversas implicações na constituição do vínculo mãe-bebê. O 

objetivo da pesquisa foi investigar as representações psíquicas maternas a respeito 

desse nascimento e, para tal, fundamentados na teoria psicanalítica, os autores 

realizaram entrevistas com mães no período de internação do bebê na UTI Neonatal, 

as quais revelaram o quanto o nascimento de um filho com alterações orgânicas pode 

vir afetar o exercício da função materna, já que desorganiza as representações 

existentes antecipadamente no psiquismo materno sobre um bebê sadio. Os autores 

concluem que a participação nas entrevistas teve efeitos terapêuticos e sugerem a 

escuta analítica às mães durante o período de internação dos bebês no âmbito 

hospitalar. 

Em pesquisa à base de dados da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e 

Dissertações (BDTD), na busca do tema UTI Neonatal, localizei 63 documentos de 

relevância; entretanto, em diferentes áreas do conhecimento e sem privilegiar 

diretamente a relação pais-bebê, nem a maternagem e função materna em Unidade de 

Terapia Intensiva Neonatal. Assim, destaco, entre estes, os de maior proximidade ao 

tema e, a fim de realizar novas buscas, combinei os termos UTI Neonatal e 

                                                 
44 RABELLO, A. M. Construção subjetiva e prematuridade na UTI Neonatal. Pulsional Revista de 
Psicanálise, São Paulo, ano XVII, n. 181, mar. 2005, p. 46-53. Disponível em: 
<http://www.editoraescuta.com.br/pulsional/181_07.pdf>. Acesso em: 12 dez. 2010. 
45 BATTIKHA, E. C. et al. (2007). As representações maternas acerca do bebê que nasce com doenças 
orgânicas graves. Psicologia, Teoria e Pesquisa, Brasília, v. 23, n. 1, jan.-mar. 2007. Disponível em: 
<http://www.scielo.br/scielo.php?>. Acesso em: 25 nov.2010. 
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maternidade, maternagem e função materna, e dessa forma, obtive um maior número 

de trabalhos, relacionados ao contexto estudado nesta dissertação e que são citados a 

seguir. 

Dias (2008)46 desenvolveu a tese de doutorado intitulada “A clínica do bebê 

pré-termo e a escuta dos pais: questões para a psicanálise”, a qual vem ao encontro 

de concepções produzidas nesta dissertação. Discutindo as vicissitudes da 

constituição do sujeito na clínica do bebê pré-termo, a autora escutou pais e mães 

durante o período de hospitalização de seus bebês, analisando vinhetas a partir do 

referencial psicanalítico. Conclui que essa escuta humaniza o nascimento desse filho, 

atenuando a angústia e o sentimento de desamparo que acompanha os pais. 

Baeta (2009)47 desenvolveu a dissertação “A paternidade na UTI Neonatal: o 

pai prematuro”, cujo objetivo foi estudar a influência que o nascimento prematuro de 

um filho pode exercer sobre o exercício da função paterna, fundamentando-se 

teoricamente na teoria psicanalítica. A autora realizou entrevistas com pais que 

estavam com seus filhos internados na Unidade de Terapia Intensiva. Baeta (2009) 

conclui alguns pontos de convergência que a situação de internação pelo nascimento 

prematuro de um filho gera. Um deles diz respeito a uma descontinuidade no 

exercício das funções parentais entre o empuxo à mãe de fazer Um e a confirmação 

da posição sexuada, exigida pela castração, que faz com que o pai encontre lugar, 

dando sustentação às suas mulheres. Outro ponto de convergência foi o 

compartilhamento da função paterna, o que ela chamou de parceiro-medicina, visto a 

clínica da UTI Neonatal estar centrada em torno do saber médico. A transferência 

com esse discurso fez com que os pais se integrassem ao tratamento da criança e com 

isso, a expectativa é a de que eles possam ocupar o lugar que deles se espera na 

dinâmica do grupo familiar, atenuando os efeitos do real ameaçador. 

                                                 
46 DIAS, M. A. M. A clínica do bebê pré-termo e a escuta dos pais: questões para a psicanálise. 
2008. 225 f. Tese (Doutorado). Ipusp, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2008. Disponível em: 
<http://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/47/47133/tde.../TeseMariangela.pdf>. Acesso em: 23 nov. 
2010. 

47 BAETA, M. L. M. A paternidade na UTI �eonatal: o pai prematuro. 2009. 167 f. Dissertação de 
Mestrado em Ciências da Saúde, UFMG/MG, Belo Horizonte, 2009. Disponível em: 
<http://www.bibliotecadigital.ufmg.br/dspace/handle/1843/ECJS-7W7JRG>. Acesso em: 22 nov. 
2010. 
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A dissertação de mestrado de Santos (2009)48, “Psicanálise, saúde e 

desenvolvimento humano na prática profissional do analista em Unidade de Terapia 

Intensiva Neonatal”, me chamou a atenção por se ater à escuta do analista em 

trabalho na Unidade de Terapia Intensiva Neonatal. A autora se interessa pelo saber-

fazer do psicanalista nesse âmbito marcado por situações-limite vividas pelos bebês, 

por seus pais e pela equipe de saúde. Trabalhando os conceitos de angústia e 

desamparo, a autora conclui que tomar o bebê e sua família como interlocutores 

permite o trânsito entre o horror do inominável para o que pode se tornar passível de 

ressignificação.  

Esses foram alguns dos trabalhos escolhidos por estarem em proximidade à 

temática tratada nesta dissertação. Demonstram as práticas e as reflexões tecidas por 

vários profissionais a respeito da prematuridade e a constituição subjetiva desses 

bebês que, chegando mais cedo ao mundo, impõe a todos que se ocupam deles, novas 

descobertas com olhares novos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
                                                 
48 SANTOS, P. K. Psicanálise, saúde e desenvolvimento humano na prática profissional do analista 
em Unidade de Terapia Intensiva �eonatal. 2009. 102 f. Dissertação de Mestrado em Psicologia 
Escolar e do Desenvolvimento Humano, Ipusp, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2009. 
Disponível em: <http://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/47/47131/tde-01122009-090146>. Acesso 
em: 29 nov. 2010. 
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CAPÍTULO II 

 

A CO	STITUIÇÃO DO PSIQUISMO 	A OBRA DE FREUD 

 
 

Para a psicanálise, a subjetividade remete aos primeiros laços afetivos 
com o mundo, ao lugar que a criança veio ocupar na estrutura familiar, a 
como foi desejada, às imagens que foi constituindo como próprias. Desde 
o primeiro sorvo de leite, a criança está incorporando um complexo 
mundo simbólico do qual seu eu atual é uma consequência. 
                                                                                           Luiz Hornstein49. 

 
 

Para se falar em subjetividade na obra freudiana faz-se importante considerar 

o ponto de partida de Freud. Desde 1891, quando escreveu seu trabalho “A 

interpretação das afasias”, Freud introduz os primeiros esboços do que Garcia-Roza 

(2004) interpreta serem “antecipações de textos psicanalíticos apontados como 

inaugurais”50. Tal afirmação faz-se, segundo o autor, em virtude de que há como 

encontrar no texto premissas da teoria sobre as formações do inconsciente. 

No texto, observando uma série de casos com perturbações de linguagem, 

Freud (1891)51 afirma não ser possível adotar uma postura rígida na interpretação das 

perturbações da linguagem, o que parece demonstrar que o ímpeto de ir mais além do 

que permanecer adepto às relações absolutas já se encontrava em Freud à época.  

Garcia-Roza52 entende que o aparelho de linguagem produzido por Freud em 

oposição aos modelos apresentados por Broca e Wernicke com suas teses sobre a 

localização, vai muito além do que seria um aparelho de linguagem, constituindo-se 

como o primeiro modelo freudiano de aparelho psíquico, construção que será 

realizada por Freud no “Projeto para uma psicologia científica” (1895). 

Segundo Garcia Roza53, a concepção de sistemas de condução proposta por 

Freud, em seu trabalho sobre as afasias, vai demonstrar não haver distinção entre os 

elementos sensoriais e as representações.  

                                                 
49 HORNSTEIN, L. Introdução à psicanálise. São Paulo: Escuta, 1989, p. 32. 
50 GARCIA-ROZA, L. A. Introdução à metapsicologia freudiana1. 6. ed. Rio de Janeiro: Jorge Zahar 
Editor, 2004. p. 28. 3 v. 
51 FREUD, S. (1891). A interpretação das afasias: um estudo crítico. Trad. António Pinto Ribeiro. 
Marsílio Editori, 1977. 
52 GARCIA-ROZA, L. A. Op. cit., p. 28. 
53 Idem. 
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Ainda conforme este autor, Freud postula, dessa forma, um paralelismo entre 

o processo fisiológico e o processo psicológico, desarticulando a hipótese de centros 

distintos de linguagem para formular a concepção de um território da linguagem 

“constituído por uma área cortical contínua que vai permitir [...] conceber um 

aparelho de linguagem entendido como um campo de associações e de 

transferências”54. 

Fazer menção desse texto nesta dissertação justifica-se pelo fato de que o 

campo da linguagem que interessa a Freud será a porta de abertura para a concepção 

da constituição do psiquismo. Como afirma Garcia-Roza (2004): 

 
 
o aparelho de linguagem [...] é algo que se constrói [...]. Essa construção 
não se faz, por sua vez, sem uma relação com o outro, não propriamente 
numa relação com o mundo, mas numa relação com um outro aparelho de 
linguagem55. 
 
 

Esse outro aparelho de linguagem a que o autor se refere é o que introduz a 

criança no âmbito das trocas simbólicas. Dessa maneira é que podemos compreender 

que um sujeito constitui-se no simbólico, ou seja, o seu aparelho de linguagem será 

construído por meio de uma relação com a ordem simbólica. 

Depois de “A interpretação das afasias” (1891), o próximo trabalho de Freud 

a respeito do aparelho psíquico é o “Projeto para uma psicologia científica” (1895)56. 

Nesse momento, Freud busca postular uma psicologia para neurologistas, tanto é que 

o texto suprareferido encontra-se no 1º volume de suas obras completas, nas 

“Publicações pré-psicanalíticas”. 

No “Projeto para uma psicologia científica” (1895), Freud explicita de forma 

criteriosa como ocorre o funcionamento do aparelho psíquico conforme uma 

abordagem psiconeurológica, onde identifica as noções de soma de excitação, 

quantidade de excitação, cota de afeto e somação.  

Pereira (1999) considera que esse trabalho de Freud tenta “descrever a 

constituição do processo primário através de um discurso que se pretendia ‘realista’ 

                                                 
54 Idem, p. 37. 
55 Idem, p. 40. 
56 FREUD, S. (1895). Op. cit. 
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[...], calcado sobre bases físicas e funcionando segundo o modelo da experiência de 

satisfação”57. 

Ao elaborar a noção de quantidade como distinta da atividade de repouso e, 

ao estabelecer a relação dessas ideias com as observações do excesso de intensidade 

dos pensamentos que atormentavam seus pacientes, Freud postula o princípio de 

inércia, como “um dispositivo destinado a neutralizar a recepção de Q [quantidade] 

através de sua descarga”58, e o movimento reflexo enquanto a forma pela qual há a 

efetivação da descarga de energia. 

Relativamente ao princípio de inércia, Freud adverte que:  

 
 
Desde o início, porém, o princípio de inércia é rompido por outra 
circunstância. À proporção que [aumenta] a complexidade interior [do 
organismo], o sistema nervoso recebe estímulos do próprio elemento 
somático – estímulos endógenos – que também tem que ser 
descarregados. Esses estímulos se originam nas células do organismo e 
criam as grandes necessidades: fome, respiração, sexualidade. Destes, o 
organismo, ao contrário do que faz com os estímulos externos, não pode 
esquivar-se; isto é, ele não pode empregar a Q deles para [aplicá-la] na 
fuga do estímulo. Cessam apenas mediante certas condições, que 
precisam realizar-se no mundo externo. Para efetuar essa ação (que 
merece ser qualificada de ‘específica’) requer-se um esforço que seja 
independente das quantidades endógenas (Qn) e que, de modo geral, seja 
maior [do que elas] [...]59. 
 
 

Por essa consideração, que é anterior à formulação do conceito de vivência de 

satisfação, Freud já revela explicitamente que deve haver uma ação específica no 

mundo externo, uma vez que o ser humano, no início da vida, não consegue, por si 

só, por fim a tais estimulações, mas encontra-se sujeito às exigências da vida, como 

por exemplo, a nutrição. Como afirma Catão (2009), o bebê humano nasce 

inacabado, “quer do ponto de vista biológico, quer do ponto de vista psíquico, razão 

pela qual necessita de um próximo assegurador que venha auxiliá-lo neste seu estado 

de desamparo primordial (Hilflosigkeit)”60. 

Em elaboração subsequente, Freud busca combinar a teoria da quantidade 

com a representação dos neurônios e discorre sobre processos de memória, 

investimento, barreiras de contato e facilitação. Ao discriminar os sistemas de 

                                                 
57 PEREIRA, M. E. C. Pânico e desamparo: um estudo psicanalítico. São Paulo: Escuta, 1999, p. 136. 
58 FREUD, S. (1895). Op. cit., p. 396. 
59 Idem, p. 397. 
60 CATÃO, I. O bebê nasce pela boca: voz, sujeito e clínica do autismo. São Paulo: Instituto Langage, 
2009, p. 19. 
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neurônios permeáveis, impermeáveis e perceptíveis, chega à formulação de que a 

excitação dos estímulos endógenos atua como força constante de forma diferente dos 

estímulos externos. Com isso, haverá uma pressão para a descarga, mola pulsional do 

mecanismo psíquico. 

A partir dessas formulações, Freud procura elaborar o funcionamento do 

sistema psíquico e conceitua o que denomina de experiência de satisfação por meio 

da assistência alheia, ou seja, a assistência de outro que garanta ao bebê o 

apaziguamento da tensão. Diz ele: 

 
 

O enchimento dos neurônios [...] terá como resultado uma propensão à 
descarga, uma urgência que se libera pela via motora. A experiência 
demonstra que aqui a primeira via a ser seguida é a que conduz à 
alteração interna (expressão das emoções, grito, inervação vascular). 
Mas, como já explicamos no início, nenhuma descarga dessa espécie pode 
produzir resultado de alívio [...] a estimulação só é capaz de ser abolida 
por meio de uma intervenção que suspenda provisoriamente a descarga de 
Qn no interior do corpo; e uma intervenção dessa ordem requer uma 
alteração no mundo externo [...] como ação específica [...]. O organismo 
humano é, a princípio, incapaz de levar a cabo essa ação específica. Ela se 
efetua por meio de assistência alheia quando a atenção de uma pessoa 
experiente é atraída para o estado em que se encontra a criança [...]61. 
 
 

Essa ação específica que ocorrerá por intermédio da assistência alheia leva-

me a pensar no exercício da maternagem e da função materna, conceitos abordados 

nesta dissertação. Como diz Catão (2009), a assistência alheia prestada pelo cuidador 

funcionará como uma “prótese”, a qual garantirá ao bebê um funcionamento que ele 

ainda não pode sustentar. Entendo que é por esta função de prótese que o psiquismo 

do bebê poderá se constituir e, por isso, nesta dissertação, coloco em relevo a 

presença fundamental da mãe, que é quem poderá se apropriar dessa função. 

Como exemplo, Garcia-Roza (2004)62 alude a um recém-nascido que, 

premido pela fome, chora e agita braços e pernas. As ações motoras não são eficazes 

para eliminar o estado de estimulação endógena, pois não podem, por si sós, 

satisfazer a necessidade de alimento. Nesse sentido, a descarga motora, diz ele:  

 
 

se insere num outro registro, o da comunicação por sinais, e aparece como 
demanda, demanda ao Outro, deixando de ser um mero behavior ineficaz 

                                                 
61 FREUD, S. (1895). Op. cit., p. 397. 
62 GARCIA-ROZA, L. A. Op. cit., p. 78. 



 

 

27

para se constituir numa forma de introdução do sujeito na ordem 
simbólica63. 
 
 

Essa é a importante função secundária da comunicação a que Freud se refere 

no que diz respeito à via de descarga, enfatizando: “Essa via de descarga adquire, 

assim, a importantíssima função secundária da comunicação, e o desamparo inicial 

dos seres humanos é a fonte primordial de todos os motivos morais” 64. 

Esse desamparo inicial é relativo às estimulações externas e internas, 

indiferenciadas para o recém-nascido, o que o torna totalmente dependente de um 

outro cuidador que possa aceitar e atender tal comunicação. 

Quando há um Outro que presta a assistência alheia (a mãe ou substituto), a 

estimulação endógena é eliminada e, assim sendo, como Freud afirma: “A totalidade 

desse processo representa então uma experiência de satisfação, que tem as 

consequências mais decisivas para o desenvolvimento das funções individuais”65. 

Dessa forma, entendo que desde 1895, Freud considera a importância do 

outro, nesse caso a mãe, para dar início à constituição da psique. Importância que é 

destacada neste trabalho justamente por demonstrar que o lugar que a mãe ocupa em 

relação à criança vai além de uma função social previamente estabelecida, esse lugar 

tem uma função constituinte para a vida psíquica.  

De tal modo, que Freud (1895) postula: 

 
 

a experiência da satisfação leva a uma facilitação entre as duas imagens 
mnêmicas e os neurônios nucleares que ficam catexizados durante o 
estado de urgência.[...] Ora, com o restabelecimento do estado de 
urgência ou de desejo, a catexia também passa para as duas lembranças, 
reativando-as. É provável que a imagem mnêmica do objeto seja a 
primeira a ser afetada pela ativação de desejo

66
. 

 
 

Sobre o desejo, Freud (1900) assim o conceitua: 

 
 

Um impulso desta espécie é o que chamamos de desejo; o reaparecimento 
da percepção é a realização do desejo e o caminho mais curto a essa 
realização é uma via que conduz diretamente da excitação produzida pelo 
desejo a uma catexia completa da percepção. Nada nos impede de 

                                                 
63 Idem. 
64 FREUD, S. (1895). Op. cit., p. 422. 
65 Idem. 
66 Idem, p. 424. 



 

 

28

presumir que houve um estado primitivo do aparelho psíquico em que 
esse caminho era realmente percorrido, isto é, em que o desejo terminava 
em alucinação67. 
 
 

Neste trecho, Freud já se refere ao desejo e não mais à necessidade. E 

continua: “Não tenho a menor dúvida de que [...] essa ativação de desejo produza 

algo idêntico a uma percepção – ou seja, uma alucinação”68. 

Garcia-Roza (2004), entende que a vivência de satisfação “fica associada à 

imagem do objeto que proporcionou a satisfação assim como à imagem do 

movimento que permitiu a descarga”69 e, em outro lugar70, considera que o 

reinvestimento na imagem mnêmica do objeto acontecerá com a finalidade de 

reproduzir a satisfação original.  

Em Laplanche e Pontalis (1988)71, o conceito de vivência de satisfação é 

considerado como o tipo de experiência originária que, ao proporcionar o 

apaziguamento de uma tensão interna gerada por uma necessidade, a partir do auxílio 

de uma intervenção externa, estará ligada à imagem do objeto que proporcionou a 

satisfação. Tal imagem, de acordo com os autores, assume um valor preferencial na 

constituição do desejo. Elucidam que: 

 
 
 o conjunto dessa experiência – satisfação real e satisfação alucinatória – 
constitui a base do desejo. O desejo tem efetivamente sua origem numa 
procura da satisfação real, mas constitui-se segundo o modelo da 
alucinação primitiva72. 
 
 

Ainda sobre tal vivência, Mijolla (2005) interpreta que o conceito de vivência 

de satisfação institui uma “pedra angular da construção metapsicológica freudiana na 

medida em que apresenta a questão da inscrição mnésica do encontro com o objeto e 

em que procura articular as problemáticas do apaziguamento da necessidade e da 

realização do desejo”73. 

                                                 
67 FREUD, S. (1900). Op. cit., p. 603. 
68 Idem (1895). Op. cit., p. 424. 
69 GARCIA-ROZA, L. A. Freud e o inconsciente. 19. ed. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Editor, 2002, p. 
54.  
70 Idem. Op. cit., 2004, p. 183. 
71 LAPLANCHE, J.; PONTALIS, J. B. Op. cit., p. 687-688. 
72 Idem. 
73 MIJOLLA, A.. Dicionário internacional da psicanálise. Trad. Álvaro Cabral. Rio de Janeiro: 
Imago, 2005, p. 1.963.  
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A esse respeito, Catão (2009) diz que é a experiência de satisfação que dará 

início a: 

 
 

[...] inscrição de uma memória que irá relacionar o grito, o objeto trazido 
pelo Outro materno e a satisfação. Tal memória leva a criança a reinvestir 
esse objeto, mesmo que de forma alucinada [...] mais tarde, quando o 
bebê é deixado sozinho, ele poderá reevocar os traços mnêmicos da 
experiência de satisfação, bem como os traços do Outro assegurador 
reencontrando, assim, um apaziguamento74. 

 
 

A autora põe em destaque o grito como um sinal que será entendido pela mãe 

como um apelo que lhe é dirigido e o qual ela deverá responder empreendendo uma 

ação – a chamada ação específica –, que irá garantir ao bebê a experiência de 

satisfação e que irá introduzir uma memória desta vivência.  

Ainda no “Projeto” (1895), Freud se reporta ao “complexo do ser humano 

semelhante”. Ao tratar da memória e juízo, Freud chega à terceira possibilidade 

advinda da experiência de satisfação – sendo a primeira delas, a catexia de desejo da 

imagem mnêmica acompanhada da percepção da mesma [imagem mnêmica], o que 

leva à descarga; e a segunda, em que uma catexia de desejo e uma percepção não 

combinam totalmente, que o leva a considerar um neurônio a constante e um 

variável, neurônio b. Nessa terceira possibilidade, uma catexia de desejo não 

coincide com a imagem mnêmica desejada e, então, surgirá a possibilidade de 

(re)conhecer essa imagem.  

Freud afirma:  

 
 

É por este motivo que é em seus semelhantes que o ser humano aprende a 
(re)conhecer. Os complexos perceptivos emanados desses seus 
semelhantes serão, então, em parte novos e incomparáveis – como, por 
exemplo, seus traços, na esfera visual; mas outras percepções visuais – o 
movimento das mãos, por exemplo – coincidirão no sujeito com a 
lembrança de impressões visuais muito semelhantes, emanadas de seu 
próprio corpo, [lembranças] que estão associadas a lembranças de 
movimentos experimentados por ele mesmo. [...] Desse modo, o 
complexo do ser humano semelhante se divide em duas partes, das quais 
uma dá impressão de ser uma estrutura que persiste coerente como uma 
coisa, enquanto que a outra pode ser compreendida por meio da atividade 
da memória [...]75.  
 
 

                                                 
74 CATÃO, I. Op. cit., p. 56. 
75 FREUD, S. (1895). Op. cit., p. 438. 
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Daí é que Freud chega à concepção da Coisa (das Ding) como essa estrutura 

permanente e constante (neurônio a). O que me parece ser o mais importante a ser 

destacado, segundo a temática desta dissertação, é que por esse “complexo do ser 

humano semelhante” o bebê virá a se reconhecer, mas persistindo algo inapreensível. 

Em 1900, ao publicar “A interpretação dos sonhos”, Freud postula que a 

vivência de satisfação instaura o desejo. Considera que o aparelho psíquico passa por 

um longo período de desenvolvimento, retomando a ideia de que, a princípio, o 

funcionamento do aparelho visa manter-se livre dos estímulos, e, de início, as 

exigências da vida vão confrontá-lo às necessidades somáticas.  

Freud explicita tal processo do desenvolvimento psíquico recuperando o 

modelo do bebê que, com fome, busca a ação motora para pôr fim à estimulação 

interna em vão e, somente com o auxílio externo, poderá atingir uma experiência de 

satisfação76que, além de extinguir o estímulo interno, irá produzir uma imagem 

mnemônica que será associada à necessidade.  

Assim, quando do reaparecimento do estado de necessidade, surgirá um 

impulso psíquico que irá recatexiar a imagem mnemônica da vivência, visando 

satisfação anterior. O desejo é essa moção psíquica que busca o reinvestimento da 

imagem mnemônica da vivência de satisfação. 

Na ausência do objeto real, a travessia pelo mesmo caminho produz uma 

alucinação e, por isso, Freud propõe que o objetivo dessa primeira atividade psíquica 

“era produzir uma identidade perceptiva – uma repetição da percepção que se achava 

ligada com a satisfação da necessidade”77. 

Ainda nesse mesmo texto, Freud considera que o acúmulo de excitação é 

sentido como desprazer e, após a vivência de satisfação, o aparelho psíquico irá 

buscar a repetição que ocasionou a diminuição da excitação causando o prazer. 

Afirma que: 

 
 

Uma corrente deste tipo no aparelho, começando do desprazer e visando 
ao prazer, foi por nós denominada de desejo e afirmamos que somente um 
desejo é capaz de colocar o aparelho em movimento e que o curso da 
excitação nele é automaticamente regulado por sentimentos de prazer e 

                                                 
76 No Dicionário comentado do alemão de Freud, o autor, Luiz Hanns, coloca em destaque a tradução 
de experiência por vivência.  
77 FREUD, S. (1900). Op. cit., p. 603. 
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desprazer. O primeiro desejo parece ter sido uma catexia alucinatória da 
lembrança de satisfação78. 
 
 

A concepção de desejo (Wunsch) formulada por Freud é etimologicamente 

descrita de forma esclarecedora por Hanns (1996), no Dicionário comentado do 

alemão de Freud79.  

Nesse verbete, Hanns (1996) distingue e decompõe o uso do termo no alemão 

e no português, pesquisa que elucida para os estudiosos da obra freudiana a distinção 

apresentada nos demais dicionários e vocabulários de psicanálise, como o de 

Laplanche e Pontalis80, o de Roudinesco e Plon81 e o de Mijolla82 – que colocam em 

evidência o distanciamento, na obra freudiana, das definições de necessidade e de 

desejo. Os autores apresentam, em suas diferentes obras, a ideia de que a necessidade 

é ligada à ordem biológica do ser e encontra satisfação em objetos específicos, e o 

desejo é situado no nível psíquico e ligado a traços mnêmicos.  

Em “A interpretação dos sonhos”83, Freud postula que o primeiro desejo 

surge da atividade alucinatória da vivência de satisfação, o que ele já havia 

formulado no “Projeto” (1895), mas que tais alucinações não se mostram eficientes 

para cessar a necessidade ou ocasionar o prazer ligado à satisfação. Então “Uma 

segunda atividade – ou, como dissemos, a atividade de um segundo sistema – tornou-

se necessária [...] ela desviaria a excitação surgida da necessidade ao longo de um 

caminho indireto [...]”84.  

A fim de diferenciar as atividades de um primeiro sistema, que garante a livre 

descarga das quantidades de excitação, e as de um segundo, que inibe a descarga, 

Freud considera que esse primeiro sistema é incapaz de fazer qualquer coisa que não 

seja desejar; já o segundo pode catexiar uma ideia desde que possa inibir o 

desenvolvimento do desprazer que dela pode provir. Com tal caracterização, 

conceitua o processo psíquico do primeiro sistema como processo primário e o do 

segundo como processo secundário ou de pensamento. 

                                                 
78 FREUD, S. (1900). Op. cit., p. 636. 
79 HANNS, L. A. Dicionário comentado do alemão de Freud. Rio de Janeiro: Imago, 1996, p. 136-
160. 
80 LAPLANCHE, J.; PONTALIS, J. B. Op. cit., p. 158-159. 
81 ROUDINESCO, E.; PLON, M. Dicionário de psicanálise. Trad. Vera Ribeiro e Lucy Magalhães. 
Rio de Janeiro: Jorge Zahar Editor, 1998, p. 146-147. 
82 MIJOLLA, A.. Op. cit., p. 461-463. 
83 FREUD, S. (1900). Op. cit., p. 603. 
84 Idem, p. 637. 
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Afirma Freud (1900): 

 
 
pretendi também escolher um nome que desse uma indicação de sua 
prioridade cronológica. [...] os processos primários acham-se presentes no 
aparelho mental desde o princípio, enquanto que é apenas no decorrer da 
vida que os processos secundários se desdobram e vêm a inibir e 
sobrepor-se aos primários[...]85. 
 
 

Hornstein (1989) interpreta, de maneira elucidativa, a atividade dos dois 

processos ao discorrer que:  

 
 

O caminho mais curto para a realização do desejo é a lembrança do objeto 
satisfatório, quer dizer, a realização alucinatória através da identidade de 
percepção. Mas, por esta via, a satisfação não se produz e a necessidade 
perdura. Foi então necessária a atividade de um segundo sistema que 
transformasse a alucinação em lembrança [...]. Neste caso, a identidade de 
percepção converte-se em identidade de pensamento86. 
 
 

Ainda sobre a vivência de satisfação, Violante (2004), ao abordar esse 

conceito em seu ensaio “Sobre a psicossexualidade”, fundamentando-se em Piera 

Aulagnier, considera que: 

 
 

 a [...] vivência de satisfação [...] que instaura o desejo no bebê, graças à 
intervenção da “assistência alheia”, ou seja, do “outro” [...]. Em meu 
entender, de acordo com Freud, este é o momento inaugural da psique e 
gênese da sexualidade, uma vez que, junto com o leite, o bebê deve 
ingerir libido materna. Por meio das vivências subsequentes de prazer e 
de desprazer na relação com a mãe (ou substituta) e, logo em seguida, 
com o pai, tem prosseguimento a constituição psicossexual do sujeito87. 

 
 
E, na continuidade, entende que: “[...] uma vivência dessa magnitude, capaz 

de instaurar o desejo, obviamente não pode se restringir à satisfação da necessidade 

alimentar [...]”88. 

Hornstein (1989) igualmente alude à vivência de satisfação como estando na 

gênese da sexualidade, ao propor:  

 

                                                 
85 FREUD, S. (1900). Op. cit., p. 642. 
86 HORNSTEIN, L. Op. cit., p. 96-97. 
87 VIOLANTE, M. L. V. Ensaios freudianos em torno da psicossexualidade. São Paulo: Via Lettera, 
2004, p. 36. 
88 Idem, ibidem, p. 46. 
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Depois do encontro original boca-peito, experiência inaugural de um 
poder e de uma possibilidade de prazer das zonas erógenas, um mesmo 
objeto se constitui como causa do desaparecimento da necessidade e 
causa de prazer erógeno

89
. 

 
 

E, enfatiza que, em função da relação mãe-filho, é que irá haver a instalação 

de marcas que, através de fantasias, objetivará reviver a experiência prazerosa. 

Nesse sentido, conforme o autor: 
 

 
A psique e o mundo se encontram e nascem um com o outro, sendo o 
aparelho psíquico o resultado desse encontro. A psique do bebê encontra 
no mundo dois espaços heterogêneos: o próprio espaço corporal e o meio, 
representado pelo espaço psíquico materno [...]. A única qualidade 
organizadora é a do prazer-desprazer90. 
 
 

Essa formulação de Hornstein é de extrema importância neste trabalho, pois 

expressa o quão significante é esse encontro. 

Freud voltará a destacar a relevância do outro na constituição do sujeito em 

1905, nos “Três ensaios sobre a teoria da sexualidade”91, trabalho este produzido a 

partir das investigações do próprio Freud a respeito da importância dos fatores 

sexuais nas neuroses. 

Conforme interpreta Faria (2003)92, é nos “Três ensaios sobre a teoria da 

sexualidade” (1905), que Freud irá avançar na definição desse campo, tornando a 

sexualidade uma das pedras angulares da psicanálise. 

Podemos precisar que, no desenvolvimento de todo esse estudo de Freud, esse 

corpo do qual ele fala já não é o corpo anatomofisiológico da medicina. Como ele 

mesmo acentua, “este trabalho se caracteriza não só por se basear inteiramente na 

pesquisa psicanalítica, como também por ser deliberadamente independente das 

descobertas da biologia”93.  

Na elaboração dessas produções ele se afasta definitivamente de uma visão 

organicista e biologizante e avança na investigação psicanalítica da sexualidade 

humana, que funda o sujeito a partir da relação com o outro. 

                                                 
89 HORNSTEIN, L. Op. cit., p. 94. 
90 Idem, p. 187. 
91 FREUD, S. (1905). Op. cit. 
92 FARIA, M. R. Constituição do sujeito e estrutura familiar: o complexo de Édipo de Freud a Lacan. 
Taubaté: Cabral, 2003, p. 30. 
93 FREUD, S. (1905). Op. cit., p. 130. 
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É, portanto, por essas descobertas que se pode entender que esse corpo que 

possui uma representação no psiquismo só pode ser um corpo sexualizado, 

erogeneizado, porque é investido libidinalmente por um outro. É essa compreensão 

que Freud trilha por anos e que consagra decisivamente a noção de 

psicossexualidade, pela descoberta da origem da psique fundada na sexualidade. 

Violante (2004) considera que a sexualidade não é invenção freudiana, 

destacando que Freud não era sexólogo e que sua descoberta se deu em relação à 

psicossexualidade “o fator psíquico da sexualidade e, dialeticamente, a presença da 

libido ou pulsão sexual na constituição psíquica do sujeito” 94. 

Desde os “Três ensaios” (1905), Freud postula o início da sexualidade na 

relação da criança com sua mãe. Afirma ele: 

 
 

A relação de uma criança com quem quer que seja responsável por seu 
cuidado proporciona-lhe uma fonte infindável de excitação sexual e de 
satisfação de suas zonas erógenas. Isto é especialmente verdadeiro, já que 
a pessoa que cuida dela, que, afinal de contas, em geral é sua mãe, olha-a 
ela mesma com sentimentos que se originam de sua própria vida sexual: 
ela a acaricia, beija-a, embala-a e muito claramente a trata como um 
substitutivo de um objeto sexual completo. Uma mãe provavelmente 
ficaria horrorizada se lhe fosse dito que todos os seus sinais de afeição 
estavam despertando os instintos sexuais do filho e preparando-os para 
sua intensidade ulterior [...] se a mãe entendesse mais da alta importância 
do papel desempenhado pelos instintos na vida mental como um todo – 
em todas as suas realizações éticas e psíquicas – ela se pouparia quaisquer 
autocensuras, mesmo após ser esclarecida. Ela está apenas cumprindo seu 
dever de ensinar o filho a amar95. 

 
 

Essa postulação de Freud possui extraordinária importância nesta dissertação, 

já que mostra a relevância não somente dos cuidados maternos, mas principalmente 

porque são imbuídos do desejo dirigido em atos para a criança. Há aqui, sem que 

Freud exponha explicitamente, um primeiro esboço da distinção entre a maternagem 

e a função materna porque ele pressupõe que a mãe não apenas se dirige à criança 

como uma cuidadora, que pura e simplesmente lida tecnicamente com seu filho, mas 

que toma o seu bebê como um objeto sexual completo, a quem ela remete o seu 

próprio desejo pelas manifestações carregadas de afeto.  

                                                 
94 VIOLANTE, M. L. V. Op. cit., p. 10. 
95 FREUD, S. (1905). Op. cit., p. 229-230. 
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Freud não utiliza essa terminologia nem o conceito de função materna, da 

maneira como ele é proposto por Lacan em 1956-1957, mas postula a importância da 

função da mãe. 

Em 1910, Freud explicita o conceito de psicossexualidade, afirmando:  

 
 
Em psicanálise o conceito do que é sexual abrange bem mais, ele vai mais 
abaixo e também mais acima do que seu sentido popular [...] nós 
reconhecemos como pertencentes à ‘vida sexual’ todas as atividades dos 
sentimentos ternos que têm os impulsos sexuais primitivos como fonte, 
mesmo quando esses impulsos se tornaram inibidos com relação a seu fim 
sexual original [...]. Por essa razão, preferimos falar em 
psicossexualidade, colocando assim ênfase sobre o ponto de que o fator 
mental na vida sexual não deve ser desdenhado ou subestimado. Usamos 
a palavra ‘sexualidade’ no mesmo sentido compreensivo que aquele em 
que a língua alemã usa a palavra lieben [‘amar’]96. 
 

 
Essa noção é reiterada no trabalho “Esboço de psicanálise”, escrito por Freud, 

em 1938, e publicado postumamente, em 1940. No capítulo III, intitulado “O 

desenvolvimento da função sexual”, ele retoma os primórdios da vida sexual, ao 

afirmar: “A vida sexual não começa apenas na puberdade, mas inicia-se, com 

manifestações claras, logo após o nascimento”97. 

E reitera a conceituação apresentada em 1910, ao dizer: “É necessário fazer 

uma distinção nítida entre os conceitos de ‘sexual’ e ‘genital’. O primeiro é o 

conceito mais amplo e inclui muitas atividades que nada têm de relação com os 

órgãos genitais”98. 

É nesse sentido que considero que há uma distinção do corpo tomado pela 

medicina em relação ao corpo estudado pela psicanálise. Esse corpo do qual a 

psicanálise trata, o qual é tomado e investido pelos cuidados maternos, é um corpo 

pulsional, erógeno. Assim sendo, por intermédio dos sucessivos encontros com a 

mãe, desde a experiência de satisfação, o corpo vai se tornando fonte de prazer ou de 

desprazer e adquire uma representação psíquica. 

O encontro do bebê com essa intervenção materna irá produzir inscrições em 

seu corpo; assim interpreta Julieta Jerusalinsky (2002), colocando que “A mãe está 

em posição de mestria em relação à organização pulsional do bebê”99. 

                                                 
96 FREUD, S. (1910). Psicanálise ‘silvestre’. In: Op. cit., 1970, p. 208-209. v. XI. 
97 Idem (1938/1940). Esboço de psicanálise. In: Op. cit., 1975, p. 177. v. XXIII. 
98 Idem, ibidem. 
99 JERUSALINSKY, J. (2002).Op. cit., p. 187. 
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Em se falando de organização pulsional, cabe ressaltar que o conceito de 

pulsão, é definido no texto freudiano de 1905 da seguinte maneira:  

 
 
Por pulsão deve-se entender provisoriamente o representante psíquico de 
uma fonte endossomática e contínua de excitação em contraste com um 
‘estímulo’ que é estabelecido por excitações simples vindas de fora. O 
conceito de pulsão é assim um dos que se situam na fronteira entre o 
psíquico e o físico

100
. 

 
 

Posteriormente, no texto “Os instintos e suas vicissitudes” (1915), Freud 

retoma essa conceituação reafirmando a fronteira da pulsão entre o mental e o 

somático. E, nesse mesmo texto, apresenta as quatro características da pulsão como 

sendo: pressão, finalidade/meta, objeto, fonte. 

Como afirma Catão (2009), “definida por sua força constante [a pulsão] parte 

de uma borda corporal dita erógena (fonte) e tem como alvo sua própria satisfação. 

Ela, porém, não conta com um objeto capaz de satisfazê-la completamente”101. 

A autora continua considerando que a satisfação da pulsão se encontra no 

próprio percurso percorrido em torno do objeto. 

Segundo Hanns (1999)102, em seu estudo “A teoria pulsional na clínica de 

Freud”, há na obra freudiana uma tentativa de explicar a raiz do conflito psíquico. 

Com isso, mantém-se a persistência em um dualismo pulsional, que é apresentado 

pela distinção estabelecida entre pulsões do ego (ou de autoconservação) e pulsões 

sexuais, sendo que estas últimas teriam por energia a libido e as primeiras seriam não 

libidinais. 

Entretanto, em 1914, no artigo “Sobre o narcisismo”103, Freud postula que 

também o ego é passível de ser objeto de investimento libidinal.  

E, posteriormente, em “Além do princípio do prazer” (1920), irá substituir a 

teorização anterior para conceber os dois grupos de pulsões: pulsões de vida (pulsões 

de autoconservação e sexual), e pulsões de morte.  

Diz Freud (1920): 
 
 

                                                 
100 FREUD, S. (1905). Op. cit., p. 171. 
101 CATÃO, I. Op. cit., p. 116. 
102 HANNS, L. A. A teoria pulsional na clínica de Freud. Rio de Janeiro: Imago, 1999. 
103 FREUD, S. (1914). Sobre o narcisismo: uma introdução. In: Op. cit., 1974. v. XIV. 
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Nossas concepções, desde o início, foram dualistas e são hoje ainda mais 
definidamente dualistas do que antes, agora que descrevemos a oposição 
como se dando, não entre os instintos do ego e instintos sexuais, mas 
entre instintos de vida e instintos de morte104.  
 
 

Cabe lembrar, conforme destacam Roudinesco e Plon (1998) no verbete 

pulsão: que a pulsão de que Freud trata nos “Três Ensaios” é essencialmente a pulsão 

sexual, definida de forma a não se reduzir às atividades genitais, conforme 

explicitado acima na diferenciação entre sexualidade e genitalidade e, portanto, 

diferente do instinto sexual, mas sim, concebida como um impulso do qual a libido 

constitui a energia. 

Ainda de acordo com os autores acima, a pulsão sexual: 
 
 

assume a forma de um conjunto de pulsões parciais [...]. O caráter sexual 
das pulsões parciais, cuja soma constitui a base da sexualidade infantil, 
define-se, num primeiro momento, por um processo de apoio em outras 
atividades somáticas, ligadas a determinadas zonas do corpo, as quais, 
dessa maneira, adquirem o estatuto de zonas erógenas105. 

 
 
Assim, na medida em que o corpo da criança é tomado por um Outro que 

cuida dele de uma maneira particular, é inaugurado o circuito pulsional e as partes do 

corpo que são tocadas e despertam o prazer na criança são denominadas de zonas 

erógenas.  

Hornstein (1989) também considera que a mãe, além de cuidar das funções 

vitais do filho, deverá ter prazer nos cuidados com o bebê. Pontua ele: “Para que a 

boca seja erógena, é necessário que a mãe que alimenta tenha, ao mesmo tempo, 

prazer em fazê-lo”106. Pois é somente dessa forma que ela poderá erogeneizar o 

corpo do bebê. No meu entendimento, não necessariamente o prazer precisa estar em 

cena, mas algo para além que é o desejo particular dirigido a essa criança. Se não 

houver esse desejo é que se pode concluir que esse corpo permanecerá como um 

organismo que bem pode ser limpo e nutrido, mas que não será capaz de adquirir 

uma representação psíquica, ou seja, tornar-se erógeno.  

Assim, dessa maneira, a zona erógena marcará os lugares do corpo que serão 

sede de excitação sexual e das sensações de prazer e desprazer. 

                                                 
104 FREUD, S. (1920). Além do princípio do prazer. In: Op. cit., 1976, p. 73. v. XVIII. 
105 ROUDINESCO, E.; PLON, M. Op. cit., p. 629. 
106 HORNSTEIN, L. Op. cit., p. 144. 
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Em 1905, Freud afirma: “O caráter de erogeneidade pode se ligar a algumas 

partes do corpo de forma particularmente marcante. Há zonas erógenas 

predestinadas, conforme mostra o exemplo do sugar”107. 

E, ainda nesse texto, ao postular sobre uma organização da vida sexual das 

crianças, Freud afirma:  

 
 
Durante uma primeira fase, bastante primitiva, o erotismo oral ocupa a 
maior parte do quadro. Uma segunda destas organizações pré-genitais é 
caracterizada pela predominância do sadismo e do erotismo anal. Não é 
senão quando atingida uma terceira fase que as zonas genitais 
propriamente ditas contribuem com sua parcela para a determinação da 
vida sexual e, nas crianças, esta última fase só é desenvolvida até uma 
primazia do pênis108. 
 
 

A esse respeito, Faria (2003) considera que existem regiões que parecem estar 

“predestinadas a tornarem-se zonas erógenas devido à importância que adquirem 

para a criança ao longo de seu desenvolvimento: a boca, o ânus e, finalmente, os 

genitais”109. 

No entanto, faço uma ressalva no que diz respeito a esses cuidados que levam 

à erogeneização do corpo do bebê. Em uma UTI Neonatal, as mães geralmente 

encontram-se impossibilitadas de exercerem esses cuidados ao seu filho, pois o 

quadro instável do neonato exige, na maioria das vezes, sua permanência na 

incubadora, com a menor manipulação possível. Como é possível que esse corpo seja 

erogeneizado?  

Catão (2009) considera que a voz “participa da instauração do laço entre mãe-

bebê ao mesmo tempo em que se constitui como objeto da pulsão”110. Como a 

autora, considero que à voz do Outro pode ser conferido um estatuto invocante que 

faz laço com o bebê, mesmo distante corporalmente da mãe, como é o caso dos bebês 

que permanecem em incubadoras na UTI Neonatal. 

Em “Esboço de psicanálise” (1938/1940), Freud colocará em destaque o 

significado dessa erogeneização provocada pela mãe que, além de propiciar a 

satisfação das necessidades fisiológicas da criança, 

 
 

                                                 
107 FREUD, S. (1905). Op. cit., p. 188.  
108 Idem, p. 240. 
109 FARIA, M. R. Op. cit., p. 30. 
110 CATÃO, I. Op. cit., p. 136. 
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[...] também cuida dela e, assim, desperta-lhe um certo número de outras 
sensações físicas, agradáveis e desagradáveis. Através dos cuidados com 
o corpo da criança, ela se torna seu primeiro sedutor. Nessas duas 
relações reside a raiz da importância única, sem paralelo, de uma mãe, 
estabelecida inalteravelmente para toda a vida como o primeiro e o mais 
forte objeto amoroso e como protótipo de todas as relações amorosas 
posteriores – para ambos os sexos111.  
 
 

Freud revela de maneira explícita a importância da mãe, de forma ímpar. A 

partir do seu desejo singular por essa criança é que ela introduzirá esse ser no campo 

psíquico, ou seja, é a partir dessa erogeneização que o bebê irá constituir o seu 

ego112, segundo a teoria freudiana.  

Pelos cuidados com o corpo da criança é que a mãe se torna o primeiro 

sedutor para o bebê e, consequentemente, seu primeiro objeto de desejo. 

Essa concepção freudiana é destacada para revelar que o exercício da função 

materna não comporta o significado apenas dos cuidados de sobrevivência da 

criança. É muito mais do que isso, essa atuação exige que o desejo da mãe esteja nela 

posto. 

Desde “Sobre o narcisismo: uma introdução” (1914), Freud postula:“[...] os 

primeiros objetos sexuais de uma criança são as pessoas que se preocupam com sua 

alimentação, cuidados e proteção: isto é, no primeiro caso, sua mãe ou quem quer 

que a substitua” 113. 

Desse modo, Freud identifica a sexualidade desde o início da vida 

extrauterina e em absoluta relação com o outro. E é essa sexualidade, inaugurada 

pela relação íntima com o outro materno, que coloca em movimento esse corpo 

pulsional do bebê. 

Em “Dois verbetes de enciclopédia” (1922/1923) ao se referir à sexualidade 

infantil, Freud retoma as reflexões realizadas nos “Três ensaios” (1905), ao postular 

                                                 
111 FREUD, S. (1938/1940). Op. cit., p. 217. 
112 Conforme Laplanche e Pontalis, traduzido do alemão Ich, o ego é a “Instância que Freud, na sua 
segunda teoria do aparelho psíquico, distingue do id e do superego. Do ponto de vista tópico, o ego 
está numa relação de dependência quanto às reivindicações do id, bem como quanto aos imperativos 
do superego e às exigências da realidade [...]. Do ponto de vista dinâmico, o ego representa 
eminentemente no conflito neurótico o polo defensivo da personalidade; põe em jogo uma série de 
mecanismos de defesa [...]. Do ponto de vista econômico, o ego surge como um fator de ligação dos 
processos psíquicos [...]”. In: LAPLANCHE, J., PONTALIS, J. B. Op. cit., p. 171-172. Nesta 
dissertação, conforme tradução da Edição Standard Brasileira, traduzo Ich por ego nas formulações 
freudianas e, no restante do texto, faço uso dos termos Eu, em francês Je como sujeito do desejo, e eu, 
em francês moi, como lugar da ilusão e fonte de erro, instância imaginária. 
113 FREUD, S. (1914). Op. cit., p. 104. 
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que é “necessário remontar o início da função sexual nas crianças quase ao começo 

da existência extrauterina”114.  

Como interpreta Violante (2004), desde 1905, Freud identifica que a 

“sexualidade começa a se manifestar no bebê durante e após a amamentação – seja 

quando ele deixa de sugar o seio e passa a chupá-lo, seja quando ele chupa o 

dedo”115. 

É nesse sentido que Violante116 (2004), ao advertir a respeito de uma suposta 

teoria de apoio biologizante, destaca em relação aos cuidados maternos e o despertar 

da satisfação das zonas erógenas da criança, que esse corpo é um corpo erógeno em 

formação. Acrescento, um corpo erógeno em formação e em vias de um processo de 

constituição do próprio ego. 

É em “Sobre o narcisismo: uma introdução” (1914), que Freud postula a 

inauguração do ego pelo narcisismo, afirmando:  

 
 

[...] posso ressaltar que estamos destinados a supor que uma unidade 
comparável ao ego não pode existir no indivíduo desde o começo; o ego 
tem de ser desenvolvido. Os instintos autoeróticos, contudo, ali se 
encontram desde o início, sendo, portanto, necessário que algo seja 
adicionado ao autoerotismo – uma nova ação psíquica – a fim de provocar 
o narcisismo 117. 

 
 
Mais uma vez retomo a importância da função materna, pois se no início da 

vida, conforme postula Freud, não há uma unidade comparável ao ego, o ser só 

poderá sobreviver psiquicamente e o ego somente poderá constituir-se se houver um 

Outro que possa tomar suas manifestações com algum significado, que lhe empreste 

palavras, ali onde ainda não surgiram, ou seja, conforme as elaborações lacanianas, 

que suponha um sujeito ali onde ainda não está, mas que precisa ser suposto para que 

possa vir a sê-lo.  

É em “Sobre o narcisismo: uma introdução” (1914), que o termo narcisismo é 

postulado como conceito, como assinalam Roudinesco e Plon118. Esse conceito 

passa, segundo os autores, a ocupar um lugar de destaque na teoria do 

desenvolvimento sexual do ser humano. 
                                                 
114 FREUD, S. (1922/1923). Dois verbetes de enciclopédia. In: Op. cit. 1976, p. 296. v. XVIII. 
115 VIOLANTE, M. L. V. Op. cit., p. 65. 
116 FREUD, S. (1914). Op. cit., p. 48. 
117 Idem, p. 93. 
118 ROUDINESCO, E.; PLON, M. Op. cit., p. 530-533. 
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Em sua obra, Freud postula quatro concepções do narcisismo, sendo a 

primeira delas, o amor a si, uma segunda concepção concebe narcisismo enquanto 

fase do desenvolvimento libidinal, localizada entre o autoerotismo e a escolha 

objetal, uma terceira concepção leva em consideração a primeira forma pela qual o 

ego se constitui e a quarta, o narcisismo como um tipo de escolha de objeto – escolha 

narcísica.  

De interesse para este trabalho é a concepção de narcisismo como a primeira 

forma pela qual o ego se constitui, forma essa que não deixa de passar pelo outro. 

Nesse entendimento, Freud nota que o narcisismo facilmente observável nas 

crianças nada mais é do que a revivescência do narcisismo dos próprios pais, já 

abandonado.  

Afirma Freud (1914): 

 
 

A criança terá mais divertimentos que seus pais; ela não ficará sujeita às 
necessidades que eles reconheceram como supremas na vida. A doença, a 
morte, a renúncia ao prazer, restrições à sua vontade própria não a 
atingirão; as leis da natureza e da sociedade serão ab-rogadas em seu 
favor; ela será mais uma vez realmente o centro e o âmago da criação – 
“Sua Majestade o Bebê”, como outrora nós mesmos nos imaginávamos. 
A criança concretizará os sonhos dourados que os pais jamais realizaram 
– o menino se tornará um grande homem e um herói em lugar do pai, e a 
menina se casará com um príncipe como compensação para sua mãe. No 
ponto mais sensível do sistema narcisista, a imortalidade do ego, tão 
oprimida pela realidade, a segurança é alcançada por meio do refúgio na 
criança. O amor dos pais, tão comovedor e no fundo tão infantil, nada 
mais é senão o narcisismo dos pais renascido, o qual, transformado em 
amor objetal, inequivocamente revela sua natureza anterior119. 

 
 

Por essa consideração, a criança vai representar o que Hornstein (1989) 

denomina de ‘ilusão narcisista’120 para os pais, o que é fundamental para a 

constituição do próprio narcisismo da criança. Ao ser posta em ação a função 

materna, essa ilusão narcisista encontra-se presente a todo tempo, é só observar mães 

conversando sobre seus bebês em seus desempenhos físico, motor, intelectual. Nota-

se claramente o lugar de “Sua Majestade” ocupado pelo bebê do ponto de vista da 

mãe.  

                                                 
119 FREUD, S. (1914). Op. cit., p. 108. 
120 HORNSTEIN, L. Op. cit., p. 173. 
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Assim, pode-se compreender que, o narcisismo da criança se institui pela 

atitude afetuosa dos pais, que nada mais é do que sua revivescência narcísica 

libidinalmente dirigida à criança. 

Como assinalam Cukiert e Priszkulnik (2000), em Freud o conceito de 

narcisismo “[...] repercute diretamente no lugar do ego dentro do aparelho psíquico, 

já que o narcisismo coloca em primeiro plano o problema dos investimentos 

libidinais do ego, inseparável da própria constituição do ego”121. Por essa afirmação, 

as autoras consideram a indissociabilidade dos investimentos libidinais para a 

constituição do ego. 

Em “O ego e o id” (1923), Freud afirma que “O ego é, primeiro e acima de 

tudo um ego corporal; não é simplesmente uma entidade de superfície, mas é, ele 

próprio, a projeção de uma superfície”122. E ainda, em uma nota de rodapé 

acrescentada, em 1927, na tradução inglesa, postula que o ego deriva das sensações 

corporais, especialmente aquelas originadas da superfície do corpo. 

Dessa forma, entendo que a maternagem é responsável pela formação do ego 

da criança, já que este se deriva das sensações corporais, mas desde que essa 

maternagem esteja em conjunto com o exercício da função materna. 

Contudo, suponho que essa constituição pode sofrer percalços diante da 

realidade da internação em UTI Neonatal e da dificuldade da maternagem nesse 

âmbito. Julieta Jerusalinsky (2000)123, ao discorrer a respeito da possibilidade de 

reconhecimento do recém-nascido a partir da trama simbólica a seu redor, considera 

que as demoradas internações em UTI podem causar efeitos desorganizadores na 

inscrição do traço unário124.  

Em “O mal-estar na civilização” (1929/1930), Freud completa:  

 
 

                                                 
121 CUKIERT, M.; PRISZKULNIK, L. O ego e o corpo na teoria freudiana: algumas considerações. 
São Paulo, 2000. Disponível em: <http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1413-
294X2002000100014&lng=pt&nrm=iso&tlng=pt>. Acesso em: 05. jan. 2010. 
122 FREUD, S. (1923). O ego e o id. In: Op. cit., 1976, p. 40. v. XIX. 
123 JERUSALINSKY, J. (2000). Op. cit. 
124 Conforme Chemama (1995), o traço unário é um conceito introduzido por Lacan a partir de Freud, 
para designar o significante em sua forma elementar. O traço unário introduz um registro, suporte da 
identificação do sujeito. Lacan oferece uma representação em imagem dessa apreensão no campo do 
Outro, quando lembra o momento em que a criança se olha no espelho e se volta para o adulto em 
busca de um sinal que autenticará sua imagem. Esse sinal funciona como traço unário. In: 
CHEMAMA, R. (1995). Op. cit., p. 216-217. 
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o sentimento do ego do adulto não pode ter sido o mesmo desde o início. 
Deve ter passado por um processo de desenvolvimento [...] Uma criança 
recém-nascida ainda não distingue o seu ego do mundo externo [...] 
Aprende gradativamente a fazê-lo, reagindo a diversos estímulos. Ela 
deve ficar fortemente impressionada pelo fato de certas fontes de 
excitação, que posteriormente identificará como sendo os seus próprios 
órgãos corporais, poderem provê-la de sensações a qualquer momento, ao 
passo que, de tempos em tempos, outras fontes lhe fogem, - entre as quais 
se destaca a mais desejada de todas – o seio da mãe -, só reaparecendo 
como resultado de seus gritos de socorro125. 
 
 

Por tal afirmação compreendo que o nascimento do ego faz-se desde a 

erogeneização do corpo do bebê por sua mãe ou quem a substitua, especialmente 

pelo toque em seu corpo, o que lhe causa [no bebê] sensações externas e internas e, 

posterior e continuamente, pelo investimento narcísico da mãe no bebê e, também do 

pai, que já está presente desde o nascimento. 

Esse investimento dos pais, caracterizado pela supervalorização do filho e 

pela atribuição de toda beleza e perfeição dele, conduzirá o corpo da criança a ser 

investido por ela mesma [após o investimento dos pais] em uma atitude narcísica. 

Dessa maneira, o ego da criança se constitui como um ego ideal. A respeito 

do ego ideal, Violante (2004) considera: “[...] nada mais é do que o ego infantil que 

se tornou alvo do amor a si mesmo”126. 

Não obstante, Freud (1914) postula que ao crescer, a criança mesmo não 

disposta a renunciar a sua perfeição narcísica, se verá perturbada por terceiros e pelo 

seu próprio julgamento e não poderá reter mais essa perfeição. 

Dessa maneira, a criança procurará recuperar a perfeição narcísica “sob a 

nova forma de um ideal do ego”127.  

Esse termo ideal do ego passa a ser utilizado por Freud em sua segunda teoria 

do aparelho psíquico, e conforme interpretam Laplanche e Pontalis (1998) é a: 

“Instância da personalidade resultante da convergência do narcisismo [...] e das 

identificações com os pais, com seus substitutos e com os ideais coletivos”128. 

Ainda no texto de 1914, sobre o ideal do ego, Freud afirma: “O que ele 

projeta diante de si como sendo seu ideal é o substituto do narcisismo perdido de sua 

infância na qual ele era o seu próprio ideal.”129. 

                                                 
125 FREUD, S. (1930/1929). O mal-estar na civilização. ESB, vol. XXI, 1974, p. 84. 
126 VIOLANTE, M. L. V. Op. cit., p. 82. 
127 FREUD, S. (1914). Op. cit., p. 111. 
128 LAPLANCHE, J., PONTALIS, J. B. Op. cit., p. 289. 
129 FREUD, S. (1914). Op. cit., p. 111. 
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Não havendo possibilidade de retornar às satisfações narcísicas do ego ideal, 

é sob a forma desse ideal do ego que o sujeito tentará reconquistá-las, conforme 

Chemama (1993)130. 

Ao postular a respeito da formação do ideal do ego, Freud (1914) considera 

que “grandes quantidades de libido de natureza essencialmente homossexual são 

introduzidas na formação do ideal do ego”131. O que, no meu entender, faz pensar no 

processo identificatório que ocorre ao final da travessia edípica.  

A respeito da identificação, em “Psicologia de Grupo e Análise do Ego” 

(1921), Freud postula esse conceito como: “ a mais remota expressão de um laço 

emocional com outra pessoa” e que desempenha um papel “na história primitiva do 

complexo de Édipo”132, o que leva a um interesse especial pelo genitor do mesmo 

sexo e a tomar esse genitor como seu ideal.  

Em “O Ego e o Id” (1923), Freud volta a discorrer sobre a identificação 

afirmando: “a princípio, na fase oral primitiva do indivíduo, a catexia do objeto e a 

identificação são, sem dúvida, indistinguíveis uma da outra”133.  

E, em continuidade, postula:  

 
 
[...] o processo [de identificação], especialmente nas fases primitivas de 
desenvolvimento, é muito frequente, e torna possível supor que o caráter 
do ego é um precipitado de catexias objetais abandonadas e que ele 
contém a história dessas escolhas de objeto134. 
 
 

No meu entender, Freud vai concebendo aos poucos a identificação como um 

processo que se encontra no cerne da constituição psíquica do ser humano. 

Daí é que na 31ª Conferência intitulada “A dissecção da personalidade 

psíquica”, das “Novas conferências...” (1932/1933), Freud concebe a identificação 

como “a ação de assemelhar um ego a outro ego, em consequência do que o primeiro 

ego se comporta como o segundo em determinados aspectos, imita-o e, em certo 

sentido, assimila-o dentro de si”. E, na continuidade afirma: “É uma forma muito 

                                                 
130 CHEMAMA, R. (Org.). Dicionário de psicanálise. Trad. Francisco Franke Settineri. Porto Alegre: 
Artes Médicas Sul, 2002, p. 104. 
131 FREUD, S. (1914). Op. cit., p. 113. 
132 Idem (1921). Psicologia de grupo e análise do ego. In: Op. cit., 1976, p. 133. v. XVIII. 
133 Idem (1923). Op. cit., p. 43. 
134 Idem, p. 43-44. 
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importante de vinculação a uma outra pessoa, provavelmente a primeira forma 

[...]”135. 

Essa concepção me parece muito próxima à posterior formulação lacaniana 

da identificação imaginária que ocorre no estádio do espelho, fundador de nossa 

“consistência egoica”136, conforme entende Bernardino. 

De acordo com Violante (2004), “tal identificação por mais ilusória que seja, 

é estruturante, sendo, portanto, necessária. Posteriormente, por vezes, é 

retroalimentada e, por vezes, desiludida pelas respostas maternas às demandas pré-

genitais da criança – demandas, dirigidas à mãe, de objetos primeiramente com 

brilho fálico (como pênis, bebê), mas também de objetos que significam o dom 

materno de amor, prazer e reconhecimento”137. 

E, na continuidade, Violante (2004) afirma: “no decorrer da infância, a 

necessária e inevitável desilusão deverá ocorrer, culminando com o imperativo de se 

curvar frente ao interdito do incesto e, assim, com a assunção da castração”138. O que 

quer dizer que a perfeição narcísica da infância não pode ser mantida e, com o passar 

dos anos esse lugar não pode ser mais ocupado, ao mesmo tempo em que a travessia 

edípica se desenrola até a sua resolução. 

Para discorrer sobre o complexo de Édipo na obra de Freud, acredito ser 

importante esclarecer que essa referência nesta dissertação me parece relevante, pois 

a despeito deste estudo não ter como objetivo a questão da constituição psíquica da 

criança no decorrer da travessia edípica, objetiva investigar a relevância da função 

materna, função esta sustentada – de maneira geral – pela mãe, a qual, estruturada 

psiquicamente, pode se apropriar ou não dessa função, movida pelo desejo de ter 

filhos e por esta criança em particular. 

Embora Freud não tenha dedicado um artigo específico ao complexo de 

Édipo, faz referência a ele em toda a sua obra, desde 1897 até 1938, conforme 

destacam Roudinesco e Plon139. A meu ver, tal constância em sua obra só pode se dar 

pela importância desse conceito na constituição do psiquismo humano. 

                                                 
135 FREUD, S. (1932/1933). Novas conferências introdutórias sobre psicanálise e outros trabalhos. In: 
Op. cit., 1996, p. 68. v. XXII. 
136 BERNARDINO, L. M. F. A abordagem psicanalítica do desenvolvimento infantil e suas 
vicissitudes. In: BERNARDINO, L. M. F. (Org.). O que a psicanálise pode ensinar sobre a criança: 
sujeito em constituição. São Paulo: Escuta, 2006, p. 30. 
137 VIOLANTE, M. L. V. Op. cit., 2004, p. 85 
138 Idem. 
139 ROUDINESCO, E.; PLON, M. Op. cit., p. 167. 
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Laplanche e Pontalis (1988) interpretam o conceito como:  

 
 
Conjunto organizado de desejos amorosos e hostis que a criança 
experimenta relativamente aos pais [...] vivido no seu período máximo 
entre os três e os cinco anos, durante a fase fálica; o seu declínio marca a 
entrada no período de latência. [...] O complexo de Édipo desempenha um 
papel fundamental na estruturação da personalidade e na orientação do 
desejo humano140. 
 
 

Nos “Ensaios freudianos em torno da psicossexualidade”, Violante (2004) 

além de relevar a informação constante no “Vocabulário de psicanálise”, conforme 

mencionado acima, ainda acrescenta que é a partir da autoanálise de Freud, a qual se 

inicia em 1897, que ele descobre o que veio a nomear de complexo de Édipo como: 

“o complexo nuclear da constituição do sujeito psíquico e seus destinos normal e 

patológico”141.  

E, acrescenta ainda: “de complexo nuclear das neuroses, passa a ocupar lugar 

fundamental na estruturação do psiquismo e na orientação do desejo humano”142. 

Penso que Violante faz tal afirmação, ao levar em consideração a 

universalidade do Édipo, postulada por Freud desde sua carta a Fliess em 1897, onde 

descreve seus sentimentos amorosos e hostis em relação aos pais, levando-o a pensar 

que todas as crianças em seus primeiros anos encenam, em fantasia, o mito do Édipo. 

Em 1900, ao se referir ao mito do Rei Édipo, Freud afirma que o Oedipus Rex 

é o destino de todos, ao “dirigir nosso primeiro impulso sexual no sentido de nossa 

mãe e o nosso primeiro ódio e o nosso primeiro desejo assassino contra nosso pai. O 

Rei Édipo [...] nos mostra a realização dos nossos próprios desejos de infância” 143. 

De acordo com Faria (2003), o complexo de Édipo é o tempo [lógico] em que 

se organiza o desenvolvimento sexual infantil e que vem tomar lugar quando o 

campo pulsional se organiza em torno da zona genital, durante a fase fálica. Segundo 

a autora, o “complexo de Édipo é portanto o universal que organiza a sexualidade 

humana”144. 

Precursora da forma final assumida na vida sexual dos adultos, a primazia 

fálica é introduzida por Freud, em seu texto de 1923, “A organização genital 

                                                 
140 LAPLANCHE, J.; PONTALIS, J. B. Op. cit., p. 116-122. 
141 VIOLANTE, M. L. V. Op. cit., p. 87. 
142 Idem. 
143 FREUD, S. (1900). Op. cit., p. 278. 
144 FARIA, M. R. Op. cit., p. 32. 



 

 

47

infantil”. Afirma Freud: “O que está presente, portanto, não é uma primazia dos 

órgãos genitais, mas uma primazia do falo [grifo do autor]”145. É nessa fase que a 

sexualidade infantil atinge seu apogeu, culminando na articulação do complexo de 

Édipo com seu correlato, o complexo de castração. 

De acordo com Laplanche e Pontalis (1988), o complexo de castração é: 

 
 
[...] centrado no fantasma (fantasia) de castração, que vem trazer uma 
resposta ao enigma posto à criança pela diferença anatômica dos sexos 
(presença ou ausência de pênis): essa diferença é atribuída a um corte do 
pênis da criança do sexo feminino. [...] O complexo de castração está em 
estreita relação com o complexo de Édipo, e mais especialmente com a 
sua função interditória e normativa

146
. 

 
 

Sobre essa consideração, Violante (2004) entende que o complexo de 

castração “centra-se na fantasia [...] segundo a qual o menino pode vir a ser punido 

com a castração de seu pênis, a ser implementada por seu pai, por desejar a mãe; [...] 

na menina, a punição já se consumou, uma vez que a mãe não a proveu de um 

pênis”147.  

A vinculação do complexo de Édipo ao complexo de castração vai se 

estabelecer no artigo “A organização genital infantil” (1923), onde Freud expressa: 

“o significado do complexo de castração só pode ser corretamente apreciado se sua 

origem na fase da primazia fálica for também levada em consideração”148.  

A partir desse texto, conforme elucida Violante (2004): 

 
 
Freud não fala mais em simetria, mas num denominador comum da 
constituição psicossexual do menino e da menina, que ele considera ser 
decisivo no destino psíquico do sujeito: a fase fálica, ou seja, de primazia 
do falo [...]149. 
 
 

É importante ponderar que até 1923, inclusive em “O ego e o id” (1923), 

Freud formula o complexo de Édipo ainda de forma similar nos meninos e meninas, 

sendo o complexo de Édipo nas meninas deduzido a partir do complexo de Édipo nos 

meninos. É somente no texto “A organização genital infantil” que ele não fala mais 

                                                 
145 FREUD, S. (1923). A organização genital infantil (uma interpolação na teoria da sexualidade). In: 
Op. cit. 1976, p. 180. v. XIX. 
146 LAPLANCHE, J.; PONTALIS, J. B. Op. cit., p. 111. 
147 VIOLANTE, M. L. V. Op. cit., p. 88. 
148 FREUD, S. (1923). Op. cit., p. 182. 
149 VIOLANTE, M. L. V. Op. cit., p. 92. 
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em uma analogia e sim em um representante comum da constituição psicossexual de 

meninos e meninas: o falo.  

O falo é o representante simbólico de uma presença, por isso a ligação falo – 

pênis – pois, a este último é atribuído valor fálico, ou seja, o valor de potência que é 

representado pelo pênis. Conforme Nasio (2007): “O Falo não é o pênis enquanto 

órgão. O Falo é um pênis fantasiado, idealizado, símbolo da onipotência e de seu 

avesso, a vulnerabilidade”150. 

É por isso, justamente, que o complexo de castração recai nesse representante 

simbólico que é o falo. 

É em 1924, no artigo “A dissolução do complexo de Édipo”, que Freud 

reconhece as diferenças entre o complexo de Édipo no menino e na menina. 

Conforme entende Violante (2004), é nesse texto que Freud:  

 
 
estabelece definitivamente uma diferenciação entre o complexo de Édipo 
masculino e o feminino, assim sintetizando-a: no menino, o complexo de 
castração promove a saída do complexo de Édipo e, na menina, a 
introduz151. 

 
 
Nesse texto, diz Freud (1924): “Também o sexo feminino desenvolve um 

complexo de Édipo, um superego e um período de latência [...] mas essas coisas não 

podem ser as mesmas como são nos meninos”152. 

A hipótese freudiana é de que o clitóris inicialmente se comporta como um 

pequeno pênis, até mesmo porque ele [o clitóris] é uma zona de excitação e produtor 

de sensações agradáveis para a menina. Entretanto, na comparação com o órgão 

masculino, é perceptível a diferença de tamanho, a qual, inicialmente é 

compreendida como uma superioridade masculina.  

Diz Freud: 

 
 
Uma criança do sexo feminino, contudo, não entende sua falta de pênis 
como sendo um caráter sexual; explica-a presumindo que, em alguma 
época anterior, possuíra um órgão igualmente grande e depois perdera-o 
por castração. [...] Dá-se assim a diferença essencial de que a menina 
aceita a castração como um fato consumado [...]153. 

                                                 
150 NASIO, J. D. Édipo: o complexo do qual nenhuma criança escapa. Trad. André Telles. Rio de 
Janeiro: Jorge Zahar Editor, 2007, p. 22. 
151 VIOLANTE, M. L. V. Op. cit., p. 92-93. 
152 FREUD, S. (1924). Op. cit., p. 222. 
153 Idem, p. 223. 
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É por tal consideração que Freud propõe que a diferença no complexo da 

menina se realiza pela aceitação da castração como um acontecimento imutável.  

Acerca da aceitação da castração, Freud postula:  

 
 
Estando assim excluído, na menina, o temor da castração, cai também um 
motivo poderoso para o estabelecimento de um superego e para a 
interrupção da organização genital infantil. [...] essas mudanças parecem 
ser o resultado da criação e de intimidação oriunda do exterior, as quais a 
ameaçam com uma perda do amor154. 
 
 

No entanto, Freud considera que, para a menina, excluído o temor da 

castração – que atemoriza os meninos principalmente pela visão dos órgãos genitais 

femininos – “[...] é muito mais simples que o do pequeno portador do pênis [...] 

raramente vai além de assumir o lugar da mãe e adotar uma atitude feminina para 

com o pai” 155. 

Ainda nesse texto, Freud admite que essa renúncia ao pênis “não é tolerada 

pela menina sem alguma tentativa de compensação. Ela desliza – ao longo da linha 

de uma equação simbólica poder-se-ia dizer – do pênis para um bebê”156. 

Em 1925, no texto “Algumas consequências psíquicas da distinção anatômica 

entre os sexos”, Freud volta a tratar do complexo de Édipo, articulando-o ao 

complexo de castração e à fase fálica. Ao diferenciar o complexo de Édipo nas 

meninas, postula que este constitui uma formação secundária.  

Neste texto, Freud introduz a noção de inveja do pênis ao considerar que as 

meninas “notam o pênis de um irmão ou companheiro de brinquedo, notavelmente 

visível e de grandes proporções, e imediatamente o identificam com o 

correspondente superior de seu próprio órgão pequeno e imperceptível [...]”. E, mais 

adiante, continua: “Ela o viu, sabe que não o tem e quer tê-lo”157. 

As consequências psíquicas da inveja do pênis – decorrente da descoberta da 

castração –, levam a três destinos possíveis, segundo Freud: a inibição sexual ou 

neurose, a modificação do caráter no sentido de um complexo de masculinidade e a 

feminilidade normal, pelo deslizamento da equação pênis-bebê. 

Nessa última consequência, Freud introduz a noção do desejo de ter filhos. 
                                                 
154 Idem. 
155 Idem. 
156 Idem. 
157 Idem (1925). Algumas consequências psíquicas da distinção anatômica entre os sexos. In: Op. cit., 
1976, p. 313-314. v. XIX. 
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Freud considera que o complexo de Édipo feminino culmina, assim, na 

possibilidade de receber um filho como presente [pelo deslocamento do desejo de um 

pênis] e, dessa maneira, o pai é tomado como objeto de amor e a mãe como objeto de 

ciúme. 

Por ressentir-se com a mãe, a menina volta-se para o pai, levando Freud a 

conceber que a menina desliza na ‘equação simbólica’ – pênis-bebê, aguardando 

receber um bebê como presente do pai. 

A respeito do desejo de ter filhos, penso ser fundamental apresentar as 

contribuições teóricas de Aulagnier (1975) a essa concepção freudiana. Conforme 

Aulagnier, no decurso da evolução psíquica, uma série de transformações devem 

ocorrer: 

 
 

Ser objeto do desejo da mãe  
• Ter um filho da mãe 
• Tomar o objeto do desejo da mãe 
• Ser o objeto do desejo do pai 
• Ter um filho do pai 
• Dar um filho ao pai (e a partir do momento no qual a mulher torna-se mãe) 
• Desejar que seu próprio filho se torne pai (ou mãe) que seja realizado por 

ele um mesmo ‘desejo de ter filho’)158. 
 
 

Nessa série, três termos de parentesco circulam: a criança, a mãe e o pai. 

Além disso, quatro verbos são representados por dois pares: ser-tomar e ter-dar. 

Aulagnier (1975) considera que “o objeto, ‘uma criança’, persiste como a 

garantia de um desejo que se refere ao ser e ao ter, ao tomar e ao dar, e este mesmo 

objeto torna-se o suporte do desejo que é formulado para a criança que nasceu”159. 

Dessa maneira, continua ela: “deseja-se, para aquele que acaba de nascer, que 

ele tenha um filho”. E, na continuidade, postula: “Isto aparece mais claramente se a 

fórmula ‘desejar ter um filho’ é transformada em ‘desejar que a criança deseje um 

filho’160. 

                                                 
158 AULAGNIER, P. (1975). A violência da interpretação: do pictograma ao enunciado. Trad. Maria 
Clara Pellegrino. Rio de Janeiro: Imago, 1979, p. 115. 
159 Idem, ibidem. 
160 Idem, ibidem, p. 115-116. 
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Por tais formulações, a criança é retirada do lugar de criança mítica e este 

desejo de que o filho deseje ter um filho remete a uma interdição, sobre a qual 

Aulagnier diz: “um mesmo desejo transmite a mesmidade da interdição”161. 

Por isso é que ao mesmo tempo em que o desejo introduz uma criança como 

objeto de desejo, há a transmissão de uma mensagem de que a criança não é e não 

ocupa o lugar da criança desejada no passado, ou seja, aquela criança que um dia a 

mãe desejou receber de sua própria mãe. Diz Aulagnier (1975): “Ao desejar que a 

criança tenha um filho, ela separa-a da criança que ela desejou, provando, 

inicialmente a si própria, a não transgressão do incesto”162. 

E, na continuidade, postula: 

 
 
O desejo de que ‘ele ou ela tornem-se pai ou mãe’ comporta, 
implicitamente, o direito futuro da escolha de um outro que permitirá a 
realização do desejo. É esta distância temporal que faz com que a mãe 
esqueça o que o desejo implica: o fim de seu papel de objeto privilegiado, 
o fim desta relação onde ela aparece para a criança como a única 
dispensadora de prazer, depositária de toda demanda possível. Este 
esquecimento abre o caminho ao que ela terá que saber e aceitar sobre a 
autonomia futura da criança, seu afastamento inevitável e, em filigrana, 
sua própria morte163. 
 
 

Nesse sentido é que a concepção freudiana a respeito do desejo de ter filhos 

pode ser transmitida e ser um dos destinos possíveis da feminilidade. No entanto, 

como lembra Violante (2004), o desejo de ter filhos é transmitido pela mãe para a 

menina e também para o menino. 

Como acrescenta Aulagnier (1975), uma distância separa o desejo de ter um 

filho do desejo desta e por esta criança. A distância inevitável ocorre entre ter um 

filho como objeto do desejo e desejar uma criança singular, distante da criança 

desejada da infância.  

Portanto, a transmissão deste desejo de ter filhos, como lembra Aulagnier 

(1975):  

 
 
[...] operada pela própria mãe [...] permite [a criança] percorrer o caminho 
que a conduzirá ao desejo de ‘uma criança’ como objeto do desejo 

                                                 
161 Idem, ibidem, p. 116. 
162 Idem, ibidem. 
163 AULAGNIER, P. (1975). Op. cit., p. 116-117. 
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edipiano: que a figura parental dê a esta criança o dom de ter um filho que 
ela não pôde ser, mas que ela poderá ter164. 
 
 

Mas retornando às elaborações de Freud acerca do complexo de Édipo 

feminino, ele admite: 

 
 
Nas meninas, o complexo de Édipo é uma formação secundária. As 
operações do complexo de castração o precedem e preparam. A respeito 
da relação existente entre os complexos de Édipo e de castração, existe 
um contraste fundamental entre os dois sexos. Enquanto, nos meninos, o 
complexo de Édipo é destruído pelo complexo de castração, nas meninas 
ele se faz possível e é introduzido através do complexo de castração165. 
 

 

Por tais considerações, conclui-se que o complexo de castração introduz a 

menina no complexo de Édipo positivo, diferentemente do que ocorre com os 

meninos.  

Não obstante, Freud admite que falta o motivo para a demolição do complexo 

de Édipo nas meninas, postulando que a castração já teve seu efeito ao forçar a 

menina à introdução no complexo de Édipo. Assim, Freud entende que nas meninas, 

o complexo de Édipo: “[...] pode ser lentamente abandonado ou lidado mediante a 

repressão, ou seus efeitos podem persistir com bastante ênfase na vida mental normal 

das mulheres”166. 

Para Violante (2004), nessa concepção é que faz sentido “o medo de perda do 

amor materno”167, conforme postulado por Freud no texto de 1924.  

Em “Sexualidade feminina” (1931), Freud volta a escrever a respeito do 

complexo de Édipo na menina e o desenvolvimento da sexualidade feminina. 

Aborda, nesse trabalho, a troca da zona erógena genital concentrada no clitóris para a 

vagina e a troca de objeto amoroso – da mãe para o pai. Conclui que: “a fase pré-

edipiana nas mulheres obtém uma importância que até agora não havíamos 

atribuído”168. 

Nesse texto, considera alguns efeitos do complexo de castração na mulher por 

três destinos diferentes: O primeiro que leva a uma “revulsão geral à sexualidade”, o 

                                                 
164 Idem, p. 119. 
165 FREUD, S. (1925). Op. cit., p. 318. 
166 Idem, p. 319. 
167 VIOLANTE, M. L. V. Op. cit., p. 93. 
168 FREUD, S. (1931). Sexualidade feminina. In: Op. cit., 1974, p. 260. v. XXI. 
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que conduz ao abandono da sexualidade em geral. Um segundo efeito leva a 

autoafirmação da masculinidade, nomeado como “complexo de masculinidade”, que 

pode acarretar numa escolha de objeto homossexual. E o terceiro efeito, “a atitude 

feminina normal final” em que o pai é tomado como objeto. 

Freud postula que a resolução do complexo de Édipo nas meninas se dá por 

um processo bastante demorado e que, em verdade: “não é destruído, mas criado pela 

influência da castração; [...] e, na verdade, com muita frequência, de modo algum 

superado pela mulher”169. 

Por isso, em “Feminilidade” (1932/1933), Freud volta a se ocupar com o que 

nomeia ‘o enigma da feminilidade’. 

Mas, ainda que Freud se reporte a uma feminilidade normal como um dos 

caminhos possíveis no desenrolar do complexo de Édipo da menina, vale destacar o 

que adverte Violante (2004) a esse respeito. Diz a autora: “ele não está dizendo que 

feminilidade é igual à maternidade e, muito menos, que a maternidade assegure uma 

feminilidade normal”170. 

Essa afirmação é realmente importante para que se possa compreender que 

não existe uma correspondência direta entre maternidade e feminilidade normal, até 

mesmo porque, é muito comum se receber na análise de adultos, histéricas que são as 

mães. 

É por isso que Freud considera que mesmo a feminilidade normal está sujeita 

a perturbações. 

A resolução edipiana nas meninas é retomada nesse texto pela afirmação de 

que as mulheres permanecem no complexo de Édipo “por um tempo indeterminado; 

destroem-no tardiamente e, ainda assim, de modo incompleto”171. 

Contudo, ainda que por processos diferentes, ao final da infância e, 

consequentemente, após a resolução edipiana, meninos e meninas receberão como 

legado as instâncias psíquicas do superego e do ideal do ego172. 

                                                 
169 Idem, ibidem, p. 264. 
170 VIOLANTE, M. L. V. Op. cit., p. 96. 
171 FREUD, S. (1932/1933). Novas conferências introdutórias sobre a psicanálise e outros trabalhos. 
In: Op. cit., 1996, p. 129. v. XXII. 
172 O papel que mais tarde é assumido pelo superego é desempenhado, no início, por um poder 
externo, pela autoridade dos pais. [...] O superego, que assim assume o poder, a função e até mesmo 
os métodos da instância parental, é, porém, não simplesmente seu sucessor, mas também, realmente 
seu legítimo herdeiro. [...] É também o veículo do ideal do ego, pelo qual o ego se avalia, que o 
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Ainda assim, ao final de sua conferência “Feminilidade” (1932/1933), Freud 

admite que seus achados sobre a natureza da mulher com algum grau de certeza “está 

incompleto e fragmentário [...]”173. 

Outro ponto ao qual Freud lança luz e que se faz importante explicitar nesta 

dissertação diz respeito à ligação da menina com a mãe. Em 1931, Freud já 

comentara que a fase de ligação à mãe tem uma importância muito maior para as 

meninas do que para os meninos, observando que mesmo após o afastamento e o 

direcionamento ao pai, as meninas mantêm um laço fortemente ambivalente com 

suas mães.  

E, em “Feminilidade” (1932/1933), Freud considera que a fase de ligação 

afetuosa de uma menina com sua mãe “é decisiva para o futuro de uma mulher: 

durante esta fase são feitos os preparativos para a aquisição das características com 

que mais tarde exercerá seu papel na função sexual [...]”174. 

Enfatizo essa consideração freudiana sobre a ligação da menina com sua mãe, 

pois encontrei algumas referências a respeito da gestação interrompida por um 

nascimento prematuro e a relação das mães dos bebês com suas próprias mães.  

Mathelin (1999)175 é uma das autoras que discorrem a respeito desse fato, 

questionando se a prematuridade poderia se dar como um sintoma. Ao considerar que 

cada sujeito é único, inscrito em uma rede de significantes, indaga sobre a 

constatação realizada por ela mesma de que nas histórias de nascimento difícil as 

relações das mães com sua própria mãe foram dolorosas. 

Ao refletir sobre esse conceito, penso que tais relações podem ser mais 

dolorosas quanto maior for a ligação afetiva ambivalente da mulher com sua própria 

mãe, especialmente em um momento em que ela se torna mãe. Levo em consideração 

ainda o que afirma Violante (2004)176 a respeito da renúncia que deve ser feita pelo 

menino e pela menina à mãe fálica da primeira infância e, conjecturo que as relações 

mais difíceis da mulher com sua mãe podem se dar pelos resquícios e complexidades 

dessa renúncia.  

                                                                                                                                          
estimula e cuja exigência por uma perfeição sempre maior ele se esforça por cumprir. FREUD, S. 
(1932/1933). Op. cit., p. 67-70. 
173 FREUD, S. (1932/1933). Op. cit., p. 134. 
174 Idem, ibidem, p. 133. 
175 MATHELIN, C. (1999a). Op. cit., p. 87. 
176 VIOLANTE, M. L. V. Op. cit, p. 99. 
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Mathelin deixa sua constatação em suspenso e aqui também a deixo com 

minhas indagações, salientando apenas que, como crianças desamparadas, as mães na 

UTI Neonatal muitas vezes também vão necessitar de colo para sustentarem – se lhes 

for possível – uma função simbólica.  

Para finalizar, retomo a citação feita por Hornstein (1989) apresentada no 

início deste capítulo: “Para a psicanálise, a subjetividade remete aos primeiros laços 

afetivos com o mundo, ao lugar que a criança veio ocupar na estrutura familiar, a 

como foi desejada, às imagens que foi constituindo como próprias [...]”. 

Pelas considerações apresentadas, neste capítulo, a respeito da constituição do 

psiquismo na obra freudiana, compreendo que a inauguração do psiquismo não é 

algo natural, fruto de uma evolução biológica em um processo desenvolvimentista. 

Essa constituição se inicia logo após o nascimento, quando um encontro inicial e 

imprescindível entre a psique do bebê e a psique materna, por operação desta última, 

oferece lugar à vivência de satisfação, e é a partir dessa vivência que um organismo 

pode se tornar um corpo pulsional, desejante.  

Em suma, no meu entendimento, Freud revela, desde seus primeiros textos 

até o final de sua obra, a importância do relacionamento da mãe com seu filho. 

Importância que interessa, em particular, a este trabalho, pois mesmo a despeito da 

relação causa-efeito, inaceitável à metapsicologia freudiana, é inegável que o desejo 

da mãe por seu filho se encontra no germe da constituição ‘normal’ ou patológica do 

sujeito. 
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CAPÍTULO III 

 

A CO	STITUIÇÃO DO SUJEITO 	A OBRA DE LACA	 A PARTIR DA 

TEORIA DO ESTÁDIO DO ESPELHO E DA TEORIA DO COMPLEXO DE 

ÉDIPO. 

 
 

O “estádio do espelho” é o ponto fixo, o ponto de Arquimedes, do qual 
Lacan precisava para se engajar num caminho que consiste em descobrir 
tudo aquilo que a obra de Freud, à sua revelia, significa. A partir daí 
torna-se possível sua “releitura”, o “retorno a Freud”177. 

 
 

O que é um sujeito? Será alguma coisa que se confunde, pura e 
simplesmente, com a realidade individual que está diante de seus olhos 
quando vocês dizem o sujeito? Ou será que, a partir do momento em que 
vocês o fazem falar, isso implica necessariamente uma outra coisa?178. 

 
 

1. A teoria do Estádio do Espelho 

 

 
Em meados de 1933, Lacan solicitou a Pierre Verret, um estudante 

comunista, sua iniciação nas grandes correntes do saber filosófico. Pelo convívio 

com Alexandre Koyré, Henry Corbin, Alexandre Kojève e Georges Bataille, iniciou-

se nos estudos de Husserl, Nietzsche, Hegel e Heidegger – segundo dados de sua 

biografia escrita por Roudinesco (1994)179. 

Por seu interesse na obra hegeliana, seminário ministrado por Kojève, Lacan 

e ele decidiram escrever juntos um estudo chamado “Hegel e Freud: ensaio de uma 

confrontação interpretativa”. Tal estudo deveria ser dividido em três partes: sobre a 

consciência de si, a origem da loucura, a essência da família. 

O escrito não se tornou efetivamente um trabalho. Kojève elaborou algumas 

páginas onde comparava o cogito cartesiano à consciência de si, propondo uma 

mudança do “eu penso” para “eu desejo”, para chegar à formulação “eu desejo 

filosofar”, forjando uma cisão entre o Eu [Je] e o eu [moi]. 

                                                 
177 OGILVIE, B. Lacan: a formação do conceito de sujeito. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Editor, 1988, 
p. 105. 
178 LACAN, J. (1957/1958). O seminário livro 5: as formações do inconsciente. Trad. Vera Ribeiro. 
Rio de Janeiro: Jorge Zahar Editor, 1999, p. 185.  
179 ROUDINESCO, E. Jacques Lacan: esboço de uma vida, história de um sistema de pensamento. 
Trad. Paulo Neves. 2. ed. São Paulo: Cia. das Letras, 1994, p. 101-120. 
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Ainda de acordo com a biografia de Lacan, Roudinesco destaca que, no 

sistema de pensamento da filosofia cartesiana o eu não é reduzido ao pensamento, o 

eu é também vontade, vontade que induz ao erro, o que traz imperfeição à filosofia 

para sua tarefa de filosofar, ideia defendida por Kojève. 

Conforme a biógrafa Roudinesco180, Lacan utiliza-se desses conceitos para, a 

partir de 1938, propor o Eu [Je] como sujeito do desejo, o desejo como revelação da 

verdade do ser, e o eu [moi], como lugar da ilusão e fonte de erro. 

Mas, mesmo em data anterior à acima destacada, no ano de 1936, Lacan 

profere uma conferência na Sociedade Psicanalítica de Paris sobre “O estádio do 

espelho”, trabalho onde já comparecem os termos Je e moi destacados acima.  

A construção desse trabalho se dá, em meio às discussões entre Melanie Klein 

e Anna Freud a respeito da psicanálise de crianças e sua pertinência ao campo 

psicanalítico ou ao pedagógico.  

Em sua frequência aos seminários de Kojève, Lacan já se interrogava, 

segundo relata Roudinesco (1994), “sobre a gênese do eu por intermédio de uma 

reflexão filosófica acerca da consciência de si”181. 

Tal qual Melanie Klein, Lacan questionava a doutrina das constituições que 

separava o normal e o patológico, e escolhendo também trabalhar com a psicose, 

buscava, como Klein, a resolução do enigma da condição imaginária, explorando 

elementos das relações de objeto e, de forma análoga a ela, tomava a metapsicologia 

freudiana como corpus constituído. Contudo, a partir de 1936, em sua releitura de 

Freud, Lacan busca articular a psicanálise com outros saberes como: filosofia, 

linguística e psiquiatria. 

Nesse contexto, a fim de construir uma doutrina própria da estrutura do eu, 

Lacan se interessa e toma de empréstimo a noção de estádio do espelho de Henri 

Wallon para iniciar tal teorização. 

Os trabalhos de Wallon, apresentados em um artigo intitulado “Como se 

desenvolve na criança a noção de corpo próprio”, consistiam na experiência real 

nomeada de “prova do espelho” em que uma criança, colocada na frente do espelho 

                                                 
180 ROUDINESCO, E. Op. cit., p. 101-120. 
181 Idem, p. 125. 
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passa a distinguir seu próprio corpo da imagem refletida, conforme destacam 

Coutinho Jorge e Ferreira (2005)182.  

A proximidade desse trabalho de Wallon com as formulações lacanianas se dá 

em virtude de que Wallon admite que tal experiência permite à criança reconhecer-se 

e unificar seu eu no espaço, assim como Lacan irá defender em sua teoria do estádio 

do espelho. A aproximação ainda se encontra na perspectiva de que na experiência 

walloniana, o reconhecimento do eu se efetiva por uma operação dialética, “graças a 

uma compreensão simbólica por parte do sujeito, do espaço imaginário em que ele 

forjava sua unidade”183, conforme entendem Roudinesco e Plon (1998). 

Não obstante, a diferenciação ocorre pela perspectiva lacaniana de que o 

estádio do espelho não é um verdadeiro estádio, no sentido de posição ocupada, e 

nem um verdadeiro espelho, como discorrem Roudinesco e Plon184. O afastamento 

entre Wallon e Lacan é ainda marcado pelo fato de que o estádio do espelho é 

descrito em psicanálise pelo prisma do inconsciente e não por uma visão psicológica 

ligada à percepção e à consciência. 

Com Lacan, essa experiência “torna-se uma operação psíquica, ou mesmo 

ontológica pela qual se constitui o ser humano numa identificação com seu 

semelhante quando percebe, em criança, sua própria imagem no espelho”185. 

Segundo Coutinho Jorge e Ferreira (2005), “se para Wallon o estádio do 

espelho é uma fase ligada a uma dialética natural, para Lacan ele inaugura a matriz 

do ideal da estrutura do eu, cuja lei é o transitivismo: o eu é o outro”186. 

Após 1936, no ano de 1949, em uma comunicação feita no XVI Congresso 

Internacional de Psicanálise, Lacan apresenta novamente o tema do estádio do 

espelho.  

Experiência produzida a partir da idade de 6 meses e com término em torno 

dos 18 meses, Lacan compreende o estádio do espelho como uma identificação. Diz 

ele: 

 
 

                                                 
182 COUTINHO JORGE, M. A.; FERREIRA, N. P. Lacan, o grande freudiano. Rio de janeiro: Jorge 
Zahar Editor, 2005, p. 40. 
183 ROUDINESCO, E.; PLON, M. Op. cit., p. 194. 
184 Idem. 
185 ROUDINESCO, E. Op. cit., p. 126. 
186 COUTINHO JORGE, M.A. & FERREIRA, N. P. Op. cit., p. 41. 
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A assunção jubilatória de sua imagem especular por esse ser ainda 
mergulhado na impotência motora e na dependência da amamentação que 
é o filhote do homem nesse estágio de infans parecer-nos-á pois 
manifestar, numa situação exemplar, a matriz simbólica em que o [eu] se 
precipita numa forma primordial, antes de se objetivar na dialética da 
identificação com o outro e antes que a linguagem lhe restitua, no 
universal, sua função de sujeito187. 
 
 

Essa manifestação eufórica da criança em frente ao espelho se dá pelo 

reconhecimento de sua unidade corporal, realizado por uma identificação com a sua 

própria imagem. Ainda extremamente dependente do outro para sua sobrevivência, 

“a prefiguração da imagem unificada do próprio corpo produz a ilusão de um 

domínio que, apesar de fictício, a deixa radiante”188, assinalam Coutinho Jorge e 

Ferreira. 

Essa identificação é descrita por Lacan no sentido pleno que a psicanálise 

atribui a esse termo. Ele postula: “Basta compreender o estádio do espelho como 

uma identificação [...] a transformação produzida no sujeito quando ele assume uma 

imagem [...]189. 

Dessa maneira, o estádio do espelho vem a ocupar um lugar fundamental para 

a elaboração da teoria do imaginário concebida por Lacan. A esse respeito, Coutinho 

Jorge e Ferreira (2005)190 corroboram com a compreensão de que o imaginário191, 

registro psíquico formulado por Lacan, corresponde ao desenvolvimento dos 

conceitos freudianos de narcisismo e libido. 

Em “Notas psicanalíticas sobre um relato autobiográfico de um caso de 

paranoia” (1911), pode-se notar a observação freudiana de que, na psicose, a libido 

original do ego que, em parte, deve ser dirigida aos objetos, persiste em investir no 

próprio ego.  

Desse texto de Freud, segundo interpretam Coutinho Jorge e Ferreira (2005), 

Lacan conclui que o eu, nesse caso, é ele mesmo um objeto. Daí é que, na 

formulação do registro imaginário, Lacan afirma: “[...] No desenvolvimento do 

                                                 
187 LACAN, J. (1966). O estádio do espelho como formador da função do eu. In: Escritos. Trad. Vera 
Ribeiro. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Editor, 1998, p. 97.  
188 COUTINHO JORGE, M. A.; FERREIRA, N. P. Op. cit., p. 40. 
189 LACAN, J. (1966). Op. cit., p. 97. 
190 COUTINHO JORGE, M. A.; FERREIRA, N. P. Op. cit., p. 37-38. 
191 De acordo com Roudinesco e Plon (1998), o imaginário é um termo correlato da expressão estádio 
do espelho. E, “associado ao real e ao simbólico no âmbito de uma tópica, a partir de 1953, o 
imaginário se define, no sentido lacaniano, como o lugar do eu, por excelência, com seus fenômenos 
de ilusão, captação e engodo”. In: ROUDINESCO, E.; PLON, M. Op. cit., p. 371. 
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psiquismo, aparece algo de novo cuja função é dar forma ao narcisismo. Não será 

marcar a origem imaginária da função do eu?”192. 

Garcia-Roza (1994) interpreta que essa experiência é fundamental para o 

sujeito e que, é nessa vivência que Lacan identifica “a matriz a partir da qual se 

formará um primeiro esboço do ego”193.  

Isso porque, tal qual Freud, Lacan considera que “uma unidade comparável 

ao eu não existe na origem [...] não está presente desde o início do indivíduo e o ich 

tem de se desenvolver [...]”194. 

Como bem acentua Fernandes (2000), o eu deve se constituir por “uma ação 

psíquica unificadora que, por meio de um investimento libidinal constituirá o eu 

superpondo-se à desordem pulsional do autoerotismo”195. 

Conforme Roudinesco (1994): “O estádio do espelho no sentido lacaniano, 

seria assim a matriz, por antecipação, do devir imaginário do eu”196. 

Cukiert e Priszkulnik (2002) assinalam a esse respeito que Lacan, partindo da 

concepção freudiana do papel fundamental da identificação na formação do eu 

concebe “[...] que é por uma identificação que a criança antecipa imaginariamente a 

forma total de seu corpo”197. 

Dessa maneira, pode-se afirmar que o estádio do espelho é a fase em que, 

pela primeira vez, a criança pode reconhecer-se como unidade, ou seja, como um 

corpo unificado, e pode distinguir-se do outro, do mundo externo. Contudo, cabe 

destacar que esse primeiro reconhecimento de si é dado por uma relação imaginária, 

ou seja, o reconhecimento se dá pela imagem que lhe é devolvida pelo outro 

semelhante. 

Cabe marcar aqui, como bem observado por Cukiert e Priszkulnik (2002), que 

a conceituação do estádio do espelho irá sofrer modificações na teoria de Lacan, de 

                                                 
192 LACAN, J. (1953/1954). O Seminário Livro 1: Os escritos técnicos de Freud. Trad. Betty Millan. 
Rio de Janeiro: Jorge Zahar Editor,1986, p. 137.  
193 GARCIA-ROZA, L. A. (2002). Op. cit., p. 212. 
194 LACAN, J. (1953/1954). Op. cit., p. 136. 
195 FERNANDES, L. R. O olhar do engano: autismo e outro primordial. São Paulo: Escuta, 2000, p. 
93. 
196 ROUDINESCO, E. Op. cit., p. 126. 
197 CUKIERT, M.; PRISZKULNIK, L. Considerações sobre eu e o corpo em Lacan. Estudos de 
Psicologia, Natal, v. 7, n. 1, jan. 2002. Disponível em: 
<http://www.scielo.br/pdf/epsic/v7n1/10961.pdf>. Acesso em: 15. jun. 2010. 
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acordo com a primazia concedida por ele, em distintos momentos de sua obra, aos 

registros imaginário, simbólico e real. 

De acordo com as autoras acima referidas, ao final dos anos 1930 e nos anos 

1940, Lacan realiza uma aproximação acerca da constituição do sujeito com o 

registro imaginário. “Nesse primeiro momento podemos dizer que Lacan faz da 

imagem o centro da causalidade psíquica”198, concluem Cukiert e Priszkulnik. 

A importância dada por Lacan ao estádio do espelho é a de que, antes mesmo 

que a fala seja instituída e que o sujeito possa se nomear e se integrar no sistema 

social, ele adquire antecipadamente uma integração do seu eu. 

A esse respeito, elucida Roudinesco (1994): 

 
 
Se a estruturação do eu não corresponde a uma função de adaptação à 
realidade é porque a identificação mental é uma forma constitutiva do 
conhecimento. Donde a ideia de Lacan de chamar de postos imaginários 
da personalidade as três instâncias da segunda tópica freudiana – 
eu/isso/supereu –, para depois extrair delas uma quarta, o eu [je], ao qual 
atribui a função de ser o lugar em que o sujeito pode se reconhecer199. 
 
 

Segundo Lacan (1966): “Essa forma, aliás, mais deveria ser designada por 

[eu]-ideal, se quiséssemos reintroduzi-la num registro conhecido, no sentido em que 

ela será também a origem das identificações secundárias [...]”200. 

E, portanto, Lacan postula que a forma primordial assumida “situa a instância 

do eu, desde antes de sua determinação social”201. 

Isso quer dizer que, muito antes do entendimento da criança em relação ao 

lócus que ele ocupa na estrutura familiar e, ainda, antes mesmo do seu acesso à 

linguagem, é assumida a instância do eu e daí a importância fundamental da 

integração do eu pela imagem. 

Ao discorrer sobre como essa forma é tomada pelo sujeito, Lacan (1966) 

conjectura que: 

 
 
[...] a forma total do corpo pela qual o sujeito antecipa numa miragem, a 
maturação de sua potência só lhe é dada como Gestalt, isto é, numa 
exterioridade em que decerto essa forma é mais constituinte do que 
constituída [...]. Assim, essa Gestalt, cuja pregnância deve ser 

                                                 
198 Idem, ibidem. 
199 ROUDINESCO, E. Op. cit., p. 131. 
200 LACAN, J. (1966). Op. cit., p. 98. 
201 Idem. 
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considerada como ligada à espécie, embora seu estilo motor seja ainda 
irreconhecível, simboliza, por esses dois aspectos de seu surgimento, a 
permanência mental do [eu], ao mesmo tempo que prefigura sua 
destinação alienante [...]202. 
 
 

Garcia-Roza (1994) descreve como Gestalt “o que o infans tem devolvido 

pelo espelho, pela mãe ou pelo outro”,203 cuja função é de ser estruturante para o 

sujeito no nível do imaginário. 

Uma mesma observação é feita por Kaufmann (1996) quando destaca que, se 

não ocorresse tal captação especular, que faz a criança se antecipar à apreensão da 

forma global de seu corpo, a percepção de sua imagem seria a de um corpo 

despedaçado. O autor considera ainda: “Nisso consiste a identificação da criança 

com a imagem do espelho, que chega a não poder distinguir-se dela até que seu eu 

consiga se despreender” 204. 

Portanto, é por promover uma unidade em um corpo que, até então, não havia 

sido capturado em uma totalidade, que o estádio do espelho é um momento inaugural 

do estabelecimento da diferença entre o corpo da criança e o mundo externo. 

Com efeito, é disso que Lacan trata quando expõe:  

 
 
A função do estádio do espelho revela-se para nós, por conseguinte, como 
um caso particular da função da imago, que é estabelecer uma relação do 
organismo com sua realidade – ou, como se costuma dizer, do Innenwelt 
com o Umwelt205. 
 
 

Mais tarde, no seminário dos anos de 1953/1954, Lacan vai retomar a 

definição do estádio do espelho, ao discorrer a respeito da tópica do imaginário, 

postulando que é pelo estádio do espelho que “a imagem do corpo dá ao sujeito a 

primeira forma que lhe permite situar o que é e o que não é do eu”206. 

Contudo, nessa relação entre o organismo e a realidade há o que Lacan chama 

de “discórdia primordial” entre a apreensão da imagem do corpo unificado e a 

ausência de coordenação desse próprio corpo, fisiologicamente prematuro para esse 

controle motor nos primeiros meses do bebê. 

Em razão desse descompasso, Lacan propõe o estádio do espelho como:  

                                                 
202 LACAN, J. (1966). Op. cit., p. 98. 
203 GARCIA-ROZA, L. A. (2002). Op. cit., p. 212. 
204 KAUFMANN, P. Op. cit., p. 157-158. 
205 LACAN, J. (1966). Op. cit, p. 98. 
206 Idem (1953/1954). Op. cit., p. 67.  
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[...] um drama cujo impulso interno precipita-se da insuficiência para a 
antecipação – e que fabrica para o sujeito, apanhado no engodo da 
identificação espacial, as fantasias que se sucedem desde uma imagem 
despedaçada do corpo até uma forma de sua totalidade que chamaremos 
de ortopédica – e para a armadura enfim assumida de uma identidade 
alienante que marcará com sua estrutura rígida todo o seu 
desenvolvimento mental207. 
 
 

Esse drama, especificamente humano, como interpreta Kaufmann 208(1996), é 

repetido inúmeras vezes por um sujeito que busca sua identidade. 

O engodo, localizado na ilusão da própria imagem, é capaz de um efeito 

formador. Como assinalam Cukiert e Priszkulnik (2002): 

 
 
É o reconhecimento primeiro da criança de sua totalidade no espelho e a 
antecipação imaginária de um corpo unificado, por meio de uma 
identificação primordial do sujeito com a imagem que possibilita à 
criança ultrapassar o momento pré-especular, marcado por uma imagem 
de corpo fragmentada, constituindo uma subjetividade

209
. 

 
 

Quinet210 (2002), em consonância com a formulação acima citada, aborda o 

estádio do espelho em dois momentos: um primeiro em que a imagem corresponde a 

uma imagem despedaçada, fragmentada; e um segundo tempo, o da imagem 

unificada.  

Ao partir do pressuposto de que, no início da vida, não há unidade, o corpo do 

bebê é um corpo fragmentado, assolado por pulsões parciais, autoeróticas, diz 

Quinet211. A unidade adquirida no segundo momento é prerrogativa do encontro com 

a imagem do espelho.  

O referido autor considera que: 

 
 
A unidade do corpo é prefigurada pela imagem do outro [...]. As pulsões 
autoeróticas convergem para a imagem do corpo tomado por um outro: 
imagem com a qual o sujeito se identifica para constituir o seu eu. Essa 
imagem é o eu ideal formado pela imagem do outro que dará a unidade 
que constitui o eu212. 

                                                 
207 Idem, ibidem. 
208 KAUFMANN, P. Op. cit., p. 158-159. 
209 CUKIERT, M.: PRISZKULNIK, L. (2002). Op. cit. 
210 QUINET, A. Um olhar a mais: ver e ser visto na psicanálise. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Editor, 
2002, p. 128.  
211 Idem, ibidem. 
212 Idem, ibidem. 
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Nesse sentido, essa unificação prescinde do reflexo do espelho concreto; daí a 

diferença entre a prova do espelho proposta por Wallon e a conceituação do estádio 

do espelho realizada por Lacan. De acordo com Kaufmann (1996), o estádio do 

espelho é postulado por Lacan como uma “organização inconsciente da qual emerge 

a instância do eu no paradoxo de um desconhecimento dos mais radicais”213. 

Contudo, a assunção dessa instância depende da presença de um outro , o qual 

irá fornecer o suporte para que o sujeito possa se reconhecer nessa imagem que lhe é 

dada.  

Por isso, Kaufmann (1996) interpreta que, para que haja essa organização 

inconsciente pelo estádio do espelho, é preciso que se faça presente “a função 

primordial do outro, aquela que colocará em jogo a dialética do desejo, em cuja 

dependência o sujeito se esforçará por advir”214. 

Ainda sobre a importância do outro na constituição do eu, segundo Kaufmann 

(1996): 

 
 
Da caução que o outro parece conceder aqui à criança, participando ainda 
da erotização da imagem – e que anuncia o ingresso no estádio do espelho 
– ao transitivismo que ancora a função do eu na relação social – e que 
anuncia o fim da experiência – o sujeito se vê suspenso a seu próprio 
olhar, como a uma espécie de duplo marcado com o selo do olhar do 
outro. Ver-se numa identificação com o olhar do outro dirigido para si 
resumiria o móbil do estádio do espelho, cujos efeitos de boa ou de má 
imagem determinarão a problemática narcísica215. 
 
 

Essa compreensão apreende a importância do estádio do espelho conforme 

concebida por Lacan, na constituição do psiquismo.  

A participação do outro na constituição do eu é destacada por Kaufmann 

(1996)216 e Mijolla (2005)217, quando entendem que, inicialmente, há o 

reconhecimento dado pelo outro para que o sujeito possa adquirir a imagem 

especular de si mesmo. A consciência de si e de seu corpo como totalidade, antes 

mesmo da integração das funções motoras e do controle real do corpo, é uma 

operação que só se torna possível pela ratificação do olhar do outro. 

                                                 
213 KAUFMANN, P. Op. cit., p. 159. 
214 Idem. 
215 Idem. 
216 Idem. 
217 MIJOLLA, A. Op. cit., p. 609. 



 

 

65

Em um relatório teórico intitulado “A agressividade em psicanálise”, datado 

de 1948, Lacan destaca, em relação ao estádio do espelho que a antecipação no plano 

mental da conquista da unidade funcional de seu próprio corpo, fornece ao sujeito: 

 
 

Uma primeira captação pela imagem, onde se esboça o primeiro momento 
da dialética das identificações. Ele está ligado a um fenômeno de Gestalt, 
à percepção muito precoce, na criança, da forma humana, forma esta que, 
como sabemos, fixa seu interesse desde os primeiros meses e mesmo, no 
que tange ao rosto humano, desde o décimo dia de vida218. 

 
 

Essa primeira captação provoca os sinais de júbilo nesse encontro da criança 

com sua imagem. E, justamente essa manifestação é o que chama a atenção de 

Lacan. Nesse sentido, destaca:  

 
 
O que chamei de estádio do espelho tem o interesse de manifestar o 
dinamismo afetivo pelo qual o sujeito se identifica primordialmente com 
a Gestalt visual de seu próprio corpo: ela é, em relação à descoordenação 
ainda muito profunda de sua própria motricidade, uma unidade ideal, uma 
imago salutar; é valorizada por todo o desamparo original, ligado à 
discordância intraorgânica e relacional do filhote do homem durante os 
primeiros seis meses de vida, nos quais ele traz os sinais neurológicos e 
humorais, de uma prematuração natal fisiológica219. 
 
 

De fato, é interessante notar que o sujeito ainda prematuro no que tange ao 

seu controle motor adquire e assume uma unidade que, a posteriori, nomeará de eu, 

mas que, já é uma organização do eu no sentido de que essa imagem significa o que é 

o eu e o que não é o eu. 

De acordo com a interpretação de Chemama (1995), a criança no momento 

pré-especular não faz diferença entre o seu corpo e o de sua mãe e entre ela e o 

mundo exterior. Então, o estádio do espelho opera, de fato, por uma identificação.  

Conforme afirma esse autor: “se a fase do espelho é a aventura original, por 

onde o homem faz, pela primeira vez, a experiência de que é homem, é também na 

imagem do outro (o outro espelho) que se reconhece. É enquanto outro que se vê 

pela primeira vez [...]”220. 

                                                 
218 LACAN, J. (1966). A agressividade em psicanálise. In: Escritos. Trad. Vera Ribeiro. Rio de 
Janeiro: Jorge Zahar Editor, 1998, p. 115. 
219 Idem, ibidem. 
220 CHEMAMA, R. (Org.). Op. cit., p. 58. 
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Ainda a respeito da relação dual estabelecida no âmbito do estádio do 

espelho, Lacan afirma: “É essa captação pela imago da forma humana [...] que 

domina, entre os seis meses e os dois anos e meio, toda a dialética do comportamento 

da criança na presença de seu semelhante”221. 

Na continuidade, dispõe: “é numa identificação com o outro que ela vive toda 

a gama das reações de imponência e ostentação, cuja ambivalência estrutural suas 

condutas revelam com evidência [...]”222.  

É esse o momento da identificação imaginária223, que dará início às séries 

identificatórias, nas quais o eu será constituído. 

E é nessa relação, que Lacan chama de ‘erótica’, que o ser humano vai se 

fixar em uma imagem que, segundo o autor: “o aliena em si mesmo, eis aí a energia e 

a forma donde se origina a organização passional que ele irá chamar de seu eu”224. 

Por essa afirmação, pode-se depreender que o modo pelo qual o eu se 

constitui, compreende uma operação de alienação e uma posição passional do sujeito 

em relação ao outro.  

A esse respeito, Kaufmann interpreta: “antes de afirmar sua identidade, o eu 

se confunde com essa imagem que o forma, mas o aliena primordialmente”225. 

Por isso, o registro imaginário, entendido a partir da imagem, é concebido 

como o registro do engodo. Engodo no sentido de que a identificação produzida pelo 

encontro da criança com sua imagem no espelho, na forma invertida, revela o 

desconhecimento do ser humano em relação a si próprio.  

Chemama (1995) interpreta:  

 
 
Na relação intersubjetiva, é sempre introduzida alguma coisa fictícia, que 
é a projeção imaginária de um sobre a tela simples em que o outro se 
transforma. É esse o registro do eu, com aquilo que comporta de 
desconhecimento, de alienação, de amor e de agressividade, na relação 
dual226. 
 

 

                                                 
221 LACAN, J. (1966). Op. cit., p. 116. 
222 Idem. 
223 Segundo Mijolla (2005), a identificação imaginária concerne à formação do eu e a identificação 
simbólica à fundação do sujeito. A identificação imaginária, formulada a partir do estádio do espelho 
encontra-se, conforme o intérprete, “sob a dependência da imagem do semelhante”. MIJOLLA, A. 
Op. cit., p. 921. 
224 LACAN, J. (1966). Op. cit., p. 116. 
225 KAUFMANN, P. Op. cit., p. 158. 
226 CHEMAMA, R. (Org.). Op. cit., p. 104. 
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Quanto ao desconhecimento do eu, Lacan introduz essa noção a partir do que 

lê em Freud a respeito do movimento da resistência, dizendo:  

 
 
[...] nesses momentos de resistência, tão bem indicados por Freud, 
apreendemos aquilo através de que o movimento mesmo da experiência 
analítica isola a função fundamental do ego, o desconhecimento227. 
 
 

É pela função imaginária que diz respeito à relação do eu ao outro que Lacan 

afirma: “[...] o ego na análise [...] o ego aí se manifesta como defesa, recusa”228, por 

isso a condição de desconhecimento do eu em relação a si próprio. 

Portanto, na constituição da psique humana, diz Lacan: “a relação do ego ao 

outro, a relação do sujeito a esse outro, a esse semelhante em relação ao qual 

inicialmente ele se formou, é uma estrutura essencial da constituição humana”229. 

É imprescindível mencionar aqui que, ao se deparar com sua imagem no 

espelho, o bebê volta-se para a pessoa que o sustenta como um pedido de validação 

de sua identidade ou, como entende Chemama (1995)230, a criança olha para a mãe 

“como para lhe pedir que autentifique sua descoberta. É o reconhecimento de sua 

mãe: “Sim, és tu, Pedro, meu filho”, que, com um “és tu”, dará um “sou eu”. 

O autor ainda acrescenta que, a partir desse reconhecimento a criança 

assumirá uma imagem de si mesma percorrendo processos de identificação, mas 

considera que não há como reduzir a identificação a um campo especular em virtude 

de que “nunca é com seus próprios olhos que a criança se vê, mas sempre com os 

olhos da pessoa que ama ou detesta”231. 

No meu entendimento, a identificação especular é produzida pela alienação 

primordial na constituição da imagem do corpo, sendo, portanto, uma identificação 

imaginária.  

Entretanto, no que diz respeito ao que destaca Chemama (1995) na 

interpretação acima, a identificação não se reduz à relação imaginária, o que nos faz 

supor a introdução do Outro no processo identificatório.  

                                                 
227 LACAN, J. (1953/1954). O Seminário. Livro 1: Os escritos técnicos de Freud. Trad. Betty Millan. 
Rio de Janeiro: Jorge Zahar Editor, 1986, p. 67. 
228 Idem, ibidem. 
229 Idem, ibidem. 
230 CHEMAMA, R. (Org.). Op. cit., p. 58. 
231 Idem, ibidem. 
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Cabe aqui um parêntese, a fim de explicitar a diferenciação postulada por 

Lacan entre os termos outro e Outro. Conforme Roudinesco e Plon (1998), o outro 

grafado com letra minúscula representa “o outro imaginário ou o lugar da alteridade 

especular”232. O termo Outro se opõe ao pequeno outro e sua grafia é alterada para 

designar “o lugar simbólico – o significante, a lei, a linguagem, o inconsciente, ou, 

ainda, Deus – que determina o sujeito, ora de maneira externa a ele, ora de maneira 

intrasubjetiva em sua relação com o desejo”233.  

O momento da identificação especular é o tempo da inauguração do 

narcisismo primário234. Quanto a essa constituição narcísica, Lacan afirma:  

 
 
A Urbild235, que é uma unidade comparável ao eu, constitui-se num 
momento determinado da história do sujeito, a partir do qual o eu começa 
a assumir suas funções. Isso equivale a dizer que o eu humano se constitui 
sobre o fundamento da relação imaginária [...]. No desenvolvimento do 
psiquismo, aparece algo de novo cuja função é dar forma ao narcisismo. 
Não será marcar a origem imaginária da função do eu?236. 
 
 

Assim sendo, a fase do espelho é a fase do surgimento do narcisismo 

primário, que traz, com efeito, a transformação no sujeito, no sentido de que a 

imagem lhe fornece um efeito formador de um eu. 

Quanto à fundação do sujeito na ordem imaginária pode-se afirmar que, assim 

como Freud discorre a respeito da inauguração do narcisismo infantil com base no 

narcisismo parental, Lacan propõe esse princípio em uma perspectiva da relação 

imaginária entre o eu e o outro.  

Dolto (1984), na esteira da teoria de Lacan, ao discorrer sobre o alcance da 

experiência do espelho para a formação do narcisismo primário237, declara que a 

dimensão escópica é extremamente valorizada na experiência especular, mas ao 

                                                 
232 ROUDINESCO, E.; PLON, M. Op. cit., p. 558. 
233 Idem. 
234 Conforme Chemama (2002), a concepção lacaniana de narcisismo primário está relacionada à 
identificação do sujeito constituída “em função do olhar de reconhecimento do Outro [...]. Disso 
deriva o narcisismo primário, isto é, o investimento pulsional desejante, amoroso, que o sujeito realiza 
sobre si mesmo, ou, mais exatamente, sobre sua imagem, sustentada pelo princípio do significante, 
com o qual se identifica”. CHEMAMA, R. (Org.). Op. cit., p. 140.  
235 Imagem primitiva. 
236 LACAN, J. (1953/1954). Op. cit., p. 136-137. 
237 Segundo Roudinesco & Plon (1998), Dolto “situou as raízes do narcisismo no momento da 
experiência privilegiada que é constituída pelas palavras maternas, mais centradas na satisfação de 
desejos do que no atendimento de necessidades”. ROUDINESCO, E.; PLON, M. Op. cit., p. 532. 
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mesmo tempo adverte que há de haver um aspecto simbólico nessa experiência. Para 

tanto ressalva:  

 
 
Não é suficiente que exista realmente um espelho plano. De nada serve se 
o sujeito é confrontado, de fato, com a falta de um espelho de seu ser no 
outro. Pois é isto que é importante. O que pode ser dramático é que uma 
criança à qual faz falta a presença de sua mãe ou de um outro ser vivo, 
que se reflita com ela, venha a “se perder” no espelho238. 
 
 

Portanto, a perspectiva lacaniana da relação imaginária entre o eu e o outro 

ultrapassa o puramente imaginário. A esse respeito, Chemama (1995) interpreta: 

 
 
A criança poderá assumir uma determinada imagem de si mesma ao 
percorrer processos de identificação, porém é impossível reduzir [...] a um 
campo puramente especular [...] aquilo que é a identificação no espelho, 
pois nunca é com seus próprios olhos que a criança se vê, mas sempre 
com os olhos da pessoa que a ama ou a detesta239. 
 
 

Essa interpretação revela que é pela relação do eu com o Outro que poderá 

acontecer a apropriação dessa imagem que é o eu. 

A fim de ilustrar a afirmação acima citada, Dolto (1984) apresenta em seu 

livro um pequeno esboço do caso clínico de uma criança que se tornou 

esquizofrênica, aos dois anos e meio, após uma viagem dos pais e da criança, a de 

ficar o tempo todo fechada em um quarto cercado de espelhos com uma pessoa 

desconhecida. Dolto conclui que a criança se perdeu, espalhada em pedaços de 

corpos por todos os lados, sem uma presença que lhe assegurasse de sua inteireza 

imaginária, sem um lugar no Outro que possibilitasse a apropriação de sua imagem. 

A autora ainda relembra a patologia autística de certas crianças que parecem 

viver mergulhadas em uma contemplação narcísica de sua imagem em um espelho. A 

imagem de si mesmo é em si, pois não lhes penetrou a validação para sua integração 

existencial. 

Lacan, ao discorrer no Seminário 1, “Os escritos técnicos de Freud”, a 

respeito da tópica do imaginário, apresenta como pode se articular o lugar do 

imaginário na estrutura simbólica.  

                                                 
238 DOLTO, F. (1984). A imagem inconsciente do corpo. 2. ed. Trad. Noemi Moritz e Marise Levy. 
São Paulo: Perspectiva, 2008, p. 121. 
239 CHEMAMA, R. (Org.). Op. cit., p. 58. 
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Essa concepção do estádio do espelho articulado ao registro simbólico é 

considerada a partir dos anos 1950 e, portanto, iremos encontrá-la nos textos 

produzidos no ano do Seminário 1 (1953/1954). Contudo, nesse seminário, ainda não 

comparece a diferenciação que se fará posteriormente entre o outro, lugar da 

alteridade especular, e o Outro, lugar simbólico. Essa distinção só irá surgir em 1955, 

no Seminário 2, “O eu na teoria de Freud e na técnica da psicanálise”. 

Acerca dos conceitos imaginário e simbólico, cabe esclarecer que os registros 

Imaginário, Simbólico240 e Real241 podem ser concebidos como três dimensões ou, 

como postula Lacan, “três sistemas de referências, sem as quais não é possível 

compreender a técnica e a experiência freudianas”242.  

Conforme Lacan (1953/1954): 

 
 
O simbólico, eu lhes ensinei a identificá-lo com a linguagem – ora, não 
será na medida em que, digamos, Melanie Klein fala, que algo se passa? 
[referência ao caso Dick]. Por outro lado, quando Melanie Klein nos diz 
que os objetos são constituídos por jogos de projeções, introjeções, 
expulsões [...], vocês não sentem que estamos no domínio do imaginário? 
Todo o problema a partir de então é o da junção do simbólico e do 
imaginário na constituição do real243. 
 
 

Para solucionar a questão da junção do simbólico e do imaginário, ao retomar 

a obra freudiana em sua concepção sobre o narcisismo, Lacan apresenta um modelo 

óptico para esquematizar como se dá a concepção da unidade imaginária do corpo, 

em que figuram também o simbólico e o real.  

Diz ele:  

 
 

O estádio do espelho, eu o tenho frisado, não é simplesmente um 
momento do desenvolvimento. Tem também uma função exemplar, 
porque revela certas relações do sujeito à sua imagem, enquanto Urbild 
do eu. Ora, esse estádio do espelho, impossível de denegar, tem uma 
apresentação óptica [...]244. 

                                                 
240 Segundo Roudinesco e Plon (1998), o termo simbólico foi extraído da antropologia e empregado 
por Lacan para designar um sistema de representação baseado na linguagem, esta, enquanto um 
sistema de signos e significações que representam o sujeito à sua revelia. ROUDINESCO, E.; PLON, 
M. Op. cit., p. 714. 
241 O termo Real, introduzido em 1953 por Lacan, foi extraído a partir do conceito freudiano de 
realidade psíquica, e de acordo com Roudinesco e Plon (1998), empregado “para designar uma 
realidade fenomênica que é imanente à representação e impossível de simbolizar. ROUDINESCO, E.; 
PLON, M. Op. cit., p. 645. 
242 LACAN, J. (1953/1954). Op. cit., p. 89. 
243 Idem. 
244 Idem, p. 91. 
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A óptica chama a atenção de Lacan desde o esquema apresentado por Freud, 

em “A interpretação dos sonhos” (1900), sobre todo o processo do inconsciente. 

Lacan, interessado por esse esquema e desejante de fazer uso de algo próximo para 

explicitar a perspectiva imaginária na constituição do eu, reflete sobre um 

experimento da física para especificar o processo de formação da imagem do eu.  

O experimento de que Lacan se serve é denominado de experiência do 

ramalhete invertido de Bouasse. Nessa experiência, como nos diz Chemama (1995), 

“trata-se de ver surgir em determinadas condições, um ramalhete de flores, em um 

vaso real que de fato não o contém [...]”245. 

 
 
 
 

 

 

 

 
 
 
Lacan considera que, diante dessa experiência, o buquê reflete-se sobre a 

superfície esférica e, a partir de então, forma-se uma imagem real. Essa impressão de 

realidade ilusória, permite ilustrar, como ele coloca, “uma forma particularmente 

simples o que resulta da intrincação estreita do mundo imaginário e do mundo real na 

economia psíquica”246. 

A esse respeito, continua:  

 
 

[...] se há noções que são colocadas no primeiro plano de todas as 
concepções analíticas do estado primitivo da formação do eu, são 
precisamente aquelas de continente e conteúdo. É por isso que a relação 
do vaso com as flores que ele contém pode nos servir de metáfora, e das 
mais preciosas247. 
 
 

O que Lacan busca destacar com essa afirmação parece-me ter relação com a 

divisão inevitável para o eu do que lhe é externo e do que é interno. E, quanto à 

                                                 
245 CHEMAMA, R. (Org.). Op. cit., p. 59. 
246 LACAN, J. (1953/1954). Op. cit., p. 96. 
247 Idem, p. 95. 

 
Figura 1 - O experimento do buquê invertido. 
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assunção dessa concepção que é trazida à consciência pelo estádio do espelho, é que 

Lacan afirma: 

 
 
Vocês sabem que o processo da sua maturação fisiológica permite ao 
sujeito, num dado momento da sua história, integrar efetivamente suas 
funções motoras, e aceder a um domínio real de seu corpo. Só que, é antes 
desse momento, embora de maneira correlativa, que o sujeito toma 
consciência do seu corpo como totalidade. É sobre isso que insisto em 
minha teoria do estádio do espelho – a só vista da forma total do corpo 
humano, dá ao sujeito um domínio imaginário do seu corpo, prematuro 
em relação ao domínio real. Essa formação é destacada do processo 
mesmo da maturação e não se confunde com ele. O sujeito antecipa-se ao 
acabamento do domínio psicológico, e essa antecipação dará seu estilo a 
todo exercício posterior do domínio motor efetivo248. 
 
 

É acerca dessa tomada de consciência do corpo, enquanto uma unidade que 

Lacan declara ser “a aventura original através da qual, pela primeira vez, o homem 

passa pela experiência de que se vê, se reflete e se concebe como outro que não ele 

mesmo – dimensão essencial do humano, que estrutura toda a sua vida de 

fantasia”249. 

A imagem do corpo, segundo Lacan, no esquema óptico que toma de 

empréstimo, “é como o vaso imaginário que contém o buquê de flores real. Aí está 

como podemos representar o sujeito anterior ao nascimento do eu, e o surgimento 

deste”250. 

É claro que o surgimento do eu só poderá se dar a partir do momento em que 

essa imagem é observada por ele mesmo e é aí, nesse tempo, que há a tomada de 

consciência de si enquanto unidade. O importante é ressaltar que essa formação, 

como postula Lacan na citação acima, não se confunde com o processo de 

desenvolvimento fisiológico, ou seja, é absolutamente independente deste, mas ao 

mesmo tempo, exerce alcance na apropriação motora desse eu corporal. 

Dolto (1984) elucida esse esquema quando diz que a imagem por si mesma 

nada quer dizer à criança. Ela pode vê-la várias vezes sem que se reconheça nela. É 

por isso que Dolto adverte que, se a mãe ou uma pessoa conhecida não estiver perto 

da criança, a imagem do corpo dela não faz sentido pela imagem escópica per se.  

Dolto (1984) postula: 

                                                 
248 Idem, p. 96. 
249 Idem. 
250 Idem. 
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A imagem escópica só toma sentido de experiência viva através da 
presença, ao redor da criança, de uma pessoa com a qual sua imagem do 
corpo e seu esquema corporal se reconheçam, ao mesmo tempo em que 
ela reconhece esta pessoa na superfície plana da imagem escópica: ela vê 
desdobrado no espelho aquilo que percebe da pessoa próxima a ela, e 
pode, então, avalizar a imagem escópica como a sua, já que esta lhe 
permite ver, lado a lado à sua, a do outro. Ela se descobre, então, sob a 
forma de um bebê tal como ele vê os outros, enquanto que até então seu 
único espelho era o outro com o qual estava em comunicação [...]251. 
 
 

Mas, para tanto, para que haja de fato esse reconhecimento, Lacan considera 

que tudo depende da posição do sujeito. Coloca ele:  

 
 
Para que a ilusão se produza, para que se constitua, diante do olho que 
olha, um mundo em que o imaginário pode incluir o real e, ao mesmo 
tempo, formá-lo, em que o real também pode incluir e, ao mesmo tempo, 
situar o imaginário, é preciso que uma condição seja realizada – eu o 
disse a vocês, o olho deve estar numa certa posição, deve estar no interior 
do cone252. 
 
 

Isso significa que os registros imaginário, simbólico e real estão interligados e 

são indissociáveis, mas no início da vida do bebê, nos primeiros momentos, seu 

corpo é o real, não correspondente à realidade, apesar de abarcá-la, mas o real como 

pulsão. Nesse sentido é que o imaginário poderá, como descrito por Lacan, incluir o 

real e formá-lo. 

Entretanto, esses dois registros, imaginário e real, não se articulam sem o 

registro simbólico, aliás, o simbólico é o registro que atravessa o sujeito antes mesmo 

de sua existência, pois já se faz presente no discurso do Outro e é justamente disso 

que se trata quando Lacan se refere à posição do olho do sujeito, ou seja, o olho 

correspondendo como o lócus do sujeito no mundo simbólico.  

A esse respeito formula Lacan: 

 
 
[...] na relação do imaginário e do real, e na constituição do mundo tal 
como ela resulta disso, tudo depende da posição do sujeito. E a posição do 
sujeito – vocês devem sabê-lo desde que lhes repito – é essencialmente 
caracterizada pelo seu lugar no mundo simbólico, ou, em outros termos, 
no mundo da palavra. É desse lugar que depende o fato de que tenha 
direito ou defesa de se chamar Pedro. Segundo um caso ou outro, ele está 
no campo do cone ou não está253. 
 
 

                                                 
251 DOLTO, F. (1984). Op. cit., p. 123-124. 
252 LACAN, J. (1953/1954). Op. cit., p. 97. 
253 Idem. 
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Isso quer dizer que a relação do imaginário e do real carece de uma mediação 

simbólica, a qual é anterior ao surgimento do sujeito. Essa posição do sujeito só é 

ocupada por ele no lugar que lhe é outorgado pelo Outro. 

Chemama (1995) comenta a esse respeito que o sujeito encontra-se, neste 

momento, no nível de puro juízo de existência: ou se é ou não se é. “Imaginário e 

real alternam-se e intricam-se, presença em um fundo de ausência e, inversamente, 

ausência em relação a uma possível presença”254. 

Dessa maneira, o recobrimento do real pelo imaginário só pode se dar pela 

situação do pequeno bebê no mundo simbólico, o que diz respeito à inscrição de seu 

ser por um nome, pelo pertencimento às relações de parentesco, pelo lugar que ocupa 

na economia psíquica de seus pais, o que definirá seu lugar de sujeito no mundo da 

palavra e sua assunção enquanto sujeito do desejo.  

A respeito do desejo, Lacan afirma:  

 
 

não vejo por que não começaria a relembrar o tema hegeliano 
fundamental – o desejo do homem é o desejo do outro. É exatamente isso 
que está expresso no modelo pelo espelho plano. É aí também que 
reencontramos o estádio do espelho clássico [...]255. 
 
 

E complementa:  

 
 
O sujeito localiza e reconhece originalmente o desejo por intermédio não 
só da sua própria imagem, mas também do corpo de seu semelhante. É 
exatamente aí, nesse momento, que se isola, no ser humano, a consciência 
enquanto consciência de si256. 
 
 

Impregnado pelos estudos filosóficos da fenomenologia hegeliana, Lacan 

estabelece o axioma “o desejo é o desejo do outro”, em referência à busca incessante 

do sujeito em ser reconhecido. Segundo Roudinesco e Plon (1994), “ao preço de uma 

luta de morte, que Lacan identifica com a famosa dialética hegeliana do senhor e do 

escravo”257. 

A fim de seguir no rumo de suas proposições, Lacan toma o caso Dick, relato 

de um caso clínico de Melanie Klein, para demonstrar que, embora presente no 

                                                 
254 CHEMAMA, R. (Org.). Op. cit., p. 60. 
255 LACAN, J. (1953/1954). Op. cit., p. 97. 
256 Idem, p.172. 
257 ROUDINESCO, E.; PLON, M. Op. cit., p. 146-147. 
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mundo simbólico, Dick não se situa no nível da palavra. Dick usa as palavras, apesar 

de um vocabulário restrito, mas estabelece uma relação particular com a linguagem, 

uma relação singular e que dá a ver o quanto quer (ou não) se comunicar com o 

outro. 

Lacan observa, em referência ao caso Dick, utilizando as categorias do real, 

do simbólico e do imaginário, que um sujeito que dispõe de todos os elementos da 

linguagem pode nela se inscrever de forma diversa, e isso tem relação com a posição 

do sujeito no momento da assunção do eu pelo estádio do espelho . Assim postula: 

 
 
Isso quer dizer simplesmente que o ego não pode ser utilizado de forma 
válida como aparelho na estruturação desse mundo exterior. Por uma 
simples razão – por causa da má posição do olho o ego não aparece, pura 
e simplesmente. Digamos que o vaso seja virtual. O vaso não aparece, e o 
sujeito fica numa realidade reduzida, com uma bagagem imaginária 
também reduzida258. 
 
 

Ainda em 1954, ao retomar a obra freudiana “Sobre o narcisismo” (1914), no 

seminário intitulado “Os dois narcisismos”, Lacan recobra o esquema óptico ao 

precisar que o aparelho psíquico possui como representações as imagens que são 

apreendidas pelo sujeito. E afirma:  

 
 

Para que a imagem tenha uma certa consistência é preciso que seja 
verdadeiramente uma imagem. Qual a definição de imagem em óptica? – 
a cada ponto do objeto deve corresponder um ponto da imagem, e todos 
os raios saídos de um ponto devem se recortar em algum lugar num ponto 
único [...]. É preciso que vocês se encontrem colocados num certo ângulo. 
Sem dúvida, segundo as diferentes posições do olho que olharia, 
poderíamos distinguir certo número de casos que nos permitiriam talvez 
compreender as diferentes posições do sujeito em relação à realidade259. 
 
 

Essas diferentes posições do sujeito em relação à apreensão imaginária da 

unidade corporal revelam a possibilidade ou impossibilidade do efeito formador pela 

experiência do estádio do espelho. 

Portanto, para Lacan, a ideia de unidade corporal estabelece a relação da 

criança com o seu eu, o qual toma a forma do eu ideal.  

Lacan situa o eu ideal nessa primeira imagem capturada pelo sujeito, 

postulando:  

                                                 
258 LACAN, J. (1953/1954). Op. cit., p. 106. 
259 Idem, p. 146. 
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Há inicialmente, com efeito, um narcisismo que se relaciona à imagem 
corporal. Essa imagem é idêntica para o conjunto dos mecanismos do 
sujeito e dá sua forma ao seu Umwelt [...]. Ela faz a unidade do sujeito260. 
 
 

As contribuições a essa posição ideal, que configura a unidade do eu e que dá 

lugar ao eu ideal, são ainda encontradas no texto “Observação sobre o relatório de 

Daniel Lagache”, datado de 1960.  

Nesse trabalho, ao discorrer sobre a diferenciação do eu ideal e do ideal do 

eu, Lacan retoma o modelo óptico para assinalar o lócus ocupado pelo eu ideal na 

assunção narcísica de sua imagem no estádio do espelho. 

Para explicitar melhor a relação entre o eu-ideal e o ideal do eu e entre o 

imaginário, o simbólico e o real é que Lacan se utiliza do esquema dos dois espelhos.  

Ao assumir que o modelo utilizado representa a relação do sujeito com o 

outro e, ainda, ao demonstrar a incidência do imaginário e do simbólico, Lacan 

afirma que a importância da apresentação desse experimento é pensar na construção 

do eu. 

Como destacado acima, nesse momento de sua teorização, Lacan passa a 

articular o estádio do espelho também pelo registro simbólico. Cabe ressaltar aqui 

que, mesmo no momento anterior, Lacan já discorria sobre a experiência do estádio 

do espelho com indícios simbólicos; porém, só irá sublinhar a importância desse 

universo simbólico a partir do ano de 1953.  

Diante de tal perspectiva, ele acrescenta modificações no esquema anterior 

para, como assinala Fernandes (2000), “destacar de onde partem as coordenadas que 

balizam, e com isso fundam, esta posição do sujeito: o lugar do Outro”261. 

Para tanto, Lacan insere um espelho plano (A) no esquema anteriormente 

estabelecido. Tal introdução promove uma imagem virtual por trás do espelho, 

espaço imaginário. Daí é que Lacan expõe que esse modelo relaciona-se com 

estruturas subjetivas que representam a relação com o Outro e que permitem 

distinguir a dupla incidência do imaginário e do simbólico. 

Para tanto, considera que: 

 
 
Para isso, é preciso imaginar [...] 1º) que o vaso está no interior da caixa e 
que sua imagem real vem a circundar com seu gargalo o buquê de flores 

                                                 
260 LACAN, J. (1953/1954). Op. cit., p. 106. 
261 FERNANDES, L. R. Op. cit., p. 107. 
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já montado acima dele [...] 2º) que um observador situado em algum lugar 
dentro do aparelho [...] busca realizar sua ilusão na imagem virtual que 
um espelho plano, situado em A, pode dar da imagem real, o que é 
concebível sem forçar as leis da óptica. Bastará para que o sujeito S veja 
essa imagem no espelho A [...]262. 
 
 

 

 

 

 

 

 Esquema dos dois espelhos 
 

 

   

 

 

A fim de elucidar as modificações apresentadas por Lacan nesse esquema, 

Fernandes (2000) destaca que, pela inversão da posição do vaso e das flores, “a 

ilusão produzida passa a ser [...] do vaso invertido e não, como antes, do buquê 

invertido”263. 

A autora enfatiza ainda, que o espaço dentro da caixa corresponde ao real do 

corpo do bebê, “que permanece, a partir de agora, velado ao sujeito pela imagem de 

unidade que se lhe superpõe. O interior do corpo fica tão perdido ao vivente quanto 

reduzido a uma cobertura externa costurada em torno de suas zonas erógenas [...]”264. 

Pela utilização do esquema dos dois espelhos, Lacan afirma: “O ser humano 

não vê sua forma realizada, total, a miragem de si mesmo, a não ser fora de si”265. No 

meu entender, Lacan se refere à apreensão fora de si. designando o lugar do Outro. 

Na continuidade de sua exposição, no texto supracitado, “Observação sobre o 

relatório de Daniel Lagache” (1966), Lacan postula: 

 
 
O funcionamento desse modelo, de um lado, abarca a função de 
desconhecimento que nossa concepção do estádio do espelho instaura 

                                                 
262 LACAN, J. (1966). Observação sobre o relatório de Daniel Lagache. In: Escritos. Trad. Vera 
Ribeiro. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Editor, 1998, p. 681 
263 FERNANDES, L.R. Op. cit., p. 107. 
264 Idem, ibidem, p. 108. 
265 LACAN, J. (1953/1954). Op. cit., p. 164. 

 
Figura 2 - O esquema de dois espelhos. 
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como princípio da formação do Eu. Ele permite enunciá-la de uma forma 
que se pode dizer generalizada, ligando melhor à estrutura os efeitos da 
assunção da imagem especular, tais como supusemos poder interpretá-los 
no momento jubilatório em que ela é eletivamente observada, do 6º ao 18º 
mês, baseando-os numa prematuração perceptiva, inscrita numa 
discordância do desenvolvimento neurológico266. 
 
 

O vaso oculto na caixa, presentificado no lado esquerdo do esquema dos dois 

espelhos, denota o acesso reduzido a que o sujeito tem a respeito da realidade de seu 

corpo. Esse é o desconhecimento introduzido pela apreensão imaginária do eu.  

Do lado esquerdo do esquema, Lacan situa a primeira imagem, a imagem 

ideal à qual o sujeito se identifica e que constitui o eu ideal no estádio do espelho. É 

aí que se encontra a imagem virtual e ilusória de si.  

Segundo Souza (2001), “trata-se da conquista de um ponto que, mesmo sendo 

enganador e ilusório, permite ao ser vivo organizar mais ou menos as suas condutas 

[...] a partir do qual o sujeito estabelece sua relação com a realidade”267.  

Do lado direito do esquema, localiza-se a segunda imagem, projetada a partir 

da primeira e por seu prolongamento no plano simbólico. Como prossegue Lacan:  

 
 
esse domínio do simbólico não está numa simples relação de sucessão 
com o domínio imaginário [...] a relação intersubjetiva, que se desenvolve 
no imaginário, está ao mesmo tempo, na medida em que estrutura uma 
ação humana, implicitamente implicada numa regra do jogo.268 
 
 

Tal proposição revela que não há uma concepção desenvolvimentista em 

relação aos registros concebidos por Lacan. O que há e é perceptível na obra 

lacaniana, são os momentos de maior exploração de um registro na experiência 

subjetiva, mas sem que um se sobreponha ao outro. Conforme o que é postulado 

acima, na mesma medida em que o imaginário se amplia na experiência de apreensão 

do eu, há, correlativa e implicitamente, algo de simbólico que atravessa a 

constituição da subjetividade. 

Essa regra do jogo que Lacan destaca nada mais quer dizer do que essa 

mediação simbólica. Por essa afirmação encontramos o que Souza (2001) descreve 

como uma progressão, por parte da criança, em relação ao campo do simbólico. 

                                                 
266 LACAN, J. (1966). Op. cit., p. 682. 
267 SOUZA, M. Opção Lacaniana. Revista Brasileira Internacional de Psicanálise. São Paulo: Ed. 
Eólia, 2001, p. 80. 
268 LACAN, J. (1953/1954). Op. cit., p. 255. 
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A respeito desse movimento, a autora afirma:  

 
 
essa progressão, que tem como ponto de partida a cristalização do eu a 
partir da imagem do espelho [...] é marcada pelas sucessivas 
identificações significantes. No final desse percurso [...] se situa a 
formação do Ideal do eu269. 
 

 

É assim que Chemama (1995) observa que esse modelo apresentado por 

Lacan situa a relação especular “e seu enlace com a relação simbólica”270. 

É isso mesmo que Lacan indica na exposição “Ideal do Eu e Eu-Ideal”, no 

ano de 1954, ao expor que “a inclinação do espelho plano é comandada pela voz do 

outro”271.  

E, em seguida, adverte: “Isso não existe no nível do estádio do espelho, mas é 

em seguida realizado pela nossa relação com outrem no seu conjunto – a relação 

simbólica”272. A esse respeito, Lacan propõe a distinção entre o outro e o Outro. 

Diz ele: “Há dois outros que se devem distinguir, pelo menos dois – um outro 

com A maiúsculo e um outro com a minúsculo, que é o eu. O Outro, é dele que se 

trata na função da fala”273. 

Sem ainda situar esse outro como o Outro, ele propõe: 

 
 
Vocês podem apreender então que a regulação do imaginário depende de 
algo que está situado de modo transcendente [...] – o transcendente no 
caso não sendo aqui nada mais que a ligação simbólica entre os seres 
humanos274. 
 
 

Essa ligação simbólica Lacan a define como sendo a ligação social a que 

estamos submetidos por intermédio da lei. Dessa forma, esse segundo esquema 

apresenta maior ligação da estruturação simbólica ao Outro. 

A relação simbólica, segundo ele, determina a posição do sujeito como aquele 

que vê.  

 
 

                                                 
269 SOUZA, M. Op. cit., p. 80. 
270 CHEMAMA, R. (Org.). Op. cit., p. 60. 
271 LACAN, J. (1953/1954). Op. cit., p. 164. 
272 Idem. 
273 Idem (1954-1955). O Seminário Livro 2: o eu na teoria de Freud e na técnica da psicanálise. Trad. 
Marie Christine Laznik-Penot. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Editor, 1985, p. 297. 
274 Idem, ibidem. 
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É a palavra, a função simbólica que define o maior ou menor grau de 
perfeição, de completude, de aproximação, do imaginário. A distinção é 
feita nessa representação entre o Ideal-Ich e o Ich-Ideal [...]. O ideal do eu 
comanda o jogo de relações de que depende toda a relação a outrem. E 
dessa relação a outrem depende o caráter mais ou menos satisfatório da 
estruturação imaginária275. 
 
 

Para Lacan, a posição na estruturação imaginária só é concebível desde que 

haja, para além do imaginário, ou seja, no plano simbólico, um guia que comande o 

sujeito. Esse guia é, para ele, o Ideal do Eu. 

No Seminário 5, no capítulo XII, “Da imagem ao significante”, Lacan 

elabora o que chama de outro esqueminha novo sobre o esquema R276, composto de 

dois triângulos separados um do outro por um trapézio, e o todo formando um 

quadrado. Nesse esquema, demonstra a relação da criança com a mãe, não obstante, 

alerta para uma referência outra, a referência simbólica.  

 
Figura 3 - Esqueminha novo277 

 
 
 
 

                                                 
275 LACAN, J. (1954-1955). Op. cit., p. 165. 
276 O esquema R (figura abaixo) é desenvolvido por Lacan no artigo “De uma questão preliminar a 
todo tratamento possível da psicose” com data de dez. 1957 – jan. 1958. In: Escritos. Trad. Vera 
Ribeiro. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Editor, 1998, p. 559.  

 
277 LACAN, J. (1957/1958). O Seminário. Livro 5: As formações do inconsciente. Trad. Vera Ribeiro. 
Rio de Janeiro: Jorge Zahar Ed., 1999, p. 231. 
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Diz Lacan:  

 
 
é no eixo C-M que pretendemos que se constitua a primeira relação de 
realidade e, se fazemos a constituição da realidade depender unicamente 
das relações do desejo da criança com o objeto, conforme este o satisfaça 
ou não o satisfaça, essa realidade permanece não dedutível [...]. a criança 
não tem relação simplesmente com um objeto que a satisfaz ou não a 
satisfaz, mas, graças ao mínimo de espessura de irrealidade dado pela 
primeira simbolização, já existe um referenciamento triangular da criança, 
uma relação não com aquilo que traz satisfação para sua necessidade, mas 
uma relação com o desejo do sujeito materno que ela tem diante de si278. 
 
 

E continua: “A criança só é capaz de conseguir situar sua posição na medida 

em que a dimensão do símbolo já foi inaugurada”279. 

Por essa afirmação, entendo que Lacan propõe o lugar que o sujeito pode 

tomar, a posição perante si mesmo e no mundo, a partir de uma dimensão simbólica. 

O referenciamento triangular proferido por Lacan explicita a relação com a 

falta que é introduzida à criança pela instalação da operação de presença-ausência 

materna. Nessa alternância, abre-se um enigma para a criança sobre o desejo da mãe. 

Essa é a posição terceira, a que funda a triangulação no complexo de Édipo. 

No nível do estádio do espelho, o sujeito encontra-se com uma imagem 

virtual, a qual, segundo Lacan, “desempenha um papel decisivo numa certa 

cristalização do sujeito [...]. A criança conquista aí o ponto de apoio dessa coisa no 

limite da realidade [...] que atrai e captura certa libido do sujeito”280. 

Essa imagem, ilusória, e que existe e não existe ao mesmo tempo, concede ao 

sujeito uma realidade virtual, contudo, fundada da dimensão do eu. No dizer de 

Lacan: “Qualquer possibilidade de que a realidade humana se construa passa 

literalmente por aí”281. 

Pela apreensão dessa experiência o sujeito tem a possibilidade de realizar suas 

primeiras identificações, entrando em outro campo, que é o campo simbólico, como 

considera Lacan. 

A esse respeito, é importante distinguir a identificação imaginária formadora 

do eu e a identificação simbólica fundadora do sujeito, conforme interpreta Mijolla 

                                                 
278 Idem, ibidem. 
279 Idem, ibidem, p. 232. 
280 Idem, ibidem, p. 233. 
281 Idem, ibidem, p. 234. 
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(2005)282. A identificação imaginária é a identificação especular ligada à alienação 

na imagem do outro. A identificação simbólica, já referida desde esse momento da 

obra de Lacan, mas explorada em filigrana no Seminário “A identificação” (1961-

1962), é a identificação ao significante. Conforme Mijolla (2005), a identificação 

simbólica “faz intervir um significante ideal, insígnia do Outro ou traço unário283, 

núcleo do Ideal do Eu do qual o sujeito está suspenso”284. 

No entanto, a identificação imaginária depende da identificação simbólica. 

Como já mencionado acima, na experiência do estádio do espelho, ao observar a 

imagem refletida no espelho, a criança volta-se à pessoa que a sustenta em busca de 

um sinal de reconhecimento desse Outro, o qual outorga sua imagem. 

A respeito desse reconhecimento pelo Outro, Lacan (1966) afirma: 

 
 
É que o Outro em que o discurso se situa, sempre latente na triangulação 
que consagra essa distância, não o é a tal ponto que não se exponha até 
mesmo na relação especular em seu momento mais puro: no gesto pelo 
qual a criança diante do espelho, voltando-se para aquele que a segura, 
apela com o olhar para o testemunho que decanta, por confirmá-lo, o 
reconhecimento da imagem, da assunção jubilatória em que por certo ela 
já estava285. 
 
 

Esse grifo de Lacan ao final de sua frase – ela já estava – é observado por 

Fernandes (2000), a qual afirma que essa presença antecipada “aponta para uma 

inserção prévia do sujeito num lugar apto – ou provável – a receber esse 

reconhecimento, que, não obstante, ele demanda ratificar”286. 

Quanto a essa cena, Quinet (2002) assim interpreta essa troca de olhares: 

“olhares que ao se cruzarem constituem um só olhar – é a causa da jubilação. O 

Outro é, na verdade, o espelho no qual a criança se vê e se admira, ajustando sua 

imagem enquanto eu ideal às reações de Outro que vem no lugar do ideal do eu”287.  

Isso quer dizer que, no primeiro momento, essa referência do Outro situa o eu 

no lugar do ideal. Contudo, como Lacan demonstra no esquema dos dois espelhos, 

                                                 
282 MIJOLLA, A. Op. cit., p. 921. 
283 Segundo Chemama (2002), o conceito de traço unário foi introduzido por Lacan a partir de Freud, 
para “designar o significante em sua forma elementar e para explicar a identificação simbólica do 
sujeito [...]. O traço unário, referencial simbólico, sustenta a identificação imaginária”. CHEMAMA, 
R. (Org.). Op. cit., p. 216. 
284 MIJOLLA, A. Op. cit., p. 921. 
285 LACAN, J. (1966a). Op. cit., p. 685. 
286 FERNANDES, L. R. Op. cit., p. 110. 
287 QUINET, A. Op. cit., p. 130.  
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para que o sujeito venha a ter um lugar ele deverá rumar para o campo constituído 

pelas insígnias do Outro, vindo a formar o ideal do eu. 

Fernandes (2000) revela que essa representação se apresenta no esquema de 

Lacan pelo eixo que traça a posição do olho à linha marcada ao final pelas letras S,I. 

A autora ainda realça de maneira elucidativa: “É balizando-se pelo lugar do ideal do 

eu que alguém pode vislumbrar-se como eu ideal sendo, portanto, nesta linha que o 

olho, no esquema, deve se situar”288. 

Esse destaque da autora vem ao encontro da ideia de que a assunção do lugar 

reservado à criança pelo discurso parental antes mesmo de sua existência só poderá 

vir a ser ocupado pela concessão do Outro, mas desde que o sujeito possa vir a 

encarnar, após seu nascimento, o lócus de “Sua Majestade o Bebê”.  

Isso significa que a ratificação demandada pela criança ao Outro só pode se 

efetuar na medida em que um reconhecimento primeiro tenha se posto à criança pelo 

Outro. Podemos entender que é porque esse bebê já nasce imerso em expectativas 

parentais preexistentes ao seu nascimento, que haverá, posteriormente, por parte 

dele, a solicitação de sustentação desse lugar. 

A esse respeito, afirma Chemama (2002): “Este Outro [...] é primitivamente 

esta primeira potência, o suporte da coisa, de suas insígnias, marcas ou traços 

significantes”289, no qual constitui-se o ideal do eu. 

Nesse momento de sua obra, em que Lacan articula o estádio do espelho com 

o registro simbólico, ou seja, quando passa a considerar a dimensão simbólica 

enquanto constituinte do sujeito, ocorre o que é assinalado por Cukiert e Priszkulnik 

(2002): que “a alienação na imagem é substituída pela alienação estrutural ao Outro 

da cadeia significante, que é, na verdade, a primeira operação de causação do 

sujeito”290. 

Com efeito, é disso que se trata quando no Seminário 5, no capítulo descrito 

acima, Lacan amplia o esquema R para demonstrar que, a partir da apreensão da 

primeira imagem especular, que proporciona uma alienação fundamental ao outro, há 

uma alienação ao Outro, o qual transpassa o espaço imaginário.  

                                                 
288 FERNANDES, L. R. Op. cit. 
289 CHEMAMA, R. (Org.). Op. cit., p. 60. 
290 CUKIERT, M.; PRISZKULNIK, L. (2002).Op. cit. 
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Mais tarde, ao ocupar-se do relatório de Lagache, em 1966, Lacan volta a 

situar o ideal do eu como “uma formação que surge nesse lugar simbólico. E é nisso 

que ele [o ideal do eu] se prende às coordenadas inconscientes do Eu”291. 

Lacan prossegue suas elaborações afirmando que, na conceituação de ideal do 

eu, Freud desenvolve sua segunda tópica, e no texto “Psicologia de grupo e análise 

do ego” (1921), comparece a ideia de que um objeto: 

 
 
colocado por um certo número de sujeitos numa função de denominador 
comum, que confirma o que diremos de sua função de insígnia, é capaz de 
precipitar a identificação com o Eu Ideal [...] o praticante se concebe 
como surtindo efeito por encarnar, ele mesmo, esse Ideal292. 
 
 

Essa metáfora serve para ilustrar, mais uma vez, a operação do eu ideal e do 

ideal do eu, sendo um determinado pelo outro. E, menos do que distanciar esses dois 

lugares temporalmente, Lacan os apresenta em consonância a partir do olhar 

constituinte do Outro. Dessa maneira, em Lacan, o eu ideal é uma posição de onde o 

sujeito projeta seu ideal de eu. 

Na teoria lacaniana referente à constituição do eu pelo estádio do espelho, 

como lembra Fernandes (2000), Lacan assimila o ideal do eu a “uma introjeção 

simbólica e o eu ideal como fonte de uma projeção imaginária”293.  

Entretanto, vale explicitar, mais uma vez, que os registros imaginário, 

simbólico e real encontram-se imbricados e articulam-se numa temporalidade lógica 

durante o estádio do espelho.  

Dunker (2006)294 destaca, nesse tempo lógico da constituição do sujeito, 

conforme a teoria do estádio do espelho: o instante de ver, o tempo de compreender e 

o momento de concluir. Exclusivamente a fim de esclarecer do que se trata, cabe 

destacar que esses tempos são definidos por Lacan como “três momentos da 

evidência”. Diz ele: “Essas instâncias do tempo, constitutivas do processo do 

sofisma, permitem reconhecer aí um verdadeiro movimento lógico”295. 

                                                 
291 LACAN, J. (1966a). Op. cit., p. 684. 
292 Idem. 
293 FERNANDES, L.R. Op. cit., p. 116. 
294 DUNKER, C. I. L. Estruturas clínicas e constituição do sujeito. In: BERNARDINO, L. M. F. 
(Org.). O que a psicanálise pode ensinar sobre a criança: sujeito em constituição. São Paulo: Escuta, 
2006, p. 127. 
295 LACAN, J. (1945). O tempo lógico e a asserção de certeza antecipada: um novo sofisma. In: 
Escritos. Trad. Vera Ribeiro. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Editor, 1998, p. 204. 
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Daí é que, conforme a teoria do estádio do espelho, Lacan estabelece 

formulações ao longo de sua obra que irão contemplar esses três momentos 

interpretados por Dunker (2006). 

O terceiro momento do estádio do espelho é marcado pela articulação 

realizada por Lacan com o registro Real. Tal formulação ocorre em sua obra a partir 

dos anos 1960 e, mais especificamente, no Seminário X (1962-1963), “A 

angústia”296. Nesse momento de sua obra, Lacan utiliza mais um modelo do esquema 

óptico para introduzir o olhar como objeto a. Entretanto, não se trata de mais um 

esquema e, sim da retomada do esquema anterior com proposições novas. 

Antes de passar ao último esquema óptico desenvolvido por Lacan, julgo 

importante apresentar uma conceituação breve do objeto a. Primeiramente, 

designando o outro, o semelhante, o conceito se transpõe para designar o que 

simboliza a falta. Conforme interpreta Chemama (2002): “Não representável como 

tal, só pode ser identificado sob a forma de fragmentos parciais do corpo, redutíveis a 

quatro: o objeto de sucção (seio), o objeto da excreção (fezes), a voz e o olhar”297. 

Roudinesco e Plon (1998) compartilham dessa interpretação, contribuindo 

com a ideia de que esse objeto que é desejado pelo sujeito se furta a ele “a ponto de 

não ser representável, ou de se tornar um ‘resto’ não simbolizável”298. Dessa 

maneira, supõem que esse objeto nomeado por Lacan como objeto causa do desejo 

não é um objeto do mundo.  

A elaboração do conceito de objeto a na obra de Lacan regressa à concepção 

freudiana de objeto299. Em um dos aspectos que se pode encarar o objeto em 

psicanálise, enquanto correlativo à pulsão, nota-se que, em “Os instintos e suas 

vicissitudes” (1915), Freud situa o objeto entre as quatro condições da pulsão, a 

saber, sua pressão, sua finalidade, seu objeto e sua fonte. 

                                                 
296 LACAN, J. (1962/1963). O Seminário. Livro 10: a angústia. Trad. Vera Ribeiro. Rio de Janeiro: 
Jorge Zahar Editor, 2005, p. 49. 
297 CHEMAMA, R. (Org.). Op. cit., p. 152. 
298 ROUDINESCO, E.; PLON, M. Op. cit., p. 551. 
299 Segundo Laplanche e Pontalis, a noção de objeto na psicanálise é tida sob três aspectos: “a) 
enquanto correlativo da pulsão, é aquilo em que e por que esta procura atingir o seu alvo, isto é, um 
certo tipo de satisfação.[...] b) Enquanto correlativo do amor (ou do ódio), a relação em causa é então 
a da pessoa total ou da instância do ego, com um objeto visado também como totalidade.[...] c) No 
sentido tradicional da filosofia e da psicologia [...] aquilo que se oferece com características fixas e 
permanentes”. In: LAPLANCHE, J.; PONTALIS, J. B. Op. Cit., p. 407. 
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O objeto da pulsão, postula Freud, “é a coisa em relação à qual ou através da 

qual o instinto é capaz de atingir sua finalidade”300. Tem-se, assim, o modelo da 

necessidade alimentar, por exemplo, em que a tensão surge no interior do organismo 

e percorre caminhos que visam à satisfação. 

No entanto, o objeto da pulsão não é o objeto de uma necessidade e sim de 

um fato de linguagem, como afirma Chemama (2002)301, exemplificando sua 

afirmativa pela fixação, como ocorre no caso do fetiche. 

Na esteira dessa elaboração, pode-se introduzir o objeto a de modo a 

demonstrar que nenhum objeto é capaz de saturar a demanda. Como entende 

Fernandes (2000): 

 
 
tal objeto se origina na distância que a ordem da fala marca em relação à 
experiência que ela nunca chega a recobrir, esgotar [...] abrindo-se nisto 
um hiato como resto inelutável da operação de simbolização do qual se 
origina sempre um novo dizer, um novo percurso de marcas. A este resto 
Lacan chama objeto a302. 
 
 

Ainda de acordo com Fernandes (2000), “no olhar do Outro, por meio do qual 

se dá, neste momento da formulação lacaniana, a cessão de um signo de assentimento 

[...] Lacan situa, finalmente, o amor [...] ‘o dar o que não se tem’303. 

Esse “dar o que não se tem”, proposto por Lacan, corresponde 

inequivocamente ao lugar da falta no Outro e, porque falta, há desejo. 

Passo à representação do terceiro esquema óptico: 

 
 

 
Figura 4 - Esquema simplificado. 

                                                 
300 FREUD, S. (1915). Os instintos e suas vicissitudes. In: Edição Standard Brasileira das Obras 
Psicológicas Completas de Sigmund Freud, 1974, p. 142. v. XIV. 
301 CHEMAMA, R. (Org.). Op. cit., p. 150. 
302 FERNANDES, L. R. Op. cit., p. 123. 
303 Idem, p. 116. 
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Para acrescentar uma elucidação a respeito do esquema óptico e objeto a, 

busco em Lacan a assertiva:  

 
 
O investimento da imagem especular é um tempo fundamental da relação 
imaginária. É fundamental por ter um limite. Nem todo investimento 
libidinal passa pela imagem especular. Há um resto.[...] Esse resto, espero 
ter conseguido fazê-los ter uma ideia de por que ele é o pivô de toda essa 
dialética.[...] essa função é privilegiada sob a forma do falo. Isso significa 
que, em tudo o que é demarcação imaginária, o falo virá, a partir daí, sob 
a forma de uma falta

304
. 

 
 
Esse resto do qual Lacan trata é a própria falta. No esquema acima, observa-

se a falta como o -φ. Nas palavras de Dor, essa notação -φ “não participa, portanto, 

do imaginário, senão sob a forma de falta. Por outro lado, o objeto a não aparece no 

espelho, pois não é especularizável. Não há, então, imagem da falta”305. 

A fim de esclarecer esse terceiro esquema, nota-se que do lado direito há o 

eixo simbólico e no lado esquerdo, o eixo imaginário. Na imagem apreendida pelo 

sujeito não há representação da falta. O que se vê é o objeto a, que obtém 

representação por pulsões parciais. Do outro lado, ou seja, transpassado pelo Outro 

da linguagem, o sujeito, ao aceder ao simbólico, descobre a falta do Outro e é por 

essa falta, que o sujeito pode desejar. 

A importância desse esquema, na presente dissertação, reside especificamente 

neste fato: demonstrar que a mãe, desde que possa vir a apropriar-se da função 

materna, à qual a convoca ao lugar do Outro Primordial, é que, por ser o suporte da 

imagem para a criança, também dará ao outro sua falta. Essa é a operação que 

possibilitará o sujeito aceder à posição desejante. 

 
 
2. A teoria do complexo de Édipo na obra de Lacan 

 
 

Inicio a exposição da teoria do complexo de Édipo na obra de Lacan 

destacando a afirmação de Faria (2003), segundo a qual, essa teoria “é indissociável 

                                                 
304 LACAN, J. (1962-1963). Op. cit., p. 48-49. 
305 DOR, J. Introdução à leitura de Lacan: estrutura do sujeito. Trad. Patrícia Chittoni Ramos. Porto 
Alegre: Artes Médicas Sul, 1995, p. 46. 
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de sua teoria sobre o estádio do espelho” 306, pois é a partir da alienação inicial ao 

Outro que o primeiro tempo do Édipo em Lacan pode ser pensado. 

Desse modo, entendo que essas duas teorias sobre a constituição do sujeito 

são complementares na obra de Lacan. Contudo, se a teoria do estádio do espelho é 

postulada por Lacan em correspondência à nova ação psíquica considerada por Freud 

em “Sobre o narcisismo” (1914), em relação ao complexo de Édipo, concordo com 

Faria (2003) ao propor que “não se pode negar que as marcas de Freud estão 

presentes ao longo de toda a apresentação teórica que Lacan faz do complexo de 

Édipo no Seminário 5”307. 

Alejandro Viviani (1985) corrobora essa afirmação propondo: “Não há outra 

maneira de ler a teorização de Lacan sobre o Édipo senão fazendo a trajetória de 

Freud”308. 

Essa afirmação tem estreita ligação com o que na obra de Freud e de Lacan se 

mantém, a importância atribuída à relação inicial entre a criança e sua mãe e o 

interdito que recairá nesse laço, a saber, o complexo de castração. 

No entanto, na obra de Lacan, o complexo de Édipo é articulado ao 

simbólico, à metáfora paterna e aos três tempos lógicos, uma formulação que 

segundo Faria (2003), não pretende construir outra teoria, mas objetiva “dar maior 

precisão teórica à interdição que recai sobre o desejo incestuoso da criança pela 

mãe”309. 

Para tanto, conforme a autora, três formas são propostas: em primeiro lugar, o 

destaque ao lugar do pai.  

Segundo Lacan (1958): “A função do pai tem seu lugar, um lugar bastante 

grande [...]. Está no centro da questão do Édipo, e é aí que vocês a veem 

presentificada”310. 

E ainda: “Não existe a questão do Édipo quando não existe o pai, e, 

inversamente, falar do Édipo é introduzir como essencial a função do pai” 311.  

De fato, ao considerar os três tempos do Édipo, Lacan postula três posições 

do pai.  
                                                 
306 FARIA, M. R. Op. cit., p. 47. 
307 Idem, p. 45. 
308 VIVIANI, A. L. Lacan e o Édipo freudiano. Disponível em: 
<http://www.revistatextura.com/leia/lacaneo.pdf>. Acesso em: 27 jul. 2010. 
309 FARIA, M. R. Op. cit., p. 46. 
310 LACAN, J. (1957-1958). Op. cit., p. 166. 
311 Idem, p. 171. 
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A formulação dos três tempos lógicos do Édipo é a segunda forma proposta 

por Lacan em sua elaboração sobre o Édipo. Esses tempos lógicos obviamente não se 

confundem com o tempo cronológico.  

Lacan (1958) postula:  

 
 
Nos esquemas que proponho a vocês e que são extraídos do sumo da 
experiência, procuro produzir tempos. Eles não são, forçosamente, 
tempos cronológicos, mas isso não vem ao caso, já que também os 
tempos lógicos só podem desenrolar-se numa certa sucessão312. 
 
 

Essa sucessão de que Lacan fala não é cronológica, mas depende de posições 

ocupadas pela mãe, pela criança e pelo pai, para que o tempo seguinte tome lugar. 

A terceira forma observada é a que diz respeito à distinção entre as vertentes 

simbólica e imaginária da castração. É claro que essa distinção já está colocada na 

obra freudiana, mas de maneira menos explícita. E é essa explicitação que Lacan 

apresenta para demonstrar a relação entre a questão anatômica e o valor simbólico 

atribuído a essa questão pelo sujeito.  

Desse modo, entendo que o Édipo, em Lacan, pode ser considerado como a 

estrutura simbólica em que o sujeito se organiza em torno do falo e da castração, 

determinando como o sujeito se introduz no campo da linguagem. 

A respeito do primeiro tempo do Édipo, Lacan (1958) afirma que a criança 

“se esboça como assujeito. Trata-se de um assujeito porque, a princípio, ela se 

experimenta e se sente como profundamente assujeitada ao capricho daquele de 

quem depende, mesmo que esse capricho seja um capricho articulado”313. 

Mas, cabe notar que, para que haja esse assujeitamento é necessário que seja 

direcionado à criança um desejo, singular e não anônimo, que a levará a ser 

capturada nessa dimensão do Outro primordial. 

Lacan (1958) diz: “A primeira relação de realidade desenha-se entre a mãe e 

o filho, e é aí que a criança experimenta as primeiras realidades de seu contato com o 

meio vivo”314. Isso quer dizer que, por encontrar-se situada no desejo da mãe, a 

criança pode vir a ser apresentada ao mundo, exercício da função simbólica do 

Outro. 

                                                 
312 Idem, p. 205. 
313 LACAN, J. (1957-1958). Op. cit., p. 195. 
314 Idem, p. 186. 
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Sem discorrer sobre o complexo de Édipo em Lacan, mas ao abordar a 

situação de encontro inicial entre a criança e a mãe, Aulagnier (1975) afirma: 

 
 
Psique e mundo se encontram e nascem um com o outro [...] num 
primeiro momento, a psique o encontra sob a forma de dois fragmentos 
particulares, representados pelo seu próprio espaço corporal e pelo espaço 
psíquico dos que a cercam, e de maneira mais privilegiada, pelo espaço 
psíquico materno 315. 

Dessa maneira, Aulagnier (1975) considera que o psiquismo infantil será 

inaugurado pelo trabalho de prótese que o psiquismo materno exerce sobre a psique 

do filho. 

Isso é o que a mãe oferece à criança desde seus primeiros dias de vida. Para 

além dos cuidados básicos, para além das necessidades de sobrevida, a mãe oferece 

as primeiras significações antecipadas do desconforto do bebê a partir do seu desejo 

em relação a este filho. Como afirma Faria (2003), a mãe é quem irá traduzir esse 

choro, fornecendo os elementos apaziguadores do que ela entende ser o incômodo do 

filho. Como exemplo, pode-se pensar na mãe que amamenta seu filho por supor que 

ele chore de fome. 

Esse é o assujeitamento de que Lacan trata. De fato, o bebê humano, por ser 

totalmente dependente, encontra-se, em seus primeiros tempos de vida, assujeitado a 

essa interpretação que a mãe oferece ao seu choro.  

Desse modo, de acordo com Faria (2003), “não há, nessa etapa, satisfação que 

não passe pela significação atribuída a seu grito pelo Outro materno”316. E a autora 

continua, afirmando que, devido a essa dependência e assujeitamento, a mãe se torna, 

do ponto de vista da criança, uma mãe onipotente, representando, no primeiro tempo 

do Édipo, a potência da satisfação da criança. Essa onipotência materna vai significar 

que ela tem o poder de dar ou recusar a satisfação à criança.  

Essa afirmativa é significante nesta dissertação, visto que a mãe, que está com 

o seu filho internado em UTI Neonatal, geralmente não é quem responde às 

necessidades do bebê, ao menos inicialmente. Para isso, há toda uma equipe 

especializada na manipulação mínima do prematuro, com o objetivo de resguardar 

sua saúde física e é essa equipe que se responsabiliza pelos cuidados e pelo 

atendimento às necessidades do bebê, inclusive determinando os horários de 

                                                 
315 AULAGNIER, P. (1975). Op. cit., p. 33. 
316 FARIA, M. R. Op. cit., p. 50. 
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medicamentos, banho, troca de fraldas e nutrição. Essa ocupação de um lugar de 

cuidados, que poderia e imaginariamente deveria ser tomada pela mãe, encontra-se 

obstaculizada e é esse impedimento que pode levar a mãe a sentir-se destituída de 

sua posição de maternar seu filho, impotente, e ainda interferir no exercício da 

função materna, se a mãe distanciar-se de seu filho e não puder encarnar essa função 

simbólica. Como, então, diante dessas condições, pode haver o assujeitamento do 

bebê ao desejo do Outro? Como o eu poderá vir a se constituir? 

É cabível afirmar que, mesmo sem desempenhar a função de cuidados ao 

bebê, a mãe pode vir a dar significações aos choros, incômodos e expressões de seu 

filho, exercendo a função simbólica de Outro, supondo no bebê um sujeito e, como 

concebe Aulagnier (1975), exercendo a função de porta-voz. Essa função é definida 

por Aulagnier como:  

 
 
[...] a função atribuída ao discurso da mãe, na estruturação da psique [...] 
é a esta voz que o infans deve, desde seu nascimento, o fato de ter sido 
incluído num discurso que, sucessivamente, comenta, prediz, acalenta o 
conjunto de suas manifestações, mas porta-voz, também no sentido de 
delegado, de representante de uma ordem exterior cujo discurso enuncia 
ao infans suas leis e exigências317. 
 
 

Entendo que essa função de porta-voz é exercida pela mãe por seu desejo em 

relação a esta criança. Se não houver um desejo particular oferecido ao bebê – pela 

mãe ou por alguém que cuide da criança –, não há função de porta-voz, não há quem 

exerça função simbólica. 

Assim, no primeiro tempo, a criança depara-se com o primeiro significante: o 

desejo da mãe. Postula Lacan (1958): “não há sujeito se não houver um significante 

que o funde”318. É por isso mesmo que o sujeito, mesmo ainda sem sê-lo 

efetivamente, é assujeitado a esse desejo.  

Desse modo, para ser sujeito, o ser de necessidades e de demandas que é o 

bebê quando nasce, deve vir a ocupar um lugar nesse assujeitamento.  

Lacan (1958) afirma: “O que a criança busca, como desejo de desejo, é poder 

satisfazer o desejo da mãe, isto é, to be or not to be o objeto do desejo da mãe”319. 

                                                 
317 AULAGNIER, P. (1975). Op. cit., p. 106. 
318 LACAN, J. (1957-1958). Op. cit., p. 195. 
319 Idem, p. 197. 
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Isso quer dizer que, para além do campo das atenções que a mãe pode 

dedicar, o que o sujeito deseja, conforme Lacan (1958), é a apetência do seu desejo. 

Ele chega a propor que nesse primeiro tempo a relação que a criança estabelece não é 

com a mãe, mas sim com o desejo da mãe. “É um desejo de desejo”320, diz ele. 

Temos então um ser assujeitado que, mesmo nessa condição, enlaça-se ao 

desejo do Outro e responde a ele, buscando ser o objeto satisfatório da mãe. É desse 

modo que Lacan formula a questão: Como a criança que tem o desejo de ser o objeto 

de desejo de sua mãe pode atingir a satisfação? A resposta encontra-se na indicação 

de que essa satisfação só pode ser obtida, desde que a criança ocupe o lugar de objeto 

de desejo da mãe.  

E, justamente por assumir essa posição de objeto do desejo da mãe, é que a 

criança é um assujeito. 

Nesse sentido, Lacan afirma:  

 
 

No primeiro tempo e na primeira etapa, portanto, trata-se disto: o sujeito 
se identifica especularmente com aquilo que é objeto do desejo de sua 
mãe. Essa é a etapa fálica primitiva, aquela em que a metáfora paterna age 
por si, uma vez que a primazia do falo já está instaurada no mundo pela 
existência do símbolo do discurso e da lei

321. 
 
 

Por essa formulação é que se pode retomar o dito acima a respeito do 

encontro entre o primeiro tempo do Édipo e a teoria do estádio do espelho. Apesar de 

Lacan haver postulado o estádio do espelho a partir da idade de seis meses, 

compreendo que, é a partir dessa idade que o bebê pode apropriar-se de sua imagem, 

mas desde os primeiros dias de vida seu psiquismo já pode inscrever as marcas do 

vivido e de seus encontros com o outro/Outro.  

Aulagnier (1975) é quem postula a existência de um processo originário do 

funcionamento psíquico, – o único presente no nascimento – anterior ao processo 

primário e capaz de representar as primeiras vivências após o nascimento.  

Aulagnier (1975) afirma: “A atividade do originário se especifica pela 

metabolização de todas as experiências, fonte de afetos, em pictograma [...]322”, o 

                                                 
320 Idem, p. 205. 
321 Idem, p. 198. 
322 AULAGNIER, P. (1975). Op. cit., p. 61. 



 

 

93

que quer dizer que é pela via da representação pictográfica que as primeiras 

vivências do bebê poderão ser registradas em sua psique. 

Violante (2001), intérprete da obra de Aulagnier, considera que: 

 
 
[...] pela exigência de representabilidade, ou seja, de inscrição do vivido 
na esfera psíquica, a atividade pictográfica, que é pulsional, torna presente 
na psique o prazer e o desprazer decorrentes das sucessivas vivências de 
encontro entre a psique e o próprio corpo e entre a psique e o Eu dos 
outros, a começar pelo Eu materno, por meio de uma representação 
pictográfica ou pictograma323. 
 
 

Ao postular a atividade de representação como tarefa do processo psíquico, 

Aulagnier (1975) concebe que, no modo de funcionamento originário, a atividade 

pictográfica é a forma de representar e da psique metabolizar o encontro de “uma 

primeira e inaugural experiência de prazer: o encontro boca-seio”324, inscrito como 

uma unidade. 

É por isso que Aulagnier considera: “A primeira condição de 

representabilidade do encontro se refere ao corpo e, mais precisamente, à atividade 

sensorial que lhe é própria”325. E, na continuidade, afirma: “[...] a condição essencial 

é que esta experiência possa se representar como causando prazer às duas entidades 

que definiremos como objeto-zona-complementar”326. 

Essa possibilidade de representação por meio de um pictograma será regida 

pelo postulado de autoengendramento, o único capaz de atribuir causalidade ao 

vivido nesse momento da vida. A esse respeito, Aulagnier (1986) considera que: 

 
 
Enquanto espaço psíquico e espaço somático se mantiverem 
indissociáveis, enquanto nenhum existente exterior puder ser conhecido 
como tal, tudo o que afeta a psique, tudo o que modifica suas próprias 
experiências, responderá ao único postulado do autoengendramento. A 
psique imputará à atividade das zonas sensoriais o poder de engendrar 
suas próprias experiências (prazer ou sofrimento), seus próprios 
movimentos de investimento ou de desinvestimento [...]327. 
 
 

                                                 
323 VIOLANTE, M. L. V. Piera Aulagnier: uma contribuição contemporânea à obra de Freud. São 
Paulo: Via Lettera/Fapesp, 2001, p. 20. 
324 AULAGNIER, P. (1975). Op. cit., p. 41. 
325 Idem, p. 43. 
326 Idem, p. 44. 
327 Idem (1986). Nascimento de um corpo, origem de uma história. In: VIOLANTE, M. L. V. (Org.). 
Desejo e identificação. São Paulo: Annablume, 2010, p. 18. 
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Como tudo o que é exterior não é reconhecido ainda como tal, ou seja, a 

psique não reconhece a realidade externa, Aulagnier (1975) considera que é pelo 

‘vetor sensorial’ que a realidade é autoengendrada. Ao tomar como ponto de partida 

o encontro inaugural ‘boca-seio’, ela concebe que esse seio é um fragmento do 

mundo que tem a potencialidade de ser dispensador da totalidade dos prazeres. 

A partir desse encontro, Aulagnier (1975) considera que: 

 
 
[...] a psique vai estabelecer uma identidade entre o que é realmente efeito 
de uma atividade muscular (que absorve um elemento exterior e assim 
satisfaz uma necessidade) e o que resulta da excitação sensorial a qual, 
por sua vez, poderíamos dizer ‘ingere’ o prazer que a psique experimenta 
durante a excitação. Eis porque a boca tornar-se-á o representante 
pictográfico e metonímico das atividades do conjunto das zonas [...]. Esta 
zona-objeto complementar é a representação primordial pela qual a psique 
figura toda experiência de encontro entre ela e o mundo328. 
 
 

E, conforme Violante (2001) interpreta: “a mãe é parte ativa no efeito do 

encontro zona-função/objeto complementar, seja de prazer ou de sofrimento”329. 

Entendo essa interpretação de Violante no sentido de que é a mãe que se relaciona 

com o corpo do bebê, e se relaciona investindo libidinalmente (ou não) em 

decorrência de seu desejo por este filho. 

Então, quando Aulagnier afirma que o bebê “ingere o prazer que a psique 

experimenta durante a excitação”, penso que ele pode ingerir esse prazer não só pela 

excitação, mas conjecturo que essa excitação é causada pela ingestão de libido junto 

com o leite.  

Dessa maneira é que entendo que um bebê internado em UTI Neonatal pode 

vir a se assujeitar ao desejo do Outro, pois é com essa ingestão de libido materna que 

a psique e a representação do corpo próprio da criança pode ser construída. Exposto 

sensorialmente às vivências de sofrimento, – pois seu corpo é tomado pela equipe 

médica como um organismo a ser cuidado, e, para tanto, precisa ser aspirado, furado, 

examinado –, autoengendra essas vivências, junto com a possibilidade de 

experienciar vivências de prazer ao ser acariciado, aconchegado ao corpo materno, 

escutar a voz da mãe e do pai e, por meio dessa dialética, constituir-se como sujeito.  

                                                 
328 Idem (1975). Op. cit., p. 53. 
329 VIOLANTE, M. L. V. Op. cit., p. 30. 
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Por isso, as contribuições teóricas de Aulagnier se fazem importantes nesta 

dissertação e se encontram com as formulações teóricas da teoria do estádio do 

espelho e do complexo de Édipo em Lacan. 

Retomando as formulações de Lacan a respeito do primeiro tempo do Édipo, 

entendo que este momento é o da identificação especular, da própria constituição do 

eu pelo olhar do Outro. Isso demonstra que, ao mesmo tempo em que a criança 

adquire a assunção de sua identidade, essa só lhe é outorgada pela especularização 

fornecida pelo Outro. Penso que o bebê vai se apropriando dessa especularização 

desde o nascimento, até o momento da assunção jubilosa. 

Por isso é que, segundo Lacan, nessa etapa, “é necessário e suficiente ser o 

falo”330. Pois não é disso mesmo que se trata na alçada de “Sua Majestade o Bebê”? 

É justamente por ocupar essa posição fálica para os pais que um bebê pode ser 

tomado por um rei. Logo, é por essa posição que a criança é colocada por seus pais 

que se pode pensar em uma etapa fálica primitiva [para os pais que tomam o filho 

neste lugar fálico]. 

Mas, falando, especificamente, da mãe, vale destacar o que Lacan (1956) 

considera ao discorrer sobre o falo. Diz ele:  

 
 
Freud, por seu lado, nos diz que a mulher tem, dentre suas faltas de 
objetos essenciais, o falo, e que isso está estreitamente ligado à sua 
relação com a criança. Por uma simples razão – se a mulher encontra na 
criança uma satisfação é, muito precisamente, na medida em que encontra 
nesta algo que atenua, mais ou menos bem, sua necessidade de falo, algo 
que o satura331. 
 
 

Por tal consideração, Lacan (1956), ao abordar a noção de relação de objeto, 

propõe o falo como um elemento terceiro na relação mãe-criança e expõe um 

esquema denominado por ele como a tríade imaginária. 

Mas por que as mulheres desejam algo que elas não têm? A essa pergunta 

Lacan (1957) apresenta a seguinte resposta:  

 
 
É porque o falo tem um valor simbólico no sistema significante, e porque 
ele é, assim, retransmitido através de todos os textos do discurso inter-

                                                 
330 LACAN, J. (1957-1958). Op. cit., p. 198. 
331 Idem (1956/1957). O Seminário Livro 4: a relação de objeto. Trad. Dulce Duque Estrada. Rio de 
Janeiro: Jorge Zahar Editor, 1995, p. 71. 
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humano, que ele se impõe, de maneira prevalente dentre as outras 
imagens, ao desejo da mulher332.  
 
 

Desse modo é que, como postula Lacan (1957), “[...] a mãe se apresenta para 

a criança com a exigência daquilo que lhe falta, a saber, o falo que não tem. [...] esse 

falo é imaginário. Ele é imaginário para quem? É imaginário para a criança”333. Ele é 

um elemento imaginário com um valor simbólico para o Outro, mas essa constatação 

ainda não está adquirida pela criança. E, na verdade, é somente a posteriori que o 

falo ganha um estatuto no primeiro tempo do Édipo, porque para a criança a questão 

da falta ainda não está colocada. 

Nesse sentido, é relevante marcar o que destaca Faria (2003), ao postular para 

a distinção, no primeiro tempo do Édipo, entre o estatuto do falo para a mãe e para a 

criança. Para a criança, o estatuto do falo é imaginário. Diz a autora: “Isso pode ser 

compreendido se pensarmos que, no primeiro tempo, trata-se de uma relação baseada 

na ilusão que a criança tem de ser o falo materno [...]”334. 

Com efeito, por essa ilusão, a criança situa-se em uma posição fálica que 

objetiva completar a mãe, porém, sem ainda estar dada para ela a questão da falta. 

Por isso, Faria (2003) acrescenta que o complexo de Édipo pode ser 

entendido como “o percurso ao longo do qual o objeto adquire seu estatuto 

simbólico”335. E esse estatuto só irá ser adquirido ao final do terceiro tempo do 

Édipo. Isso para a criança, já que para a mãe o falo é simbólico, desde o início. 

Essa distinção é importante, inclusive para marcar o que Lacan (1958) diz a 

respeito dessa estrutura, que é o complexo de Édipo, na qual o sujeito tem de se 

introduzir. Isso quer dizer que, mesmo tendo nascido mergulhado no simbólico, ou 

seja, no campo da linguagem pré-existente ao ser, o sujeito deve se introduzir nesse 

campo, e isso acontecerá de forma particular. 

E o pai? Conforme Lacan (1958), “Em primeiro lugar, a instância paterna se 

introduz de uma forma velada [...]”336.  

                                                 
332 Idem, ibidem, p. 266. 
333 Idem, ibidem. 
334 FARIA, M. R. Op. cit., p. 56. 
335 Idem, p. 58. 
336 LACAN, J. (1957/1958). Op. cit., p. 200. 
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Assim, entendo que, no primeiro tempo, o pai aparece de forma ofuscada, 

mas não está ausente, já que essa função se encontra no discurso da mãe, por ela ser 

de uma maneira ou outra atravessada por essa ordem. 

É claro que o pai está lá, se possível, o que quer dizer, enquanto real, mas o 

pai real e sua função de pai podem se encontrar ou não. Lacan (1958) discorre a 

respeito da presença ou ausência paterna em sua concretude, justamente para advertir 

que tais informações biográficas nada provam no que concerne ao processo edípico 

do sujeito. 

Mas, pode-se afirmar que, nesse primeiro tempo do Édipo, em que há quase 

que uma indiferenciação entre a mãe e a criança, o pai, ou melhor, a função do pai, 

não aparece diretamente.  

Entretanto, como ressalta Faria (2003), é pelas vias do desejo materno que a 

função paterna pode ser transmitida à criança desde o primeiro tempo, iniciando o 

propósito do complexo de Édipo que, para Lacan, tem o valor de uma transmissão. A 

transmissão do Nome-do-Pai.  

Então, como dito acima, nesse primeiro tempo, inscreve-se o significante 

fundador do sujeito que é o desejo da mãe e, como é a mãe, enquanto Outro que 

inicia a transmissão do significante Nome-do-Pai, uma relação entre o ternário 

imaginário e o ternário simbólico introduz-se no que passa a ser o segundo tempo do 

Édipo. 

O ternário simbólico inclui o pai, ou seja, não se trata de uma relação entre 

mãe, criança e falo, mas sim da relação entre a criança, a mãe e o pai.  

Como afirma Lacan (1958), a relação entre o ternário simbólico e o ternário 

imaginário mostra a ligação da criança com a mãe e a dependência da criança em 

relação ao desejo da mãe, “da primeira simbolização da mãe como tal, e de nada 

mais”337. 

Contudo, como enfatiza Lacan, é por essa primeira simbolização que surgem 

as complicações posteriores, justamente porque “essa simbolização primordial abre 

para a criança [...] a dimensão do que a mãe pode desejar de diferente [...]. É assim 

que o desejo de Outra coisa [...] faz sua entrada”338. Não é por acaso que no esquema 

                                                 
337 LACAN, J. (1957/1958). Op. cit., p. 188. 
338 Idem. 
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dos dois ternários coloca-se a simetria entre falo, no ternário imaginário, e pai, no 

ternário simbólico. Essa simetria é mesmo uma ligação, como expõe Lacan.  

Por isso, Lacan considera o segundo tempo como um ponto nodal, pois é à 

medida que a mãe deseja um para além da criança que, para a criança, coloca-se a 

questão de ser ou não ser o falo. E, “na medida em que a criança não ultrapassa esse 

ponto nodal [...] ela mantém em pauta [...] uma certa forma de identificação com o 

objeto da mãe [...]”339. 

Assim, num plano imaginário é colocada para o sujeito a questão de ser ou 

não ser o falo; contudo, Lacan adverte que essa escolha não é toda do sujeito,  

 
 
[...] pela simples razão de que não é ele quem manipula as cordinhas do 
simbólico. A frase foi começada antes dele, foi começada por seus pais, e 
aquilo a que pretendo conduzi-los é precisamente a relação de cada um 
desses pais com essa frase começada, e a maneira como convém que a 
frase seja sustentada por uma certa posição recíproca dos pais em relação 
a ela340. 
 
 

Desse modo, ser ou não ser o falo depende em parte, do sujeito e, em parte, 

com algo que já está dado anteriormente ao seu nascimento. Como já destacado nesta 

dissertação, o ser nasce imerso no simbólico, pois já ocupa um lugar no discurso dos 

pais muito antes de nascer e até antes de ser gerado. 

De importância para esta dissertação, é justamente a relação que esses pais 

vão estabelecer entre a frase começada muito antes de o bebê nascer com o 

inesperado de um filho prematuro, ocorrência que dificilmente ocupa o imaginário e 

o discurso dos pais em seus devaneios sobre o filho. Aqui também a questão de ser 

ou não ser o falo é posta, em um primeiro momento para a mãe e que daí decorre 

todo o seu investimento libidinal e, em um segundo momento, para o bebê. 

Mas essa questão só pode vir a ter lugar por uma ação que se encontra no 

campo do Outro materno, que é a operação presença-ausência. Essa alternância 

tratada por Lacan, em seu Seminário 4, é remetida a Freud (1920)341. Ao observar a 

brincadeira infantil de seu neto, a qual se repetia em um jogo de carretel que era 

arremessado a um canto até desaparecer, seguido de um longo ‘o-o-o-ó’, que 

representa a palavra alemã ‘fort’, ir embora e, posteriormente, puxá-lo até reaparecer, 

                                                 
339 Idem, p. 191-192. 
340 Idem. 
341 FREUD, S. (1920). Op. cit., p. 26. 
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com a expressão vocativa ‘da’, ali, Freud conclui que esta continha o significado de 

desaparecimento e retorno. Para ele, “[...] a criança, afinal de contas, só foi capaz de 

repetir sua experiência desagradável na brincadeira porque a repetição trazia consigo 

uma produção de prazer [...]”342. 

Fort-Da demonstra, assim, como essa operação realizada pela função materna 

pode vir a ser simbolizada pela criança nessa atividade.  

Faria (2003) salienta que é por essa ausência presentificada na mãe, “que a 

criança passa à simbolização”343. A autora ainda explica que “desde que a criança 

passa a perceber a mãe como alguém que pode faltar, que pode estar ou não presente, 

introduz-se nessa relação a dimensão simbólica”344. Nesse sentido, a simbolização 

vem significar a forma como o sujeito pode lidar com essa ausência, ou ainda 

melhor, como pode lidar com a presença na ausência. 

E é, então, porque essa mãe vai e vem, essa presença e ausência, que o 

enigma de seu desejo pode ser colocado para a criança. Lacan (1958) elucida esse 

enigma por meio da pergunta:  

 
 
qual é o significado? O que quer essa mulher aí? Eu bem que gostaria que 
fosse a mim que ela quer, mas está muito claro que não é só a mim que 
ela quer. Há outra coisa que mexe com ela – é o x, o significado. E o 
significado das idas e vindas da mãe é o falo345. 
 
 

Por essa afirmação, Lacan deixa claro que se há algo a ser buscado a partir 

desse movimento de idas e vindas da mãe, é porque ela é faltante. Nisso pode-se 

entrever que essa operação presença-ausência denuncia a não saturação do desejo, 

pois mesmo tendo o filho um lugar particular no desejo da mãe e, mesmo tendo 

ocupado a posição de falo imaginário para ela, a criança não satura o desejo materno, 

já que há nela [na mãe] uma falta estrutural346. 

Essa falta é precisamente o que caracteriza esse segundo tempo do Édipo, 

pois é à medida que a criança se dá conta da falta da mãe, que ela também se entende 

faltante. 

                                                 
342 Idem, p. 28. 
343 FARIA, M. R. Op. cit., p. 66. 
344 Idem, ibidem. 
345 LACAN, J. (1957/1958). Op. cit., p. 181. 
346 Obviamente, desde que se trate de uma estruturação psíquica na neurose. 
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Nesse ponto nodal, que é o segundo tempo do Édipo para Lacan, o pai entra 

em função e “perfila-se por trás da relação da mãe com o objeto de seu desejo como 

aquele que castra, coisa que digo apenas entre aspas, pois o que é castrado, no caso, 

não é o sujeito, e sim a mãe”347. 

Porém, como constata Faria (2003), essa castração que incide sobre a mãe 

também tem seu efeito sobre a criança, porque a coloca em falta, “tirando-a da 

identificação imaginária ao falo. É uma dupla incidência da castração, porque a 

percepção de que a mãe é castrada implica na percepção de que a criança não é o falo 

que supunha ser”348. 

Castração, frustração e privação são os três planos exercidos pelo pai, que são 

definidos por Lacan a fim de elucidar a questão do desfecho do Édipo. No segundo 

tempo, como ele postula: “o pai priva alguém daquilo que, afinal de contas, ele não 

tem, isto é, de algo que só tem existência na medida em que se faz com que surja na 

existência como símbolo”349. 

Assim, como o falo é um elemento que contém seu valor simbólico, a mãe é 

privada pelo pai de manter a criança como falo simbólico, isto é, como objeto de seu 

desejo.  

O pai pode alçar essa posição já que, no segundo tempo, “o pai se afirma em 

sua presença privadora, como aquele que é o suporte da lei [...] de um modo mediado 

pela mãe, que é quem o instaura como aquele que lhe faz a lei”350. Mas cabe ressaltar 

que essa mediação não significa que a mãe domine a palavra do pai, mas é que a 

palavra do pai, segundo Lacan, “intervém efetivamente no discurso da mãe”351. 

Conforme Lacan, o pai intervém postando uma mensagem proibitiva para a 

mãe: 

 
 
[...] o que ele enuncia é uma proibição, um não que se transmite no nível 
em que a criança recebe a mensagem esperada da mãe. Esse não é uma 
mensagem sobre uma mensagem [...]. Essa mensagem não é 
simplesmente o �ão te deitarás com tua mãe [...], mas um �ão 
reintegrarás teu produto, que é endereçado à mãe352. 
 
 

                                                 
347 LACAN, J. (1957/1958). Op. cit., p. 191. 
348 FARIA, M. R. Op. cit., p. 64. 
349 LACAN, J. (1957/1958). Op. cit., p. 191. 
350 Idem, p. 200. 
351 Idem, p. 209. 
352 Idem. 



 

 

101

Essa interdição recai sobre o que Lacan denomina de formas do “instinto 

materno”, cuja forma primitiva leva à concepção de uma reintegração oral.  

Convém notar que, a respeito da incorporação oral, Laznik (2010)353 expõe a 

importância do lugar do gozo na constituição do sujeito e traz um exemplo de uma 

mãe que, preparando o banho de seu filho, brinca com ele fazendo cócegas, beijando-

o, até chegar a dizer: “A gente comeria um bebê assim!”. Por esse exemplo, a autora 

chama a atenção para o fato de que a mãe, por estar marcada pela castração 

simbólica, se desembaraça dessa situação e passa para uma dimensão narcísica fálica 

em que pode admirar o filho e não apenas mantê-lo nessa dimensão gozoza. 

É interessante essa colocação nesse momento para situar a interdição que 

recai sobre a mãe, nesse segundo tempo do Édipo. Isso porque a mãe, já tendo 

passado por seu próprio processo edípico, é marcada pela castração e, dessa maneira, 

o interdito do pai de seu filho não teria mais efeito sobre ela. 

No entanto, conforme assinala Faria (2003), esse interdito, que recai sobre a 

mãe, tem esse efeito do ponto de vista da criança, ou seja, pela ausência materna a 

criança supõe a proibição que lhe [à mãe] é ordenada pelo pai.  

Lacan (1958) concebe que “o pai intervém em diversos planos. Antes de mais 

nada, interdita a mãe [...] é aí que o pai se liga à lei primordial da proibição do 

incesto. É o pai [...] que fica encarregado de representar essa proibição”354. 

Dessa maneira, concordo com Faria (2003) quando essa autora considera que 

a criança atribui ao pai a representação da interdição e, de tal forma, que o pai toma o 

lugar do terrível proibidor da mãe. 

Assim, nesse segundo tempo, o pai toma o seu lugar e, conforme Lacan, pela 

proibição lançada por ele [pai], à criança: 

 
 
[...] é profundamente questionada, abalada em sua posição de assujeito 
[...] é na medida em que o objeto do desejo da mãe é tocado pela 
proibição paterna que o círculo não se fecha completamente em torno da 
criança e ela não se torna, pura e simplesmente, objeto do desejo da 
mãe355.  
 
 

                                                 
353 LAZNIK, M. C. Godente ma non troppo: o mínimo de gozo do outro necessário para a constituição 
do sujeito. Psicol. Argum. Trad. Leda Mariza Fisher Bernardino. Curitiba, v. 28, n. 61, p. 135-145, 
abr.-jun. 2010. 
354 LACAN, J. (1957/1958). Op. cit., p. 174. 
355 Idem, p. 210. 
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Entretanto, precisamente por não permanecer como esse objeto do desejo da 

mãe, desalojada, como diz Lacan, é que se pode “estabelecer a terceira relação, a 

etapa seguinte, que é fecunda. Nela, com efeito, a criança torna-se outra coisa, pois 

essa etapa comporta a identificação com o pai [...]”356. 

Assim, o segundo tempo é, como afirma Lacan, “um passo a ser transposto, e 

no qual tem de intervir, em algum momento, eficazmente, realmente, efetivamente, o 

pai”357. E é no terceiro tempo que a função do pai instaura, de uma vez por todas, o 

Nome-do-Pai, próprio significante do pai.  

Mas, para que essa instauração ocorra, Lacan (1958) postula que é essencial 

“que a mãe funde o pai como mediador daquilo que está para além da lei dela e de 

seu capricho, ou seja, pura e simplesmente, a lei como tal”358. 

Nesse sentido, bem se pode conjecturar que a mãe, por estar marcada por sua 

própria castração359, irá, em um momento ou outro, dar lugar ao pai; porém, como 

nos lembra Lacan (1958), “seria preciso tratar de ver o que significa para ela [mãe] 

sua relação com o falo, na medida em que, como acontece com todo sujeito humano, 

este tem para ele especial importância”360. 

O terceiro tempo do Édipo marca a saída do complexo de Édipo como um 

organizador da sexualidade humana. Nesse tempo, a estrutura simbólica do Édipo, 

ordenada em torno do falo e da castração, vai determinar como o sujeito pode vir a 

adentrar no campo da linguagem.  

Para isso, o pai deve agora tomar nova posição. Se, no primeiro tempo, ele 

aparece de forma velada e, no segundo, ele afirma sua presença como 

privador/castrador da mãe, enquanto aquele que representa o falo, nesse terceiro 

tempo, o pai, como postula Lacan (1958), “se revela como aquele que tem”361. 

Então, o pai passa de onipotente e terrível proibidor para “aquele que 

intervém como permissivo e doador – doador no nível da mãe”362. No segundo 

                                                 
356 Idem, p. 174. 
357 Idem, p. 193. 
358 Idem, p. 197. 
359 Isso quando se trata de uma estruturação psíquica na neurose. Não obstante, cabe esclarecer que 
não somente pela via da castração, uma mãe pode se limitar na relação com seu filho, pois se assim 
fosse, estaríamos lidando com a subjetividade de uma maneira estranha à psicanálise. Uma mãe com 
estruturação psíquica na psicose pode muito bem, por suas referências, impor entraves em sua relação 
com seu filho. 
360 LACAN, J. (1957/1958). Op. cit., p. 213. 
361 Idem, p. 200. 
362 Idem, p. 213. 
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tempo, justamente pelo dito acima a respeito das ausências da mãe, o pai é tido, do 

ponto de vista da criança, como aquele que é o falo. Ele é o falo porque a mãe vai em 

busca dele e não se satisfaz só com a criança.  

Como pode, então, o pai passar de um estatuto em que ele é o falo para a 

posição daquele que tem o falo?  

Conforme elucida Faria (2003), é pela alternância presença-ausência exercida 

pela mãe que essa posição do pai pode modificar-se.  

Como diz a autora:  

 
 
No par presença-ausência, costuma-se ressaltar a importância da ausência 
para que ocorra a simbolização [...]. Se a ausência materna é o elemento 
que propicia a articulação da privação materna pela criança, podemos 
então propor o retorno materno como uma metáfora daquele elemento 
que, na alternância presença-ausência, oferece à criança condição de 
articular a passagem do pai onipotente e privador ao pai doador. Afinal, a 
mãe, tendo se ausentado porque seu desejo ligava-se ao pai, ausenta-se, 
mas volta. Se a mãe volta, é porque esse falo, embora tenha consistência 
como objeto de seu desejo, objeto que o pai tem e dá, é um objeto que, de 
fato, não a completa363. 
 
 

Então, posso compreender que o pai também não satura o desejo da mãe. E 

não satura porque ele também é faltante. Em suma, desejo e falta estão articulados a 

todo o tempo, pois se há falta, há desejo; e, mesmo quando um objeto eleito como 

fálico é alcançado, no momento seguinte, o sujeito depara-se com uma nova brecha 

que se abre e que o leva a movimentar-se novamente para obturá-la, o que nunca 

ocorre por completo, mas que oferece, sim, alguma satisfação. 

Por essa via, é que a criança entra no eixo identificatório ao pai. Sendo o pai, 

nesse terceiro tempo, um pai não mais onipotente, mas sim, potente e doador, que 

oferece à mãe o que ela busca, também pode oferecê-lo à criança. Mas cabe lembrar, 

como ressalta Lacan (1958), que entre ser ou não ser o falo, questão do segundo 

tempo do Édipo, e ter ou não ter o falo, questão do terceiro tempo, há o complexo de 

castração.  

Postula Lacan (1958):  

 
 
Não chamaríamos o que está em jogo de complexo de castração se, de 
certa maneira, isso não pusesse em primeiro plano que, para tê-lo, 
primeiro é preciso que tenha sido instaurado que não se pode tê-lo, de 

                                                 
363 FARIA, M. R., Op. cit., p. 79. 
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modo que a possibilidade de ser castrado é essencial na assunção do fato 
de ter o falo364. 
 
 

É por isso que, no segundo tempo, o pai entra como proibidor, ou seja, como 

castrador/privador da mãe; mas, como vimos, essa privação materna tem incidência 

sobre a criança em virtude de que ela também fica privada da mãe. É nesse sentido 

que Lacan entende que a proibição do incesto, exercida pela função do pai, fica 

ligada, num primeiro plano, ao complexo de castração. 

Desse modo, falo e castração estão estreitamente relacionados no complexo 

de Édipo; mas, diante do complexo de castração, diferentes respostas podem ser 

dadas para se adentrar no complexo de Édipo. 

À medida que a criança se dá conta de que o pai pode lhe conceder o falo, é 

que pode haver a metaforização do desejo da mãe. E qual é a metáfora que vem 

tomar lugar na substituição ao desejo materno? O significante Nome-do-Pai. 

A esse respeito Lacan (1958) diz:  

 
 
De que se trata na metáfora paterna? Há, propriamente, no que foi 
constituído por uma simbolização primordial entre a criança e a mãe, a 
colocação substitutiva do pai como símbolo, ou significante, no lugar da 
mãe365. 
 
 

De fato, Lacan coloca que a função do pai, no complexo de Édipo, “é ser um 

significante que substitui o primeiro significante introduzido na simbolização, o 

significante materno”366. 

Nessa substituição, postulada por Lacan (1958) como uma “necessidade da 

cadeia significante”367, a função paterna é alçada a sua função simbólica, ou seja, 

enquanto lei. Esse é o pilar, nas palavras de Lacan (1958) “o pilar essencial, o pilar 

único da intervenção do pai no complexo de Édipo”368. 

Nesse ponto, como coloca Faria (2003), “o falo deixa de ser o significado do 

desejo materno, e toma seu lugar como uma significação inacessível ao sujeito, que 

permanece sob a barra do recalque”369. 

                                                 
364 LACAN, J. (1957/1958). Op. cit., p. 193. 
365 Idem, p. 186. 
366 Idem, p. 180. 
367 Idem, p. 187 
368 Idem, p. 180. 
369 FARIA, M. R. Op. cit., p. 83. 
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No entanto, o pai que é potente e doador, efetiva sua intervenção, nesse 

terceiro tempo, como aquele que pode dar “o que está em causa na privação 

fálica”370.  

Assim, Lacan postula que é porque o pai intervém como aquele que tem o 

falo, que a criança poderá identificar-se com ele. “Essa identificação chama-se Ideal 

do eu”371.  

É dessa maneira que a saída do Édipo garante para a criança, primeiramente, 

o que Lacan postula como o reconhecimento sobre o não ter, “não ter realmente 

aquilo que tem, no caso do menino, e aquilo que não tem, no caso da menina”372.  

Mas também garante que, pela internalização no sujeito do pai, potente e 

doador, como ideal do eu, o menino terá a possibilidade de ter o falo “para mais 

tarde”. É por tal concessão, que o declínio do Édipo se abre para o menino, que 

carrega consigo “o título de posse no bolso”. 

E na menina? Lacan, assim como Freud, considera que a saída do Édipo na 

menina é diferente; mas, para ele, é mais simples, já que “ela não tem que fazer essa 

identificação nem guardar esse título de direito à virilidade. Ela, a mulher, sabe onde 

ele está, sabe onde deve ir buscá-lo, o que é do lado do pai [...]”373. 

Para Faria (2003), “ao final do Édipo, o que se tem, portanto é o final de uma 

construção, que a da identidade sexual”374. 

Empreender esse percurso pela teoria do estádio do espelho e pela teoria do 

complexo de Édipo, na obra de Lacan, faz-se relevante nesta dissertação para 

destacar a importância da função materna, que opera na relação com a criança, desde 

o seu nascimento. Conforme explicitado neste capítulo, um ser humano só se 

constitui como sujeito a partir de um outro/Outro. Nesse sentido é que essa função 

materna será o suporte da imagem a ser construída pelo bebê na constituição do eu, 

conforme explicitado na teoria do estádio do espelho e será o suporte da linguagem e 

da metaforização do significante Nome-do-Pai, conforme exposto na teoria do Édipo. 

Essa trajetória, a despeito de indicar o curso em que se organiza a estrutura do 

sujeito, se presta a mostrar a relevância dessa função simbólica que, na maioria das 

                                                 
370 LACAN, J. (1957/1958). Op. cit., p. 212. 
371 Idem. 
372 Idem, p. 179. 
373 Idem, p. 202. 
374 FARIA, M. R. Op.cit., p. 85. 
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vezes, é ocupada pela mãe. O que quer dizer que, essa estrutura do sujeito se funda a 

partir da função sustentada – via de regra – pela mãe. 

Mas vale lembrar que há outro processo que corrobora, digamos assim, com o 

exercício da função materna, que é a maternagem. Propondo estudar a relação entre 

elas, especificamente levando em conta a intercorrência da prematuridade e da 

internação de um filho em UTI, o próximo capítulo apresenta, os recortes clínicos 

produzidos pelas falas das mães a respeito de suas vivências e de seus 

relacionamentos com seus bebês no âmbito de uma Unidade de Terapia Intensiva 

Neonatal e, posteriormente, na pós-alta. A partir da fala das mães, investigo as 

condições para a sustentação das quatro operações exercidas pela função materna 

propostos na pesquisa IRDI, a saber: Suposição do Sujeito, Estabelecimento da 

demanda, Alternância presença-ausência, Função Paterna.  
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CAPÍTULO IV 

 

RECORTES CLÍ	ICOS 

 
 

Colocar palavras sobre o sofrimento de uma prova para quem pode ouvir 
as palavras e prestar sua atenção ao sujeito que fala, confiando nele, isto 
apazigua a angústia. E, sem angústia, há vida, há sobrevivência, 
permitindo àquele que ultrapassou a agudez da prova de encontrar a 
solução por si mesmo. 

Dolto, 1992375 

 
 

O sofrimento pela não maternagem na UTI 	eonatal. 

 

 

Inicialmente apresento o recorte das entrevistas realizadas com Solange, mãe 

de Pedro. Este seu primeiro filho nasceu após 32 semanas de gestação, pesando 

1,380 kg; foi internado na UTI Neonatal para o acompanhamento de sua evolução 

clínica. Encontramo-nos no decorrer de três semanas, até Pedro ter alta. 

Nosso primeiro encontro aconteceu no 2º dia da internação – pós-cesariana de 

Solange e do bebê, na UTI Neonatal. Solange é apresentada a mim pela psicóloga 

responsável pelo serviço e se disponibiliza a conversar. Apresento-me e, de forma 

sucinta, explico que estou conversando com algumas mães a respeito desse momento 

de internação do filho em uma Unidade de Terapia Intensiva. Em seguida, pergunto-

lhe sobre o que ela pode dizer sobre isso. Solange começa a chorar e diz ser “muito 

difícil”. Solicita, com um gesto, um tempo para chorar. 

Após conter as lágrimas, volta espontaneamente a falar e conta que, até o 6º 

mês de gestação, tudo foi bem, sentia apenas um pouco de azia; mas, com seis meses 

e meio, começou a sentir algumas dores. Diz ela: “Pedro quis nascer”, pois essas 

dores já eram contrações. Nesse período ficou internada por dois dias e, então, 

recuperou-se. 

A gestação seguiu até que, no 8º mês, foi percebido no exame 

ultrassonográfico que houve aumento de tamanho do bebê, mas não de peso. Solange 

diz ter realizado exames para investigar o que poderia estar acontecendo e, por meio 

                                                 
375 DOLTO, F. (1992). Op. cit., p. 307. 
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deles, foi constatada que uma das artérias da mãe, que alimentava o bebê, estava 

obstruída. Além disso, começou a haver perda de líquido amniótico (oligoâmnio). 

Por causa dessas evidências, Solange conta que foi internada no hospital no 

dia 22 de abril de 2010, para que se pudesse observar essa perda do líquido 

amniótico; como isso continuou a acontecer, a médica obstetra decidiu realizar o 

parto.  

Pedro nasceu no dia 26 de abril. 

Solange é casada com Haroldo há 13 anos e diz que, desde o início do 

casamento, quisera engravidar. Tentaram por dois anos, mas não conseguiram. Daí 

iniciaram os exames e descobriu-se a impossibilidade da gravidez por questões 

orgânicas de Solange e de Haroldo. Partiram, então, para as tentativas de fertilização 

‘in vitro’ – pesquisadas por Solange e Haroldo, sendo Pedro fruto da terceira 

tentativa de tais fertilizações. 

Solange conta que as expectativas eram enormes: primeiro, por ter 

conseguido engravidar e também porque tinha muito medo de não levar a gravidez 

até o final. Diz ter tido muito medo de que o bebê nascesse com seis meses. 

Após falar sobre a dificuldade em engravidar e do tempo que esperou por esse 

filho, ela emociona-se novamente e diz que, apesar de todos afirmarem que seu filho 

está bem ela ainda tem medo. “Ele está sem aparelhos, não tem nada, mas mesmo 

assim, eu tenho medo que ele não consiga sair dessa. Ele é tão pequenininho... Aí 

fico me perguntando: Será que ele está bem mesmo?” 

Solange ainda conta que os parentes e amigos ficaram impactados com a 

notícia de que Pedro foi internado na UTI Neonatal. Ela diz não ter parentes ou 

amigos que passaram por essa situação e, por isso, segundo ela, todos estão 

assustados quando ela fala que Pedro nasceu com 32 semanas e revela o peso dele. 

Solange conta que todos dizem: “Mas como ele é pequeno, né?” 

Ela diz não se incomodar com esse comentário, mas deixa escapar um ato 

falho quando, ao comentar sobre uma conversa com outra mãe que teve o filho no 

tempo normal de gestação, esta lhe diz: “�ão é porque seu filho é mais novo, que ele 

é melhor do que o meu”. 

Solange não se dá conta do ato falho e, quando lhe mostro sutilmente esse 

tropeço, ela diz que não foi isso que quis dizer e sim, que não é porque o filho dela é 

menor que é pior do que o da outra mãe. 
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Por não se tratar de um processo analítico, não interferi no tamponamento do 

material inconsciente – solicitando de Solange associações livres do ato falho – mas 

obviamente, este não deixou de ser notado por mim e, é provável, que este queria 

dizer do lugar em que o filho era esperado. 

Ainda ao falar sobre esses primeiros dias de circulação na UTI Neonatal, 

Solange conta ter ficado assustada ao ler o quadro de avisos afixado na parte de fora 

das salas da UTI. Trata-se de mensagens deixadas por outros pais que passaram dias 

com os seus filhos internados. Ela diz que seu marido a chamou para ler: – “Olha, 

esse aqui que nasceu com o mesmo tamanho que o nosso”. O marido parece ter 

querido tomar outros bebês de tamanho igual ou parecido para se referenciar sobre o 

incerto, o não sabido, que é o tempo de cada um desses bebês para ter condições 

orgânicas de sobreviver sem o aparato tecnológico que lhes oferecem a estabilidade. 

Em relação a essa chamada do marido, Solange fala: “�ossa! Eu me assustei. 

Eu sei que cada um tem uma situação, mas pensei: �ossa! Quanto tempo, 45 dias, 

29 dias...”. 

E, então, quando lhe pergunto o que isso a faz pensar, Solange revela o 

desejo. 

“Ah! Que eu quero ir embora com ele [o filho]. Quero levar meu filho para 

casa. Quero segurar ele nos braços...” 

Nesse momento, Solange emociona-se novamente. Depois, diz: “Eu ainda 

nem peguei ele no colo... só posso mexer nele por aqueles dois buraquinhos...” [da 

incubadora]. 

O que pude escutar de Solange, nesse fragmento de entrevista, parece dizer 

respeito ao sofrimento psíquico da mãe por um nascimento que não veio ao encontro 

do ideal, do que era esperado por ela. Junto a essa desilusão, soma-se o fato de que, 

pela condição de prematuridade de Pedro e os cuidados iniciais que o organismo dele 

requer, devendo permanecer na incubadora e com manipulação mínima, Solange 

encontra-se impedida de maternar seu bebê através do toque.  

É notável o sofrimento de algumas mães por esse impedimento de tocar o seu 

bebê, ao menos com as mães que conversei durante a internação do filho na UTI. 

Com isso, consegui perceber que essa relação é importante não só para o bebê, mas 

também para a mãe. 
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Com base nas formulações de Aulagnier (1975), penso que, para o bebê, esse 

encontro comporta uma tríplice descoberta, mas para a mãe, apesar de nada de 

universal poder ser postulado, arrisco-me a dizer que maternar o bebê pelo toque 

parece ter a significação de pôr em ato a função de mãe.  

Esse apontamento é corroborado pela observação de que, quando a situação 

do bebê muda, modifica-se também a mãe.  

Quando encontro Solange, pela segunda vez, ela está na sala da UTI Neonatal 

fazendo pele-a-pele376 com Pedro. Ela me recebe com um sorriso no rosto. Haroldo, 

pai de Pedro, encontra-se ao lado de Solange, olhando a mãe no pele-a-pele com o 

seu filho. Solange nos apresenta e conta ter dito ao marido o quanto chorou no nosso 

primeiro encontro. 

Quando lhe pergunto como está, ela responde: “Ah! Agora estou mais 

tranquila... a gente vai vendo que ele está bem e fica mais seguro”. 

A mãe conta que está feliz porque Pedro ganhou peso e retirou a sonda 

nasogástrica. 

Logo após o nascimento de Pedro, que aconteceu em uma segunda-feira, na 

sexta-feira da mesma semana, Solange não passou bem. Quando lhe pergunto o que 

ocorreu, a mãe diz ter tido colite e que esse sintoma lhe é conhecido em situações de 

muito nervoso. 

Pergunto-lhe se estava nervosa e Solange responde que a situação em que o 

filho se encontra deixou-a preocupada. 

O pai participa e diz “Ah! A gente fica um pouco assustado, né? ... essa coisa 

de UTI... a gente associa umas coisas...” 

O que? Pergunto. 

Haroldo responde: “Ah! Isso de UTI, né? Agora tá tudo bem”. 

A essa fala de Haroldo, Solange acrescenta: “A cada dia as coisas vão 

mudando... a gente fica mais calmo”. 

Haroldo nem quis nomear o que de terrível assombram uma UTI – a questão 

da morte. Quem passa a visitar uma UTI logo nota que essa questão tem o seu lugar 

para todos; equipe de enfermagem, equipe médica, pais, funcionários – mas ela não é 

sequer falada, coloca-se apenas como um fantasma que assombra, inevitavelmente.  

                                                 
376 Pele-a-pele é, comumente chamado, o método canguru. 
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Mas com o desenvolvimento de Pedro e seus ganhos, os pais parecem se 

tranquilizar frente ao impacto do nascimento prematuro e o suspense em torno da 

luta entre vida e morte e, então, simbolizando esse acontecimento, podem investir 

libidinalmente em seu bebê com menores assombros.  

No contato pele-a-pele, Pedro começa a resmungar, deitado sobre o peito de 

Solange e, ela sorridente, empresta palavras ao filho, dizendo: “Ah, tia! �ão quero 

que converse.” Depois fala: “Eles ficam agitados quando conversamos, dizem que 

eles não gostam.” 

É claro que, diante dessa dupla mensagem, despeço-me deles e deixo Solange 

deliciar-se com sua maternagem. 

Ela se despede sorrindo e diz: “Agora é só esperar ele engordar... e aí vamos 

para nossa casinha, né, tia?” 

Concluo, observando, que diante da abertura para a maternagem, a mãe, ainda 

que cercada pelo saber médico no âmbito hospitalar, já coloca em ação os cuidados 

com o filho. E, concomitantemente, percebo que, nesse momento, estão dadas 

condições para que ocorra o exercício da função materna. Ao emprestar as palavras 

ao seu bebê, essas que logo poderão ser tomadas por ele, de fato, supõe em Pedro um 

sujeito que se incomoda com a conversa – para mim, é claro que Solange é quem não 

queria mais conversar e, sim, deliciar-se com o seu filho; mas, quando comenta que o 

bebê fica inquieto com a conversa, ela está, sim, supondo que ali há um sujeito que 

se incomoda. Em seguida, a função materna parece dar espaço para que a função 

paterna tenha condições de ser posta em ação, quando Solange anuncia que vão para 

casa. O que Solange noticia a Pedro é a Lei da cultura, a função paterna. 

A esse empréstimo de fala, busco em Lacan (1958) o que ele nomeia de 

identificação primitiva, característica do primeiro tempo do Édipo, quando não há 

diferenciação entre o bebê e a mãe. Diz ele: “faz o [Eu] do sujeito surgir no lugar da 

mãe como Outro, enquanto o [Eu] da mãe transforma-se no Outro dele”377. Isso quer 

dizer que a mãe, emprestando sua fala ao filho, mostra-se enquanto função de suporte 

do campo da linguagem para esse sujeito que já nasceu nesse campo, mas ainda não 

se apropriou dele. 

Em nosso último encontro na UTI Neonatal, Solange está com o seu filho no 

colo. Vou até eles e, novamente, Solange me recebe com um sorriso no rosto. Ao 

                                                 
377 LACAN, J. (1957-1958). Op. cit., p. 209. 
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cumprimentá-la, Solange conta que o filho já está no bercinho e pesando 1,850 kg E, 

novamente, emprestando palavras ao bebê, diz: “Logo vamos embora, tia”. Ressalto 

que acontece aqui o mesmo que havia ocorrido no nosso encontro anterior, ou seja, a 

função materna operando a paterna. 

Quando fala isso, a mãe se emociona. Pergunto-lhe o significado dessa 

emoção. Solange responde: “Ah! Porque eu sou chorona...”; e, na sequência, 

pergunta-me: “Você viu a mãe que vai embora hoje? Ficou cinco meses. �ossa! É 

preciso muita força... muita fé.” 

Pareceu-me que, com a pergunta, Solange dá a resposta de seu choro, o qual 

poderia querer expressar o seu desejo mais íntimo, o de ir para casa com o seu filho. 

Depois, fala: “Agora estou um pouco ansiosa”. Quando lhe pergunto o 

porquê, Solange me diz: “Será que vou dar conta deste pequeno?”  

Retorno dizendo-lhe: Agora aparece essa questão para você? Ao que Solange 

responde: “É... ah! porque aqui tem todo mundo, tem os aparelhos pra dizer se tá 

tudo bem...”. 

Nesse momento, ela se distrai com o corredor de mães – que é formado na 

saída da UTI Neonatal para a comemoração ao bebê que recebeu alta e aos seus pais 

– que saem efetivamente da UTI. Ela convida-me a ir até a porta para presenciar esse 

momento. Aproveito para observar que todos se emocionam e batem palmas para os 

que estão se despedindo. E o interessante – e que acredito ter relação com o que 

Solange me fala – é que, ao sair da UTI, a mãe, com o bebê [da alta] no colo, diz: 

“Agora é meu”.  

A relação que conjecturo é a da ambivalência entre o desejo de sair da UTI e 

levar o filho para casa e a insegurança que se instalou diante de um bebê que a mãe 

não conhece totalmente, um bebê salvo pela medicina, controlado por aparelhos 

tecnológicos, de quem ela não se apropriou enquanto cuidadora e distante idealmente 

do bebê imaginário. Ao dizer “Agora é meu”, parece que a mãe estava querendo falar 

que antes o bebê não era dela, e sim, do saber médico que lhe salvou a vida. 

Nesse sentido, é que a proximidade da alta hospitalar parece desencadear a 

insegurança quanto à possibilidade de a mãe de cuidar de seu bebê, pelo 

distanciamento físico imposto pela condição da internação e, talvez, ainda pela 

própria prematuridade do bebê, que pode despertar, na mãe, sentimentos de 

impotência. A esse respeito, Wanderley (1999) salienta que a volta para casa 
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representa um momento difícil que pode “colocar a mãe numa posição de dúvida 

constante quanto ao seu modo de exercer a maternidade”378. 

A questão que se coloca então é: a dificuldade no exercício da maternagem 

pode interferir sobre o exercício da função materna? 

Para investigar essa relação pós-alta, entrei em contato com Solange a fim de 

saber se ela se disponibilizaria a me receber em sua casa para um novo contato. 

Solange aceitou prontamente e marcamos a data para a entrevista.  

Encontro Solange três meses após a alta hospitalar de Pedro, que ficou 

internado por 26 dias na UTI Neonatal. Nascido aos 26 de abril de 2010, Pedro está 

completando quatro meses, quando de minha visita à casa de Solange. 

Quando lhe pergunto como tem sido cuidar de Pedro, Solange responde que, 

duas semanas após a alta ela passou por uma situação de susto. Pedro teve um 

engasgo e ela se apavorou. No momento, até teve ação, como conta: pegou o filho e 

fez vários procedimentos “como eles falaram” [na UTI]. No dia seguinte, foram ao 

pediatra de Pedro e a mãe comenta que ele estava todo sujo de cocô porque ela não 

teve coragem de dar banho nele por causa do temor em deitá-lo e o engasgo se 

repetir. 

No dia do acontecimento, Solange diz não ter dormido e que chorou a noite 

toda. Depois conta ter dito ao marido: “eu não vou conseguir ser mãe... eu vou para 

a casa da minha mãe”. 

Antes do ocorrido, Solange diz que estava se sentindo ‘a mãe’. Diz ela: “eu 

sabia trocas fraldas, sabia fazer tudo... aí ele engasgou, surtei”, e relata que estava 

mesmo decidida a ir para a casa da mãe. O marido, Haroldo, foi quem a interditou, 

segundo Solange, o marido falou que ela até poderia ir para a casa da mãe, mas 

advertiu-a de que, em algum momento, ela teria de voltar. 

Durante o relato, sem qualquer interferência, mais explícita, de minha parte, 

Solange deixa escapar o que poderia ser o significado dessa ida para a casa da mãe. 

Diz ela: “Minha mãe também trabalha o dia inteiro...”. 

Solange, que estava decidida, até então, pensou e resolveu “não posso me 

entregar... eu não posso... eu tenho que... quis tanto um filho... depois de 13 anos, 

quis tanto um filho e ainda vou... vou ser mãe, vou ser mãe, parei de chorar e falei: 

chega! Acontece... engasgar, essas coisas. Aí foi...”  

                                                 
378 WANDERLEY, D. B. (Org.). Op. cit., p. 11.  
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Por essa fala de Solange pareceu-me que, depois de um momento de 

instabilidade quanto à perfeição imaginária do que é ser mãe, ela pôde se reencontrar 

com o seu desejo e lidar com a sua própria falta enquanto mãe, quando diz: 

“Acontece”. 

Ao se lembrar do período em que esteve com o filho na UTI, Solange 

comenta: “você tá na UTI, você tá toda amparada, qualquer coisa, a segurança que 

você tem é muito maior. Enquanto mãe eu me sentia muito segura porque eles 

estavam lá... Quando você vem para casa, é 24 horas você... aí você passa a ser mãe 

mesmo.” 

Essa relação que Solange estabelece no seu discurso chama-me a atenção. 

Acredito que essa insegurança poderia ocorrer com qualquer mãe, de filho prematuro 

ou não, mas quando Solange se lembra do amparo da equipe da UTI, penso que a 

mãe, mesmo exercendo a maternagem no hospital, só se autoriza a ser mãe quando 

tem o seu filho sob seus cuidados.  

Interessante foi notar que essa observação foi feita por quase todas as mães 

com quem conversei. Por isso, conjecturo que, a partir dessa condição, em que a mãe 

não se apropria imediatamente dos cuidados ao seu filho, abre-se um espaço de 

incerteza como mãe, não somente em relação à maternagem, mas também nas 

condições para o exercício da função materna. É como se houvesse um tremor, um 

balanceio, algo que estremece o suposto saber materno, herdado inconscientemente 

por gerações anteriores a respeito do seu bebê, mas isso é uma hipótese.  

Daniele Wanderley (1999) observa esse fato e considera “[...] é como se com 

este bebê diferente, seu saber inconsciente, a experiência passada de geração a 

geração pelas avós, mães, amigas e tias não valesse [...]”379. 

Agman et al. (1999) também consideram que, durante o período de 

hospitalização dos bebês, as mães encontram dificuldade em se sentir mãe. Destacam 

que: “Isso parece banal, mas o serviço apresenta algo da ordem de uma ‘interdição’ 

da simbiose entre mãe e bebê. O bebê está nas mãos de um serviço médico, objeto de 

tratamento”380. 

Arrisco-me a conjecturar que essa insegurança pode esconder um sentimento 

inconsciente de culpa, dessas mães, pelo nascimento prematuro de seus filhos.  

                                                 
379 Idem, ibidem.  
380 AGMAN, M. et al. Op. cit., p. 27.  



 

 

115

Ainda falando das lembranças da UTI, Solange conta os dois piores 

momentos para ela: “quando o Pedro nasceu, de eu não poder pegar ele no colo, né? 

o máximo que eu fiz foi encostar no rostinho dele... e de sair da maternidade sem 

ele... você imagina aquele movimento da maternidade é mãe saindo com criança... 

isso é o pior...”. 

Ouvindo Solange falar desses momentos, pensei como eles são emblemáticos 

no que diz respeito ao lugar da mãe. Mães com bebês no colo, mães que saem com 

seus bebês da maternidade, são imagens comuns. E, quão importante se tornam para 

a mãe que não pode realizá-las. Pequenos atos que se tornam tão valorizados, como 

pude ouvir no relato de Solange, e que corroboram a formulação desta dissertação no 

que diz respeito à importância da maternagem para a função materna. No caso, é 

quando Solange leva Pedro para casa – e que pode colocar em ato a maternagem – 

que ela expõe: “aí você passa a ser mãe mesmo”. Essa frase parece ser da ordem de 

uma autorização que a mãe se dá a ser mãe. Efetivamente no exercício da 

maternagem, a mãe agora encontra condições para o exercício da função materna. 

Solange expressa abertamente o sofrimento pela ausência da maternagem 

para ela, quando diz: “Eu só pude pegar o Pedro no colo uma semana depois... eu 

não pude pegar o Pedro antes, você imagina, né?... Eu tava desesperada... eu queria 

pegar meu filho, eu queria que ele mamasse, queria ter aquele contato com ele, 

aquela coisa física, né?... Quando eu peguei ele no colo eu fiquei um tempão com 

ele, eu não queria devolver... foi a melhor sensação... quando ele nasceu e quando 

eu peguei ele no colo... é um amor tão grande...”. 

Nesse relato, observo a importância da função sensorial para Solange, tanto é 

que quando há a possibilidade desse contato se realizar, ele é nomeado pela mãe 

como um dos momentos mais marcantes. 

Após a abertura para a maternagem, Solange disse ter começado a ficar 

curiosa, observando as outras mães trocarem as fraldas de seus filhos, darem banho. 

Aí ela começou a realizar essas atividades sozinha, sem a ajuda da equipe de 

enfermagem. 

Em casa, Solange relata estar tranquila com o filho, dizendo que a cada dia a 

interação é melhor. Conta que, após o episódio do engasgo, quando voltaram ao 

pediatra, ela e o marido lhe disseram que estava tudo ótimo. O pediatra estranhou, 

dizendo que todos os pais reclamam. Solange fala: “É assim, parece que eu conheço, 
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que eu convivo com o Pedro há anos. Porque hoje você olha, você sabe que ele está 

chorando de dor, você sabe que ele está chorando de cólicas”.  

Por essa narrativa de Solange, pude notar que dois eixos da função materna 

estão em condições de operar no relacionamento dela com Pedro. Ao dizer que sabe 

o que Pedro quer, Solange supõe nele um sujeito que demanda algo, o que 

corresponde aos eixos suposição de sujeito – que caracteriza a antecipação do sujeito 

psíquico –, e estabelecimento da demanda – reconhecimento de ações involuntárias, 

como carregadas de solicitações. 

Em continuidade, Solange diz que conversa muito com o filho. “Converso 

muito com ele, quando ele está mamando, principalmente quando está no peito eu 

converso muito com ele, sempre falo que eu amo muito ele... quando ele chora, eu 

falo para ele que eu estou do lado dele... e ele fica prestando a atenção...”.  

Novamente, nesse fragmento, aparece a suposição de sujeito que Solange, em 

condições para o exercício da função materna, antevê em Pedro. 

Ao contar sobre a fase das risadas que Pedro iniciou aos três meses, Solange 

diz: “Agora, a melhor sensação é quando ele tá num ambiente, por exemplo, às 

vezes, quando eu vou buscar ele na hora do almoço... eu chego e falo: Oi, Pedro, 

como você passou a manhã? E ele olha e mexe as pernas... reconhece a minha voz, 

né? Ah! Isso é uma delícia. Ou quando o pai tá aqui e ele fica procurando o pai, o 

pai fica todo, todo... ele mostra que tá te reconhecendo...”  

Aqui, a mãe evidencia a presença do manhês na comunicação que estabelece 

com o seu filho e, ainda, como o bebê reage a esse tipo particular de fala. Além 

disso, Solange traz nesse relato o que percebi durante a entrevista: vários momentos 

em que ela fala com o seu filho usando essa forma que Laznik (2004) descreve como 

“prosódia particular” 381. 

Essa maneira particular de fala também corresponde aos eixos suposição de 

sujeito e estabelecimento da demanda, operados pela função materna. 

Quatro meses depois dessa primeira visita pós-alta, realizei uma segunda 

entrevista, dessa vez contando também com a presença do pai. Seguindo os 

parâmetros da pesquisa IRDI, relativamente aos eixos teóricos e os indicadores para 

a investigação das condições para o exercício da função materna, nesse contato 

                                                 
381 LAZNIK, M. C. A voz da sereia: o autismo e os impasses na constituição do sujeito. Trad. Cláudia 
Fernandes Rohenkol et al. Salvador: Ágalma, 2004, p. 15. 
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busquei observar o relacionamento dos pais com o filho e como o bebê responde a 

essa relação. 

Interessante foi notar que os pais já não me falaram sobre o tempo de estada 

na UTI Neonatal. Já de início o pai me fala que Pedro está “terrível”. Pergunto a ele 

o que significa este “terrível” e ele me responde que o filho está esperto, já reconhece 

ele e a mãe, já sabe distinguir o dia e a noite e sabe como pedir o que quer. 

Logo, por essa fala do pai, posso notar o investimento narcísico dirigido a 

Pedro. Como bem dizia Freud, os pais em suas atitudes afetuosas “[...] se acham sob 

a compulsão de atribuir todas as perfeições ao filho[...]”382. 

Também noto, pelo discurso do pai, que alguns indicadores como diferenciar 

o dia da noite e o “saber pedir o que quer”, que os pais interpretam pelos diferentes 

sinais que Pedro emite, são demonstrações de que o estabelecimento da demanda e a 

presença-ausência vêm operando na relação pais-bebê. 

Nessa segunda visita, peço para que os pais me contem sobre eles e Pedro. 

Solange diz olhando para o bebê: “Então, Pedro, vamos contar para a tia nossa 

experiência”. Vale dizer que Pedro olha atentamente para mim, então me apresento a 

ele, dizendo-lhe meu nome em tom particular de fala e recebo como resposta um 

sorriso por parte dele. 

A mãe começa a dizer que o filho está “super bem”, permanecendo a 

intolerância à lactose, mas sem presença de refluxo. Pedro olha para a mãe e, 

propositadamente, falo com ele: “Olhando para a mamãe?” Solange olha para o 

filho e diz: “É a tia, filho. Ela te conhece desde pequenininho!”. E, na sequência me 

mostra uma foto de Pedro quando ainda estava na UTI Neonatal, destacando o 

quanto ele mudou. Diz: “Meu pai dizia que eu era um filé de borboleta de tão 

magrinho que eu era. Agora eu estou um mocinho... fala, agora eu grito, eu grito 

quando eu quero dormir...”, novamente aponto para a dimensão narcísica que pôde 

tomar lugar no discurso dos pais ao filho. E, ressalto ainda que, quando Solange fala 

em lugar do filho, o faz com um tom diferenciado na voz, utilizando-se da prosódia 

do manhês, já conceituada acima. Essas pequenas frases, dirigidas ao bebê pela mãe, 

apontam para o eixo suposição de sujeito que a mãe antevê em Pedro e, além disso, o 

grito interpretado por ela como um desejo de dormir, me fez pensar no 

                                                 
382 FREUD, S. (1914). Op. cit., p. 108. 
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estabelecimento da demanda, que ocorre justamente porque a mãe reconhece essa 

ação como um pedido dirigido a ela. 

O pai também participa, dizendo que o filho conversa bastante, balbuciando 

os primeiros sons. Ao dizer, busca a afirmação do filho falando: “né, Pedro?”, o que 

novamente indica a condição dada para a suposição de sujeito. Durante essas falas, 

Pedro olhava atentamente para os pais. 

Haroldo e Solange me contam como o filho está se desenvolvendo bem, “já 

está quase na curva de 9 meses”, diz a mãe. O pai conta “ele nunca ficou doente, 

não teve nada, só uma gripinha, coisa boba”. A mãe acrescenta “cada dia vai sendo 

mais fácil lidar com ele [...] cada dia ele identifica mais a gente...”.  

Pergunto à mãe como ela nota essa identificação. Como exemplo, a mãe 

conta que ao trabalhar, deixa Pedro com uma tia e, quando volta, nota a reação dele, 

dizendo perceber que a cada dia ele parece ficar mais feliz com a presença dela.  

E como são essas reações de Pedro? Pergunto. Solange me responde que ele 

abre o sorriso quando a vê, se está comendo para e estica os braços em sua direção, o 

que a leva a entender que seja para ela pegá-lo. Novamente aqui, a leitura que 

Solange realiza a partir da ação de Pedro me faz pensar no estabelecimento da 

demanda.  

A mãe diz: “hoje ele expressa mais o afetivo... eu identifico mais”. 

Interessante essa frase de Solange e que me parece ilustrar bem o que se nomeia de 

estabelecimento da demanda. Pela significação que ela dá ao comportamento do filho 

“expressão do afeto”, ela identifica o que ele pretende esboçar. Levanto a hipótese 

que, justamente por ela dar essa significação à ação do bebê é que esta ganha 

contorno. 

Em continuidade aos pais, um complementando a fala do outro, me dizem 

que já sabem tudo o que o filho quer pelos sinais emitidos por ele. Solange diz: 

“Você vai ver, daqui a pouco ele vai começar a se mexer e ficar irritado porque vai 

querer sair daí”. [Pedro estava sentado no bebê conforto]. Nesse momento, Pedro 

reclama com sons e tosse. A mãe conta que ele quer chamar a atenção. “Quem vê 

pensa que ele está com tosse, mas não é”. Daí fala para o filho: “É, eu sei que você 

está me entendendo, tô contando tudo”. 

Solange conta que, pelos resmungos do filho à noite, já sabe que ele quer 

mamar. “Ele tá resmungando no berço enquanto ele não vê a gente, a hora que ele 
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vê, ele chora, mas ele chora, ele chora e quando o Haroldo chega...”, o pai completa 

“ele dá o primeiro sorriso, aí ele dá o segundo, não pegou aí começa o espetáculo, 

ele chora muito”. Nesse momento Pedro fica olhando para o pai, e a mãe diz: “A 

gente tá falando de você, você sabia?”.  

Esse relato também aponta para o eixo estabelecimento da demanda e o eixo 

presença-ausência, segundo a pesquisa IRDI. O bebê lança um resmungo, os pais 

chegam, o filho sorri e aguarda, após um tempinho chora. Os pais interpretam o ato 

como um pedido para ir ao colo e depois mamar.  

Outro exemplo é dado pela mãe quando o pai chega à noite. Ela e o pai já 

combinaram até um sinal para que Pedro não seja despertado, isso porque eles 

contam que se Pedro estiver adormecendo e ouvir a voz do pai, desperta.  

A mãe diz que Pedro é muito tranquilo, mas quando quer algo sabe se 

expressar, especialmente através de choro. Ela diz que ele começa a se mexer 

demonstrando incômodo com algo e depois surge o choro. Diz: “Eu acho que a 

gente identifica, né? O chorinho de dor, o chorinho quando ele tá com cocô mesmo, 

quando ele tá com manha que, de repente, quer dormir ou tá com mainha mesmo 

[...] ele, de alguma maneira, fala pra nós que ele quer alguma coisa”. E continua: 

“Eu sei que ele, por exemplo, quando ele tá com cólica, com dorzinha, ele se 

contorce muito, aí você já percebe, quando ele começa a ficar irritadinho assim, 

você pode pegar que ele vai dormir, quando ele tem um chorinho assim acabou de 

mamar, é cocô.” 

Nesse momento, Pedro tenta pegar o mordedor que deixou cair dentro do 

próprio bebê conforto. Primeiramente, realiza a tentativa, mas sem conseguir começa 

a resmungar. Os pais observam e a mãe comenta comigo: “Ele quer que você vá lá e 

ponha na boca dele.” 

Por essa fala de Solange, noto que o eixo estabelecimento da demanda se faz 

presente no discurso da mãe e, de fato, Pedro resmunga e se mostra demandante de 

algo.  

A mãe aguarda, observando o esforço de Pedro e fala para ele “Mamãe vai 

pegar, mas você tem que aprender.” 

Pedro pega o mordedor e coloca na boca, acalmando-se, mas, logo após, o 

objeto cai novamente e ele reclama com um leve choro. A mãe nota que, dessa vez, 
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ele sabe onde está, mas não consegue pegar, então diz: “Toma, amor, a mãe dá pra 

você”. Então se volta para mim e fala: “Você viu como ele fala?” 

Observo que a mãe incentiva as iniciativas do filho, supondo que ele possa 

realizar o que almeja sem poupar-lhe o esforço. Na cena acima, antes de pegar o 

mordedor para Pedro, ela aguarda a ação do filho, sem se antecipar e pareceu-me ter 

sensibilidade para notar quando algo não pode ainda ser realizado por ele, quando no 

segundo momento, Pedro chora porque o brinquedo caiu novamente, sem poder 

alcançá-lo com suas mãos e Solange carinhosamente o entrega a ele. 

Nesse desenrolar da cena, noto que alguns eixos da função materna operam: o 

estabelecimento da demanda, a suposição de sujeito e o eixo presença-ausência. 

Na continuidade, observo Pedro seguir o pai com o olhar, e quando o pai o 

chama, noto haver uma movimentação corporal intensa, os bracinhos esticando, as 

pernas se esforçando e a respiração ofegante, até que o pai o pega e ele sorri. 

Depois de um tempo, Pedro começa a reclamar novamente, Solange o pega e 

tenta fazê-lo dormir, ele reclama um pouco e depois se acalma e fica me olhando 

atentamente. Solange brinca e diz: “Você gostou da Tia Cris?[...]”. E, emprestando 

palavras ao filho, fala: “Agora eu não quero mais dormir, eu não vou dormir, senão 

vou perder o que vocês estão falando”. 

Novamente me parece surgir aqui a suposição de sujeito que Solange antevê 

em Pedro, mas justamente pela ação que o bebê dá a entender. 

Pedro continua no colo da mãe e fica sonolento. Os pais começam a falar do 

relacionamento com a família, o quanto Pedro se diverte com os avós e as opiniões 

que estes proferem a respeito dos cuidados que os pais devem ter com o filho. 

Haroldo e Solange demonstram tranquilidade com as opiniões diversas e 

dizem seguir o que eles julgam o que é melhor para o filho. Dizem não se incomodar 

com possíveis críticas e acreditam que os pais deles devem “curtir” o neto. 

Notar a presença desses eixos no relacionamento entre os pais e Pedro faz-me 

pensar na relação entre a maternagem e a função materna. Apesar do impacto 

psíquico causado pelo nascimento pré-termo de Pedro e do sofrimento pelo 

impedimento da maternagem nos primeiros dias, a função materna pôde encontrar 

condições para ser exercida por eles, desde o período de internação do filho, bem 

como na pós-alta e, ainda, nas dificuldades que surgem no dia a dia dos cuidados 

com o seu bebê, constituindo uma vivência única nessa relação. 
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“A UTI é o significado do viver dia a dia”. 

 

 

Alessandra é mãe de Anabella, que nasceu após 27 semanas de gestação, com 

965g de peso. Ela me foi apresentada pela psicóloga do serviço quando – ao 

completar um mês de estada na UTI com a filha – começa a relembrar essa história.  

Quando a encontro e começamos a falar sobre a UTI, Alessandra compõe 

uma frase que me chamou a atenção, tanto é que a escolhi para ficar como destaque 

das entrevistas realizadas com ela. Chamou-me a atenção porque foi proferida de 

maneira muito natural e significa muito do que Alessandra vai produzir em seu 

discurso no decorrer dos nossos encontros.  

Peço-lhe para que fale sobre ser mãe na UTI e Alessandra diz: “Ser mãe na 

UTI é ver que a UTI é o significado do viver dia a dia. Esse é o grande significado 

da UTI. �ão é que a gente não tenha esperança do amanhã, mas é realmente saber o 

que vai acontecer hoje. [...] A gente vem para cá com o coração esperançoso se vai 

haver notícias boas ou se vai ter notícias não tão boas ou terei que me preparar 

para ter como lidar. [...] É uma experiência que é vivida assim, na raça. Então... tem 

que saber que ele tá lá, que ele tá bem e você tem que trabalhar a ansiedade... ele 

tem o tempo dele e a gente tem que respeitar isso. É respeitar o tempo do bebê .” 

Nesse pequeno relato, observo que Alessandra parece tentar objetivar, 

racionalizar e simbolizar o que têm sido esses momentos para ela. Ao dizer que a 

UTI é o significado do viver dia a dia, a mãe expõe o esforço de não se antecipar a 

nada, que ganha um contorno delicado quando diz que tem de respeitar o tempo do 

bebê. Essa espera do que não se sabe vem ao encontro do que considera Krodi 

(2008): “Os pais que têm seus filhos internados em uma UTI Neonatal são 

atravessados pela instabilidade, pela imprevisibilidade e pelo perigo de morte 

iminente de seus bebês”383.  

Esse atravessamento incerto pode, muitas vezes, gerar angústia nos pais e, é 

nesse sentido, que Druon (1999) considera que “ajudar os pais a falarem desse 

nascimento diferente dos outros é partir da ideia de que o não dito favorece a 

                                                 
383 KRODI, P. Op. cit., p. 127. 
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formação de um quisto [...]”384. No meu entender, isso faz com que o sofrimento 

perdure e a simbolização demore a advir. 

Alessandra relembra o primeiro dia em que chegou à UTI. “A gente chega 

aqui e não sabe nada de UTI. Você não tem isso de saber o que vai acontecer se seu 

filho for prematuro. Você não tem isso. Você tem aquilo de que seu filho tem 40 

semanas, aí nasce, você passa três dias no hospital e vai para casa. Então quando 

você chega aqui a primeira vez, você não sabe o que vai encontrar. Aí você vem 

para UTI, aí você vê um bebê superdependente, né, precisando ganhar peso, 

extremamente pequeno, muito magro, então você tá olhando para aquilo e você não 

pode fazer absolutamente nada e eu me lembro daquele dia como se fosse hoje...” 

Aparecem, na fala de Alessandra, a idealização do nascimento do bebê e o 

impacto diante da internação de sua filha numa UTI. A mãe relata que, nesse dia, a 

médica se aproximou dela, colocou a mão no seu ombro e disse saber que era um 

susto ter um filho na UTI, mas que a filha dela estava bem. Mas também avisou que 

um bebê na UTI poderia passar por várias coisas, infecções, sequelas. Alessandra 

diz: “Você vai olhando para aquilo e você fala aonde eu me encaixo nisso. Você vai 

embora e aí você vai comparando, né, se hoje seu bebê está mal, amanhã ele está 

bem e então cada dia é um dia...” 

Nessa fala de Alessandra, encontro o que é considerado por Mathelin (1999), 

ao discorrer sobre os pais no serviço de neonatologia: “O tempo está suspenso e os 

dias são contados apenas ao ritmo das pesagens do bebê que continua a gravidez sem 

elas [as mães] [...]”385. 

Ao falar sobre o segundo dia de internação da filha, Alessandra diz ter sido o 

pior dia para ela. Foi quando a médica resolveu extubar Anabella. Alessandra diz ter 

chegado à UTI e a filha estava chorando e espumando. Ela diz: “Acho que ali, ela 

tava sentindo todas as dores da vida, do que é nascer e você como mãe olha para 

aquilo e você está impotente. Eu não podia fazer nada por ela, né...” 

Pergunto-lhe como foi isso para ela, ao que responde: “Foi chocante. Eu 

achei que tava errado, que tirou cedo demais a intubação, que devia deixar, que ela 

tava calminha, não tava chorando. Essa foi a sensação, de impotência mesmo.” 

                                                 
384 DRUON, C. Op. cit., p. 41. 
385 MATHELIN, C. (1999a). Op. cit., p. 25. 
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Em outros encontros, Alessandra irá retomar essa posição da mãe, chegando a 

dizer que, no hospital, em prol dos cuidados com o bebê, eles tiram da mãe o que ela 

chama de “instinto materno”. 

Nesse sentido, entendo que Alessandra vai falando da própria maternagem e 

das dificuldades em exercê-la na UTI Neonatal. Outro exemplo trazido por ela diz 

respeito à amamentação. Ela conta: “Fiquei 15 dias sem amamentar [...]”. Dou um 

destaque especial à palavra amamentar, porque parece ter sido um ato falho de 

Alessandra. Ela não podia mesmo amamentar a filha na incubadora, e levou de fato 

mais de um mês e meio para dar o peito à filha. O que ela ficou sem fazer foi tirar o 

leite no banco de leite do hospital para que este, via sonda, pudesse ser dado à filha. 

E, ficou sem tirar o leite não por escolha dela, mas porque a filha não podia se 

alimentar, só tomava soro porque, em vez de digerir, ela ainda estava produzindo 

secreções estomacais. 

Alessandra diz que esses foram dias muito difíceis, em que ela pensava 

“Aonde vai dar isso?”. E quando pergunto-lhe o que imaginava, Alessandra me 

responde com uma negação: “Eu não pensava em morte. Isso não.”. A resposta dela 

foi deveras reveladora, porque não teve relação com minha pergunta e, por isso, 

imediatamente me lembrei do texto “A negativa” (1925), de Freud. A respeito da 

negação, Freud (1925) afirma: “Compreendemos que isso é um repúdio, por 

projeção, de uma ideia que acaba de ocorrer”386. E mais adiante, acrescenta: “Em 

nossa interpretação, tomamos a liberdade de desprezar a negativa e de escolher 

apenas o tema geral da associação”387.  

A confirmação da negativa ocorre em seguida, porque Alessandra fala: “�a 

UTI você vive um dualismo. É vida e morte... nos 11 ou 15 dias que a Belinha ficou 

na UTI, em seis teve três óbitos. Eram bebês de mais ou menos 600g, um pouco 

menor do que ela. Tinham os trigêmeos... você via cada dia um óbito [...]. Você 

começa a ler sobre isso e que informações você tem, 70% sobrevivem. Aí você olha 

para a sala, tem cinco pessoas, todos prematuros. Aí você começa a fazer cálculos. 

Quem vai sobreviver? Quem vai ficar doente? [...]. �os primeiros 20 dias eu vinha 

com o olho cheio de água. Eu não sabia o que ia acontecer, eu não sabia o que 

esperar, né? 

                                                 
386 FREUD, S. (1925). A negativa. In: Edição Standard Brasileira das Obras Psicológicas Completas 
de Sigmund Freud, 1996, p. 265. v. XIX. 
387 Idem, ibidem. 
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A continuidade das associações de Alessandra forneceu significação à 

negação proferida anteriormente. Ela afirmou que não pensava em morte, mas é a 

morte que aparece no seu relato sobre a UTI. 

Penso que a designação UTI carrega um significado imaginário de um perigo 

iminente de morte e é inevitável a quem adentra naquele ambiente que ocorra essa 

associação. Mesmo que não se fale explicitamente sobre a morte, esse fantasma 

assombra o imaginário de pais e mães que têm um filho internado. E os óbitos 

ocorrem de fato, mesmo sem alarde por parte da equipe hospitalar. De uma maneira 

ou de outra, as mães acabam por saber desses episódios. É o que, muito 

provavelmente, fazia Alessandra estar com os olhos cheios de água todos os dias, 

sem saber o que ia acontecer.  

Mesmo assim, Alessandra diz que, ao estar do lado da filha, procurava falar 

coisas boas. Então, pergunto-lhe qual o significado dessa fala para ela. Alessandra 

responde: “Mostrar para ela que eu estava ali, do lado dela. Que eu era forte, não 

era fraca... passar para ela a força que eu tenho pela vida, para ela também lutar.” 

Essa fala de Alessandra fez-me pensar na importância que ela conferiu aos 

seus afetos na relação com a filha. Diante de Anabella, ela se preocupou em estar 

minimamente bem, transmitindo-lhe, por meio de palavras, o gosto pela vida para 

que a filha pudesse se engajar e superar as dificuldades de respiração, manutenção de 

temperatura, de oxigenação, ritmo cardíaco etc. 

Acrescento ainda o quanto esse ‘estar do lado’ pode significar o investimento 

libidinal que Alessandra mantém vivo, pulsante, em relação à filha. 

Mesmo com o impacto do nascimento prematuro e as incertezas do dualismo 

vida e morte, Anabella parece estar colocada no posto de “Sua Majestade”, lugar 

reservado para ela no desejo materno. 

A gravidez da filha foi muito desejada – “gostei muito de engravidar”, conta 

Alessandra. Após sua separação do primeiro casamento, ela conheceu Marcos, pai de 

Anabella, também separado; e, após sete meses de namoro, decidiram morar juntos. 

Ela conta que, desde o namoro, Marcos já falava sobre ter ‘uma menininha’, aí ela 

começou a pensar sobre a possibilidade de engravidar novamente – já que ambos têm 

um filho de seus primeiros casamentos –, e, por causa da idade – Alessandra tem 37 

anos e Marcos 47 anos, – pensaram que não poderiam demorar tanto tempo. Ao 

passarem a viver juntos e a terem o que Alessandra chama de “rotina de casados”, 
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não se utilizavam de métodos anticonceptivos. A gravidez aconteceu. No entanto, 

como a mãe conta, essa segunda gravidez ocorreu num outro momento de sua vida, 

um momento em que ela estava trabalhando e fazendo pós-graduação. Além disso, 

ela diz que, por ter tido uma gravidez tranquila, a do primeiro filho, acreditava que a 

segunda seria da mesma forma. Diz ela: “Ser humano é um bichinho complicado 

quando ele está numa zona de conforto. �o primeiro filho deu tudo certo. Quando 

engravidei da Belinha pensei que ia ser a mesma coisa [...] totalmente errado, aí o 

que aconteceu.” 

Alessandra teve pressão alta durante a gravidez e, um dia, passou mal. Foi ao 

hospital, mas com a pressão normalizada retornou para casa. No outro dia, a pressão 

estava alta novamente. Daí Alessandra foi internada devido a risco de convulsão, de 

acordo com seu relato: Ficou hospitalizada por dois dias e teve alta. Porém, 

novamente a pressão aumentou e ela teve de ser internada por uma semana, tomando 

medicação e realizando exames. No dia em que a filha nasceu, Alessandra realizou 

um ultrassom pela manhã, que acusou que a placenta estava fechada; assim, nada 

mais passava para o bebê e Anabella teria que ser retirada. 

Alessandra conta ter ficado desesperada, pois imaginava “ou morrem as duas 

ou uma vai morrer”. Essa fala parece revelar que, diante da notícia impactante do 

parto com 28 semanas, Alessandra só pôde dar a este a significação da morte. 

Entretanto, o choro no nascimento da filha foi a esperança, como diz: “Ela 

tava viva, ela tava viva, não ia ser tão ruim como eu tava imaginando, as coisas 

poderiam ser melhores...”. 

O fato de Anabella estar viva deu novo significado à profecia mortífera que 

havia tomado espaço na cena psíquica materna e parece ter recolocado a mãe em 

posição de investir libidinalmente na filha.  

Alessandra continua: “Quando você fala para as pessoas que minha filha 

nasceu, e que nasceu com 28 semanas e as pessoas não tem reação, elas olham e 

falam, nasceu com 28 semanas? É possível? É possível, ta aí. Ela nasceu com 965g, 

acho que nasceu bem com 28 semanas, porque na minha concepção de leiga, fiz os 

cálculos na minha cabeça e, quer dizer, dois meses e meio depois ela teria seus 3kg, 

então ela estava na evolução correta da gravidez [...] acho que se ela tiver 38 

semanas que dá daqui um mês e continuar ganhando peso e ficar sem infecção 



 

 

126

nenhuma é bem provável de ela ter alta e poder ir para a casa, seguir lá, estou na 

expectativa, mas a minha meta é essa.” 

Alessandra fala sobre a expectativa de levar a filha para casa; mas, ao 

ponderar que isso só pode ocorrer em um mês, pergunto-lhe como é pensar em mais 

um mês na UTI. A mãe responde: “É, um mês aqui, né, loucura. Um mês aqui sem 

poder levar o filho para casa, sem poder botar no braço e falar: “Vamos, filha para 

casa que agora nossa vida vai começar”. É difícil, viu, eu lembro da sensação de 

quando eu fui embora sem ela no colo, não teve a enfermeira com o segurança do 

lado, só teve o: “Sua filha vai ficar na UTI mais 60 dias, você teve alta, vai pra casa, 

aqui está o cronograma para tirar leitinho...” [suspira] 

Alessandra não explicitou em palavras e eu também não avancei nas 

perguntas, mas quando fala sobre esse sofrimento de não poder levar a filha para casa 

e que é no pós-internação que a vida vai começar, parece-me tratar-se de algo da 

ordem do desejo de cuidar ela mesma de sua filha. Essa expectativa da alta hospitalar 

será um tema constante em nossos encontros. 

Em nosso segundo encontro, vejo Alessandra na UTI perto da filha na 

incubadora. Ela diz estar feliz por ter sido uma semana de progressão da filha. Daí 

fala: “Então, é como eu te falei, os filhos melhoram, a gente também melhora. Agora 

já estou pensando no dia em que vamos embora”. 

Como dito acima, novamente surge na fala de Alessandra o desejo de ir para 

casa com a filha. E, conforme afirma Dias (2004) “À medida que a criança fornece 

claros indícios de sua evolução, a tempestade psíquica experimentada pela mãe vai 

cedendo a um movimento de assunção de seu lugar junto ao bebê”388. 

Noto que, após falar sobre ir embora, Alessandra conta-me da dificuldade em 

tirar o leite no banco de leite do hospital. Ela diz: “�ão gosto. �ão sei. Afeta o meu 

psicológico”. 

Pergunto à Alessandra o que ela quer dizer com isso e ela me responde: “Ah! 

�ão sei. Acho que não gosto de máquinas. Aquela coisa estranha puxando meu leite. 

Eu queria que fosse a Belinha mamando...”. Depois acrescenta: “[...] além de doer, 

não é natural”. 

Para mim, foi interessante observar que Alessandra fala comigo sobre o seu 

pensamento do dia em que vão embora e, na sequência, diz da dificuldade em tirar o 

                                                 
388 DIAS, M. M. Op. cit., p. 206. 
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leite com a bomba e que desejaria que a filha estivesse mamando em seu peito. 

Interpreto tal associação com o desejo de maternagem e, parece que esse desejo só 

pode ser realizado fora do hospital, em casa, apesar de já estar realizando a 

maternagem ali, ao lado da incubadora. 

A atividade gélida de retirar o leite com um aparelho em nada agrada 

Alessandra que, pelo seu discurso, desejaria viver esse momento com a filha. 

Uma semana depois, no nosso terceiro encontro, Alessandra está na UTI 

amamentando a filha via sonda. Percebo que Anabella não está mais na incubadora e 

comento a mudança com Alessandra. Ela diz estar muito feliz com isso e conta que, 

em duas semanas, Anabella poderá ter alta, segundo a médica. Alessandra também 

diz já ter iniciado a amamentação no peito e que irá dar o primeiro banho na filha. 

“Estou aprendendo, reaprendendo a cuidar de um bebê”. Pergunto a ela se, nesse 

momento, é diferente ao que ela responde que sim. “Por tudo isso aqui” [referindo-

se à UTI Neonatal]. 

Volto aqui no mesmo ponto destacado no discurso de Solange. A insegurança 

gerada por essa separação imposta pela UTI. Penso que é por isso que Alessandra 

fala que está reaprendendo a cuidar. Parece que o seu saber anterior e seu saber 

herdado não se colocam nesse momento. É como se eles não servissem agora. 

Alessandra compõe uma narrativa que demonstra isso. Diz ela: “É aquela 

coisa do instinto. Até os animais têm esse instinto de proteger a cria. Aqui eles tiram 

isso de você. Você não tem o que fazer. São só eles mesmos. É o hospital com toda 

essa equipe que toma conta do seu filho. Agora são eles que protegem”. 

Nesse discurso, a mãe diz explicitamente que a maternagem no hospital fica 

ao encargo da equipe, mas não porque a mãe não queira maternar nem porque ela 

não exerça a maternagem, mas ela acontece de forma diversa do que a mãe deseja. 

Mas o desejo não é plenamente satisfeito e, vale lembrar, que ao desejo materno se 

coloca uma interdição pela função paterna: “Não reintegrarás seu produto”. Assim, 

parece-me que o hospital toma o lugar terceiro na relação da mãe com seu filho. 

Noto, nessa fala de Alessandra, a ambivalência em relação ao serviço médico, 

muitas vezes aparente durante a internação de um filho em UTI. Os pais se sentem 

gratos à medicina por esta ter salvo o filho deles, mas, ao mesmo tempo, rivalizam 

com o serviço, por se sentirem destituídos de seus lugares de pais e, principalmente, 

porque ocupa o lugar terceiro na relação, promovendo a separação.  
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Essa rivalização, no caso de Alessandra, não é direta, escapou nessa fala e, 

logo após, ela diz que compreende que a filha necessitava mesmo desse entorno, o 

que ela chama de “suporte” para sobreviver. 

Novamente nos encontramos uma semana depois. Nesse quarto encontro, 

Alessandra tem uma expressão diferente no rosto. Não está sorridente como nas 

outras semanas. Vejo que ela está dando mamadeira à filha e, para não interromper 

esse momento, cumprimento-a e sinalizo que voltaria mais tarde. Quando retorno 

meia hora depois, é a auxiliar de enfermagem quem está a dar a mamadeira para 

Anabella. Chego próximo a Alessandra e ela comenta que a filha é lenta para mamar 

e a auxiliar está ajudando para que ela não durma. 

Essa manifestação da filha parece incomodar Alessandra, que comenta: “O 

Felipe [o bebê que está no bercinho ao lado] mamou em cinco minutos”. E depois se 

refere à filha que estava há quase uma hora para terminar a mamadeira. 

Pergunto como é para ela lidar com esse ritmo da filha. Alessandra responde 

que se preocupa com o leite dela, se vai secar. 

Pergunto se ela está amamentando a filha e Alessandra responde que sim, mas 

que Anabella pega pouco e dorme. “Ontem coloquei ela no peito, mas ela não quis. 

Ficou me olhando e parecia estar dizendo eu não quero isso não. Aí demos a 

mamadeira e ela tomou tudo. Também eles são espertinhos, a mamadeira é mais 

fácil, né? Mas eu me preocupo se meu leite secar e ela ficar só no �an". 

Observo que Alessandra se vê frente ao bebê real, diferente do bebê 

imaginário que seria aquele que ela descreve acima, “tudo igual ao do primeiro 

filho”. Por Anabella ter nascido em um tempo diferente, a mãe tem de lidar com os 

ritmos, possibilidades e dificuldades que a filha apresenta. E, nesse momento, surge 

uma ambivalência de afetos; por isso, parece-me que ela faz a comparação da filha 

com o bebê ao lado. 

Lacan (1972-1973) lembra:  

 
 
[...] a hainamoration, uma enamoração feita de ódio (haine) e de amor, 
um amódio, é o relevo que a psicanálise soube introduzir para nele 
inscrever a zona de sua experiência. [...] não é por nada que Freud se arma 
com o dito de Empédocles de que Deus deve ser o mais ignorante de 
todos os seres por não conhecer de modo algum o ódio. [...] É aí que a 
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análise nos incita a esse lembrete de que não se conhece nenhum amor 
sem ódio389. 
 
 

Mas convém notar ainda que, nesse movimento, Alessandra deixa entrever a 

condição para o exercício da função materna, a qual opera no momento da 

maternagem, quando supõe um desejo na filha “parecia estar dizendo eu não quero 

isso não”. Alessandra supõe um Eu em Anabella que ainda não está lá, mas que irá se 

constituir justamente por ser suposto, conforme destacado nesta dissertação. Além da 

suposição de sujeito presente nesse fragmento, a mãe também lê uma demanda. 

Na continuidade de nossa conversa, Alessandra conta sobre o chá de bebê que 

organizou pós-parto e fala com a filha com uma tonalidade vocativa particular: “É, 

filha, você ganhou tanta coisa... precisa ver.” 

Mais uma vez noto que estão dadas as condições para que a função materna 

seja exercida. Quando Alessandra fala para a filha que ela precisa ver o que ganhou, 

ela diz sobre o seu desejo em levar a filha para conhecer o mundo, sua casa, enfim, a 

cultura. É a função paterna sendo posta aí no discurso da mãe. 

E depois, Alessandra comenta comigo que só faltam mesmo duas ‘coisinhas’ 

para irem para casa: mamar no peito e deixar o cateter390. 

Sobre isso, Alessandra conta ser frustrante ver a filha passar pelo teste todos 

os dias. A equipe retira o cateter de Anabella para observar se ela já respira sem a 

ajuda do aparelho e mantém a saturação de oxigênio em nível ótimo (acima de 90%), 

mas ela ainda não consegue e, um tempo após essa retirada, a saturação de oxigênio 

diminui, o que incorre em risco de sequelas para Anabella. 

Alessandra fala: “Tem gosto de derrota”, mas diz não deixar transparecer 

esse afeto para a filha. Conta: “Aqui eu falo para ela: – Tudo bem, filha. Amanhã 

você consegue. Mas quando a gente sai, pensa: �ão deu de novo”. 

Conversamos um pouco sobre a expectativa dela de que a filha consiga 

atingir esses dois objetivos para ter alta e que, mesmo tentando lidar com o tempo 

dela [de Anabella], Alessandra deseja que isso aconteça logo. Mostro-lhe que, ao 

dizer para a filha: “Amanhã você consegue”, transmite uma aposta para ela – a de 

que, em algum momento, ela irá conseguir.  

                                                 
389 LACAN, J. (1972-1973). O Seminário. Livro 20: mais, ainda. Versão brasileira. M. D. Magno. 2. 
ed. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Editor, 1985, p. 122. 
390 Instrumento que lança oxigênio e que fica próximo às narinas do bebê para auxiliá-lo na respiração. 
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No meu entender, essa aposta é o investimento libidinal que a mãe tem pela 

filha, apesar das frustrações inevitáveis, especialmente em tais condições. Destaco 

ainda, que esse investimento libidinal também faz parte do exercício da função 

materna, porque só pelo desejo dessa mãe por esse filho é que esse investimento 

pode ter lugar. 

Em nosso último encontro na UTI, deparo-me com Alessandra dando 

mamadeira para a filha. Com expressão alegre, Alessandra me cumprimenta e, no 

empréstimo de palavras à filha, diz: “Olha quem está aí!”. 

Quando me aproximo, ela comenta: “Você viu a mocinha que ela está? Já 

está mamando tudo.” 

Percebo que Anabella retirou o cateter e comento com a mãe, que diz: “Já 

tirou o cateter e a sonda. Agora já estamos prontas para ir para casa.” 

Na sequência, conta que a filha cresceu, apreciando o desenvolvimento e 

características físicas de Anabella, dizendo que ela tem os cílios grandes “nem 

precisa usar máscara”. Também fala sobre as supostas expressões de Anabella – digo 

supostas porque Alessandra diz que a filha já lhe responde com um sorriso, já sente a 

presença dos pais. A mãe conta que, quando ela e o marido vão embora à noite, 

Anabella abre os olhos, ao que a mãe atribui: “Parece que até sabe...”  

Esse encantamento de Alessandra pela filha fez-me relembrar do texto “Sobre 

o narcisismo” (1914), particularmente no momento em que Freud fala do amor dos 

pais pelo filho. Diz ele: “[...] eles se acham sob a compulsão de atribuir todas as 

perfeições ao filho [...]. O amor dos pais, tão comovedor e no fundo tão infantil, nada 

mais é senão o narcisismo dos pais renascidos [...]”391. 

O narcisismo de Alessandra, agora renascido em Anabella, pode lhe garantir 

o lugar de “Sua Majestade”, pelo qual ela irá constituir o seu Eu.  

As proezas da filha, destacadas pela mãe, como: o sorriso, o reconhecimento 

dos pais, demonstra a leitura particular que a função materna atribui às expressões de 

Anabella e que também irão contribuir na constituição psíquica dessa menina. 

Pela proximidade da alta hospitalar de Anabella, esse foi o último encontro 

que tive com Alessandra na UTI. Anabella recebeu alta na mesma semana, 

exatamente com dois meses de vida. 

                                                 
391 FREUD, S. (1914). Op. cit., p. 108. 



 

 

131

Dois meses após a alta de Anabella, entrei em contato, por telefone, com 

Alessandra e agendamos um encontro em sua casa. Expliquei-lhe sobre a 

continuidade do meu trabalho e ela se disponibilizou a receber-me. 

Pergunto-lhe como está sendo cuidar de Anabella agora, em casa. Alessandra 

responde sorrindo: “É ótimo, mas dá trabalho”. 

Ao retomar a história de Anabella, Alessandra compara suas duas gravidezes, 

dizendo ter se dedicado à gravidez do primeiro filho 100% em todos os sentidos – 

parou de trabalhar por dois anos desde a gravidez até um ano após o nascimento do 

bebê. Com Anabella, Alessandra diz ter sido diferente, conta ter curtido a gravidez, 

mas dividiu “o momento mãe com seus outros momentos da vida”.  

Mas o marco dessa gravidez foi a filha ter nascido prematuramente. “Isso foi 

o choque... porque aí desencadeou uma série de emoções, né? Coisas que você não 

espera viver, né?... �ão tinha a menor ideia que um bebê podia nascer de 28 

semanas...”. 

Nesse momento, Anabella começa a resmungar dentro do bercinho e 

Alessandra vai pegá-la, brincando e dizendo: “Ah! Manhê”. 

Pega a filha no colo e a traz para ficar conosco. Ela mesma retoma seu 

discurso, contando ter sido surpreendida com o nascimento da filha. Ela diz que 

estava ‘programando’ o nascimento da filha para julho, quando ela estaria em férias 

do curso e do trabalho “aí eu tive que desligar a chave, mesmo”. Conta que, nesse 

momento, teve que romper com todos os outros papéis e “pela primeira vez eu tive 

num momento que eu não tinha controle sobre aquilo, né. Eu não sabia o que ia 

acontecer...”. 

Anabella novamente expressa seus sons e Alessandra brinca com a filha 

dizendo: “É, filha, estou falando de você”. 

Pergunto-lhe novamente como está sendo cuidar de Anabella em casa e, 

Alessandra colocando a filha no bebê conforto e usando um modo particular de fala, 

diz: “Essa menininha dá trabalho”, no empréstimo de palavras à filha, diz: “Eu 

quero atenção, eu quero colo, eu gosto que conversa comigo, o tempo todo”. 

Em todos esses momentos em que Alessandra conversa com a filha, noto a 

manifestação do manhês da mãe, ao se dirigir a Anabella. 
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E, dá-se a ver, nesses tantos desejos, que Alessandra supõe na filha que há aí 

a suposição de um sujeito em Anabella, um ser desejante e demandante, porque além 

de desejar quer que este seja atendido e mantido por alguém. 

Alessandra, que conta ser muito organizada e controladora, quer dar conta de 

tudo, como diz: “eu tomo conta da casa, eu olho para ela, eu vejo o que que tá 

faltando, eu que dou atenção, eu dou o banho, eu que tenho que acordar à noite, 

então é uma loucura... eu tinha esquecido desse bloco..., mas é o que um bebê 

espera”. 

Espontaneamente, Alessandra volta a falar de sua segunda internação e conta 

que algo que chamou muito a atenção dela foi o fato de que, no exame 

ultrassonográfico, o médico deu uma ênfase maior no que tinha visto, sugerindo que 

o parto deveria ser realizado. Com isso, Alessandra preocupou-se com o que poderia 

acontecer. 

Anabella reclama novamente e Alessandra conversa com ela: “Que foi, você 

não tá gostando?”. E sorri, diante da pergunta que faz à filha. Anabella expressa um 

som que Alessandra lê como uma afirmativa à sua questão e ri diante dessa suposta 

manifestação da filha sobre o seu discurso. 

Nesse momento, levanta-se para buscar um brinquedinho de Anabella no 

bercinho e a filha segue-a com os olhos, virando a cabeça no bebê conforto. Essa 

manifestação da criança me chamou a atenção e marco a ação à mãe. Alessandra ri e 

diz que a filha a segue mesmo.  

Ainda com a leitura de que a filha poderia não estar gostando do assunto, 

Alessandra volta a falar sobre esse tempo da internação, anterior ao nascimento da 

filha. Essas retomadas fizeram-me pensar sobre a necessidade de repetição para que 

seja possível a simbolização desse vivido.  

Ao pôr em palavras o que foi visto e vivido no nível do real, este pode ser 

simbolizado e não se manter enquanto vazio. Essa oferta de escuta ao repetido e 

também ao que não é dito para outra pessoa, me parece um tipo particular de 

intervenção que o psicanalista pode inserir em sua prática no ambiente hospitalar e 

até mesmo fora dele, como foi o caso ocorrido nesse encontro. Nesse sentido, 

afirmo-me como Moura (2000), quando considera que os acontecimentos 

inesperados vivenciados em um hospital podem “destituir o sujeito do seu 

ancoramento significante” e assim, o psicanalista vê-se diante de “uma aposta no 
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sujeito: a de transformar a urgência onde o sujeito não tem palavras, a partir de uma 

construção do analista, reintroduzindo-o na cadeia significante”392. 

Nesse relato, Alessandra discorre sobre o medo que a tomou nas expectativas 

sobre a vida da filha. A mãe conta que, ao repetirem-se os exames todos os dias, ela 

já estava à espera de uma notícia ruim, de que o bebê iria estar morto na sua barriga 

ou de que iria nascer e morrer. 

Depois que Anabella nasceu, Alessandra conta ter entrado em um período de 

grande introspecção, sem querer falar com ninguém. Pergunto-lhe a que atribui esse 

período, e a mãe diz: “Eu estava em uma fase tão minha assim de..., mudou né, que 

não queria falar com ninguém. O bebê nasceu né, tava em uma UTI, a gente tava 

numa fase assim, quando a Belinha nasceu em abril, foi o período que a gente tava 

procurando apartamento para ver, para comprar, quer dizer tudo foi parado, né, 

todos os planos. Então eu tava num momento assim, preciso me organizar, minha 

vida mudou... tava precisando de um tempo pra mim...Como se eu tivesse nascendo, 

tava nascendo uma mãe.” 

Esse período de introspecção pode mesmo ser o de uma tentativa de tratar 

simbolicamente tudo o que lhe adveio nos últimos dias e que provocou mudanças no 

ritmo de sua vida. 

Nesse momento, Alessandra pega Anabella no colo e brinca com ela dizendo: 

“Fala, eu sou dengosa, eu adoro colo, eu adoro, eu gosto de dormir no colo da 

mamãe, eu gosto de ficar balançando, eu gosto de farra, de fazer bagunça...” 

Fala: “Oi, Cris!” 

Uma interrupção nas lembranças dos dias difíceis para um momento de troca 

de prazer com a filha. Penso que tal intervalo foi benéfico para Alessandra, que pôde 

discorrer sobre esses dias de tensão psíquica, mas que também pode se entregar ao 

prazer de cuidar e adorar sua filha. Se Anabella gosta de tudo o que Alessandra 

nomeia, é porque se encontra diante dela um Outro que se dispõe a atender às suas 

necessidades, significadas por este enquanto demanda. 

Alessandra volta à nossa conversa e, retomando o que ela diz a respeito do 

‘nascer mãe’, pergunto-lhe se há relação para ela entre esse nascimento dela como 

                                                 
392 MOURA, M. D. Psicanálise e urgência subjetiva. In: MOURA, M. D. (Org.). Psicanálise e 
hospital. 2. ed. Livraria e Editora Revinter Ltda., 2000, p. 7-8. 
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mãe com o que falou durante nossas conversas na UTI a respeito dos cuidados com a 

filha. 

Alessandra diz: “Eu acho que até comentei com você isso na época, né, 

também, é engraçado, é primitivo, isso que vou te falar talvez, mas é verdade. Você 

teve um bebê, né, como é que a mãe natureza reage, você vai amamentar esse bebê, 

seja ele... vou pegar o reino animal, é uma regra geral da natureza, seja uma leoa, 

seja uma mãe, ela vai proteger esse filho da melhor forma possível, né, vai dar 

alimento, vai proteger de qualquer tipo de invasão, qualquer tipo de insegurança... é 

como se aquele momento, os 60 dias que ela esteve na UTI, é como se tivessem 

roubado isso da gente, né, é como se... você não é mãe, não é mãe nesse sentido, né, 

de fazer pelo seu filho o que qualquer outra mãe faria, deixa eu pegar para 

amamentar que eu acho que ele tá com cólica, deixa eu fazer uma massagem, tá 

sofrendo, deram uma injeção nela, deixa eu pegar e mostrar para ela que isso já vai 

passar, te roubam isso... você deixa de ser mãe e passa a ser uma observadora... 

você fica mais como um gestor mãe... esse papel lhe é tirado... você fica à mercê de 

um sistema... você olha para aquilo lá e você pensa eu não posso fazer nada, então a 

impotência é muito grande”.  

Pergunto à Alessandra como é para ela se sentir impotente. Ela me responde: 

“É horrível. Eu odeio me sentir impotente, qualquer coisa que gere um in... saber 

que você não foi boa o suficiente, isso me incomoda, desde criança.” 

Ao lembrar da infância, conta uma cena quando, ao estar com dificuldades na 

escola, a mãe lhe disse que ela não passaria de ano e, Alessandra, com raiva, estudou 

muito e conseguiu ser aprovada.  

Ela nomeia isso de “lado desafio” dela. Com relação à própria filha, conta ter 

evitado muitos contatos, falando que as pessoas têm um certo preconceito com os 

bebês prematuros e ela diz pensar com ela mesma que a filha irá vencer todos os 

obstáculos. 

O caminho da impotência à proteção, fez-me pensar sobre a maternagem que 

Alessandra pôde pôr em ato desde que lhe foi possível na UTI e, também em casa. 

Pelo discurso da mãe, pareceu-me que Alessandra se apropriou totalmente dos 

cuidados com a filha, revelados não apenas como cuidados técnicos, mas carregados 

de um deleite e de significações às mínimas expressões de Anabella.  
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Conversar com Alessandra e presenciar o modo como trata da filha, fez-me 

também pensar que, concomitantemente à maternagem, a função materna encontra-se 

em plenas condições para seu exercício, agora com um novo significado do viver dia 

a dia.  

Cabe revelar que não consegui conversar com Alessandra para realizar uma 

nova visita. Tentei contato via telefone e também via e-mail, mas não obtive êxito 

em localizá-la.  

 

 

O desejo de levar a criança duplamente especial para casa 

 

 

“Isso aqui é um outro mundo” diz Lívia – uma jovem de 27 anos, que deu à 

luz uma menina, Manuela, nascida de 34 semanas, internada em UTI Neonatal há 30 

dias. 

Encontro Lívia no último dia da internação de sua filha, o dia em que 

Manuela teve alta. 

A mãe foi-me apresentada por uma psicóloga do serviço que, anteriormente – 

na sala de profissionais – disse-me que seria interessante que eu conversasse com 

Lívia. A psicóloga estava intrigada com a reação da mãe diante da confirmação pelo 

exame cariótipo de que Manuela é portadora da síndrome de Down. A mãe não 

estava triste; pelo contrário, se dizia feliz com a notícia. 

Aceitei conversar com a mãe, desde que ela se dispusesse a falar comigo. E 

Lívia veio para a entrevista comigo.  

Ao falar sobre sua experiência na UTI, Lívia inicialmente, profere a frase 

destacada acima. Quando ela diz que a UTI Neonatal é um outro mundo, explica que 

nada nesse local é conhecido; o fato de existir uma UTI Neonatal não é sequer 

mencionado quando os pais visitam o hospital para escolherem a maternidade na 

qual o filho irá nascer. Lívia diz nunca ter imaginado como era esse lugar, mas 

quando a médica avisou-a que a filha iria nascer e que iria para a UTI, conta ter 

pensado que sua filha estaria “cheia de tubos”. 

Ao conhecer esse ambiente e notar que a filha estava bem, Lívia diz ter se 

sentido mais aliviada. “�ão era tão terrível como eu pensava, porque o que a gente 
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pensa de uma pessoa na UTI é que ela está a caminho da morte, né, e aí eu vi que 

não era isso”. 

Aparece na fala de Lívia a significação imaginária que uma UTI pode vir a 

ser, um lugar de pessoas que se encontram à beira da morte. 

Lívia conta que existiram dias mais tristes e outros mais felizes. “Hoje se eu 

tivesse outro filho que tivesse de ficar na UTI, acho que minha reação seria 

diferente... algumas lágrimas não seriam derramadas...” 

Ao perguntar-lhe sobre sua reação, Lívia diz que tudo foi impactante. Apesar 

de imaginar antecipadamente o pior em uma UTI, nem por isso os acontecimentos 

posteriores foram tidos como naturais. Ela conta que a filha teve de fazer uma 

transfusão de sangue. No dia, ela ficou impactada “�ossa! Vai receber uma 

transfusão... está nas últimas, mas não, ela recebeu por outro motivo”. 

A filha, portadora da síndrome de Down, teve seu diagnóstico confirmado no 

mesmo dia em que conversamos e, curiosamente, Lívia não estava impactada com 

essa denominação. Por nossa conversa, de fato, não me pareceu que Lívia estivesse 

negando a questão sindrômica da filha, mas o premente no momento era que, pela 

liberação do resultado do exame comprobatório da síndrome, Lívia poderia levar sua 

filha para casa. 

Em nosso encontro, Lívia pôde contar-me que já sabia, desde a gestação, que 

sua filha era especial. Já havia sido alertada por sua médica, a qual inclusive, sugeriu 

exames mais invasivos para a comprovação da síndrome; mas quando Lívia soube 

como eram os exames, recusou-se a realizá-los e resolveu levar a gravidez adiante. 

“Quando soube que iam furar a minha barriga e a bolsa, sei lá, para tirar um 

líquido da coluna da minha filha, eu não quis. Pensei: se for [a síndrome de down], 

é minha filha e eu a quero de que jeito for. Tirar [o bebê] eu não ia.”. 

Obviamente, a questão da síndrome trará dificuldades à filha e Lívia terá de 

se haver com essas, mas o que chamo a atenção é que, pelo que pude escutar do 

discurso materno, ao menos nesse momento, essa questão não levou a um 

desinvestimento, muito pelo contrário do que foi dito acima, pude notar o lugar que 

Manuela já tinha reservado no desejo materno. Quando diz: “quero ela de que jeito 

for”, há aí um desejo dirigido a essa criança e é por esse desejo que a função materna 

poderá aí encontrar condições para operar e fazer com que um bebê com síndrome de 
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Down não seja simplesmente um ser responsivo a esse significante Down e sim, um 

sujeito. 

Lívia me diz: “Você sabe que minha filha é especial, né? Para mim ela é 

especial duas vezes. Porque é uma criança especial para mim e especial porque será 

diferente das outras”.  

Essa fala a mim parece ser própria do processo de elaboração que foi 

realizado por Lívia durante a gestação da filha, pois a mãe conta que, ao saber da 

possibilidade da síndrome da filha, revela ter passado por alguns dias de luto, ao ter 

sido enunciada tal hipótese por sua médica. Não obstante, conta não ter se enganado 

com ideias de que a hipótese diagnóstica não seria comprovada, pelo contrário, diz 

ter aceito essa probabilidade como uma certeza que se confirmou no nascimento. 

Conta ela: “Eu não culpei ninguém. �ão culpei a Deus, não pensei: Por que Deus 

fez isso comigo? �ão. Eu fui tentar entender o que era a síndrome. Fui ler...” ”É 

claro que as expectativas mudam, né, mas no que depender de mim eu vou fazer tudo 

para minha filha ter a vida mais normal possível”.  

Lívia realmente não fala sobre a síndrome de Manuela com pesar. O que ela 

apresenta como sofrimento é o fato de que a filha terá que realizar uma cirurgia 

cardíaca até o primeiro ano de vida. Ao falar sobre essa intervenção, Lívia chora e, 

quando pergunto o que a emociona, ela responde: “Ah! Fico me perguntando por 

que ela tem que passar por isso? Queria trocar de lugar com ela, porque não eu, 

porque não no meu coração?... ela é tão pequenininha...” 

Essa é a questão que aparece nesse momento da alta hospitalar. Uma cirurgia 

cardíaca, um corte no real é o que dispara a emoção em Lívia. Como já dito na 

introdução desse trabalho, nessa situação, o narcisismo renascido dos pais é colocado 

à prova, posto que o assombro de uma cirurgia é a possibilidade da morte. Ela não 

apresenta sofrimento pelo real da síndrome, mas pelo real da cirurgia. Talvez isso 

queira dizer algo mais que não foi dito; pode ser que haja alguma significação para a 

questão da operação. 

Mas Lívia não permanece paralisada nesse sofrimento. Fala sobre o assunto e 

depois diz: “Bem, mais isso vai ser mais tarde, eu sei que vai chegar o momento, 

mas não é agora”. E volta a falar sobre a expectativa da alta e de ir para casa. 

Passados três meses da alta, nos reencontramos novamente. Lívia gentilmente 

recebeu-me em sua casa e logo levou-me ao quarto de Manuela. Não pude deixar de 
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observar a beleza do quartinho, todo rosa e cheio de brinquedos e mimos, o que me 

parece demonstrar o lugar privilegiado que Manuela vem a ocupar no desejo de sua 

mãe e, pelo discurso de Lívia, também no desejo do pai de Manuela. 

Quando começamos a falar sobre o tempo da internação e do período em que 

Lívia não podia cuidar diretamente de Manuela, ela conta que, de início, esse fato 

não a incomodou. Os cuidados que as auxiliares de enfermagem tinham com a filha 

fizeram com que Lívia aprendesse como cuidar de um bebê, segundo ela. 

“[...] �o começo não me incomodava... porque eu não podia fazer nada e eu 

queria aprender, né, para não sair fazendo besteira, né, não pegar nela de um jeito 

que machuque, né, ela pequenininha, prematura...” 

Com essa fala, fiquei pensando na ambivalência de afetos que se encontram 

em jogo nos cuidados com um filho. Mathelin (1999), a esse respeito, afirma: 

“Pensar que existiria um amor materno sem violência, sem ódio, sem ambivalência 

seria tão radical quanto negar a existência do inconsciente”393. 

Não faço intervenções em sua fala, afirmando-me com Mathelin (1999): “[...] 

não se trata, aqui ainda, de deixar uma mãe falar da eventualidade de um desejo de 

morte”394. 

O contexto de Mathelin é hospitalar e, no meu caso, uma pesquisa. Esse 

desejo poderia ser desvelado diante de uma cena analítica e, de preferência, pelo 

próprio analisando. 

Lívia continua seu discurso, falando que gostaria de ter realizado um curso de 

gestantes, mas não deu tempo porque tirou duas licenças durante a gestação, tendo 

apresentado contrações quando estava com 26 semanas de gravidez. 

Mas conta que observava os cuidados das auxiliares com a filha e ficava 

tranquila porque as profissionais tratavam Manuela com carinho e ela aproveitava 

para aprender. 

Com os dias, acreditando já estar preparada para cuidar de Manuela, Lívia 

confessa ter passado a se incomodar porque já se sentia capaz de cuidar sozinha de 

sua filha e aí era impedida pelas proibições das auxiliares de enfermagem – algumas 

coisas ela fazia e outras, não. 

                                                 
393 MATHELIN, C. (1999a). Op. cit., p. 14. 
394 Idem, p. 17. 
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Lívia conta que a filha permaneceu na incubadora por quase 30 dias e, 

somente quando foi para o bercinho é que a mãe aprendeu a trocar fraldas e dar 

banho, em uma semana. 

Todo esse tempo na incubadora se deu para observação de Manuela, por 

possuir uma cardiopatia que a levará a realizar a cirurgia cardíaca que a mãe já havia 

mencionado no nosso primeiro encontro. 

Ao falar sobre isso, Lívia relembra o dia em que conversamos no hospital, 

dizendo ter sido naquele dia que também soube da confirmação da alta e, por isso, 

ela estava tão feliz. Como Manuela ainda não havia atingido os 2kg esperados para a 

alta hospitalar, a médica estava em dúvida entre liberá-la ou não. Lívia conta ter 

ficado apreensiva aguardando a posição da médica que, por fim, foi positiva para a 

liberação. 

Mas nesse intervalo, de um dia para o outro, Lívia diz ter conversado com a 

médica, pedindo para que ela pensasse, afirmando que Manuela ganharia mais peso 

estando em casa. 

Pergunto à Lívia sobre essa posição de afirmação de que Manuela ganharia 

mais peso em casa. Ela me responde que isso ocorreu, de fato, e que acredita que é 

porque a filha está com ela o tempo todo. 

Penso que essa crença de que a filha, o tempo todo com ela em casa, 

engordaria mais do que no hospital, só pode dizer respeito ao desejo de maternar a 

filha, de dedicar-lhe todo o afeto, atenção e cuidados. Além do que, em casa, a mãe 

pode doar-se ao filho o quanto desejar, entregar-se ao prazer dessa relação, 

ensinando “o gozo ao seu filhote”395, como destaca Laznik (2010). 

Lívia diz: “O dia inteiro com a mãe, com o pai, acho que o carinho da 

família, não tem aquele monte de aparelhos apitando o tempo todo em volta dela, de 

três em três horas ela tem que mamar no hospital obrigatoriamente, em casa ela 

mama a hora que ela quer, assim, né, se ela mamou e daqui a duas horas ela quer 

mamar de novo eu vou dar, lógico”. 

Aqui percebo que Lívia dá ouvidos à suposta demanda de Manuela e não 

tenta introduzir um ritmo forçado por simples cuidados técnicos. Essa atuação 

demonstra que estão dadas as condições para que a função materna opere nos 

cuidados que a mãe dedica à filha. 

                                                 
395 LAZNIK, M. C. (2010).Op. cit. 
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Pergunto à mãe como identifica que a filha quer mamar. Lívia diz já saber: 

“Ah! O jeito do choro... ela chupa a boca como se estivesse mastigando, sugando... o 

paninho, conforme ela foi crescendo eu vi que ela depois de mamar pegava o 

paninho que eu colocava para ela não sujar a roupa e colocava no rosto e aí eu vi 

que ela queria um paninho para dormir...”. 

Lívia revela as significações que atribui às manifestações da filha, o que 

demonstra que a mãe tem sido capaz de ocupar o lugar de Outro para Manuela. 

Tendo retornado ao trabalho no mês de agosto, a filha fica aos cuidados da 

avó materna. Mas Lívia conta ter pedido à mãe dar o banho na filha “senão, o que 

vai restar, né? Eu quero ter um momento com ela, né?” 

Ausente nesse período em que está trabalhando, Lívia diz ter estranhado o 

retorno ao serviço nos primeiros dias. Pergunto o que lhe é estranho e Lívia responde 

que é ficar sem a filha. Diz ter sentido muita falta de Manuela na primeira semana, 

mas que agora, já está se acostumando porque a filha está com a mãe dela e ela sabe 

que está sendo bem cuidada. 

Ao que parece, o retorno ao trabalho impôs uma alternância na presença de 

Lívia, o que é cabível ao exercício da função materna. Como também o é o retorno 

aos cuidados com a filha, como Lívia destaca ao querer que a mãe cuide de Manuela, 

mas que deixe o banho – eleito como um dos momentos privilegiados de prazer mãe-

filha. 

Lívia também revela que gosta muito de conversar com Manuela. Nessas 

conversas vai falando que ela é a mãe dela e que Luiz é o pai dela, “para ela saber 

que eu sou a mãe e ele é o pai”. 

Pergunto à Lívia o que ela busca com essa nomeação. Ela diz achar que a 

filha já sabe quem eles são “Eu acho que ela sabe. Sabe, porque ela vê a gente 

assim, que nem quando o Luiz chega em casa, fala com ela, ela fica toda sorridente 

para ele, mas acho importante que agora que ela tá começando a assimilar as 

coisas, ela saber”.  

Essa nomeação parece-me ser algo condizente ao exercício da função paterna, 

que fica em condições de ser exercida pela função materna. Conforme Lacan (1957-

1958), o pai aparece, nesse primeiro momento, enquanto um pai velado – que 

aparece no discurso da mãe. É por essa nomeação das coisas e das pessoas do mundo 

que a função paterna tem o seu lugar. 
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Lívia conta, inclusive, ter explicado à filha sobre o seu retorno ao trabalho. 

“Falei, a mamãe vai voltar a trabalhar e você vai ficar com a vovó”. “�ão sei se ela 

entende, mas acho que ela já começa a assimilar... Acho importante ela saber que a 

mamãe não abandonou ela, né?... que a mamãe volta todo dia, leva ela para casa”. 

Essa mensagem é transmitida a Manuela, mas penso que ela serve também 

para a mãe, que pode lidar com a sua própria ausência. Ela não abandona a filha, mas 

há um terceiro que se insere nessa relação, o trabalho. Ao mesmo tempo em que a 

mãe deseja estar com a filha, ela também deseja trabalhar -– paradoxo do desejo que 

põe em ação a operação presença-ausência. 

Pergunto à Lívia como pensou em conversar com Manuela, ao que a mãe me 

responde: “Ah! É que eu já conversava com ela e eu acho que nada melhor do que 

ela saber o que tá acontecendo... Ela tinha uma rotina, né?... achei que eu tinha de 

falar para ela... por mais que um bebê não entenda o que você fala, o tom da voz, né, 

saber que a mamãe voltou, eu acho que entende do jeito dela, né?” 

Essa importância que Lívia atribui à explicação a ser dada a Manuela fez-me 

pensar na suposição de sujeito, que a mãe antecipa. Ao falar sobre a mudança de 

rotina, Lívia considera que Manuela irá perceber, saber que algo está diferente. Dessa 

forma, opera aí a suposição de um sujeito que tem um saber e um desejo e, também, 

um saber que a mãe se autoriza a exercer sobre o seu bebê, tornando-se assim, o 

Outro para ele. 

Ainda falando sobre as conversas, Lívia diz que Manuela reage de maneiras 

diferentes ao tom de voz da mãe “Às vezes ela ri, às vezes ela fica prestando 

atenção...”. 

Novamente, coloca-se a interpretação da mãe sobre as produções do bebê. 

Lívia diz saber as possíveis limitações que a filha virá a ter, mas não parece, 

ao menos pelo seu discurso, que essas limitações ocupem lugar no seu investimento 

libidinal.  

Há em Manuela uma patologia que poderá lhe reservar limitações em 

aquisições motoras e intelectuais, mas nesse momento, não percebi em Lívia os 

mecanismos percebidos por Julieta Jerusalinsky (2002)396: profecias autorrealizáveis 

e a antecipação de insuficiência no bebê. Julieta Jerusalinsky (2002) descreve, como 

exemplo, o caso de um bebê em que o balbucio “mamama” não recebia interpretação 
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alguma, já que, por sua patologia, não era esperado que o bebê falasse. As profecias 

autorrealizáveis vão ao caminho inverso do que Lívia tem trilhado, já que ela oferece 

muitas significações às manifestações de Manuela. O segundo mecanismo, a 

antecipação de insuficiência, é um modo de não supor sujeito no bebê ou apenas de 

supor uma incapacidade em suas produções, o que lhe relega um lugar passivo. 

Também em referência a este, Lívia não parece supor um sujeito incapaz em 

Manuela. 

Lívia diz: “Hoje a gente não tem certezas, a gente só tem certeza do dia, do 

que aconteceu... naquele dia, do que ela aprendeu de diferente naquele dia, não fica 

colocando na cabeça, ah, com tantos meses ela vai engatinhar, daqui outros ela vai 

andar, não... é no tempo dela. A gente tenta estimular pra ela desenvolver o melhor 

possível...” 

Em continuidade, Lívia conta que Manuela já fez coisas que a surpreenderam, 

assim como ao marido: “Ela tem uma cadeirinha que a gente senta ela e tem um 

arco cheio de bichinhos, então na primeira vez que ela segurou o bichinho e puxou 

paá musiquinha... Que nem quando ela levantou a perninha e bateu no móbile... a 

primeira vez que ela bateu foi sem querer, mas as outras, depois a gente percebia 

que ela levantava a perninha pra bater o pezinho porque ela fez isso com uma certa 

frequência, né? Surpreendeu mesmo, porque a gente não esperava que fosse 

agora...”  

Essas surpresas são recebidas pelos pais com muita alegria. “A gente procura 

comemorar para ela se sentir incentivada a fazer novamente”. 

Apesar das incertezas quanto às limitações de Manuela e das surpresas com 

as novas experiências, não me parece que há antecipação de insuficiência, até porque 

as produções são recebidas com muitas significações. E a comemoração pelas 

aquisições da filha com a ideia de que o ato possa se repetir pareceu-me ir ao 

encontro dos eixos suposição de sujeito, estabelecimento de demanda e função 

paterna. Por quê? Primeiramente, quando a mãe diz perceber que a filha levantava a 

perna para bater o pé no brinquedo, ela supõe um sujeito em Manuela, um sujeito que 

quer alcançar o brinquedo. Lívia não supõe um ato sem uma intenção e isso me 

parece importante. Aqui também está imbricado o eixo estabelecimento de demanda, 

pois a repetição observada pela mãe lhe parece intencional e aí ocorre a 

comemoração e Manuela repete. E o eixo função paterna também se enlaça com os 
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outros eixos porque a mãe observa a ação da filha, vê o esforço que Manuela faz com 

o pé para alcançar o móbile e sustenta a iniciativa da filha sem poupar o esforço que 

ela faz, pelo contrário, Lívia diz comemorar para incentivar a filha a fazer 

novamente.  

Ao falar novamente sobre a síndrome, Lívia diz: “Ela é especial como 

qualquer outra criança. Qualquer criança é especial para seus pais, independente se 

é especial porque tem uma deficiência ou especial porque é uma criança normal”. 

Essa colocação de Lívia, independentemente se vier a significar uma negação, 

revela o que há de mais verdadeiro, no que diz respeito ao lugar em que uma criança 

pode vir a ser tomada por seus pais. No lugar que Freud, em 1914, já havia postulado 

como o de “Sua Majestade: o Bebê” – um lugar que, por tudo o que foi dito, Manuela 

está alçada por seus pais, com sua ‘dupla especialidade’. 

Como ressalta Molina (2001) “a síndrome de Down determinará restrições na 

organização da autonomia. Porém, tratando-se de seres humanos, quem pode 

demarcar, de antemão, qual será a configuração final dessa deficiência?”397. 

Ao finalizarmos nosso encontro, Lívia espontaneamente fala sobre a UTI 

Neonatal, dizendo: “Foi uma experiência boa e ao mesmo tempo ruim. Ruim porque 

[a Manuela] teve que ficar no hospital e não tava em casa com a gente e boa porque 

a gente aprendeu muita coisa, saiu de lá com outra visão, uma visão da UTI como 

uma visão de vida, um aprendizado...” 

Por essa fala de Lívia fiquei pensando sobre a elaboração que se faz possível 

durante o período de internação. Após o encontro com o incógnito, o “encontro 

faltoso” como diz Lacan, de várias formas o trabalho de simbolização pode ser tecido 

e movimentar e modificar as relações anteriormente estabelecidas. Quando Lívia diz 

que saiu do hospital com uma nova visão, parece ser sobre essa modificação que ela 

fala. 

Visitei Lívia e Manuela pela segunda vez quando ela estava completando oito 

meses de idade. Minha visita aconteceu dias após a alta hospitalar de Manuela, que 

havia realizado a intervenção cirúrgica cardíaca. A ideia era de observar a relação 

mãe-bebê e as condições para o exercício da função materna, entretanto, como nem 

tudo é previsível, encontrei Manuela dormindo e somente ao final da conversa com 

                                                 
397 MOLINA, S. E. A estruturação cognitiva na criança deficiente mental e, particularmente, na 
criança com síndrome de Down: um enfoque a partir da interdisciplina e da transdisciplina. In: 
Escritos da criança n. 6. Porto Alegre: Centro Lydia Coriat, 2001, p. 157. 
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Lívia é que ela decidiu acordar e me dar o prazer de revê-la, oferecendo-me um 

sorriso ao receber um elogio por seu crescimento. 

De qualquer maneira, não me pareceu irrelevante essa visita. Posteriormente 

pensando sobre o imprevisto e o que ficou sem ser olhado e escutado, pude me dar 

conta da importância de escutar Lívia. Nessa oportunidade, a mãe falou muito sobre 

a operação cardíaca da filha e de como foram esses novos dias de internação em UTI, 

o que a fez relembrar do nascimento de Manuela e dos dias passados em UTI 

Neonatal.  

Lívia conta que, por ter realizado essa intervenção cirúrgica Manuela ficou 

três dias internada na UTI pediátrica e ela não pôde pegar a filha no colo. Aí 

comenta:“De novo, né? De novo não podendo cuidar dela”. 

E como foi para você? Pergunto. 

Lívia me diz que foi difícil porque ela ficou três dias sem poder pegar a filha 

no colo “�em um pouquinho. �ão podia pegar mesmo. E lá, quando nasceu, eu pude 

pegar um pouco já no primeiro dia, as enfermeiras deixaram, mas agora não...”. 

Ainda recorda de que, quando Manuela nasceu ela ficou na expectativa de a 

filha vir para casa. “Isso que eu lembrei novamente... veio todo aquele flash do que a 

gente já passou de novo agora [...] Depois que ela veio pra casa, que a gente se 

adaptou à vida dela, praticamente a gente esquece toda essa parte ruim da UTI 

�eonatal, a gente só lembra as coisas boas [...] essa parte de não poder cuidar a 

gente vai esquecendo[...]”.  

Por essa fala de Lívia, noto que a dificuldade da maternagem ficou 

representada como algo ruim que ela busca esquecer e que realmente não se lembra, 

a não ser em ocasiões em que esse distanciamento lhe é novamente imposto e, pelo 

que Lívia relatou, dessa vez essa separação foi mais complexa para ela do que no 

período neonatal. 

Em continuidade, Lívia diz acreditar que, com o passar do tempo não 

lembrará mais desse acontecimento [o nascimento prematuro da filha] com culpa. “A 

maioria das mães quando o bebê nasce prematuro se culpa”, fala Lívia. 

Com você aconteceu? Pergunto a ela. 

Lívia responde que sim. Especialmente nos primeiros dias, ela conta ter se 

perguntado: “O que foi que eu fiz? [...] Mas acontece, né? Hoje nascem muitos 

bebês prematuros e estão bem. Hoje a Manu está ótima.” 
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Essa fala de Lívia me fez refletir sobre o que é afirmado por Druon a respeito 

da culpabilidade das mães. Diz a autora: “[...] além da angústia relacionada ao 

presente e ao futuro do bebê, a culpabilidade das mães diz respeito sempre aos 

movimentos inconscientes que causaram o nascimento prematuro”398. 

A pergunta que Lívia se faz “O que foi que eu fiz?” parece ir ao encontro de 

um saber inconsciente de um desejo de que Manuela nascesse antecipadamente. 

A continuidade de seu discurso, afirmando que a filha está ótima parece vir 

redimir esse suposto desejo e, no seguimento de sua fala, Lívia tece elogios ao 

crescimento de Manuela. “Ela cresceu muito, tá enorme, esticou...” olhar materno 

que me fez pensar no investimento libidinal consagrado à filha. Em seguimento, ela 

conta sobre a fisioterapia que a filha realiza desde o nascimento, com a finalidade de 

estimulação motora. Lívia conta que, mesmo com a interrupção desse tratamento 

durante o período de hospitalização – que durou dez dias – a filha não se esqueceu do 

que foi, segundo ela, aprendido. “Pelo contrário, ela quer fazer certas coisas 

sozinha e, se não consegue, ela fica brava”. 

Como você percebe essa braveza dela? Pergunto. 

“Ah! Ela fica brava, dá gritinho do jeito dela, briga, às vezes, chora”. 

Por essas colocações de Lívia, percebo um dos eixos da função materna que 

está em desempenho: a suposição de um sujeito. Ao dizer que a filha fica brava e 

expressa reações se não consegue realizar certas ações, Lívia supõe um sujeito em 

Manuela, um sujeito que quer realizar algo por si só. 

Lívia diz: “A gente sente que ela quer fazer as coisas sozinha, ela já está 

quase sentando, ainda não está, mas já está quase, ela tá assim, no ritmo dela, né? 

Geralmente um bebê de nove meses já está sentando, ela já está quase [...]. A 

pediatra diz que ela está ótima.” 

Então retoma o assunto da operação, contando como tudo ocorreu, desde a 

ligação da secretária da médica, avisando sobre a data de internação até o dia da 

cirurgia e o tempo de espera para reencontrar Manuela pós-cirurgia. Essa descrição 

minuciosa dos momentos de espera “as horas mais longas que já vivi”, como disse a 

mãe, me pareceu ser uma maneira de trazer em palavras tudo o que foi vivenciado 

nesse período. Permiti que Lívia falasse livremente. Interessante apontar que a mãe 

disse ter conversado com a filha sobre a cirurgia “Falei para ela o que ia acontecer, 
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que ela tinha um probleminha que tinha que corrigir, que a mamãe ia esperar ela 

voltar depois. �ão sei se ela entende tudo, mas acho que é legal falar para ela o que 

vai acontecer [...]”. 

A conversa de Lívia com a filha mais uma vez aponta em direção do eixo 

suposição de sujeito. Falar sobre a intervenção no corpo da filha me parece um ato de 

extrema sensibilidade para quem supõe um sujeito no bebê. Dolto (1999) é quem 

afirma a importância do “falar a verdade” às crianças, “a verdade tal como esses 

adultos a comunicam a crianças que, não apenas a desejam inconscientemente, mas 

tem necessidade dela e direito a ela [...]”399. 

Ao visitar a filha, horas depois da operação, Lívia diz que Manuela não dava 

atenção a ela e ao pai, o que lhe chamou a atenção. “A gente conversava com ela e 

ela não olhava pra gente, olhava para o lado, eu até falei com a enfermeira se era 

normal e ela falou que sim, porque ela devia estar se sentindo abandonada [...] Só 

quando ela foi para o quarto, quando já estava no colinho o tempo todo, ela voltou a 

sorrir pra gente [...]”. 

Pela fala de Lívia, pude notar que a filha também reage aos direcionamentos 

dos pais, ou não, como no relato da mãe, mas Lívia conta que costumeiramente a 

filha olha para eles e reage com gritinhos e com a movimentação corporal, por isso 

mesmo ela estranhou dirigir-se à filha na UTI pediátrica e Manuela virar-lhe o rosto. 

A princípio, Lívia entendeu essa reação como uma ideia de abandono, mas também 

passou a elaborar outras hipóteses, como por exemplo: “acho que ela devia estar 

estranhando aquele monte de fios, que a gente não pegava ela no colo [...]”. 

Movimentação interessante, porque não se fecha em uma só explicação, o que parece 

demonstrar o saber materno e a dúvida, não a certeza de que o que a mãe pensa é o 

que a criança pensa, o que dá lugar ao sujeito. 

Junto com o sorriso, Lívia conta que Manuela também passou a ser carinhosa 

com ela e o marido.  

Como é essa manifestação de carinho? Pergunto. 

Lívia diz que ela tem um jeito que parece que vai abraçar. “Pelo jeitinho 

dela, ela demonstra o carinho, porque a gente sempre abraça, beija, cheira o 

pescocinho [...]”. O entendimento da mãe de que Manuela manifesta carinho é mais 

                                                 
399 DOLTO, F. Op. cit., prólogo. 



 

 

147

um sinal de sustentação do eixo suposição de sujeito, pois Lívia antecipa um 

significado a um gesto da filha com intencionalidade. 

Com relação à recuperação da filha, Lívia conta estar sendo mais rápida do 

que ela imaginava. Relata que a filha está se virando de bruços o que, para ela é sinal 

de que a dor não é mais tão intensa. Para Lívia, a filha está lhe dando sinais de que 

está se recuperando bem da cirurgia “ela já não chora mais quando soluça, está se 

alimentando bem...”. 

Aproveito para perguntar sobre a alimentação de Manuela e Lívia diz que a 

filha aceita bem a comida e já recebe alimentação semissólida. Lívia sorri e diz: “ela 

não tem nada de prematuro”. 

Interessante observação da mãe, que pareceu atribuir essa ação a bebês não 

prematuros. O que me chamou a atenção, pois o significante em relevo não é o 

sindrômico e, sim, a prematuridade. No entanto, mesmo que com o possível 

deslocamento, Lívia não parece se fixar a esse significante na negatividade, ou seja, 

como algo que levará a filha a um atraso ou como dito acima, em uma antecipação de 

insuficiência, pelo contrário, supõe a capacidade da filha fazer algo que as outras 

crianças não prematuras fazem.  

O oferecimento à criança dessa alimentação pela mãe demonstra o quanto ela 

se põe a experienciar novos desafios com a filha e, à medida que Manuela responde 

de forma positiva a essas novidades, Lívia dá continuidade aos investimentos, ao 

mesmo tempo em que, pelo seu discurso, respeita o ritmo das aquisições 

instrumentais da filha. 

Da mesma maneira acontece o ritmo dia/noite. Lívia conta que a filha foi 

estabelecendo essa diferenciação pouco tempo depois da alta da UTI Neonatal, pois 

Lívia diz ter ficado atenta ao ritmo próprio da filha em relação à amamentação. 

Comenta que na UTI Neonatal, o ritmo estabelecido não privilegiava a vontade do 

bebê em mamar e sim, os horários previamente constituídos e que, em casa ela foi 

observando Manuela até que perguntou ao pediatra se precisava mesmo acordar a 

filha para mamar, ao receber a resposta de que poderia deixar a filha dormir a noite 

toda se não acordasse, Lívia deixou a filha manifestar suas necessidades. 

Rapidamente Manuela foi se adaptando ao ambiente a sua volta, passando a dormir 

por toda a noite e permanecendo acordada por mais tempo durante o dia. 
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A maneira como Lívia pôde lidar com essa diferenciação dia/noite para 

Manuela é um indicador de que os eixos estabelecimento de demanda e alternância 

presença-ausência estão em condições de operar no exercício da função materna. 

Lívia também conta que no hospital, quando a filha saiu da UTI pediátrica 

para internação no quarto e ela ficou como acompanhante, já começou a retomar o 

ritmo de casa com Manuela com relação a horários e alimentação. Comenta que 

levou coisas de casa para ficar no quarto como: brinquedos, cheirinho “que ela gosta 

de ficar agarradinha [...] para ficar o mais próximo da rotina dela possível, para 

ficar a cara do quartinho dela, para que ela não estranhasse tanto”. 

Novamente aponto o eixo suposição de sujeito. Quando Lívia fala do 

cheirinho que a filha gosta, da preocupação para que o quarto do hospital ficasse com 

a cara do quarto da filha, ela supõe que em Manuela um sujeito que estranha, que 

percebe o ambiente diferente e que deseja! 

Quando fala do modo como Manuela se expressa, Lívia conta que a filha tem 

sinais de expressão que a mãe diferencia entre suas vontades. Ela diz que, por 

exemplo, quando a filha quer dormir “ela faz o gesto de quando ela quer a chupeta, 

mas geralmente ela esfrega o olho e faz o gesto de quando quer a chupeta, aí eu sei 

que ela quer dormir, quando o cheirinho está perto, ela agarra...” “quando ela tá 

brava eu já percebo porque a testa fica franzida, ela dá gritinhos...” “ela adora o 

banho...”. 

Como você nota? Pergunto. 

Lívia diz que a filha começa a se mexer e quando está no banho joga a água e 

olha para a mãe e dá risada. “Agora ela aprendeu a gargalhar...”. 

Lívia dá outro exemplo: “Quando ela tá no berço e eu ligo o móbile, se a 

corda acaba ela fica chamando com gritinhos “eh!eh!eh!”, se eu não vou, ela vai 

aumentando a intensidade dos gritinhos e se não aparece ela chora, é uma 

sequência. Por exemplo: se ela está aqui na cadeirinha e eu estou na cozinha 

esquentando a comidinha dela, ou se ela está brincando com alguma coisa e já 

enjoou, ela começa a chamar “eh!eh!eh!”, aí a gente vem [...]”. 

Esse exemplo de Lívia me fez pensar no estabelecimento dos eixos 

estabelecimento de demanda e alternância presença-ausência, o primeiro, 

principalmente porque a mãe entende que os gritinhos de Manuela se dirigem a ela e 

que aguardam uma ação dela. Ao mesmo tempo em que, pelo discurso da mãe, 
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Manuela vocaliza e parece aguardar sua chegada e, se negativo, os gritinhos 

aumentam sua intensidade ou como Lívia coloca, há uma sequência que vai 

desencadear no choro, se não houver o atendimento, sinal de sustentação do eixo 

alternância presença-ausência. 

Lívia também conta que a filha ainda não estica os bracinhos para ir ao colo 

dela ou do pai, mas quando eles dizem à filha, por exemplo: “quer vir no colo da 

mamãe?”, Manuela apresenta expressão corporal, movimentando os braços e as 

pernas e então essa manifestação é entendida como uma resposta à pergunta dos pais. 

Mas Lívia diz instigar a filha a ter iniciativa de movimentação “a gente mostra os 

brinquedinhos para ela, coloca na frente dela e deixa ela fazer um esforço para 

pegar, esticando a mãozinha” “para estimular a engatinhar a gente colocava 

brinquedos, a mamadeira, aí ela começava a ir, se arrastando, mas já ia, agora a 

gente parou um tempinho por causa da operação, mas ela aprendeu a se virar desse 

jeito...”. 

Essa permissão para que Manuela tenha iniciativas e se esforce para 

conseguir o que quer, a mim parece demonstrar que os pais não se mantêm apáticos e 

desesperançosos em virtude da diferença da filha e assim, podem sustentar as 

funções materna e paterna para esse bebê. 

Lívia ainda comenta que toda essa permissão para que a filha faça os esforços 

por si tem a meta de que ela seja cada vez mais independente. A mãe diz estar 

percebendo atualmente que Manuela vê os pais com um objeto na mão e começa a 

esticar a mãozinha. Lívia entende que a filha quer o objeto para ela. “Parece ser isso, 

né? Aí a gente fica observando, a gente repete para ver se é isso que ela quer [...] 

será que é isso que ela quer dizer?”. 

Novamente destaco que a mãe toma as atitudes da filha como antecipações de 

um sujeito, que ainda não está constituído como tal, mas que poderá vir a se 

constituir justamente porque está sendo suposto, mas ao mesmo tempo deixa um 

espaço que me pareceu ser bem característico da presença do eixo alternância 

presença-ausência. Esse espaço parece mesmo alternar momentos de presença e 

saber materno com ausência e falta. 

Ao final de nossa conversa, Lívia me convida a ver Manuela e logo esta 

desperta. Pude observar, então, que logo que Manuela ouve a voz da mãe volta o 

olhar para ela e sorri. Ao sorriso da filha, Lívia responde com a prosódia particular 
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do manhês, dizendo: “Oi, filha, você acordou?”. Luiz, pai de Manuela, chega e 

também fala com a filha de um modo particular, depois a pega no colo e sai com ela. 

Não pude observar diretamente a relação pais-bebê como nos outros dois 

casos, mas não me pareceu insignificante a visita. Pelo discurso da mãe, pude escutar 

que a função materna está em condições de ser sustentada por Lívia e por Luiz, nas 

peculiaridades da prematuridade e da síndrome de Down de Manuela. 
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CAPÍTULO V 

 

MATER	AGEM E FU	ÇÃO MATER	A: RELAÇÕES POSSÍVEIS 

 
 

É claro que isso não é simples. Se tudo fosse apenas uma questão de 
mamãe e papai, é difícil ver como poderíamos dar conta dos fatos com 
que lidamos400. 

Jacques Lacan 
 
 

1. O surgimento da infância e da família 

 
 
A concepção de família e infância como entendemos na atualidade não se 

coaduna com a organização social dos séculos anteriores. Ariès (1973), historiador, 

postula que a imagem da infância começou no século XIII, quando “surgiram alguns 

tipos de crianças”401, pois até então, na expressão da arte medieval, as crianças eram 

reproduzidas como adultos em miniatura.  

O historiador revela que essa ausência de expressão das crianças na arte, 

provavelmente se deve à ausência de lugar para a infância no mundo nessa época.  

Badinter (1985), ao investigar a ideologia do amor maternal, afirma ter sido 

“necessária uma longa evolução para que o sentimento da infância realmente se 

arraigasse nas mentalidades”402. 

Por essa evolução ao longo dos séculos, é que Ariès (1973) descreve que até o 

século XVII, a vida da família era pública, não havendo separação rigorosa entre o 

público e o privado. As pessoas viviam misturadas umas às outras, senhores e 

criados, crianças e adultos, em casas permanentemente abertas às indiscrições dos 

visitantes.  

Essa sociedade mal via a criança, segundo o historiador, porém havia um 

sentimento de paparicação reservado à criança em seus primeiros anos, revelado pelo 

autor como uma espécie de diversão para os adultos, como se a criança fosse uma 

“coisinha engraçadinha”403. Entretanto, esse sentimento em nada se assemelha ao 

                                                 
400 LACAN, J. (1957/1958). Op. cit., p. 354. 
401 ARIÈS, P. História social da criança e da família. 2. ed. Trad. Dora Flasksman. Rio de Janeiro: 
LTC – Livros Técnicos e Científicos Editora S.A., 1981, p. 52. 
402 BADINTER, E. Um amor conquistado: o mito do amor materno. Trad. Waltensir Dutra. Rio de 
Janeiro: Nova Fronteira, 1985, p. 53. 
403 ARIÈS, P. Op. cit., p. 10. 
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afeto dedicado à criança pela família moderna, conforme observado a partir do 

século XIX. 

Aliás, segundo Ariès (1973), até o século XVIII a família não tinha função 

afetiva e socializadora. Era constituída visando à transmissão da vida e à conservação 

dos bens. Atribuíam-se pouco valor à domesticidade, cuidados maternos, amor 

romântico e relações íntimas com as crianças. A vida emocional dessas crianças não 

gravitava em torno dos pais e sim, de uma série de figuras adultas, assim como a 

transmissão de valores, conhecimentos e o processo de aprendizagem.  

No capítulo intitulado “A criança, a família e a história”, Volnovich (1993) 

afirma: 

 
 
A criança não tem sido sempre uma criança [...] a infância, assim como 
está representada na atualidade, não é um fato natural, mas muito pelo 
contrário, é uma consequência do desenvolvimento de sistemas político-
econômico-sociais e libidinais no seio da civilização

404
.  

 
 

Ainda nas palavras de Volnovich (1993), “a criança como criança não tinha 

nenhum valor social produtivo e, portanto, a sua imagem era absolutamente 

insignificante”405.  

Isso permite pensar que à criança não era dirigido um desejo particular por 

parte dos pais e nem a criança era representante de um narcisismo renascido dos pais. 

Esse lócus vai emergir somente a partir de modificações socioculturais nas 

sociedades, o que irá conferir, inclusive, um novo estatuto para a família, o que me 

leva a refletir sobre as diferenciações no exercício da maternagem e a função materna 

que, pelo destacado acima, não devia ficar sob sustentação dos pais. 

Uma das observações tratadas por Ariès (1973) diz respeito à atitude dos pais 

diante da morte dos filhos. Segundo o autor, diante da morte de um filho, podia até 

haver algum sentimento desolador, entretanto, a existência deste não era algo 

comum, mesmo porque logo outra criança nasceria em substituição à anterior.  

Tal comportamento dos pais permite afiançar quão distinta era a 

representação que tinha a criança para seus pais comparativamente à modernidade. 

                                                 
404 VOLNOVICH, J. A psicose na criança. Trad. André Campos Ramanholi et al. Rio de Janeiro: 
Relume-Dumará, 1993, p. 19. 
405 Idem, p. 20. 
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Ariès (1973) afirma que a criança “não chegava a sair de uma espécie de 

anonimato”406; ou seja, de acordo com o que é apresentado pelo historiador, a criança 

não ocupava uma importância especial ligada a sua existência única e particular.  

É somente a partir do fim do século XVII que, conforme o historiador, ocorre 

uma mudança no status da família pelo processo de escolarização promovido pelos 

reformadores ligados à Igreja e ao Estado. 

Dessa forma, dá-se o nascimento e desenvolvimento da família de forma 

muito próxima ao modo como a concebemos na atualidade e, a partir do século 

XVIII, com a ascensão da burguesia, quando ocorre a privatização da instituição 

familiar e a passagem das funções socializadoras para o âmbito mais restrito do lar 

burguês, a família torna-se, então, uma sociedade fechada. 

Contudo, mesmo com essas mudanças na instituição familiar, a infância ainda 

não teve seu lugar privilegiado nesse núcleo. Conforme expressa Volnovich (1993), 

o “relacionamento mãe-bebê não consistia essencialmente em proteger a criança [...] 

pelo contrário, especialmente nas grandes cidades, o rotineiro era deixar os filhos nas 

mãos de babás”407.  

Não obstante, essa prática, que também é convencional na atualidade, 

possuía, no século XVIII, outro caráter. Volnovich (1993) considera que essa atitude 

era motivada pelo estorvo que a criança significava para o pai e, ainda, devido ao 

caráter maligno atribuído às crianças. Acreditava-se que a mãe com suas carícias e 

proteção poderia alimentar a índole pecaminosa dos filhos. 

Entretanto, com o desenvolvimento da sociedade, Volnovich (1993) destaca 

três aspectos que modificaram radicalmente o trato com a criança. O primeiro deles 

diz respeito à instauração da família moderna como unidade natural e fechada. É 

instituído o casamento religioso e civil. Nesse momento, ao final do século XVIII, 

surge a família moderna através de uma necessidade do desenvolvimento de uma 

política econômica, deixando de ser a instituição de direito privado para bens e 

nome, para assumir a função moral e espiritual, cabendo à mulher o companheirismo 

ao marido e a maternagem dos filhos. Assim, a família moderna emergente dessa 

ascensão da burguesia trouxe inovações nas atitudes em relação às crianças, 

                                                 
406 ARIÈS, P. Op. cit., p. 10. 
407 VOLNOVICH, J. Op. cit., p. 21. 
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especialmente em relação à intimidade entre pais e filhos e a supervalorização do 

amor materno. 

Afirma Volnovich (1993): “Desta forma o Estado promove uma economia de 

corpos através do estímulo à conservação dos filhos, função que terá a mãe como 

principal suporte dentro da família”408. 

Com efeito, tais modificações no universo familiar trouxeram também 

alterações nos papéis exercidos pelo homem e pela mulher. 

Um segundo aspecto destacado por Volnovich (1993), em relação à alteração 

no modo de tratamento às crianças, é quanto à correlação estabelecida entre 

maternidade e maternagem. A partir do século XVIII, a maternagem é considerada 

como uma função natural da maternidade, quase inerente, instintiva.  

Como bem acentua Volnovich (1993) a maternidade é tida socialmente como 

“um sacerdócio abnegado”409. 

É a essa ideia de instinto materno, que Badinter (1985) vem pôr à prova em 

seu livro, quando afirma que o amor materno não é inato e, sim, muito mais um mito 

mantido socioculturalmente. O amor materno “[...] depende da mãe, de sua história e 

da História”410, diz ela. 

Volnovich (1993) também acentua que a maternidade nada tem de natural. 

Diz ele: “Uma mulher tornar-se mãe depende de um complexo processo de 

identificações infantis das meninas com suas mães, no panorama de uma história 

individual e social”411. 

O terceiro aspecto ressaltado na modificação das atitudes com as crianças diz 

respeito ao surgimento da pediatria, a qual, segundo Volnovich (1993), é concebida a 

serviço da maternagem, da saúde e do desenvolvimento sadio das crianças. 

É dessa maneira que passa a existir a representação da criança como 

“anjinho”, que, a posteriori, é socialmente pervertida. Essa concepção avança para a 

criança vista como vítima da sociedade, entendimento que prevalece no século XIX e 

XX. 

Kupfer e Teperman (2008) ao discorrerem sobre as mudanças no lugar do 

bebê e da família, afirmam que devido a tais modificações ocorridas no decorrer dos 

                                                 
408 Idem, p. 23. 
409 Idem, p. 21. 
410 BADINTER, E. Op. cit., p. 367. 
411 VOLNOVICH, J. Op. cit., p. 23. 
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séculos, a família veio a se tornar o lugar privilegiado para o processo de educação e 

desenvolvimento dos filhos; a partir do século XIX, a família “está inteiramente 

construída em torno da criança”412. 

Volnovich (1993), a respeito das crianças do início no século XX, destaca que 

as fotografias destas demonstram “uma imagem sadia e gozosa, delícia de pais e 

pediatras”413. 

Nessas transformações que a família e a infância passam em virtude das 

modificações socioculturais ocorridas no decorrer dos séculos, Volnovich (1993) 

nota que, ao final do século XVIII e início do século XIX, o corpo da criança passa a 

ser cuidado e preservado não mais somente como um lócus de cuidados, mas como 

“destinatário dos anseios e fracassos dos pais; em outras palavras, constitui o objeto 

do desejo dos pais, a começar pela mãe”414. 

Como destaca Julieta Jerusalinsky (2002) “espera-se desde o ideal social que 

o nascimento de um bebê [...] comporte um grande investimento narcísico por parte 

dos pais em relação a este bebê recém-chegado ao mundo”415.  

Isso quer dizer que, na atualidade, esse ideal social que coloca na criança a 

representação da esperança no futuro, estabelece direta relação com o narcisismo 

renascido dos pais, conforme destacado por Freud, em “Sobre o narcisismo: uma 

introdução” (1914), o qual é depositado no bebê alçado ao lócus de “Sua 

Majestade”416. 

Se é pela via de um narcisismo perdido e abandonado pelos pais que estes 

irão se ocupar do filho, sendo este o redentor das frustrações e infelicidades na vida, 

obviamente que, em uma situação limiar entre vida e morte, à qual está submetido o 

bebê prematuro internado em UTI, esse narcisismo dos pais é duramente desafiado, 

bem como a constituição psíquica do bebê, porque ainda que em uma condição de 

luta pela vida, seu corpo deve ser tomado não apenas como um organismo a ser 

cuidado, mas sim um corpo como sede de desejos. 

Esse corpo de cuidados e o corpo sede de desejos são o que diferencia a 

maternagem e a função materna, caracterização abordada a seguir. 

                                                 
412 KUPFER, M. C. M.; TEPERMAN, D. (Org.). O que os bebês provocam nos psicanalistas. São 
Paulo: Escuta, 2008, p. 9.  
413 VOLNOVICH, J. Op. cit., p. 25. 
414 Idem,p. 24. 
415 JERUSALINSKY, J. (2002). Op. cit., p. 27. 
416 FREUD, S. (1914). Op. cit., p. 108. 
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2. A maternagem e a função materna na concepção lacaniana 

 

 

Acerca do corpo da criança como um lugar de cuidados, como afirma 

Volnovich (1993), proponho o destaque de dois planos do lugar da mãe, a saber: a 

maternagem e a função materna.  

A respeito da função materna, Alfredo Jerusalinsky (1984) afirma que se 

pode conceitualizar esta, em um primeiro nível formal, como “lugar que ocupa o 

agente de intermediação do simbólico”417; e dois outros níveis – depreendidos desse 

primeiro –, que são: o nível de cuidados reais, que se baseia no atendimento às 

necessidades do bebê e, um outro nível, que se localiza entre essa satisfação de 

necessidades e a estruturação imaginário/simbólico. 

Essa divisão entre níveis, proposta pelo autor, é realizada em referência à 

extrema importância dada pela teoria winnicottiana aos cuidados maternos primários, 

os quais designarão a maternagem suficientemente boa e que se definem nas funções 

de sustentação (holding), manuseio (handling) e apresentação do objeto ou do 

mundo. Distanciando-se dessa concepção, Alfredo Jerusalinsky, a partir dessa 

distinção, revela: “A mãe que cuida não é a mesma que deseja”418. No meu entender, 

o que o autor propõe pensar é que esses cuidados primários não necessariamente 

estão vinculados à questão do desejo dessa mãe por esse filho. 

Nesse sentido, sugiro, com apoio nessa afirmação de Alfredo Jerusalinsky 

(1984), a realização de um pequeno distanciamento entre esse nível de cuidados com 

a criança, que se fazem no sentido de suprir suas necessidades biológicas para a 

sobrevivência física do organismo, e que fazem parte da maternagem; e um outro 

plano onde atua a função materna, que estabelece relação direta com o desejo do 

Outro primordial, assim designado por Lacan (1960) por ser o “lugar do tesouro do 

significante”419. 

                                                 
417 JERUSALINSKY, A. N. Op. cit., p. 35. 
418 Idem, p. 12. 
419 LACAN, J. (1960). Subversão do sujeito e dialética do desejo. In: Escritos. Trad. Vera Ribeiro. 
Rio de Janeiro: Jorge Zahar Editor, 1998, p. 820. 
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Em relação ao Outro, é válido retomar o que diz Lacan (1955): “Há dois 

outros que se devem distinguir, pelo menos dois – um outro com A maiúsculo e um 

outro com a minúsculo, que é o eu. O Outro, é dele que se trata na função da fala”420. 

E Lacan continua, esquematizando a relação imaginária entre o eu (a) e o 

outro (autre), e a relação entre o inconsciente, o sujeito (Es) e o Outro (Autre). 

 
 

 
Figura 5 - Esquema L (LACA	,1956, p.58) 

 
 
Esse Outro primordial é assim nomeado para mostrar que, apesar de poder ser 

uma função ocupada pela mãe real da criança, não é exclusiva desta, sob o risco de 

se criar o estereótipo da mãe ideal. Esse lugar de Outro primordial é funcional e pode 

deslizar entre outros personagens cuidadores da criança, desde que, 

condicionalmente, parta deles um desejo singular dirigido a essa criança. Como na 

brincadeira do anel, o qual é deslizado entre os participantes, a função materna 

também o é; mas, não ao acaso, é nomeada de materna. 

Retomando a distinção acima referida entre cuidados e desejo, em Laplanche 

& Pontalis (1988), encontro a conceituação de que a maternagem define, no sentido 

lato, “o conjunto dos cuidados prodigalizados ao infans neste clima de ternura ativa, 

oblativa, atenta e constante, que caracteriza o sentimento maternal”421. 

Assim, é possível afirmar que a maternagem é um conjunto de atitudes 

importantes para essa sustentação da vida do bebê, em virtude deste ser 

extremamente dependende de outro para se desenvolver, pelo estado natural de 

prematuração da espécie humana.  

                                                 
420 Idem (1954-1955). Op. cit., p. 297. 
421 LAPLANCHE, J., PONTALIS, J. B. Op. cit., p. 356. 
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A maternagem, bem como a função materna, pode ser exercida pela mãe da 

criança, mas também não se restringe a ela, podendo passar, inclusive, pela figura 

paterna.  

Cabe ressaltar, contudo, que a maternagem pode vir a se acoplar à função 

materna. E, em geral, é isso o que ocorre, mas a função materna tem estreita relação 

com o desejo e não se restringe ao ofício da maternagem. É essa a sutil distância que 

desejo marcar. 

Borges (2009), psicanalista, em seu artigo sobre “Função materna, educação e 

ato educativo”, também considera a maternagem distinta da função materna. Diz a 

autora: 

 
 

Por maternagem ser diferente de função materna, não estamos lidando 
com algo que possa ser prescritivo. Ou seja, não podemos dizer a alguém 
como exercer a função materna; apenas podemos auxiliá-la a cuidar de 
uma criança. A função materna foge completamente das vias conscientes 
de exercício; a maternagem, por outro lado, passa justamente por essa via. 
Assim, maternagem refere-se a cuidados conscientes e função materna 
está para muito além disso422. 
 
 

Nesse sentido, Alfredo Jerusalinsky (1984) observa que o nascimento de um 

bebê, mesmo com a integridade neurofisiológica preservada, não é suficiente para a 

constituição do sujeito. Diz ele:  

 
 
Esse filhote, o mais prematuro de todas as espécies, requer prolongados 
cuidados para vir a sobreviver. Mas, tais cuidados tampouco bastam, já 
que a mera satisfação no nível real não produz o corte que colocará a 
criança em relação com o campo da palavra. O eixo do processo 
constituinte do sujeito não reside nem na satisfação, nem na frustração de 
suas necessidades423. 
 
 

Essa afirmação de Alfredo Jerusalinsky me fez pensar no que ocorre no 

âmbito de uma UTI Neonatal, onde o bebê pré-termo fica submetido a uma série de 

intervenções em seu corpo que, muitas das vezes, causam-lhe dor e são 

desprazerosas. No entanto, mesmo que tais intervenções marquem o real do corpo do 

bebê, não é por elas que um sujeito se constitui, e nem pelos toques suaves nos 

                                                 
422 BORGES, T. P. Função materna, educação e ato educativo. Disponível em: 
<http://www.revistas.ufg.br/index.php/interacao/article/viewFile/.../5966>. Acesso em: 14 jul. 2010. 
423 JERUSALINSKY, A. N. Op. cit., p. 10. 
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cuidados dirigidos ao bebê. É pela mediação simbólica que se faz presente nesses 

toques que um sujeito pode advir. 

Por isso, como lembra Fernandes (2000): “Em psicanálise, não podemos 

conceber a subjetivação como um dado natural, como algo que se adquire com o 

desenvolvimento biológico [...]”424, ou seja, não é pelo puro exercício da 

maternagem que o processo de subjetivação irá acontecer. 

O quequer dizer que, para além do ser biológico, para que o sujeito se 

constitua psiquicamente há de existir quem possa assumir o lugar de Outro, a fim de 

supor um sentido nas mínimas manifestações do bebê.  

É nesse sentido que Bernardino (2008) concebe que a sobrevivência psíquica 

do bebê precisa de um ‘a mais’, algo que vai para além da satisfação das 

necessidades biológicas. 

Esse ‘a mais’ é encontrado no olhar da mãe para seu filho, no toque, na fala, 

ou seja, no estabelecimento da relação pulsional com o bebê, segundo Bernardino 

(2008). A autora ressalta que “todo esse ‘a mais’que a mãe está dando, além daquilo 

que permite a sobrevivência física do bebê, é o que vai permitir sua sobrevivência 

psíquica”425.  

Ao tomar os sons emanados pelo bebê, por exemplo, enquanto demanda 

intencional, o agente da função materna fornecerá uma significação que, a posteriori, 

virá a ser incorporada pelo bebê, estabelecendo o circuito pulsional do bebê com o 

Outro. 

Mas, para que se possa ocupar esse lugar de Outro para a criança, é 

imperativo que haja um lugar designado à criança no desejo dos pais. Alfredo 

Jerusalinsky (1984) destaca: “Trata-se precisamente de que o desejar ao filho gira em 

torno da forma como, na mãe, se estabelece a falta”426. Entendo que, por ser faltante, 

é que a mãe é desejante, e, ao desejar um filho, este [o filho] possui uma 

representação para essa mãe. 

Em relação ao desejo de ter filho, destaco de maneira pontual a contribuição 

teórica de Aulagnier (1975), ao discorrer sobre a conjugação e sintaxe do desejo, 

quando considera que uma série de transformações deve ocorrer na evolução 
                                                 
424 FERNANDES, L. R. Op. cit., p. 21. 
425 BERNARDINO, L. M. F. Aspectos psíquicos do desenvolvimento infantil. In: WANDERLEY, D. 
B. (Org.). O cravo e a rosa: a psicanálise e a pediatria: um diálogo possível? Salvador: Ágalma, 
2008, p. 59. 
426 JERUSALINSKY, A. N. Op. cit., p. 12. 
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psíquica da menina e do menino para que esse desejo de ter um filho, possa vir a ter 

lugar quando uma mulher se torna mãe e o homem, quando se torna pai:  

 
 
[...] ser o objeto de desejo da mãe, ter um filho da mãe, tomar o objeto do 
desejo da mãe, ser o objeto do desejo do pai, ter um filho do pai, dar um 
filho ao pai (e a partir do momento no qual a mulher torna-se mãe), 
desejar que seu próprio filho se torne pai (ou mãe) que seja realizado por 
ele um mesmo “desejo de ter filho” [...]427. 
 
 

Nessa afirmação de Aulagnier, no meu entender, encontra-se o percurso do 

complexo edípico de uma menina que irá se tornar mãe e, da mesma maneira, de um 

menino que irá se tornar pai, carregando como herança esse desejo de ter filhos, 

desejo este, segundo Aulagnier (1975), que é transmitido efetivamente pela mãe à 

filha e ao filho. 

É aqui que busco a referência ao texto de Lacan “Nota sobre a criança” 

(1969) quando, ao denunciar a resistência da família, apesar dos ataques que lhe são 

impingidos, expõe o irredutível de uma transmissão que está ao encargo desta. 

Lacan (1969) postula: 

 
 

[...] a irredutibilidade de uma transmissão – que é de outra ordem que não 
a da vida segundo as satisfações das necessidades, mas é de uma 
constituição subjetiva, implicando a relação com um desejo que não seja 
anônimo

428
. 

 
 

Sobre essa afirmativa de Lacan, Sauret (1998) comenta que sem família não 

há sujeito. No meu entendimento, é essa a função residual da família de que Lacan 

trata no texto supracitado. A esse respeito Sauret (1998) propõe: “Não há 

necessidade de família para fazer filhos, mas para fazer sujeitos, sim”429. 

Sobre a irredutibilidade de uma transmissão, volto a citar Aulagnier (1975) 

que, apesar de já afastada de Lacan à época, possui uma concepção muito próxima a 

respeito dessa transmissão como sendo do reprimido. Diz ela: “um mesmo desejo 

transmite à criança a mesmidade da interdição”430. 

                                                 
427 AULAGNIER, P. (1975). Op. cit., p. 115. 
428 LACAN, J. (1969). Nota sobre a criança. In: Outros escritos. Trad. Vera Ribeiro. Rio de Janeiro: 
Jorge Zahar Editor, 2003, p. 369. 
429 SAURET, M. J. O infantil e a estrutura. Trad. Sílmia Sobreira. São Paulo: Escola Brasileira de 
Psicanálise, 1998, p. 87. 
430 AULAGNIER, P. (1975). Op. cit., p. 116. 
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Isso quer dizer que a constituição psíquica do sujeito está estritamente ligada 

a essa transmissão realizada pela mãe primordialmente, para que haja a assunção 

como sujeito e, em continuidade, pela implicação com um desejo não anônimo. Essa 

assertiva fez-me lembrar do que foi disposto acima, no histórico sobre a infância e a 

família, quando Ariès (1978) destaca que, somente a partir dos séculos XIX e XX, a 

família começa a se organizar em torno da criança e, esta “saiu de seu antigo 

anonimato”431, ou seja, a criança saiu de um lugar comum, o qual podia ser ocupado 

por ela ou por outra. É interessante notar que, a partir dos séculos em destaque, com 

a mudança da instituição familiar, a criança passa a ocupar um lugar diferenciado, 

único e singular, especialmente na economia psíquica dos pais.  

Acerca desse desejo não anônimo, Lacan (1969) vai marcar que a função da 

mãe se dá “na medida em que seus cuidados trazem a marca de um interesse 

particularizado, nem que seja por intermédio de suas próprias faltas” 432. 

É por esse interesse particularizado que um bebê pode vir a tomar lugar na 

estrutura familiar. 

De acordo com Faria (2003), a “particularização do interesse da mãe [...] faz 

do vínculo mãe-filho não apenas um vínculo fundamental, estruturante, mas 

estruturante na medida em que ele é único”433. 

Como coloca Hornstein (1989), esse interesse singular permite ao bebê ser 

“herdeiro de significações que lhe assinalam um lugar”, e continua: “É assim que 

pode aceder a um reconhecimento de si mesmo como algo mais que um mero 

acidente biológico”434. 

Nessas significações proferidas pelo discurso dos pais, no decorrer da 

gestação de um filho e, mesmo muito antes, Bernardino (2008) salienta que o 

bebezinho, quando nasce, já se encontra imerso no mundo simbólico. Esse registro, 

segundo ela, vai abarcar todas essas significações anteriores ao próprio sujeito; e a 

isso acrescento: as quais o sujeito irá se apropriar e/ou reformular.  

A essas significações anteriores, Aulagnier (1975)435 propõe o termo “espaço 

falante”, designando o meio em que o Eu deverá se constituir. 

                                                 
431 ARIÈS, P. Op. cit., p. 12. 
432 LACAN, J. (1969). Nota sobre a criança. In: Outros Escritos. Trad. Vera Ribeiro. Rio de Janeiro: 
Jorge Zahar Ed., 2003, p. 369. 
433 FARIA, M. R. Op. Cit., p. 145. 
434 HORSTEIN, L. Op. cit., p. 195. 
435 AULAGNIER, P. (1975). Op. cit., p. 105. 
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Violante (2001), intérprete da obra de Aulagnier, entende que essa 

constituição do Eu se dá em um micromeio familiar, “ou seja, um ‘meio psíquico 

ambiente’ organizado pelo discurso e pelo desejo que une os pais e pelo desejo de 

cada um por este(a) filho(a)”436. 

Ao nascer, o corpo do bebê, seu aparelho biológico, vai se encontrar com esse 

mundo simbólico, esse “espaço falante”, transmitido pelo Outro a partir do olhar, da 

voz e dos toques, e é a partir desse encontro que seu psiquismo irá se constituir e que, 

esse corpo naturalmente biológico irá se tornar um corpo erógeno.  

Entretanto, cabe ressaltar, conforme lembra Bernardino (2008), que “esse 

encontro não pode ser um encontro técnico nem automático”437. 

Se esse encontro for técnico e/ou automático, patologias podem vir se instalar 

no laço com o Outro e, na criança em sua formação da imagem corporal. Porque 

dessa forma não há significante transmitido pelo Outro no qual o sujeito possa 

encontrar referência para cobrir seu organismo a fim de transformar-se em um corpo 

sexual, emoldurado pelo simbólico.  

Nesse sentido, é que esse trabalho marca a importância da sustentação 

realizada por esse Outro na formação da imagem corporal da criança, conforme 

anteriormente referido. Quando esse encontro mãe-bebê não é técnico nem 

automático, os significantes endereçados à criança, antes e, especialmente, após o seu 

nascimento, recobrem seu corpo pelo imaginário e pelo simbólico. 

Por isso, quando um bebê recebe cuidados reais que visam à satisfação de 

suas necessidades, mas não lhe é endereçado um desejo, este se encontra em puro 

desamparo psíquico. É nessa via que estudos como o de Laznik (1991, 1997, 2004) 

vêm apresentando, por evidências clínicas, a instalação de patologias severas como o 

autismo. 

Trabalhando e tratando autistas há muitos anos, Laznik (2004) afirma 

acreditar num “conjunto multifatorial das causas possíveis do autismo”. Assim 

sendo, novas descobertas no campo da genética poderão vir a apresentar o que a 

autora chama de “fatores de susceptibilidade ou de vulnerabilidade de origem 

genética”438, mas do ponto de vista psicanalítico não passa despercebido que algo 

                                                 
436 VIOLANTE, M. L. V. (2001). Op. cit., p. 43. 
437 BERNARDINO, L. M. F. Op. cit., p. 59. 
438 LAZNIK, M. C. Op. cit., p. 23. 
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ocorre na relação pais-criança em termos da organização simbólica. É com base 

nessa perspectiva que a autora irá tratar da relação simbólica entre o bebê e o Outro. 

Como bem ressalta Faria (2003), nos casos de autismo é notável a ausência 

do que ela chama de “acolhimento desejante”439 da criança.  

Lembro de um caso em particular, atendido por mim, de uma mãe que 

afirmava ter desejado uma filha e, ao saber, pelo exame de ultrassonografia, que 

gestara um menino, aboliu – e creio ser essa mesma a palavra – o investimento 

libidinal nesse bebê que carregava em seu ventre. Depois do nascimento, a mãe conta 

nunca ter feito “gracinhas” com o filho, “nada de falar com voz manhosa, mas 

cuidava dele, trocava e fazia o que tinha de fazer”. Aos seis anos de idade, ao ser 

trazido para tratamento, esse menino era totalmente alheio ao mundo que o cercava. 

A mim parece que essa resposta que a criança dá estabelece estreita relação com o 

lugar que não pôde ocupar para o Outro enquanto brilho fálico em seu desejo. 

Contudo, não se trata de culpar as mães que não investem libidinalmente em 

seus filhos. Nesse sentido, concordo com Kupfer (2000), quando ela propõe que as 

mães não devam ser culpabilizadas e sim, responsabilizadas pelo destino subjetivo de 

seus filhos. A responsabilização, no meu entender, se efetiva quando as mães, em vez 

de estarem cristalizadas diante da culpa, podem se questionar sobre o lugar que essa 

criança ocupa em seu desejo e o que elas podem construir nessa relação da maneira 

que ela é. 

Como a autora destaca, culpar as mães “significa apoiar-se nos sinais 

imaginários que a nossa cultura habituou-se a pensar como relevantes quando se trata 

de maternidade: pegar no colo, acarinhar, amar loucamente seu bebê [...]”440. 

Interessante é notar que esses sinais imaginários encontram-se mais próximos 

à maternagem do que à função materna, já que, como destacado, essa função nada 

tem em relação com a vontade consciente de ter um filho e, sim, com o desejo dos 

pais. 

Acerca da função materna, Kupfer (2000) considera: 

 
 
No exercício dessa função, uma mãe sustenta para seu bebê o lugar de 
Outro primordial. Impelida pelo desejo, antecipará em seu bebê uma 
existência subjetiva que ainda não está lá, mas que virá a instalar-se 

                                                 
439 FARIA, M. R. Op. cit., p. 145. 
440 KUPFER, M. C. M. Notas sobre o diagnóstico diferencial da psicose e do autismo na infância. 
Revista de Psicologia da USP, São Paulo, v. 11, n. 1, p. 85-105, 2000.  
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justamente porque foi suposta. Desenhará com seu olhar, seu gesto, com 
as palavras, o mapa libidinal que recobrirá o corpo do bebê, cuja carne 
sumirá para sempre sob a rede que ela lhe tecer441. 
 
 

Essa concepção da função materna revela de maneira excelente a importância 

desse exercício e da função simbólica na constituição de um ser em sujeito psíquico. 

Catão (2009) diz: “a mãe, na condição do Outro que fala ao bebê, lhe 

apresenta os primeiros pares de significantes [...]. A entrada do filhote de homem no 

Simbólico custa-lhe o preço da alienação aos significantes do Outro [...]”442. 

No fragmento, do caso apresentado acima, a figura real da mãe pôde, pelo 

que disse em seu relato, cuidar de seu filho, o que mostra a condição da maternagem 

separada da função materna. Essa separação é que não deixou de ter seus efeitos para 

a resposta que a criança pôde construir no laço com esse Outro. 

Retomo aqui a questão levantada nesta dissertação a respeito da mãe que se 

depara com seu filho prematuro internado em uma UTI Neonatal. Esse fato pode 

levar a uma desorganização psíquica que dificulte – em conjunto com o 

distanciamento no contato íntimo imposto pela condição do bebê – o exercício da 

função materna? O desejo materno por esta criança pode se movimentar diante desse 

arrebatamento? 

Para refletir sobre essas questões, busco o caso clínico apresentado por 

Daniele Wanderley em seu livro “Agora eu era o rei”443, no capítulo intitulado com o 

mesmo nome. 

Bernardo, nascido prematuro, passou por um período longo de estimulação 

precoce e tratamento fonoaudiológico, por risco de sequelas neurológicas. O 

encaminhamento à psicanalista aconteceu pela fonoaudióloga e Bernardo, aos seis 

anos, justifica sua ida lá para costurarem sua língua para que fale direito. Em outra 

sessão, Bernardo e sua mãe levam fotos de seu passado médico. A mãe, ao mostrar 

as fotos, chora copiosamente, e fala sobre esse passado difícil e solitário, já que o pai 

de Bernardo trabalhava, inclusive à noite. Bernardo pergunta à mãe o motivo do 

choro e ela lhe responde que chora porque ele é maravilhoso. 

No entender de Daniele Wanderley, por mais que a mãe se esforce em 

denegar essa vivência de sofrimento, Bernardo denuncia a experiência traumática 

                                                 
441 Idem, ibidem, p. 85-105.  
442 CATÃO, I. Op. cit., p. 57. 
443 WANDERLEY, D. B. (1999). Op. cit., p. 144-151. 



 

 

165

não simbolizada pela mãe por meio dos sintomas de dificuldade na articulação da 

linguagem, pela agitação psicomotora e pela dificuldade em estabelecer jogos com 

eficácia simbólica. Em outra sessão, o pai comparece e revela que também nasceu 

prematuramente e que seus pais não acreditavam que ele pudesse ‘vingar’. 

Este fragmento do caso clínico apresentado por Daniele Wanderley é 

conveniente para ilustrar nesta dissertação as vicissitudes que podem acontecer na 

ocupação da função materna pelo casal parental. Acredito que cabe relatar ainda que, 

durante o trabalho de análise realizado com a criança e os pais, a psicanalista nota 

que o descompasso entre eles era evidente e, muitas vezes, eles [os pais] não 

sustentavam em seu discurso as operações da função materna.  

Mas retomando as concepções acerca da função materna, pode-se dizer que, 

para que um ser humano possa vir a se constituir psiquicamente, os adultos que o 

cercam deverão exercer para ele o que Bernardino (2008) chama de “funções 

essenciais de humanização”444, que são a função materna e a função paterna. 

Quanto à função paterna, cabe um destaque importante, apreciado por 

Bernardino (2008). A autora apresenta que essa função parece ser vista em um 

segundo momento, ou seja, como se em um primeiro momento só estivesse em 

evidência a função materna e, a posteriori, a função paterna é que estaria em relevo. 

Entretanto, como a autora bem elucida, essa função está mesmo em primeiro lugar, já 

que é condição para o exercício da função materna.  

Alfredo Jerusalinsky (1984), ao discorrer sobre a função materna e 

feminilidade, afirma que, de um ponto de vista formal, “a única função é a do pai, no 

sentido de que a única alternativa para que aconteça um sujeito se articula a partir do 

simbólico”445.  

Entretanto, o autor dispõe que a prematuridade de todo ser humano solicita a 

presença real de um agente que o receba em um espaço no qual o bebê deverá se 

espelhar. Diz Jerusalinsky (1984): “Esse espaço se cava no agente materno na 

medida em que existe nele uma referência ao simbólico”446. 

Essa referência ao simbólico existente no agente materno refere-se à função 

paterna, à qual o agente da função materna está submetido. 

Conforme Bernardino (2008):  

                                                 
444 BERNARDINO, L. M. F. Op. cit., p. 59. 
445 JERUSALINSKY, A. N. Op. cit., p. 32. 
446 Idem. 
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O que chamamos de função paterna é tudo aquilo que vai servir de 
referência terceira na relação da mãe com seu bebê; tanto referência 
anterior, do seu passado ainda como filha, que fez com que ela tivesse um 
lugar para um filho na sua história de vida [...] 

447
. 

 
 

Posso entender que a função paterna já está colocada para mãe por sua 

própria história, que inclusive passa pela travessia edípica dessa mulher, conforme 

brevemente destacado acima na citação de Aulagnier (1975). Essa travessia também 

foi descrita no segundo e no terceiro capítulo desta dissertação, apoiada nas 

considerações freudianas sobre o complexo de Édipo feminino e nas formulações 

lacanianas sobre o Édipo. 

O que resta do processo edípico, na teoria freudiana, é a introjeção da 

autoridade paterna, que institui para a criança a instância superegoica e a formação 

dos ideais. Em Lacan, como bem salienta Faria (2003), há um reposicionamento da 

teoria do Édipo, pela concepção lacaniana de que a linguagem é anterior à entrada da 

criança no mundo da cultura. 

É nesse sentido que, em “A direção do tratamento e os princípios de seu 

poder” (1958), Lacan afirma a existência de “uma ordem simbólica que preexiste ao 

sujeito infantil e segundo a qual será preciso que ele se estruture”448. 

Essa ordem simbólica, que é composta das leis e normas de determinada 

cultura ao ser transmitida pelo agente da função paterna, interdita o gozo na relação 

da criança com o Outro.  

Com isso, a mãe, que, via de regra, assume o lugar de Outro primordial para a 

criança, instaura uma relação com seu bebê já atravessada pela função paterna e que 

faz com que essa mãe cuide de seu filho como alguém que é diferente dela e que não 

faz parte dela mesma. Dessa maneira, os cuidados que a mãe terá com o bebê 

incluirão seu saber e sua falta, que se colocarão em momentos corriqueiros como, por 

exemplo, quando a mãe escuta o choro de seu bebê e interpreta o mesmo como fome, 

porém, ao mesmo tempo, pode se perguntar se trata-se de uma necessidade 

nutricional ou cólicas ou, ainda, se o bebê está com frio. Cabe, no entanto, destacar 

que a referência ao simbólico na mãe não é garantia de que tudo ocorra sem que haja 

desencontros ou mesmo patologias no laço mãe-bebê, pois como esse estudo busca 

                                                 
447 BERNARDINO, L. M. F. Op. cit., p. 62. 
448 LACAN, J. (1958). A direção do tratamento e os princípios de seu poder. In: Escritos. Trad. Vera 
Ribeiro. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Editor, 1998, p. 601. 
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investigar, intercorrências como o nascimento prematuro de um filho pode 

desencadear efeitos no psiquismo da mãe e no exercício da maternagem e da função 

materna. 

Mas com o intuito de organizar as funções do agente materno, Alfredo 

Jerusalinsky (1984)449 propõe três aspectos centrais: os cuidados maternos primários, 

que ele assim nomeia como estando no nível do real; dupla tradução: linguagem x 

ação e ação x linguagem, no nível imaginário/simbólico; sustentação primária da 

função paterna, no nível do simbólico.  

Dessa maneira, além dos cuidados maternos primários, exercício da 

maternagem, a função materna deve servir de sustentáculo para a metaforização do 

significante Nome-do-Pai. 

Diante dessas formulações, assinalo minha concordância com Jerusalinsky no 

sentido de que a maternagem encontra-se entre as funções do agente materno mas 

não é sinônimo dessa função. Nesse sentido, também concordo com Kamers (2004), 

que afirma: “o agente da função materna realiza também uma maternagem. Mas o 

outro que realiza a maternagem não é, necessariamente, o Outro da função 

materna”450.  

 
 
3. Os quatro eixos da função materna propostos na pesquisa 

“Indicadores Clínicos de Risco para o Desenvolvimento Infantil” (IRDI) 

 

 

A questão levantada nesta dissertação é se a dificuldade da maternagem em 

UTI Neonatal pode acarretar em interferências para o exercício da função materna. 

Mas como investigar essa possível interferência se a função materna possui estreita 

ligação com o desejo?  

Dessa maneira, discorrer e utilizar-me dos quatro eixos teóricos 

desenvolvidos pelo Grupo Nacional de Pesquisa451 faz-se importante nesta 

                                                 
449 JERUSALINSKY, A. N. Op. cit., p. 38-39. 
450 KAMERS, M. Do universal da maternagem ao singular da função materna: reflexões acerca da 
educação primordial. In: Pulsional Revista de Psicanálise, São Paulo, ano XVII, n. 180, p. 38-45, dez. 
2004. 
451 Grupo de psicanalistas que realizaram a pesquisa multicêntrica de indicadores clínicos de risco, 
doravante nomeada Pesquisa IRDI, no período de 2000-2008 sob coordenação nacional da Profª Dra. 
Maria Cristina Machado Kupfer.  
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dissertação, porque esses eixos configuram-se como báscula para a investigação do 

exercício da função materna, tendo como intercorrência o encontro do agente dessa 

função com o nascimento prematuro de um filho e as vicissitudes da internação deste 

em UTI Neonatal, como é o caso da dificuldade da maternagem. 

Como dito na introdução deste trabalho, a Pesquisa Multicêntrica de 

Indicadores Clínicos de Risco para o Desenvolvimento Infantil (IRDI) – subsidiada 

pela Fapesp, pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico e 

pelo Ministério da Saúde é, conforme Lerner (2008) “produto da articulação de 

alguns pontos oriundos da Psicanálise, Pediatria, Nutrição, Fonoaudiologia e 

Psiquiatria em torno da noção de risco para o desenvolvimento”452. 

A respeito dessa noção de risco, vale esclarecer o que Alfredo Jerusalinsky 

(2008) considera sobre a importância de manter o que ele chama de “certo nível de 

dúvida” em relação aos indicadores, no sentido de que não haja correlação entre 

detecção de risco correlativa a uma determinada afecção. Diz ele:  

 
 
[...] nossa pesquisa é aberta quanto ao risco. Risco de que? Não sabemos. 
Risco, poderíamos dizer de modo genérico, a que algo nas nuanças da 
constituição desse sujeito psíquico não funcione, funcione mal. Dê um 
resultado indesejável. Indesejável para quem? Bom, aí é outro capítulo. 
[...] Na verdade, o que pretendemos frear é essa indução iatrogênica453. 
 
 

Pesaro (2010), em referência à pesquisa IRDI, afirma:  

 
 
Na Pesquisa IRDI, os indicadores foram propostos como operadores de 
uma leitura que permite supor a presença e a singularidade do sujeito. 
Cada indicador em si não quer dizer nada, só vale por sua relação com 
outros representando a articulação entre o desenrolar do tempo 
cronológico e o estrutural no tempo da infância. É a articulação com 
outros indicadores que lhe confere um valor – significante, um valor de 
tendência e de indicação do processo de constituição psíquica454. 
 
 

                                                 
452 LERNER, R. Apresentação. In: LERNER, R.; KUPFER, M.C.M. (Org.). Op. cit., p. 9. 
453 DUNKER, C. VOLTOLINI; R. JERUSALINSKY, A. Metodologia de pesquisa e psicanálise. In: 
LERNER, R.; KUPFER, M. C. M. (Org.). Psicanálise com crianças: clínica e pesquisa. São Paulo: 
Escuta, 2008, p. 83-84. 
454 PESARO, M. E. Alcance e limites teórico-metodológicos da pesquisa multicêntrica de indicadores 
clínicos de risco para o desenvolvimento infantil, 2010. 186 f. Tese (Doutorado em Psicologia) – 
Instituto de Psicologia, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2010. Vale ressaltar que, ao final da 
citação, Pesaro afirma que há indicação do processo de constituição psíquica, o que me parece ser 
indicador de um tempo de constituição e não de um processo desenvolvimentista, o qual não se 
coaduna com a noção de sujeito em psicanálise.  
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No artigo onde se apresentam os resultados finais da pesquisa sobre os 

Indicadores Clínicos de Risco para o Desenvolvimento Infantil, é explicitado que o 

conjunto dos 31 indicadores do IRDI “foi construído a partir dos seguintes eixos 

teóricos e é deles considerado uma expressão fenomênica: Suposição do Sujeito, 

Estabelecimento da Demanda, Alternância Presença/Ausência e Função Paterna”455. 

Segundo os autores, tais eixos encontraram fundamentação nos artigos freudianos 

“Três ensaios” (1905), “Além do princípio do prazer” (1920) e “A dissolução do 

complexo de Édipo” (1924) e nos seminários 4, “A relação de objeto” e 5, “As 

formações do inconsciente”, de Lacan.  

Kupfer e Voltolini (2008) consideram que os eixos foram construídos tendo 

como “parâmetro inicial o que entra em jogo no laço entre mãe e filho [...] nos quais 

está em jogo a construção da imagem corporal, do circuito pulsional e da inscrição 

simbólica [...]”456. 

E ainda a respeito desses quatro eixos, Kupfer et al. (2009) afirmam:  

 
 
Supõe-se neste estudo que o trabalho materno se tece gradualmente em 
torno desses quatro eixos e tem como resultado a instalação de um sujeito 
psíquico, a partir do qual o desenvolvimento de uma criança se 
organiza457. 
 
 

Contudo, assinalo que esse trabalho não se dispõe a estudar ou conjecturar a 

respeito do risco de constituição psicopatológica do bebê no laço com o Outro. 

Abordar esses quatro eixos serve-me para pensar se a função materna sofre fraturas 

no seu exercício, devido ao impacto psíquico na mãe diante da internação de seu 

bebê em uma UTI e a dificuldade da maternagem por essa última condição. A 

questão das consequências para a constituição subjetiva do bebê por haver fraturas 

no exercício da função materna não é o objetivo desta dissertação, o que certamente 

configuraria outro trabalho, o qual poderá ser desenvolvido na tese de doutorado. 

Segundo esses autores, a noção de sujeito: 

 
 

                                                 
455 KUPFER, M. C. M. et al. Valor preditivo de indicadores clínicos de risco para o desenvolvimento 
infantil: um estudo a partir da teoria psicanalítica. Latin American Journal of Fundamental 
Psychopathology Online, v. 6, n.1, p. 48-68, maio 2009. 
456 VOLTOLINI, R.; KUPFER, M. C. M. Uso de indicadores clínicos em pesquisas de orientação 
psicanalítica. In: LERNER, R.; KUPFER, M. C. M. (Org.). Psicanálise com crianças: clínica e 
pesquisa. São Paulo: Escuta, 2008, p. 95. 
457 KUPFER, M. C. M. et al. (maio 2009). Op. cit. 
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[...] não coincide com as noções de Eu ou de personalidade, mas uma 
instância psíquica inconsciente. Constrói-se, desde o início da vida de 
uma criança, a partir de um campo social pré-existente – a história de um 
povo, de uma família, do desejo dos pais – mas também a partir dos 
encontros, intercorrências e acasos que incidem na trajetória singular da 
criança. Do campo da cultura e da linguagem virão as chaves de 
significação em torno das quais a criança deverá construir para ela própria 
um lugar único458. 
 
 

Contudo, embora haja uma construção própria de um lugar único, concordo 

com os autores desse artigo quando destacam que esse lugar depende de ações que 

um cuidador deverá dispensar à criança. Além disso, penso que a trajetória singular 

de cada ser, numa temporalidade lógica, é que resultará no seu lugar de sujeito. 

Em relação ao eixo “Suposição de Sujeito”, os autores do referido artigo 

consideram que este se caracteriza pela antecipação realizada pelo agente materno ou 

por um cuidador que possa antever um sujeito no bebê, mesmo que ele [sujeito] não 

esteja constituído, mas que justamente irá se constituir, desde que seja suposto. 

A esse respeito, Julieta Jerusalinsky (2002) considera que supor um sujeito no 

bebê é “condição para que ele possa advir como tal, para que possa vir a 

imaginariamente ‘ter’ um corpo e utilizar as diferentes aquisições instrumentais em 

nome de um desejo”459. 

A autora ainda lembra que, ao nascer, a maioria das reações do bebê são 

involuntárias, já que regidas por reflexos; no entanto, a mãe toma essas como 

produções de um sujeito e, a partir dessa suposição tais produções podem vir a se 

estabelecer como demanda. Essa antecipação, segundo os autores do artigo, 

geralmente vem acompanhada de uma manifestação jubilatória da mãe, “palavras 

carregadas de uma musicalidade prazerosa, chamadas de mamanhês”460. 

A respeito dessa musicalidade, Laznik (2004) chega a dizer que a voz tem um 

poder encantador, sendo que é a primeira, a que comanda o olhar. Ela diz que mesmo 

os bebês que se recusam responder a qualquer apelo não deixam de olhar “se 

ouvirem a invocação de uma voz portadora de uma prosódia particular, que foi 

descrita pelos psicolinguistas como característica do manhês”461.  

A suposição de sujeito, acompanhada dessa prosódia particular é como um 

convite a que o bebê venha se engajar nesse laço. 
                                                 
458 Idem, ibidem. 
459 JERUSALINSKY, J. (2002). Op. cit., p. 234. 
460 KUPFER, M. C. M. et al. (maio 2009). Op. cit. 
461 LAZNIK, M. C. (2004).Op. cit., p. 15. 
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E, mesmo quando a mãe se interroga a respeito do bem-estar ou mal-estar do 

bebê, ela se mostra com seu saber e com sua falta, mas supondo que ali está um 

sujeito que sabe o que quer. 

Julieta Jerusalinsky (2002) também aborda os extremos dessa operação de 

suposição de sujeito, dizendo: “Tanto se a mãe exerce um saber pleno com o bebê 

[...] quanto se a mãe não chega nem sequer a estabelecer um reconhecimento de um 

enigma [...] ficam em risco as condições de instauração de um sujeito”462. 

O eixo “Estabelecimento de Demanda”, segundo os autores do artigo 

supracitado, compreende que as produções do bebê, mesmo sendo no início, 

involuntárias, são tomadas pela mãe como se fossem um pedido dirigido a ela e que a 

coloca na posição de atender.  

Conforme Kupfer et al. (2009), “esse reconhecimento permitirá a construção 

de uma demanda – para a psicanálise, sempre uma demanda de amor [...]”463. 

Isso quer dizer que, quando o agente da função materna pode receber as 

diferentes manifestações do bebê como se fossem um pedido que lhe é dirigido e 

responde a ele ou o atende, essas manifestações efetivamente podem tornar-se 

demanda. 

Importante salientar, como considera Julieta Jerusalinsky (2002), que assim 

que esse laço é estabelecido, “os diferentes objetos que circulam entre a mãe e o bebê 

passam a ser investidos como objetos de dom, o dom que o bebê supõe na mãe, como 

Outro primordial investido de toda potência [...]”464. 

É assim que, enquanto demanda de amor, o bebê passa a demandar da mãe o 

seu amor. E vivencia experiências de satisfação e de privação, que já irão ao 

encontro do eixo “alternância presença-ausência”. 

Esse eixo “Alternância Presença-Ausência”, conforme Kupfer et.al (2009), 

consiste em que as ações maternas possam ser alternadas, inclusive e, em especial, 

psiquicamente. 

Julieta Jerusalinsky (2002) exemplifica essa compreensão, ao dizer que uma 

mãe pode estar presente o tempo todo com o seu bebê, mas seu desejo pode se 

encontrar distante desse filho. Inversamente, uma mãe pode estar muito tempo 

                                                 
462 JERUSALINSKY, J. (2002).Op. cit., p. 249. 
463 KUPFER, M. C. M. et al. (maio 2009). Op. cit. 
464 JERUSALINSKY, J. (2002).Op. cit., p. 250. 
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ausente fisicamente, mas tão conectada ao filho, que essa ausência não é registrada 

pelo bebê. 

Conforme Kupfer et al (2009), “a ausência materna marcará toda ausência 

humana como um acontecimento existencial, digno de nota, obrigando a criança a 

desenvolver um dispositivo subjetivo para sua simbolização”465. 

Esse dispositivo subjetivo que é desenvolvido pela criança, já é revelador de 

uma resposta simbólica, ainda não expressa em palavras, mas com os recursos que o 

bebê possui, especialmente seus brinquedos. Freud pôde observar essa elaboração 

infantil na brincadeira do carretel Fort-Da, tão significativa para lidar com essa 

alternância presença-ausência da mãe. 

O eixo “Função Paterna”, de acordo com Kupfer et al (2009), ocupa o lugar 

de terceira instância frente à dupla mãe-bebê. Instância esta que está orientada 

conforme as leis sociais e a cultura. 

Kupfer et al (2009) consideram que a mãe submetida à função paterna segue 

os parâmetros que lhe são transmitidos culturalmente em sua relação com o bebê. 

O que quer dizer que a mãe que se encontra submetida à função paterna é a 

que reconhece os alcances e os limites que deverá estabelecer em sua relação com 

seu filho. Normas que estão postas e impostas na dimensão social de cada época, de 

cada país e de cada cultura. 

Julieta Jerusalinsky (2002) lembra que essa referência já se encontra presente 

desde o nascimento do bebê e pode ser contemplado nos cuidados da mãe ao bebê, 

quando busca organizar o sono do bebê, por exemplo. Esse é um exemplo que mostra 

a função paterna operando pelo exercício da função materna. A introdução dos 

ritmos sono-vigília, bem como os horários de alimentação, são pequenas mostras do 

exercício da função materna, que se encontra determinada por um modo cultural de 

criação dos filhos. 

Concluindo, afirmo-me com Julieta Jerusalinsky (2002), quando essa autora 

considera que o estabelecimento dessas quatro operações “permite sair de uma 

dimensão imaginária acerca do que é ser bom pai ou boa mãe de um bebê e de 

culpabilizar os pais quando não respondem a tais ideais”. Para ela, o importante, ou 

melhor, o que está em jogo, é a sustentação das operações constituintes para o bebê, 

que passam por diferentes modos de exercício da maternidade e paternidade. 

                                                 
465 KUPFER, M. C. M. et al. (maio 2009). Op. cit., p. 48-68. 
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4. A importância da maternagem para o exercício da função materna: 

algumas considerações 

 

 

Ao considerar a distinção entre a maternagem e o exercício da função 

materna, como tratado no subcapítulo acima, relevo a importância que a atuação da 

maternagem exerce sobre o exercício da função materna.  

Conforme destacado na introdução desta dissertação, em uma Unidade de 

Terapia Intensiva Neonatal, os pais se veem confrontados com seu recém-chegado 

filho em uma incubadora, monitorado por aparelhos que devem medir sua pressão 

arterial, oxigenação, pulsação, temperatura etc., assessorado a todo tempo por uma 

equipe de enfermagem e médica, ou seja, em condições impeditivas para o 

estabelecimento do contato físico dos pais com o seu bebê.  

Esse fato foi por mim constatado nas entrevistas que realizei, pois as mães 

com quem conversei relataram o quanto lamentavam e sofriam com essa 

impossibilidade de contato com os seus filhos. Eis um fragmento de entrevista com 

uma das mães: 

“�unca pensei que isso fosse acontecer comigo... eu não queria ser mãe de 

UTI, queria ser uma mãe normal” – fala Patrícia, 33 anos, mãe de Victor, nascido 

com 28 semanas e internado, havia 15 dias, na UTI Neonatal. 

Atravessadas por um princípio de realidade, que é a própria internação de um 

filho em uma Unidade de Terapia Intensiva, essas mães se veem impactadas por um 

acontecimento impossibilitador, ao menos em parte, da entrega ao prazer da relação 

de uma mãe com o seu filho. A estada na UTI Neonatal marca o rompimento de um 

ideal imaginário, já construído por algumas mães – o ideal de ter um filho na 

maternidade e levá-lo para casa após os estabelecidos três dias de internação.  

Esse rompimento de um nascimento idealizado e a impossibilidade de 

maternar seu bebê, sem generalizações desnecessárias, pode acarretar, de diferentes 

maneiras, consequências para a apropriação da função materna por parte de algumas 

mães – destaco as “mães” já que é preferencialmente a mãe que se ocupa desse 

ofício. 

Ao dizer que queria ser uma mãe normal, Patrícia é instigada por essa 

pesquisadora-analista a falar sobre a diferença, para ela, entre mãe de UTI e mãe 
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normal. Patrícia, emocionada, revela que ser mãe, para ela, significa pegar o filho no 

colo, amamentar, tudo o que ela está impedida de fazer, pois o seu bebê está 

entubado desde o dia em que nasceu. 

O que essa mãe está dizendo explicitamente é que ela não pode exercer a 

maternagem com o seu bebê. Não pode tocá-lo, senti-lo, acariciá-lo, pôr em palavras 

o afeto sentido por ele através do “olho no olho”. Ela pode falar com ele, sim. Pode 

tocá-lo pelos orifícios da incubadora, mas não pode entregar-se ao prazer com o seu 

bebê. 

Essa experiência, que a mim não parece ser indiferente para a apropriação da 

maternagem e, talvez também do exercício da função materna por uma mãe, é 

reveladora, tanto mais nessa situação, dos ideais, das expectativas e de como, 

singularmente, cada mãe pode ou não elaborar simbolicamente tal situação de 

impotência fálica e de como pode ou não investir libidinalmente no seu bebê, de 

forma a ser o suporte para a construção de sua imagem corporal. 

Para tanto, busco de forma pontual a contribuição de Marie-Christine Laznik, 

psicanalista atuante na clínica do autismo – patologia tão singular e tão precocemente 

instalada, que leva psicanalistas a se questionarem sobre os primórdios da relação 

bebê-Outro. No caso desta dissertação, além do interesse por essa relação bebê-

Outro, há especialmente o interesse pelo que essa autora trata sobre a atuação da 

maternagem e o exercício da função materna. 

Entre tantos escritos, particularmente em seu livro A voz da sereia, Laznik 

(2004) vai falar da relação do bebê com o outro e com o Outro, foco de interesse de 

minha pesquisa.  

A autora, ao discorrer sobre os três tempos do circuito pulsional, afirma que, 

no terceiro tempo, “a criança se assujeita a um outro que vai se tornar o sujeito da 

pulsão do bebê”.466 E é aí, que, em nota, acrescenta que esse outro: 

 
 
é alguém de carne e osso, com quem a criança estabelece uma relação de 
realidade e, ao mesmo tempo, alguém que vai sustentar para a criança o 
lugar de grande Outro primordial, este que fala no seu lugar, que fornece-
lhe os significantes nos quais ela falará mais tarde467.  
 
 

                                                 
466 LAZNIK, M. C. (2004).Op. cit., p. 28. 
467 Idem, p. 33. 
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Essa distinção muito interessa neste trabalho para revelar que esse outro é a 

mãe que realiza a maternagem, função imaginária; e o Outro é o agente que exerce a 

função simbólica, essa que a mãe deve vir a ocupar para o bebê, o Outro Primordial 

ou Outro materno, como Lacan propõe. Aliás, é pela teoria do estádio do espelho, 

postulada por Lacan (1949) que se pode inferir sobre a função do outro e do Outro, 

conforme explicitado no capítulo e desta dissertação.  

Cabe ainda lembrar que Laznik (2004) propõe para a função simbólica o que 

ela chama de “dimensão irresistível” empregada pelo Outro, que é o termo manhês – 

esse modo particular “de modificações no modo de falar de um adulto que se dirige a 

um bebê e consegue captar sua atenção”468.  

Conforme dito anteriormente, Laznik (2004) considera que “o poder 

encantador da voz já está em ação meses antes do nascimento propriamente dito [...]. 

Esse poder, quase absoluto de invocação, poderia ser um dos determinantes da 

alienação radical do pequeno homem ao desejo do Outro”469. 

Ainda a respeito do outro, do Outro, da maternagem e da função materna, 

Kamers (2004)470 lembra que os cuidados dirigidos a uma criança nunca serão 

assépticos, ou seja, todo toque no corpo da criança inscreve algo que será relevante 

para a sua constituição psíquica, pois produz marcas do desejo ou do não desejo. É 

dessa forma que a maternagem irá produzir um gozo do Outro em relação à criança, 

assim como permitir que a criança goze com quem a materna. Esse é o laço pulsional 

que se inicia após o nascimento do bebê. 

Essa dimensão do gozo é também tratada por Laznik (2010) ao apresentar 

fragmentos de cenas cotidianas entre mães e seus bebês, quando há trocas prazerosas 

nos toques e na fala da mãe ao seu filho. É um jogo prazeroso para ambos, já que a 

mãe instiga e o bebê responde ativamente, permitindo e se fazendo objeto do outro e 

do Outro, pois como nota Laznik (2004), “é preciso que este Outro se presentifique 

sob a forma de um outro em carne e osso”471.  

A autora destaca a importância desses momentos, em especial para que ocorra 

a inscrição do terceiro tempo do circuito pulsional.  

                                                 
468 Idem, p. 15 
469 Idem. 
470 KAMERS, M. Op. cit., p. 38-45. 
471 LAZNIK, M. C. (2004).Op. cit., p. 176. 
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Ainda a respeito da importância da maternagem para o exercício da função 

materna, busco a contribuição teórica de Aulagnier (1975), ao postular o papel das 

funções sensoriais na constituição da psique. Diz ela:  

 
 
Ao lado do corpo biológico da ciência e das definições analíticas de corpo 
erógeno, uma outra imagem se impõe a nosso olhar: a de um conjunto de 
funções sensoriais, elas mesmas, veículos de uma informação contínua 
que não pode faltar, não somente porque esta informação é uma condição 
para a sobrevivência somática, mas também porque ela é condição 
necessária para uma atividade psíquica, que exige que sejam 
libidinalmente investidos, informado e informante472. 
 
 

Desse modo, Aulagnier (1975) postula a importância das funções sensoriais 

na constituição do psiquismo do bebê, mas também de quem estimula tais funções. É 

por isso que ela considera imprescindível que sejam ‘libidinalmente investidos, 

informado e informante’. 

Assim é que entendo que a atuação efetiva da maternagem faz-se necessária 

para o exercício da função materna. Ao colocar em ação a maternagem, a mãe 

investe libidinalmente em seu bebê, não somente pela fala e pelo olhar, mas também 

pelo toque. Dessa maneira, ao pôr em ato o investimento libidinal, a função materna 

acopla-se à maternagem e ambas encontram-se e se fazem presentes na relação da 

mãe com o seu bebê. 

A distinção entre ambas faz-se necessária à compreensão de que uma não é 

sinônimo da outra e que atuam de forma independente.  

Para concluir, não posso deixar de relatar o que ouvi de Patrícia, a mãe de 

Victor, cinco semanas depois do nosso primeiro encontro, e com o seu filho já no 

bercinho da UTI Neonatal. Ao encontrá-los, pergunto-lhe a respeito do filho e sobre 

essa novidade que é estar com ele no berço e não mais na incubadora, ao que ela, 

com um sorriso no rosto, responde: “Ah! Feliz, né? Agora a gente pode namorar...” 

 

 

5. A maternagem na UTI 	eonatal: do impedimento à conquista  

 

 

                                                 
472 AULAGNIER, P. (1975). Op. cit., p. 20.  
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Em uma Unidade de Terapia Intensiva Neonatal, os pais encontram-se 

impedidos temporariamente de cuidar de seu filho e, obviamente, isso ocorre devido 

ao fato de o bebê, nascido prematuramente, necessitar de cuidados intensivos para a 

sua sobrevivência. Como descreve Catão (2002)473, em razão da grande instabilidade 

clínica e as difíceis condições para a sobrevida, há recomendação de pouco manuseio 

dos neonatos prematuros.  

Como se iniciaram esses cuidados? E por que eles são impeditivos à plena 

maternagem? 

Ventura (2008)474 registra que os primeiros relatos de cuidados ao recém-

nascido datam da era Greco-romana, sendo atribuídos a Sorano de Éfeso; porém, 

somente em 1815, inaugurou-se a primeira maternidade da Europa – hoje, a chamada 

Port-Royal.  

Segundo Rodrigues e Oliveira (2004)475, as altas taxas de mortalidade 

infantil, ocorridas sobretudo com os recém-nascidos, levaram a uma preocupação, 

iniciada no final do século XIX e início do século XX na Europa, ocasionando um 

movimento que objetivou a preservação da vida das crianças. Assim, nascia a 

medicina neonatal.  

Ainda conforme as autoras, no final do século XIX, avanços ocorreram no 

tratamento obstétrico e neonatal. Assim, surgiram as incubadoras476, utilizadas para o 

tratamento de crianças prematuras. 

Ventura (2008)477 relata que, com o desenvolvimento das primeiras 

incubadoras, houve especial preocupação na manutenção da temperatura do 

prematuro.  

Essa manutenção da temperatura é um aspecto importantíssimo para a 

sobrevivência do bebê, pois como os prematuros não possuem capacidade fisiológica 

                                                 
473 CATÃO, I. Op. cit., p. 184. 
474 VENTURA, G. Antes do tempo. A mente do bebê: o fascinante processo de formação do cérebro e 
da personalidade. 2. ed. São Paulo: Duetto Editorial, 2008, p. 88. 
475 RODRIGUES, R. G.; OLIVEIRA, I. C. S. Os primórdios da assistência aos recém-nascidos no 
exterior e no Brasil: perspectivas para o saber de enfermagem na neonatologia (1870-1903). Revista 
Eletrônica de Enfermagem, v. 6, n. 2, 2004. Disponível em: <http://www.fen.ufg.br> Acesso em: 22 
jul. 2010. 
476 Segundo Silva (2010), a incubadora neonatal é um “equipamento eletromédico cuja finalidade é 
manter a vida de bebês prematuros”, proporcionando um ambiente termicamente neutro, assim, o 
recém-nascido mantém sua temperatura corporal normal. In: Introdução à instrumentação biomédica: 
incubadoras neonatais. Universidade Federal da Paraíba. Disponível em: 
<http://www.liea.dee.ufma.br/arquivos>. Acesso em: 24 jul. 2010.  
477 VENTURA, G. Op.cit., p. 84. 
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de regular a sua própria temperatura, isso pode acarretar falta de oxigênio, 

hipoglicemia, acidose metabólica e queda nos níveis de glicogênio, causados pela 

fadiga por frio (Silva, 2010)478.  

Dessa maneira, encontra-se a justificativa para que os bebês prematuros 

permaneçam alojados em incubadoras, até que seja desenvolvida a sua própria 

condição de termorregulação. 

Segundo Silva (2010)479, a permanência na incubadora assegura ainda o 

rápido desenvolvimento do bebê com o menor risco na contração de doenças, dado 

que o ar inspirado pelo bebê é totalmente filtrado e, além disso, o ambiente busca 

reproduzir as condições do útero materno. 

Atualmente, como lembra Ventura (2008)480, nas incubadoras são colocados 

ninhos de pano, os quais possibilitam ao bebê manter-se na posição que estava no 

útero materno. Essas são as chamadas condições atuais de humanização no trato com 

os bebês prematuros, visando à qualidade de vida dos recém-nascidos. 

Entretanto, como destacam Lamy et al (1997)481, pelos avanços tecnológicos 

da medicina e, especificamente da neonatologia, os cuidados aos recém-nascidos 

podem ser demasiadamente objetivos, sem levar em consideração as necessidades 

que se encontram além do orgânico do bebê.  

Com base nisso, os autores consideram que a incorporação dessas novas 

tecnologias pode “transformar o bebê em um objeto de cuidados e seus pais em 

meros observadores”482 – uma vez que a recuperação de um bebê internado não 

depende apenas dos cuidados médicos, mas também, dos cuidados e carinho dos 

pais. 

Nesse sentido, é que se pode afirmar que a maternagem encontra-se 

dificultada em alguns aspectos – como o toque, por exemplo – no ambiente de uma 

Unidade de Terapia Intensiva Neonatal. Primeiramente, em virtude das condições 

fisiológicas do prematuro, que exigem os cuidados tecnológicos destacados acima e, 

além disso, pela objetivação das práticas adotadas pela equipe médica no trato ao 

                                                 
478 SILVA, J. F. Op. cit.  
479 Idem. 
480 VENTURA, G. Op. cit., p. 88. 
481 LAMY, Z. C. et al. A percepção de pais sobre a internação de seus filhos em Unidade de Terapia 
Intensiva Neonatal. Jornal de Pediatria, p. 293-298, 1997. Disponível em: <http://www.jped.com.br>. 
Acesso em: 11 jul. 2010. 
482 Idem, ibidem. 
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bebê, justificadas pela qualidade da atenção dispensada à saúde e ao objetivo de 

manutenção da vida do recém-nascido. 

Entretanto, a preocupação com o bem-estar do bebê prematuro, em termos 

gerais parece dar-se progressivamente, em virtude da observação destacada acima – 

de que os bebês precisam de cuidados ‘a mais’ para a sua sobrevivência física, como 

ressaltam Lamy et al (1997)483. 

A respeito da atenção à humanização, Ventura (2008)484 comenta que a 

justificativa para a aplicação das medidas humanizadoras introduzidas nas UTIs 

Neonatais é a de que elas “teriam forte impacto no prognóstico final dos prematuros, 

em particular na prevenção das sequelas neurológicas”. 

É interessante notar que o que nós, psicanalistas, já sabemos, há tempos, a 

respeito da importância da presença real daqueles que dirigem ao bebê o seu desejo, 

é atualmente descoberto pela ciência médica, a partir do que no bebê comparece em 

termos de evolução nas condições de saúde. A esse respeito, Lisboa (2002) observa 

que, nas últimas décadas, o modelo “biomédico newtoniano-cartesiano, que 

prevalece nas escolas das ciências da saúde, tem sido questionado [...]”485, 

especialmente por não levar em consideração a interação entre corpo e psiquismo. 

O próprio método canguru, idealizado e implantado na Colômbia, segundo 

Barbosa (2008)486, inicialmente com o objetivo de suprir as deficiências do sistema 

público de saúde do país, estimulando o contato pele-a-pele entre mães e bebês de 

baixo peso, mostrou-se tão benéfico a todo o desenvolvimento do neonato, que tem 

sido cada vez mais adotado, visando à maior amplitude desses benefícios. 

Como salienta Barbosa (2008), o que, a princípio, visava diminuir o índice de 

mortalidade trouxe “não só a humanização para o cuidado neonatal, como vários 

benefícios para o desenvolvimento neuropsicomotor do bebê prematuro ou de baixo 

peso ao nascer”487. E, na continuidade, a autora afirma que a maior contribuição 

dessa medida foi promover a manutenção do vínculo mãe-bebê após o nascimento.  

                                                 
483 Idem, ibidem. 
484 VENTURA, G. Op. cit., p. 86. 
485 LISBOA, A. M. J. Prefácio. In: CORRÊA FILHO, L; CORRÊA, M. E. G.; FRANÇA, P. S. (Org.). 
�ovos olhares sobre a gestação e a criança até 3 anos: saúde perinatal, educação e desenvolvimento 
do bebê. Brasília: L.G.E., 2002, p. 19. 
486 BARBOSA, N. F. Mãe canguru. A mente do bebê: o fascinante processo de formação do cérebro e 
da personalidade. 2. ed. São Paulo: Duetto Editorial, 2008, p. 90-93. 
487 Idem, ibidem. 
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A autora ainda comenta que pesquisas demonstram que essa interação 

extrauterina proporciona a maturação cerebral do bebê. Diz ela:  

 
 
O bebê, em contato pele a pele, mostra-se sereno diante da segurança, do 
carinho, do toque, das batidas do coração e da voz materna [...]. Essas 
sensações positivas favorecem a harmonia do equilíbrio metabólico 
(hemodinâmica corporal), com melhora na oxigenação e no padrão de 
aceitação e retenção alimentar, além de significativo ganho de peso488. 
 
 

Com certeza, essa experiência sensorial e afetiva com a mãe só poderia 

acarretar benefícios para o bebê, que é plenamente acolhido em seu desamparo, e 

também para a mãe, que pode tornar sua maternagem ainda mais satisfatória. Isso 

porque – pelas entrevistas que realizei e com as mães com quem conversei – as mães 

relatam que, quando podem pegar o seu bebê no colo, tocá-lo, sentir seu corpinho, 

elas mesmas sentem-se mais mães de seus bebês. Mas, é claro que, mesmo quando 

um bebê está permanentemente na incubadora, os pais podem falar com ele e tocá-lo 

minimamente, além do que, podem conversar com ele e, desse modo, pode-se 

afirmar que a maternagem pode estar ocorrendo.  

Conforme Aulagnier (1975), o encontro boca-seio é o encontro inaugural da 

psique do bebê. A respeito desse encontro a autora afirma:  

 
 
nele baseamos a experiência originária de uma tríplice descoberta: para o 
psiquismo do infans, a descoberta de uma vivência de prazer para seu 
corpo, a descoberta de uma experiência de satisfação, e para a mãe... nada 
de universal pode ser postulado [...]489. 
 
 

Nessa consideração, encontro a importância da maternagem para o bebê e a 

excelente revelação de que nada de universal pode ser posto a respeito dessa vivência 

para a mãe. Essa afirmação vem ao encontro da questão desta dissertação de duas 

formas: uma que busca justamente relevar a singularidade da experiência da 

maternidade com a internação de um filho em uma UTI; e outra que interroga se a 

ausência da maternagem pode vir a apresentar interferências na ocupação pela mãe 

da função materna e, portanto, oferecer riscos para a mãe na apropriação dessa 

                                                 
488 Idem, ibidem. 
489 AULAGNIER, P. (1975). Op. cit., p. 39. 
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função e para o bebê, pois como afirma Catão (2009) “é fundamental para o bebê que 

um outro humano se disponha a cumprir para ele a função materna”490. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
490 CATÃO, I. Op. cit., p. 93. 
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CO	SIDERAÇÕES FI	AIS 

 
 
Chegado o momento de concluir faz-se importante tecer uma trama ao redor 

da temática desta dissertação. 

Para iniciar, utilizar-me-ei de uma frase citada no texto de Lemerle, bastante 

significativa para este trabalho. “Ser humano, depois de ter nascido homem, não é 

tão evidente assim! O sujeito humano é uma construção”491. 

Atravessado pela cadeia simbólica, antes mesmo de seu nascimento, através 

da transmissão transgeracional da cultura, o homem advém ao mundo e, de um 

monte de carne, cólicas e sono, constitui-se como sujeito desde que seus ritmos 

biológicos sejam capturados numa dimensão significante introduzida pelo Outro 

Primordial. 

Essa dimensão significante vai sendo apreendida pela criança e levará à 

constituição de seu psiquismo em um processo que percorre desde o desejo parental 

– existente muito antes da gestação do bebê – até sua entrada na linguagem, 

marcando sua inclusão na dimensão simbólica enquanto sujeito.  

Partindo do pressuposto que a condição de prematuridade pode revelar uma 

situação de risco para o estabelecimento do laço pais-bebê, dada às vicissitudes desse 

acontecimento, nesse estudo, busquei analisar um desses possíveis tropeços para o 

vínculo e constituição psíquica do bebê que é a dificuldade de maternagem por parte 

dos pais na UTI Neonatal. 

Levando-se em consideração os numerosos trabalhos produzidos nas últimas 

décadas sobre a prematuridade, material que muito me serviu para as reflexões 

presentes nesta dissertação, mas observando que em muitos deles maternagem e 

função materna são tratados como sinônimos, propus o distanciamento entre esses 

dois conceitos, ficando reservado, à maternagem, o conjunto de cuidados 

dispensados à criança e, à função materna, a sustentação de uma função simbólica. 

Para a propositura desse distanciamento entre os conceitos e para revelar a 

fundamental importância dessas operações para a instauração do funcionamento 

psíquico, inicialmente percorri as formulações freudianas a respeito da constituição 

                                                 
491 LEMERLE, R. M. Sujeito do direito, sujeito do desejo. Trad. Paulo M. Schneider. In: ALTOÉ, S. 
(Org.). Sujeito do direito, sujeito do desejo: direito e psicanálise. Rio de Janeiro: Livraria e Editora 
Revinter, 1999, p. 1. 
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do psiquismo e, em seguida, realizei uma incursão pelas elaborações de Lacan sobre 

a constituição do eu e estruturação do sujeito. Constatei que não há subjetividade 

sem o estabelecimento de uma relação com o Outro – pois acredito que todo ser 

humano responde de uma maneira ou outra a essa relação – e que, no entanto, esse 

Outro, sendo uma função, é encarnado por um outro em carne e osso. 

Por meio dessa fundamentação teórica, elaborei a seguinte questão nesse 

estudo: A dificuldade da maternagem em UTI Neonatal pode interferir no exercício 

da função materna? 

Para responder a essa questão, realizei entrevistas com mães de bebês 

prematuros de ambos os sexos e que estavam internados na UTI Neonatal; e 

posteriormente, conversei com as mães no pós-alta. O guia de inspiração para a 

investigação das possíveis interferências da dificuldade da maternagem na função 

materna foi o protocolo formulado na Pesquisa IRDI, destacando-se os quatro eixos 

teóricos da função materna. Os recortes clínicos presentes nesta dissertação são o 

produto dessas entrevistas entrecruzados com a fundamentação teórica. 

Penso que, de maneira singular, cada mãe pôde dizer sobre suas expectativas, 

sobre o desejo por esse filho, sobre o sofrimento em ter o bebê internado e, também, 

como cada uma pôde colocar em ato a maternagem na UTI Neonatal, com seus 

impedimentos, com seus horários e com as limitações que se interpuseram.  

O interessante é notar que há universal no singular, o que quer dizer que, ao 

mesmo tempo em que pais e mães com filhos internados compartilham desse 

momento difícil, cada um apreende essa experiência de forma única. 

Pela fala dessas mães e de outras com quem conversei pelo período médio de 

quatro meses, pude notar o destaque realizado por elas em referência a essa 

experiência da maternidade, vivida de maneira diferenciada do que a imaginada – 

mães que passam três dias na maternidade e que saem do hospital carregando o seu 

bebê no colo.  

Entretanto, essa diferenciação, pelo que foi dito pelas mães, apesar de ter 

interferido na maternagem da forma que as mães gostariam de exercê-la, não 

demonstra ter produzido interferências no exercício da função materna que aponta 

para as condições de ser exercida, junto com a maior ou menor maternagem do filho 

pela mãe. 
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Como dito nesta dissertação, não só o toque, mas o olhar e a voz são 

maternantes e, como pude observar, à medida que o bebê demonstra sinais de 

melhora em sua condição física, a mãe pôde pôr em ato esses atributos maternantes, 

no meu entender, tão essenciais à sobrevivência psíquica do bebê.  

É dessa maneira que entendo que a vivência de satisfação pode ser 

experienciada pelo bebê prematuro internado em UTI Neonatal. Esses atributos da 

mãe, dirigidos ao recém-nascido, irão inscrever em sua psique incipiente os 

primeiros traços mnêmicos do próximo assegurador e que ele poderá evocar quando 

estiver sozinho, mesmo na UTI.  

O que o psicanalista se depara nesse local é com o entorno parental do bebê 

que se encontra inicialmente com o que Lacan nomeia de “encontro faltoso” e, por 

esse impacto, que pode ser mais ou menos intenso, de acordo com a tecitura 

imaginária forjada por cada pai e mãe a respeito desse bebê, e as possibilidades de 

fala podem estar obstruídas. 

Um bebê já nasce imerso em uma rede simbólica, tecida muito tempo antes 

de sua aparição, mas também ocupa lugar no imaginário dos pais, lócus, conforme 

destacado por Freud (1914)492, de um narcisismo a renascer, redentor de todas as 

vicissitudes que os pais tiveram que enfrentar. 

Wanderley (1999), partindo da concepção freudiana do lugar reservado para o 

bebê enquanto “Sua Majestade”, destaca que “a infância é uma promessa, promessa 

de um futuro, de expectativas, de sonhos e desejos a serem realizados pelas crianças 

em nome do desejo dos seus pais” 493. 

Será que esse lugar pode ser mantido pelos pais ao se depararem com a 

internação de seu filho em uma UTI? 

Notei que sim; obviamente não de maneira generalizante, mesmo porque, 

quando se trata de ser humano, não se pode postular nada determinante, mas 

especificamente nos casos escutados, esse lugar pôde ser mantido, exigindo, como a 

qualquer mãe, o trabalho psíquico de reorganização entre o bebê imaginário e o real 

do bebê – nesses casos, ainda mais distantes do bebê imaginário.  

A dificuldade da maternagem, que me chamou a atenção pelo sofrimento que 

causava nas mães, é reveladora de que não há determinismo entre essa dificuldade e 

                                                 
492 FREUD, S. (1914). Op. cit., p. 108. 
493 WANDERLEY, D. B. (Org.) (1999). Op. cit., p. 9. 
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o exercício da função materna, bem como mostra que o Outro não poderá se entregar 

a um gozo sem limites com o seu filho, muito pelo contrário, o contexto hospitalar 

marca, logo de saída, que a mãe está limitada. Limite esse que faz parte da condição 

do ser humano, do ser de linguagem, e que será transmitido pela função paterna ao 

sujeito – sempre, como nos lembra Freud, em condição de prematuridade, nascendo 

antecipadamente ou não.  

Nesse sentido, é que a escuta dos pais nesse âmbito hospitalar parece-me ser 

fundamental, já que o hospital é um lugar por excelência, onde o sofrimento 

encontra-se presente e onde os psicanalistas podem encontrar um campo privilegiado 

de trabalho. A UTI Neonatal é um desses lugares em que o psicanalista pode e deve 

estar pronto à escuta, em especial àqueles que se interessam pelos primórdios da 

constituição psíquica, pois há um encontro com um duplo desamparo, o desamparo 

primordial do bebê e o desamparo psíquico dos pais. 

Esse desamparo psíquico dos pais pode ser escutado, mas acredito que as 

intervenções não podem ser técnicas ou em um sentido que lhes direcionem como 

um guia mostrando o que deve ou não deve ser feito. Pelo que pude ouvir das mães, 

quanto mais um profissional se coloca em posição de escutá-las, mais elas podem 

desenrolar uma narrativa a respeito desse nascimento e do seu bebê. Dessa forma, as 

falas aparecem, algumas vezes junto com o choro, outras vezes com os sorrisos e 

outras fazendo empréstimo de palavras pelo bebê. Percebi que, em muitos 

momentos, foi na ausência das minhas palavras, mas na presença de uma escuta 

diferenciada que uma função foi exercida, a função de ajudar a sustentar a elaboração 

psíquica desse acontecimento nessas vidas. 
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A	EXO I 

 

PARECER FI	AL – COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA. 
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A	EXO II 

 

TERMO DE CO	SE	TIME	TO LIVRE E ESCLARECIDO 

 
 

Eu, Cristiane Palmeira de Oliveira Barreto, psicóloga, CRP n° 06/42499-1, 

Tels.: 2959.5730/9600.5857, aluna regular do Programa de Pós Graduação em 

Psicologia Clínica – Núcleo de Psicanálise da Pontifícia Universidade Católica de 

São Paulo, estou desenvolvendo a pesquisa “Escuta Psicanalítica em UTI Neonatal – 

do impacto psíquico do encontro ao investimento libidinal da mãe no bebê”(título 

provisório), sob orientação da Profa. Dra. Maria Lúcia Vieira Violante.  

Para fazer essa pesquisa, que terá duração aproximada de quatro meses, 

acompanharei mães que deram à luz a um bebê prematuro que esteja internado em 

unidade de terapia intensiva neonatal. Cabe esclarecer que, caso o bebê não 

permaneça internado na UTI Neonatal pelo período estipulado acima, os dados 

coletados a partir das entrevistas não inviabilizam a pesquisa, segundo o objetivo da 

mesma destacado abaixo. 

 Essa pesquisa tem o objetivo contribuir para o investimento da mãe no bebê 

prematuro a partir da observação sobre como se efetiva o estabelecimento da função 

materna no ambiente da UTI Neonatal. Como objetivos mais específicos, destacam-

se: Escutar, a partir do discurso materno, as ambivalências sobre o parto prematuro; a 

posição desejante da mãe em relação ao bebê; a apropriação da função materna, e os 

sinais de reorganização psíquica materna (elaboração do luto pela representação 

psíquica da criança ideal) e investimento libidinal no bebê ou início de cristalização 

da angústia e instalação de depressão pós-parto. 

Os encontros serão realizados no próprio Hospital São Luiz – Unidade Itaim, 

nos momentos em que as mães estiverem visitando seus filhos. Entretanto, vale 

destacar não ser necessário que os encontros se efetivem dentro da UTI Neo, dadas 

as especificidades do trabalho nesse ambiente.  

É muito importante que a Sra. saiba que: 

� Pode a qualquer momento pedir informações e esclarecer dúvidas sobre a 
pesquisa; 

� Pode a qualquer momento decidir pela interrupção de sua participação na 
pesquisa; 
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� Seu atendimento no Hospital São Luiz – Unidade Itaim não sofrerá qualquer 
prejuízo se por alguma razão a Sra. resolver não participar mais dessa pesquisa; 

� O trabalho do serviço de psicologia oferecido pelo Hospital São Luiz – Unidade 
Itaim acontecerá paralelamente à pesquisa, sendo certo que essa não interferirá e 
nem irá excluir a atuação do serviço supracitado. 

� As informações e os dados que a Sra. fornecer são confidenciais e serão mantidos 
observando-se o sigilo e a privacidade; 

� Caso sinta necessidade e caso a pesquisa a mobilize emocionalmente, a Sra. pode 
entrar em contato com a psicóloga pelos telefones mencionados acima, em 
qualquer horário. 

� Se houver mobilização emocional ou demanda para processo terapêutico, haverá 
o encaminhamento adequado para o serviço de psicologia do Hospital São Luiz – 
Unidade Itaim. 

� Os dados coletados a partir dos encontros serão articulados com a teoria 
psicanalítica, especialmente no que versa a respeito da importância da função 
materna na constituição psíquica do sujeito. Esses escritos, salvaguardados o 
sigilo e a privacidade, como já assegurado acima, darão origem a uma dissertação 
de mestrado que será defendida oportunamente na Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo (PUC/SP), cujos volumes ficarão em poder da referida 
universidade para eventuais consultas de novos pesquisadores. 

 

 

Declaro que, depois de ter recebido esclarecimentos pela pesquisadora e ter 

entendido o que me foi explicado, consinto em participar da presente pesquisa. 

 

São Paulo, _______ de _____________________de 200__. 

 
 
Eu, __________________________________________, RG nº 

_____________________ declaro ter sido informado e concordo em participar, 
como voluntário, da pesquisa acima descrita. 

 
 




